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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 3162/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se torna público que a lis-
ta de antiguidade dos funcionários e agentes desta Câmara Mu-
nicipal, elaborada nos termos dos artigos 93.º a 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi afixada em todos
os locais de trabalho e no edifício dos Paços do Município, a
fim de ser consultada por todos os trabalhadores.

20 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, José
Elói Morais Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 3163/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade de pessoal do quadro desta Câmara Mu-
nicipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diplo-
ma legal, se encontra afixada no local habitual.

Nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do mesmo diploma desta
lista cabe reclamação, o prazo de 30 dias, a contar da sua pu-
blicação no Diário da República.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 3164/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara, foi prorrogado o contrato a termo certo para o lugar
de mecânico de automóveis, por mais seis meses, com José de
Bastos Pereira.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Edital n.º 147/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento de Instalação e Funcionamento de Estabelecimentos
de Hospedagem. � Arsénio Manuel Vieira Catuna, presidente
da Câmara Municipal de Albufeira:

Faz público que, nos termos e para os efeitos do artigo
118.° do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, se encontra
para apreciação pública e recolha de sugestões, por escrito
e pelo prazo de 30 dias úteis, o projecto de Regulamento
de Instalação e Funcionamento de Estabelecimentos de Hos-
pedagem.

O documento está disponível para consulta no edifício dos
Paços do Município e nas sedes das juntas de freguesia do con-
celho.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

Edital n.º 148/2000 (2.ª série) � AP. � Arsénio Ma-
nuel Vieira Catuna, presidente da Câmara Municipal de Al-
bufeira:

Torna público, para cumprimento do disposto do artigo 275.°
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, todas as adjudicações
de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade
no ano de 1999, ao abrigo do mesmo diploma.
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Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de Adjudicação Data de adjudicação

Concurso limitado sem Empreitada de ampliação da Escola dos Brejos � inclu- PRÓ-MPP, Construção Civil 16 700 872$00 Deliberação camarária 12 de Outubro de 1999.
publicação de anún- indo arranjos exteriores � construção da sala poliva- de Obras Públicas, L.da

cio. lente.
Concurso limitado sem Empreitada de tratamento superficial do pavimento do Manuel Joaquim Pinto, S. A. 17 720 119$00 Deliberação camarária 16 de Novembro de 1999.

apresentação de can- eixo viário desde a BP à Orada.
didaturas.

Concurso público ..... Execução da empreitada do Reservatório do Pinhal e Soprocil � Sociedade de Pro- 50 924 850$00 Deliberação camarária 30 de Novembro de 1999.
condutas de interligação aos Reservatórios dos Brejos jectos e Construções Civis,
e Roja-Pé � ligações imediatas. S. A.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 3165/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cumprimento ao estipulado no artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março, listam-se no quadro seguinte todas as adju-
dicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal durante o ano de 1999.

27 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Joaquim Rui Coelho.

Referência Designação Tipo Data de adjudicação Adjudicatário
Valor

de adjudicação

9822 Construção da 1.ª fase do Cemitério  de Alpedriz e arruamentos Limitado sem apresentação de can- 25 de Janeiro de 1999 .... Cimalha ............................... 13 197 715$00
de acesso. didaturas.

9823 Intervenção de protecção ao pelourinho da Cela Nova ................ Ajuste directo .................................... 1 de Fevereiro de 1999 Matos & Neves .................. 3 297 790$00
9824 Adaptação do 1.º piso e sótão do antigo edifício dos Bombeiros Limitado sem apresentação de can- 22 de Fevereiro de 1999 Fialho & Paulo ................... 21 491 228$00

Voluntários de Alcobaça para as instalações da Banda de Al- didaturas.
cobaça.

9901 Execução de muros � ano de 1999 ................................................ Limitado sem apresentação de can- 3 de Maio de 1999 ......... Joaquim Menitra ................ 15 000 000$00
didaturas.

9902 Execução de pavimentos � zona norte � ano de 1999 .............. Limitado sem apresentação de can- 3 de Maio de 1999 ......... Construções Pragosa .......... 15 000 000$00
didaturas.

9903 Execução de pavimentos � zona sul � ano de 1999 ................. Limitado sem apresentação de can- 3 de Maio de 1999 ......... Construções Vieira Mendes 15 000 000$00
didaturas.

9904 Execução de pavimentos � zona nascente � ano de 1999 ........ Limitado sem apresentação de can- 3 de Maio de 1999 ......... Matos & Neves .................. 15 000 000$00
didaturas.

9905 Execução de pavimentos � zona poente � ano de 1999 ........... Limitado sem apresentação de can- 3 de Maio de 1999 ......... Construções Pragosa .......... 15 000 000$00
didaturas.

9906 Estrada de ligação entre Paio de Baixo e Mélvoa, incluindo ramais Limitado sem apresentação de can- 8 de Novembro de 1999 Asibel .................................. 38 800 017$00
didaturas.

9907 Execução de calçadas � Ano de 1999 ........................................... Limitado sem apresentação de can- 17 de Maio de 1999 ....... Costa & Carvalho .............. 15 000 000$00
didaturas.

9908 Arranjo do Largo de D. João VI, na Martingança ........................ Ajuste directo com consulta ........... 5 de Julho de 1999 ......... Matos & Neves .................. 4 999 250$00
9909 Construção de sanitários públicos em Aljubarrota ........................ Ajuste directo com consulta ........... 5 de Julho de 1999 ......... Fialho & Paulo ................... 2 185 600$00
9910 Beneficiação da EN 242-6 ................................................................ Público ............................................... 2 de Agosto de 1999 ...... João Cerejo dos Santos ..... 94 163 943$00
9911 Beneficiação de arruamentos no perímetro de rega da Cela ....... Público ............................................... 23 de Agosto de 1999 .... Asibel .................................. 66 010 063$00
9912 Vedação do topo sul da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico Ajuste directo .................................... 22 de Março de 1999 ..... Fialho & Paulo ................... 732 750$00

do Vimeiro.
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9913 Arranjos exteriores do Largo do Cruzeiro, em Pataias ................. Limitado sem apresentação de can- 28 de Junho de 1999 ...... Construções Aquino & Ro- 14 920 690$00
didaturas. drigues.

9914 Reparação de uma clarabóia e do piso do ginásio da Piscina Mu- Ajuste directo .................................... 24 de Maio de 1999 ....... Soc. Const. José Coutinho 758 250$00
nicipal de Alcobaça.

9915 Concepção para a valorização do Jardim dos Paços do Município Limitado sem apresentação de can- 2 de Agosto de 1999 ...... Vibeiras ............................... 19 968 666$00
e construção da 1.ª fase � parque infantil. didaturas.

9916 Edifício dos Paços de Município � substituição da cobertura ... Público ............................................... 23 de Agosto de 1999 .... J. M. Bernardes & Filhos ... 39 275 000$00
9917 Rotunda do Largo dos Combatentes ................................................ Público ............................................... 23 de Agosto de 1999 .... Construções  Cunha  dos 32 819 530$00

Anjos.
9918 Recuperação urbana da Zona de Intervenção do Projecto de Re- Público ............................................... 23 de Agosto de 1999 .... João Cerejo dos Santos e 131 422 394$00

vitalização e Ordenamento do Comércio de Alcobaça. Cerviter.
9919 Reparação do recreio e de execução de muro de vedação no to- Ajuste directo com consulta ........... 5 de Julho de 1999 ......... Fialho & Paulo ................... 1 990 500$00

po norte da Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico do Vimeiro.
9920 Arranjo do espaço exterior da Escola Secundária D. Pedro I, Limitado sem apresentação de can- 11 de Outubro de 1999 Agroapoio ............................ 4 772 285$00

em Alcobaça. didaturas.
9921 Execução de condutas para cabo de fibra óptica ........................... Ajuste directo com consulta ........... 20 de Setembro de 1999 Niviplana ............................. 6 382 900$00
9922 Execução de infra-estruturas da Cova da Onça � 4.ª fase ......... Ajuste directo .................................... 9 de Agosto de 1999 ...... Niviplana ............................. 998 750$00
9923 Ampliação do Jardim-de-Infância de Évora de Alcobaça ............. Limitado sem publicação de anúncio 20 de Dezembro de 1999 Paulo & Filhos ................... 17 459 709$00
9924 Construção do Jardim-de-Infância de Ribafria ............................... Limitado sem publicação de anúncio 20 de Dezembro de 1999 André & Brás ..................... 37 383 529$00
9925 Construção do Jardim-de-Infância de Carvalhal de Aljubarrota Limitado sem publicação de anúncio 20 de Dezembro de 1999 André & Brás ..................... 24 035 473$00
9927 Arranjos exteriores da zona de acesso ao Centro de Saúde e Hos- Ajuste directo com consulta ........... 23 de Agosto de 1999 .... Construções Cunha dos An- 4 290 500$00

pital de Alcobaça. jos.
9929 Ampliação do Cemitério de Pataias ................................................ Limitado sem publicação de anúncio 27 de Dezembro de 1999 Alcoplano ............................ 9 658 160$00
9932 Limpeza do rio Baça .......................................................................... Limitado sem publicação de anúncio 18 de Novembro de 1999 Escavaterra .......................... 2 450 000$00
9933 Prospecção geotécnica dos terrenos de implantação do parque de Ajuste directo com consulta ........... 28 de Outubro de 1999 Geocontrole ......................... 1 118 000$00

estacionamento subterrâneo junto ao Mercado e à Praça de
João de Deus Ramos, em Alcobaça.

9936 Execução de valetas em betão, freguesia de Vimeiro ................... Ajuste directo com consulta ........... 20 de Dezembro de 1999 Construções Cunha dos An- 1 610 000$00
jos.

9937 Execução de valetas em betão, freguesia de Bárrio ...................... Ajuste directo com consulta ........... 20 de Dezembro de 1999 Construções Cunha dos An- 1 610 000$00
jos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Regulamento n.º 6/2000 � AP. � Projecto de Regulamento
do Complexo Municipal das Piscinas e Campos de Ténis do
Concelho de Almodôvar. � Nota justificativa. � A Câmara
Municipal de Almodôvar tem vindo a dotar o concelho de infra-
-estruturas susceptíveis de influenciar positivamente a qualida-
de de vida dos seus munícipes. Neste âmbito insere-se o com-
plexo desportivo municipal, que conta agora com dois novos
equipamentos que permitem ampliar e diversificar as activida-
des desportivas desenvolvidas pelos clubes, pelas escolas e pela
população em geral. Referimo-nos aos campos de ténis e pis-
cinas municipais.

Estes equipamentos e sobretudo as piscinas municipais cons-
tituem um suporte indispensável para a ocupação sadia dos tem-
pos livres da população, para o desenvolvimento de aprendiza-
gens e para a dinamização desportiva.

Esta instalação, ao proporcionar uma das práticas desportivas
mais completas, irá, consequentemente, contribuir para definir
um tecido social mais dinâmico e equilibrado.

Assim, conscientes da importância destas instalações para os
seus utentes, constitui preocupação da Câmara Municipal de
Almodôvar o bom aproveitamento e utilização destes espaços
e equipamentos no desenvolvimento das actividades sócio-
-culturais e lúdico-desportivas.

Assim, ao abrigo do poder regulamentar das autarquias locais
conferido pelo artigo 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, bem como no preceituado na directiva do Centro
Nacional de Qualidade � CNQ 23/93, propõe-se, à Câmara
Municipal, a aprovação do presente projecto de Regulamento do
Complexo Municipal das Piscinas e Campos de Ténis, bem como
a abertura da discussão pública do mesmo, no cumprimento do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 16 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização
e funcionamento das piscinas e campos de ténis municipais de
Almodôvar.

Artigo 2.º

Finalidade

1 � As piscinas e campos de ténis municipais constituem um
equipamento desportivo, património do concelho, tendo como
finalidade o fomento e a promoção da prática desportiva.

Artigo 3.º

Gestão de equipamento

1 � A administração das piscinas e campos de ténis munici-
pais compete à Câmara Municipal sob a responsabilidade da Di-
visão de Acção Social e Desenvolvimento Económico.

2 � No âmbito dessa competência cabe-lhe designada-
mente:

a) Administrar as instalações nos termos do presente Re-
gulamento e demais normas aplicáveis;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to das mesmas, adoptando as que se tornem indispensá-
veis à boa conservação das instalações e à manutenção
das suas condições higieno-sanitárias;

c) Analisar todos os casos omissos ou de interpretação no
presente Regulamento e submeter à apreciação da Câmara
Municipal propostas para a sua resolução;

d) Definir os locais e autorizar a afixação de publicidade
nas instalações.

3 � Compete à Câmara Municipal:

a) Fixar as taxas e tarifas de utilização das piscinas e campos
de ténis municipais e submetê-las à aprovação da Assem-
bleia Municipal;

b) Proceder à adjudicação do direito de exploração, em re-
gime de concessão, das áreas de restaurante, cafetaria/
cervejaria e quiosque, na observância dos respectivos pro-
gramas de concurso próprios, conforme modelo anexo I
e II, que faz parte integrante deste Regulamento;

c) Verificar o cumprimento das obrigações contratuais re-
sultantes da alínea anterior.

Artigo 4.º

Período de funcionamento

1 � As piscinas municipais funcionam durante todo o ano em
dois períodos diferentes:

a) Período de Inverno � piscina coberta e aquecida;
b) Período de Verão � piscinas de ar livre e, caso o nú-

mero de utentes o justificar e a Câmara Municipal as-
sim o entender, piscina coberta não aquecida.

2 � As piscinas municipais estarão encerradas às segundas-
-feiras, para descanso do pessoal e limpeza geral das mesmas.

3 � Nos dias em que se realizarem festivais ou outras inici-
ativas aquáticas, será adoptado um horário especial que se di-
vulgará com a necessária antecedência.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

1 � As piscinas municipais funcionam durante todo o Verão,
o seu horário de funcionamento é das 10 às 20 horas. Conside-
ra-se período de Verão o compreendido entre 1 de Junho e 30
de Setembro, salvo se as condições climatéricas ou outras jus-
tifiquem alteração de datas com o seguinte horário:

a) O horário das piscinas no período de Verão será � to-
dos os dias das 10 horas às 20 horas, excepto à segunda-
-feira.

2 � A piscina coberta, no período de Inverno, funcionará, salvo
se as condições climatéricas ou outras justifiquem alteração de
datas, no período de 1 de Outubro a 30 de Maio com o seguinte
horário:

a) Terça-feira a sexta-feira � das 9 às 12 horas e das 15
às 20 horas.

O horário compreendido entre as 9 e as 17 horas
destina-se preferencialmente às escolas;

b) Sábados � das 10 às 12 horas e das 15 às 20 horas;
c) Domingos e feriados � das 10 às 12 horas e das 15 às

20 horas;
d) Para os utentes em geral, sem monitor:

Dias úteis � das 17 às 20 horas;
Sábados e domingos � das 15 às 20 horas;

e) Cada utente poderá utilizar a piscina durante uma hora
no período da manhã e uma hora no período da tarde.

4 � Estes horários podem ser alterados/reajustados, sempre
que as condições o justifiquem.

Artigo 6.º

Escola de natação

Na piscina coberta a Câmara Municipal assegura o funciona-
mento das escolas de natação, na observância do disposto no pre-
sente Regulamento:

a) As aulas das escolas de natação da Câmara Municipal
de Almodôvar decorrerão entre a data definida para o
início das actividades e 30 de Maio de cada ano;

b) As escolas de natação no período do Verão, 15 de Ju-
lho a 15 de Setembro, funcionarão no período da manhã;

c) As aulas poderão ser suspensas por motivos de obras de
beneficiação dos equipamentos e formação profissional
dos técnicos, comprometendo-se a Câmara Municipal de
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Almodôvar a comunicar a suspensão das actividades com
setenta e duas horas de antecedência, podendo este pe-
ríodo ser reduzido em caso de ocorrências imprevistas;

d) As aulas poderão ser suspensas por motivos alheios à
Câmara Municipal de Almodôvar, sempre que tal acon-
selhe a salvaguarda da saúde pública, por motivo de cortes
de água, electricidade e outros;

e) A suspensão das aulas, desde que referentes às situações
atrás referidas, não confere qualquer dedução nos pagamen-
tos;

f) Os cursos da escola de natação serão divididos por ní-
veis de aprendizagem e por escalões etários.

Artigo 7.º

Ingresso na escola de natação

1 � Poderão inscrever-se na escola de natação da Câmara
Municipal de Almodôvar todos os indivíduos desde que tenham
vaga nas classes e nos horários definidos.

2 � Para efectuar uma inscrição são necessários os seguin-
tes documentos e taxas:

a) Ficha de inscrição;
b) Atestado de médico;
c) Bilhete de identidade ou cédula pessoal;
d) Taxa de inscrição;
e) Pagamento da mensalidade.

3 � A mensalidade terá um valor diferente consoante o nú-
mero semanal de lições.

4 � O pagamento da mensalidade é efectuado até ao último
dia do mês anterior a que respeita o pagamento, podendo ser
efectuado na secretaria da piscina de segunda-feira à sexta-feira
das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas.

5 � Para efectuar o pagamento das mensalidades devem os
alunos fazer-se acompanhar dos respectivos cartões de utentes.

6 � Os alunos que não satisfaçam o pagamento da mensali-
dade nos prazos definidos poderão perder o lugar na classe, no
caso de existir uma lista de espera.

7 � Os alunos que tenham desistido da frequência das aulas
de natação não poderão voltar a frequentá-las sem novo processo
de inscrição.

8 � As várias classes existentes organizam-se por idades e
por níveis de aptidão.

9 � A colocação dos alunos nas classes processa-se com
base nas informações técnicas dadas na ficha de inscrição,
devendo, na altura da inscrição, haver objectividade de da-
dos. Caso isso não aconteça e o aluno aparecer desenquadrado
numa dada classe deve o técnico realizar-lhe um teste (em
ficha própria) e colocá-lo na classe correcta, mesmo que ela
seja a outra hora ou não tiver vagas.

Artigo 8.º

Senhas de saída

Não haverá senhas de saída.

CAPÍTULO II

Da utilização das piscinas

Artigo 9.º

Direito de admissão

1 � O direito de admissão às piscinas é aberto a qualquer
cidadão, ficando, todavia, condicionado ao seguinte:

a) Mediante o pagamento da respectiva taxa de entrada ou
com a apresentação do cartão de utente com vinheta da
mensalidade devidamente actualizada;

b) Cumprimento das normas constantes no presente Regu-
lamento;

c) Observância das normas de civismo e higieno-sanitárias
próprias de um equipamento desta natureza;

d) A entrada de crianças com idade inferior a 12 anos só é
permitida quando acompanhadas ou autorizadas pelos pais,
encarregados de educação ou adulto.

Artigo 10.º

Utilização condicionada

1 � Não será permitido o acesso às piscinas municipais e o
uso das respectivas instalações a indivíduos que não ofereçam
garantias para a necessária higiene da água.

2 � Os portadores de doenças transmissíveis, bem como de
inflamação ou doença de pele, olhos, dos ouvidos e das fossas
nasais, serão excluídos do uso das piscinas e não devem utilizá-
-las, sob pena de incorrerem nas penalidades legais.

3 � Sempre que se considere necessário, pode ser exigido aos
utentes previstos nos números anteriores declaração médica com-
provativa do seu estado sanitário.

Artigo 11.º

Acções interditas

1 � É expressamente proibido:

a) Urinar na água das piscinas;
b) Cuspir ou assoar-se para as águas das piscinas e para os

pavimentos, devendo utilizar os recipientes colocados para
o efeito;

c) Aceder às áreas de banho sem passar e usar a zona dos
lava-pés e duches;

d) Usar calçado e traje de rua nas zonas do banho;
e) O acesso de público não banhista às zonas de banho ou

outras que não lhes estejam reservadas;
f) Ingerir alimentos ou consumir qualquer tipo de bebidas

nas zonas de banho, assim como o abandono de desper-
dícios fora dos recipientes para recolha de lixo;

g) Fumar nas piscinas cobertas, áreas envolventes das mes-
mas e nos balneários/vestiários;

h) Tomar banho nas piscinas cobertas sem usar touca;
i) Entrar com animais em qualquer das instalações do con-

junto das piscinas;
j) A permanência nas zonas de banho das piscinas de cri-

anças com idade inferior a 12 anos sem que, devidamente,
acompanhadas por adulto(s);

k) O uso de instalações destinadas a um sexo por pessoas
de sexo diferente;

l) O acesso e permanência de pessoas estranhas aos servi-
ços nas áreas técnicas reservadas aos mesmos;

m) Mudar e depositar roupa ou calçado fora das áreas para
esse efeito destinadas (vestiários/balneários);

n) Projectar propositadamente água para o exterior da pis-
cina;

o) A prática de jogos que possa prejudicar os outros ba-
nhistas;

p) Saltar para a água após corrida de balanço ou por qual-
quer outra forma que possa molestar os utentes;

q) Empurrar ou ter comportamentos que coloquem em ris-
co a integridade física dos outros utentes;

r) O uso de óculos de natação e mergulho desde que fei-
tos de vidro.

Artigo 12.º

Deveres e obrigações dos utilizadores

1 � Os utilizadores das piscinas municipais devem ainda ob-
servar as seguintes regras:

a) Ter um comportamento geral de máxima correcção, dentro
de todo o recinto, com especial incidência nas cabinas
de vestiários e balneários, não bater portas, nem gritar
ou falar alto, nem deixar a água dos chuveiros a correr,
ou espalhar água para o exterior;

b) Antes de aceder aos vestiários ou balneários munir-
-se de cruzetas ou cestos, que lhes serão fornecidos
na recepção, mediante a apresentação do título de in-
gresso;

c) Depositar à guarda do funcionário do vestiário a roupa
contra a entrega de uma pulseira numerada, antes de aban-
donar as instalações, sem o que não lhe será restituída
a roupa depositada;

d) A restituição da roupa será feita mediante a devolução
da pulseira numerada;

e) Antes de abandonar os vestiários o banhista deverá fa-
zer a entrega da cruzeta ou cesto;
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f) Não utilizar fatos de banho que debotem na água, não
estejam devidamente limpos, e tenham aspecto andrajo-
so ou impróprio para ser utilizado nas piscinas;

g) Entrar descalços na zona reservada a banhistas;
h) Passar pelo lava-pés e utilizar o chuveiro antes de en-

trar nas piscinas de natação, de modo a evitar a condu-
ção de detritos para as mesmas, respeitando todas as
vedações existentes;

i) Não utilizar objectos de adornos;
j) Não utilizar cremes ou óleos ou quaisquer outros produtos

que conspurquem a água;
k) Não utilizar as piscinas se não souberem nadar;
l) Não levarem pastilhas elásticas, nem comer ou beber du-

rante a permanência nas piscinas;
m) Acatar e respeitar todas as recomendações e indicações

prestadas pelo pessoal de serviço às piscinas;
n) Comunicar imediatamente ao pessoal de serviço qualquer

falta ou anomalia que note nas instalações que estiver uti-
lizando.

CAPÍTULO III

Dos vestiários/balneários

Artigo 13.º

Utilização dos vestiários/balneários

1 � Os vestiários/balneários são separados para os sexos fe-
minino e masculino e neles funcionam as respectivas instala-
ções sanitárias.

2 � Nas instalações das piscinas só podem ser guardados e
apenas pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente e sem expressão valora-

tiva.

3 � O município não se responsabiliza pelo extravio de di-
nheiros ou valores que possa ocorrer.

4 � Antes de utilizarem os vestiários os utentes deverão mu-
nir-se de uma cruzeta ou cesto que lhes será fornecida para nela
colocarem o vestuário.

5 � A cruzeta ou cesto com o vestuário deverá ser entregue
ao responsável pelas instalações, recebendo o utente em troca
o número de identificação da cruzeta ou cesto que lhe respei-
ta.

6 � O vestuário só será restituído contra a apresentação da
pulseira numerada identificativa da cruzeta ou cesto, a qual será
devolvida após a utilização.

CAPÍTULO IV

Dos clubes/associações e escolas

Artigo 14.º

Autorização

A Câmara poderá criar ou autorizar o funcionamento de es-
colas de natação, em condições e horários a definir por esta.

Artigo 15.º

Competência

As escolas de natação deverão ser orientadas por professo-
res, instrutores ou monitores, devidamente habilitados, e como
tal reconhecidos pela Câmara.

Artigo 16.º

Observância do Regulamento

Os alunos das escolas de natação e os nadadores desportivos
devem obedecer às ordens dos seus professores, instrutores ou
monitores e observar rigorosamente as determinações do pre-
sente Regulamento.

Artigo 17.º

Escolas de natação da responsabilidade
de outras entidades

A Câmara Municipal poderá, mediante concurso para concessão
do direito de exploração, autorizar outras entidades a ministrar
aulas/treinos de natação a classes/grupos organizados, proceden-
do-se da forma que se indica.

1 � Clubes/associações (a seguir designados por entidade):

a) A entidade trata das inscrições, organização de classes,
contratação e pagamento de professores/monitores, en-
sino da natação, etc.;

b) A entidade paga à Câmara as taxas de ingresso nas pis-
cinas, previstas e aprovadas no Regulamento;

c) A Câmara atribui à entidade, semanalmente, um número
determinado de horas/pistas, sempre que possível de
acordo com o pedido formulado;

d) A entidade responsabiliza-se pelos danos causados no
complexo e imputáveis aos atletas;

e) Os atletas utilizam balneário colectivo.

Artigo 18.º

Cedência de instalações

A Câmara poderá ceder as instalações gratuitamente ou com
redução de taxas desde que as iniciativas sejam consideradas de
interesse para o concelho.

Artigo 19.º

Estabelecimentos de ensino

1 � Os estabelecimentos de ensino poderão frequentar as pis-
cinas municipais para aí serem ministradas aulas de natação, se
para tal forem autorizados, dentro do horário e no espaço que
lhes for previamente distribuído, e de acordo com o que se in-
dica.

2 � Escolas do 2.º e 3.º ciclo e ensino secundário, profissional/
tecnológico e ensino especial:

a) As aulas são ministradas pelos professores de educação
física ou professores/monitores próprios de natação, que
garantem a ordem e disciplina dentro do complexo, em
conformidade com o Regulamento aprovado;

b) As entradas são gratuitas;
c) A Câmara atribui ao estabelecimento de ensino um de-

terminado número de horas/pistas na piscina, sempre que
possível de acordo com o pedido feito;

d) O estabelecimento de ensino responsabiliza-se pelos danos
causados pelos alunos no complexo das piscinas;

e) Os alunos utilizam os balneários colectivos.

3 � Escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância:

a) As classes são acompanhadas pelo respectivo professor/
educador;

b) As aulas são ministradas nos termos do n.º 1;
c) As entradas são gratuitas;
d) A escola/jardim-de-infância responsabiliza-se pelos da-

nos causados pelos alunos no complexo das piscinas;
e) Os alunos utilizam os balneários colectivos.

CAPÍTULO V

Restaurante, cafetaria/cervejaria

Artigo 20.º

Finalidade

O restaurante, cafetaria/cervejaria e o quiosque destinam-se
exclusivamente ao exercício da actividade comercial constante
do alvará emitido, sendo, no entanto, a Câmara Municipal a de-
tentora daquele documento.
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Artigo 21.º

Horário de funcionamento

1 � O horário de funcionamento do restaurante, cafetaria/cer-
vejaria é o mesmo dos estabelecimentos comerciais aprovados
para o concelho.

2 � O horário do quiosque é o mesmo das piscinas.

Artigo 22.º

Deveres do concessionário

1 � Os concessionários ficam obrigados a manter as zonas
concessionadas permanentemente limpas e com o melhor aspecto,
respeitando rigorosamente todos os preceitos de higiene, asseio,
moralidade e ordem.

2 � Os concessionários obrigam-se a cuidar sempre com o
melhor zelo da apresentação, arrumo e decoração do estabele-
cimento, da boa ordem do serviço, da ausência de ruídos incó-
modos e de ordens em voz excessivamente alta que perturbem
o ambiente de cordial hospitalidade devida aos clientes, devendo,
para o efeito, os serviços ser efectuados por pessoal habilita-
do, de forma a zelar pelo cumprimento das regras em vigor no
complexo das piscinas municipais.

3 � A não observância do disposto nas alíneas deste artigo
constitui justificação suficiente para a rescisão do contrato após
o primeiro aviso.

CAPÍTULO VI

Pessoal ao serviço das piscinas

Artigo 23.º

Competências do pessoal ao serviço nas piscinas

No local e durante o seu horário de funcionamento são com-
petências do pessoal em serviço designadamente:

a) Controlar o normal funcionamento das piscinas;
b) Cumprir e fazer cumprir o regulamento em vigor;
c) Zelar pelo cumprimento das regras por parte dos banhistas

e acompanhantes quando for caso disso;
d) Aspirar as piscinas sempre que for caso disso;
e) Providenciar todas as análises necessárias da água e adi-

cionar os produtos adequados;
f) Afixar nos locais próprios os resultados das análises;
g) Fazer a manutenção das salas das máquinas e a gestão

da temperatura da água e do ambiente térmico das pis-
cinas;

h) Controlar a iluminação geral;
i) Acorrer a qualquer situação pontual;
j) Abertura e fecho das instalações, depois de devidamen-

te fiscalizadas;
k) Limpeza geral;
l) Abertura e fecho dos balneários colectivos, depois de de-

vidamente fiscalizados;
m) Entregar, receber e controlar as cruzetas ou cestos e roupa

dos utentes, mediante apresentação do cartão ou bilhete
de entrada, e restituição da pulseira;

n) Controlar o estado de conservação das cruzetas e ces-
tos ou pulseiras;

o) Controlar as entradas;
p) Controlar as novas inscrições e mensalidades de acordo

com as taxas de utência aprovadas;
q) Vigiar os utentes das piscinas durante todo o tempo em

que seja permitido aos mesmos tomar banho;
r) Entregar na tesouraria da Câmara Municipal, diariamente,

toda a receita que vier a ser cobrada.

CAPÍTULO VII

Campos de ténis

Artigo 24.º

Horário

O horário de funcionamento é o mesmo das piscinas, quer no
período de Verão quer no período de Inverno, podendo ser re-
ajustado em função da procura.

Artigo 25.º

Utilização

1 � Para a utilização das instalações dos campos de ténis é
obrigatório o uso de equipamento apropriado.

2 � É obrigatório o uso de sapatilhas para a entrada nos cam-
pos de ténis, que só poderão ser calçadas nos balneários.

3 � Por norma, os balneários a utilizar pelos utentes do campo
de ténis e bate-bolas serão os situados no 1.º piso, e o seu acesso
far-se-á pela entrada nascente, devendo o utente dirigir-se ao fun-
cionário, solicitando o respectivo acesso. Para utilização dos
cacifos deverá o utente contactar o funcionário.

4 � Quando, por qualquer motivo imprevisto ou de força mai-
or, as instalações não puderem ser utilizadas a Câmara Muni-
cipal avisará os utentes com a maior antecedência possível.

5 � As escolas/clubes/associações que faltem três vezes con-
secutivas sem qualquer justificação ficarão impossibilitadas de
utilizar as instalações até final do ano lectivo. Essas horas se-
rão colocadas à disposição de outros interessados.

CAPÍTULO VIII

Das taxas de utilização

Artigo 26.º

Piscinas descobertas

1 � O ingresso nas áreas de restaurante, cafetaria/cervejaria
e bancada � grátis

2 � Participantes em competições de natação promovidas ou
apoiadas pela Câmara Municipal e utilizadores com idade in-
ferior a dez anos � grátis.

3 � Utilizadores com idade superior a 10 anos:

Ingresso diário � 300$;
Ingresso semanal � 1500$;
Ingresso quinzenal � 2500$;
Ingresso mensal � 4000$.

4 � Utilizadores titulares de cartão jovem, cartão 65 e defi-
cientes � os preços referidos nos n.os 3 e 4 são reduzidos em
20%.

5 � Participantes em programas de ocupação de tempos li-
vres organizados pelas autarquias locais � grátis.

Piscinas cobertas

Mensal Três meses Oito meses

Utentes:

Duas vezes por semana .. 1 600$00 4 500$00 12 000$00

Escolas de natação:

Duas vezes por semana .. 2 000$00 5 000$00 14 000$00
Três vezes por semana .... 2 500$00 7 000$00 17 000$00

Ingresso diário/utilização livre (sem monitor) = 300$00.
Taxa de inscrição na escola de natação = 1 000$00.
(As taxas de inscrição/renovação incluem despesas adminis-

trativas, material didáctico e pedagógico e seguro de acidentes
pessoais.)

Ingresso nas áreas de restaurante, cafetaria/cervejaria � grátis.

Piscinas cobertas

1.1 � Estabelecimento de ensino oficial:
1.1.1 � 1.º ciclo do ensino básico e jardins-de-infância � grá-

tis;
1.1.2 � 2.º e 3.º ciclos/secundário � grátis/45 min./turma;
1.2 � Estabelecimentos de ensino particular � 1750$/45 min./

espaço-pista;
1.3 � Associações/clubes:
1.3.1 � Do concelho � 1500$/45 min./espaço-pista;
1.3.2 � Outros concelhos � 2250$/45 min./espaço-pista;
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO
Listagem n.º 49/2000 � AP. � António Hemetério Airoso Cruz, presidente da Câmara Municipal de Alter do Chão:
Torna público, para efeito do estipulado no artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março, que a lista de obras públicas adjudicadas por esta Câmara Municipal no ano de 1999

foi a seguinte:

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Recuperação e adaptação da Casa do Álamo � 1.ª fase ................. Concurso público ............................ 172 949 875$00 Manuel José Ricardo, L.da

Pavimentação de arruamentos em Alter do Chão .............................. Ajuste directo .................................. 2 344 559$00 Constradas, Estradas e Construção Civil, S. A.
Execução de um furo de pesquisa e eventual captação no prédio Ajuste directo .................................. 1 316 100$00 Fundágua, Sondagens e Prospecção Geológica, S. A.

denominado Cabeço da Azinheira, em Alter do Chão.
Execução de um furo de pesquisa e eventual captação no prédio Ajuste directo .................................. 2 101 000$00 Fundágua, Sondagens e Prospecção Geológica, S. A.

denominado Alcárcova, em Alter do Chão.
Alteração da iluminação pública no Bairro de Santo António ........ Ajuste directo .................................. 734 616$00 LTE � Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, S. A.
Ampliação da rede e colocação de focos de iluminação pública nas Ajuste directo .................................. 192 310$00 LTE � Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, S. A.

traseiras da Rua do Comércio, em Alter do Chão. 99 902$00
Ampliação da rede e colocação de focos de iluminação pública � Ajuste directo .................................. 301 787$00 LTE � Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, S. A.

Chança.
Arranjos exteriores no Largo de Barreto Caldeira em Chança � Concurso limitado sem publicação 10 591 092$00 Constradas, Estradas e Construção Civil, S. A.

1.ª fase. de anúncio.
Infra-estruturas da Zona Industrial de Alter do Chão � 2.ª fase ... Concurso público ............................ 13 658 069$00 Constradas, Estradas e Construção Civil, S. A.
Infra-estruturas da Zona Industrial de Alter do Chão � 2.ª fase � Concurso limitado sem publicação 18 785 979$00 Constradas, Estradas e Construção Civil, S. A.

rede de águas pluviais. de anúncio.
Ordenamento de trânsito na zona envolvente à EN 245 � Traves- Concurso limitado sem publicação 15 499 450$00 Construtora do Lena, S. A.

sia de Alter do Chão � quilómetro 26,600 da EN 245 � Largo de anúncio.
de Barreto Caldeira.
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Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Execução do caminho municipal 1075 ................................................ Concurso público ............................ 49 409 250$00 Ermoque, Empreiteiros, S. A.
Adaptação ao ensino pré-escolar do edifício da antiga cantina es- Concurso limitado sem publicação 19 386 741$00 Milora � Construções, L.da

colar da Escola Básica do 1.° Ciclo, em Alter do Chão. de anúncio.
Construção de cinco fogos a custos controlados, no antigo Quartel Concurso público ............................ 40 715 951$00 Carapêta & Filhos, S. A.

da GNR em Alter do Chão.
Execução da ETAR de Chança � central elevatória e emissário fi- Concurso limitado sem publicação 24 127 153$00 Silvério & Melro, S. A.

nal. de anúncio.
Iluminação pública � Loteamento do Poço e do Coelho � Seda Ajuste directo .................................. 77 880$00 LTE � Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, S. A.
Iluminação pública � Rua do Castelo � Seda ................................ Ajuste directo .................................. 3 000$00 LTE � Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, S. A.
Ampliação da rede eléctrica em baixa tensão para os lotes n.os 3 e Ajuste directo .................................. 290 388$00 LTE � Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, S. A.

4, sitos na Tapada do Poço e do Coelho, em Seda.
Execução de dois furos de pesquisa e eventual captação para refor- Ajuste directo .................................. 2 938 000$00 José Silveira Proença.

ço do abastecimento de água a Alter do Chão.
Ampliação da rede e colocação de focos de iluminação pública na Ajuste directo .................................. 306 602$00 LTE � Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, S. A.

Rua das Traseiras das Escolas Primárias em Alter do Chão.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Anúncio n.º 12/2000 (2.ª série) � AP. � Publicação de lista de adjudicações de 1999. � Nos termos do artigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se lista de
todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999:

Designação da empreitada Data da adjudicação Forma de adjudicação Valor da adjudicação Entidade adjudicatária

Execução de infra-estruturas do loteamento industrial das 3 de Fevereiro de 1999 ...... Concurso público ............... 49 751 740$00 PAVIQUER � Pavimentos e Construções,
Corredouras. L.da

Execução da Estação de Tratamento de Águas Residuais de 12 de Maio de 1999 ........... Concurso público ............... 137 336 298$00 SITEL � Soc. Instaladora de Tubagens e
Arruda dos Vinhos. Equipamentos, L.da

Reconstrução e readaptação de espaços do edifício sede do 7 de Julho de 1999 ............. Concurso público ............... 63 005 895$00 API � Construções.
município de Arruda dos Vinhos.

Reforço e ampliação do sistema de abastecimento de água 9 de Junho de 1999 ............ Concurso limitado sem apre- 4 008 460$00 PAVIQUER � Pavimentos e Construções,
ao concelho e respectivos ramais � Casal Doutor, Arruda sentação de candidaturas. L.da

dos Vinhos.
Manutenção da rede existente com condutas velhas, Car- 26 de Maio de 1999 ........... Concurso limitado sem apre- 2 824 669$00 Gregório Cardoso Alves.

dosas � Antas. sentação de candidaturas.
Pavimentação em calçada da Rua de Irene Lisboa .............. 4 de Agosto de 1999 .......... Concurso limitado sem apre- 1 479 760$00 PAVIQUER � Pavimentos e Construções,

sentação de candidaturas. L.da

Execução da cobertura metálica do mercado e centro de di- 31 de Março de 1999 ......... Concurso limitado sem apre- 8 233 909$00 J. Lima Gomes, L.da

namização cultural. sentação de candidaturas.
Construção dos ossários municipais ....................................... 9 de Junho de 1999 ............ Concurso limitado sem apre- 2 291 640$00 Gregório Cardoso Alves.

sentação de candidaturas.
Execução das instalações eléctricas do mercado e centro de 26 de Janeiro de 1999 ....... Concurso limitado sem apre- 6 318 971$00 Joaquim da Silva Carvalho.

dinamização cultural. sentação de candidaturas.
Arranjos exteriores do mercado e centro de dinamização cul- 30 de Abril de 1999 ........... Concurso limitado sem apre- 15 245 681$00 CONSTRADAS � Estradas e Construção Ci-

tural. sentação de candidaturas. vil, S. A.
Saneamento de Adoseiros ......................................................... 13 de Outubro de 1999 ...... Concurso limitado sem apre- 49 106 790$00 PAVIQUER � Pavimentos e Construções,

sentação de candidaturas. L.da

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Manuel da Cruz Lourenço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Contrato n.º 285/2000 � AP. � Contrato-programa de
desenvolvimento desportivo (entre a Câmara Municipal de Aveiro
e o Centro Desportivo São Bernardo). � De acordo com o ar-
tigo 34.º da Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), conjugado com o n.º 5 do artigo 2.º e do
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 143/93, de 26 de Abril, e o re-
gime estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 423/91, de 6 de Novem-
bro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo entre:

1.º outorgante: Câmara Municipal de Aveiro, adiante desig-
nada por CMA, representada pelo seu presidente, após
deliberação de Câmara do dia 11 de Março de 1999;

2.º outorgante: Centro Desportivo São Bernardo, adiante
designado por CDSB, representado pelo seu presidente.

Este contrato rege-se pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação financeira entre as partes contratantes no
que concerne ao apoio destinado ao desenvolvimento do pro-
jecto desportivo de formação e competição do CDSB (neste
momento o clube com mais jogadores inscritos na Associação
de Andebol de Aveiro), nomeadamente:

a) O apoio à equipa sénior, que participa no campeonato
nacional da 1.ª divisão;

b) O reforço das condições para os cerca de 350 atletas que
se encontram em fase de formação.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes
contratantes, o período de vigência deste contrato decorre des-
de a data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 1999, com
efeitos retroactivos desde 1 de Janeiro de 1999, renovável anu-
almente, se nenhuma das partes o denunciar por escrito, no prazo
mínimo de 30 dias de antecedência

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

Compete à CMA prestar apoio financeiro ao CDSB, num
montante de 19 200 000$, em prestações mensais de 1 600 000$.

Cláusula 4.ª

Obrigações do CDSB

Compete ao CDSB:

a) Assegurar, aos alunos da Escola do 1.º Ciclo do Ensino
Básico e do Jardim-de-Infância de São Bernardo, gratui-
tamente e a título permanente, as aulas de educação fí-
sica;

b) Ceder as suas instalações, a título gratuito, sempre que
a CMA o solicitar, desde que não prejudique o regular
funcionamento e calendário de competição da equipa
sénior;

c) Disponibilizar os seus técnicos e formadores para inici-
ativas organizadas ou apoiadas pela CMA, desde que não
haja quaisquer prejuízos para o regular funcionamento do
clube.

Cláusula 5.ª

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo da execução deste contrato rege-
se pelo disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 6.ª

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, ao
objecto do presente contrato-programa carece de prévio acordo
escrito do primeiro outorgante, que o poderá condicionar à al-
teração ou adaptação do mesmo contrato.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato

A revisão e cessação deste contrato rege-se pelo disposto nos
artigos 15.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novem-
bro.

22 de Julho de 1999. � Pelo 1.º Outorgante, Alberto Souto
de Miranda. � Pelo 2.º Outorgante, Ulisses Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 3166/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Luís Filipe
Miranda Falcão, para exercer as funções de técnico profissio-
nal de 2.ª classe (construção civil).

O contrato teve início em 1 de Março de 2000 e tem a dura-
ção de um ano.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Edital n.º 149/2000 (2.ª série) � AP. � José Manuel
da Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal
de Beja, torna público que, no uso da competência referida
no artigo 65.º, n.º 7, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, a Câmara Municipal de Beja aprovou o
Regulamento do Prémio Beja 2000. na sua reunião de 26 de
Janeiro de 2000.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

Regulamento do Prémio Municipal «Beja 2000»
do Município de Beja

Preâmbulo

O Prémio Municipal «Beja 2000», instituído pelo Município
de Beja, destina-se a galardoar anualmente a entidade pública
ou privada e o autor de obras concluídas no ano civil anterior
ao da atribuição do prémio, em toda a área do concelho, excep-
tuando-se a área do Centro Histórico definida como a área de
intervenção do Plano Parcial de Urbanização do Núcleo Cen-
tral Histórico da Cidade, que já possui um prémio específico.

Artigo 1.º

1 � O prémio destina-se a obras novas, intervenções de res-
tauro, recuperação e reabilitação.

2 � Categoria A � obras novas executadas de acordo com
projectos aprovados pela Câmara Municipal de Beja.

Categoria B � obras de recuperação e beneficiação execu-
tadas de acordo com projectos aprovados pela Câmara Munici-
pal de Beja.

3 � Para efeitos do disposto neste artigo consideram-se: obras
novas as construções de raiz, as reconstruções totais ou parci-
ais e as ampliações, sendo estas últimas consideradas nesta
categoria quando o volume da ampliação ou da reconstrução for
superior ao do edifício original.
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Obras de recuperação e beneficiação, as obras de consolida-
ção e conservação, as que conduzam à resolução de problemas
construtivos, funcionais de salubridade ou de segurança e a al-
terações de uso.

Artigo 2.º

Natureza dos prémios

1 � O Prémio Municipal «Beja 2000» consta de um prémio
pecuniário de valor a fixar anualmente pela Câmara Municipal
a dividir em partes iguais entre o promotor e o autor, assim como
placas alusivas a entregar ao promotor e ao autor.

Ao promotor será ainda entregue uma placa para afixação na
fachada principal do prédio.

2 � Havendo menções honrosas, o promotor e o autor rece-
berão diplomas alusivos.

3 � No caso da obra premiada ser de iniciativa municipal
não haverá lugar a atribuição de qualquer prémio pecuniário,
excepto no caso do autor do projecto ser exterior à Câmara
Municipal.

4 � Na situação referida no n.º 3 as verbas correspondentes
aos prémios não atribuídos deverão constituir um fundo para aqui-
sição de obras de arte.

Artigo 3.º

Candidatura

1 � Até 31 de Março a Divisão de Administração Urbanís-
tica através do seu Sector de Fiscalização organizará a relação
das obras dadas como concluídas no ano anterior, com a res-
pectiva localização, indicação do promotor e do autor do pro-
jecto e fotografias.

2 � Até 31 de Maio será publicitada a relação das obras
admitidas a concurso, reservando-se a Câmara Municipal o di-
reito de retirar do mesmo as obras que pela sua dimensão e
expressão não se considerem justificar a sua inclusão.

3 � Decorridos 30 dias após essa publicidade e analisadas
eventuais reclamações surgidas, será submetida à Câmara Mu-
nicipal a lista definitiva de candidatos a admitir a concurso.

Artigo 4.º

Exclusão

Não podem ser consideradas para efeitos da atribuição do pré-
mio as obras em cujos projectos tenha a qualquer título parti-
cipado algum elemento do júri.

Artigo 5.º

Constituição do júri

1 � O júri será constituído por:

a) Presidente da Câmara Municipal de Beja, que presidi-
rá, ou um vereador que o represente, que em situação de
empate terá voto de qualidade;

b) Um representante designado pela Assembleia Municipal;
c) Um representante da Associação para Defesa do Patri-

mónio;
d) Um técnico da CCRA, ou um elemento do Departamento

Técnico não ligado à apreciação de projectos, quando não
houver projectos da Câmara Municipal a concurso;

e) Um arquitecto convidado pela Câmara.

2 � A Assembleia Municipal e as entidades exteriores à
Câmara Municipal deverão nomear um representante efectivo e
um suplente de modo a garantir a participação destas entidades
em todas as reuniões do júri.

3 � Em caso de concurso onde ocorra obra executada pelo
município a alínea d) do número anterior será alterada por for-
ma a garantir que a maioria dos membros do júri seja alheia à
Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Apuramento e atribuição do prémio

1 � A Câmara Municipal de Beja destacará uma equipa cons-
tituída por dois fiscais e um administrativo que assessorarão o
júri no seu trabalho.

2 � As obras candidatas serão enviadas à presidência do júri.
3 � Na sua apreciação o júri atenderá nomeadamente aos

seguintes aspectos entre outros que considere pertinentes:

Cumprimento do projecto;
Cumprimento das normas regulamentares incluindo as re-

ferentes à melhoria das condições de habitabilidade;
Enquadramento estético;
Qualidade e adaptação aos novos usos.

4 � O júri de selecção apresentará por acta a sua decisão no
prazo de 60 dias após o início dos trabalhos.

5 � Além do prémio pode o júri decidir a atribuição de
menções honrosas sem valor pecuniário cujo número não excederá
três em cada categoria.

6 � O prémio poderá não ser atribuído se o júri entender que
nenhuma das obras apreciadas está em condições de o merecer.

Artigo 7.º

Divulgação dos prémios

1 � A Câmara Municipal de Beja assegurará a divulgação do
Prémio Municipal «Beja 2000» e das menções honrosas atra-
vés do Boletim Municipal e de órgãos de comunicação social
locais e nacionais.

2 � A Câmara Municipal de Beja assegurará a publicação do
Prémio Municipal «Beja 2000» no Arquivo de Beja.

3 � Após a atribuição do prémio e menções honrosas (caso
elas sejam atribuídas) será realizada exposição pública.

Artigo 8.º

Entregado prémio e menções honrosas

O Prémio Municipal «Beja 2000» e eventuais menções hon-
rosas serão entregues em sessão solene no decurso dos Encon-
tros com o Património que a Câmara Municipal realiza anual-
mente.

Este regulamento entra em vigor nos 15 dias subsequentes à
sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 3167/2000 (2.ª série) � AP. � Afixação de
lista de antiguidade. � Dando cumprimento ao estatuído no n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro,
se torna público que se encontram afixadas, no edifício dos Paços
do Município, estaleiros de Benavente e Samora Correia, extensão
de serviços de Samora Correia, piscinas municipais de Bena-
vente e Samora Correia, Museu Municipal e Centro Cultural de
Benavente, as listas de antiguidade dos funcionários desta Câ-
mara Municipal referentes a Dezembro de 1999.

Das listas cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

24 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA

Aviso n.º 3168/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das ad-
judicações efectuadas durante o ano de 1999. � Nos termos
do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-
se público que, durante o ano de 1999, foram adjudicadas,
ao abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do
mapa anexo.
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CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Edital n.º 150/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Fernando
José da Costa, presidente da Câmara Municipal das Caldas da
Rainha:

Torna público que, de harmonia com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, foi mandado publicar
no Diário da República, 2.ª série, o Regulamento da Compar-
ticipação Familiar da Componente Sócio-Educativa de Apoio à
Família, depois de aprovado pela Câmara Municipal em reunião
ordinária de 22 de Novembro de 1999 e Assembleia Municipal
na sua 1.ª reunião da sessão realizada em 7 de Dezembro de 1999,
que a seguir se transcreve.

 Regulamento da Comparticipação Familiar
da Componente Sócio-Educativa de Apoio à Família

Artigo 1.º

Âmbito

Este Regulamento aplica-se a todos os encarregados de edu-
cação das crianças que frequentam estabelecimentos de ensino
pré-escolar da rede pública e que declarem pretender frequen-
tar a componente sócio-educativa de apoio à família no ano
lectivo de 1999-2000, no concelho das Caldas da Rainha.

Artigo 2.º

Cálculo da comparticipação familiar

A comparticipação familiar tem em conta os rendimentos do
agregado familiar da criança e é calculada tendo por base o de-
finido no Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho, e no despa-
cho conjunto n.º 300/97, de 9 de Setembro.

Artigo 3.º

Comparticipação familiar máxima

1 � A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 1999-2000 com as componentes prolongamento de horário
e refeição é de 18 000$.

2 � A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 1999-2000 com a componente prolongamento de horário é
de 9000$.

3 � A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 1999-2000 com apenas refeição é de 9000$.

Artigo 4.º

Isenção de comparticipação familiar

As famílias abrangidas pelo rendimento mínimo garantido têm
isenção no pagamento da comparticipação familiar.

Artigo 5.º

Local de pagamento

As comparticipações familiares da componente sócio-educa-
tiva de apoio à família são pagas na Câmara Municipal das Caldas
da Rainha ou na sede da junta de freguesia a que pertence o
jardim-de-infância.

Artigo 6.º

Prazo de pagamento

As comparticipações familiares são pagas até ao dia 15 de cada
mês e referem-se ao mês que a criança está a frequentar, e não
ao anterior.

Artigo 7.º

Faltas

1 � Quando a criança falta 15 ou mais dias úteis no mesmo
mês à componente sócio-educativa de apoio à família por mo-
tivos alheios à vontade dos encarregados de educação, a famí-
lia está dispensada do pagamento da comparticipação familiar
referente a esse mês, mediante apresentação do comprovativo
médico.
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2 � Quando a criança falta alguns dias (inferior a 15 dias
úteis), a comparticipação familiar, referente a esses dias é paga.

Artigo 8.º

Férias

1 � A comparticipação familiar na componente sócio-edu-
cativa de apoio à família não sofre qualquer alteração/redução
durante o período de férias lectivas.

2 � Nos meses de Julho e Agosto não são prestados estes
serviços.

Artigo 9.º

Comunicação de frequência

1 � A criança pode começar a frequentar a componente pro-
longamento e ou refeição em qualquer altura do ano lectivo, mas
só depois de o encarregado de educação comunicar esse facto,
por escrito, à Câmara Municipal das Caldas da Rainha.

2 � A comparticipação familiar ser-lhe-á exigida a partir do
dia que a criança iniciar a componente sócio-educativa.

Artigo 10.º

Comunicação de desistência

1 � Se a criança deixar de frequentar a componente sócio-
-educativa, o encarregado de educação deverá comunicar esse
facto, por escrito, à Câmara Municipal das Caldas da Rainha.

2 � Se o encarregado de educação não fizer a comunicação
a que se refere o número anterior, a comparticipação familiar
continuará a ser-lhe exigida até ao momento que a Câmara Mu-
nicipal tome conhecimento da desistência da criança.

Artigo 11.º

Pagamento em atraso

Sempre que se verificar que o pagamento da comparticipa-
ção familiar não é efectuado dois meses seguidos, a criança não
poderá continuar a frequentar a componente sócio-educativa até
que a situação seja regularizada.

Para constar se passa o presente edital e outros de integral
teor, vão ser afixados nos lugares de estilo e proceder à sua pu-
blicação no Diário da República.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento de Ad-
ministração Geral do Município das Caldas da Rainha, o subs-
crevi.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
José da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 3169/2000 (2.ª série) � AP. � Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas, presidente da Câmara Municipal
de Câmara de Lobos:

Torna público que, por deliberações dos órgãos executivo e
deliberativo municipal, de 20 de Janeiro de 2000 e 17 de Fe-
vereiro de 2000, respectivamente, foi aprovado o projecto de
Regulamento do Cartão Municipal do Jovem do Município de
Câmara de Lobos, o qual se encontra em apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, pelo prazo de 30 dias, contados da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

Projecto de Regulamento do Cartão Municipal do Jovem
do Município de Câmara de Lobos

Artigo 1.º

Objectivos

O cartão jovem municipal, denominado de Lobijovem, visa
proporcionar aos jovens residentes no concelho de Câmara de

Lobos descontos em bens e serviços prestados pelos estabele-
cimentos comerciais sediados no concelho.

Artigo 2.º

Beneficiários

São beneficiários do Lobijovem os jovens que se encontrem
inseridos na faixa etária compreendida entre e os 30 anos.

O Lobijovem apenas será atribuído a jovens naturais ou re-
sidentes no espaço geográfico que compreende o concelho de
Câmara de Lobos.

Para o acto de inscrição são necessários os seguintes documen-
tos:

Ficha de inscrição;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Atestado de residência;
Duas fotografias.

A emissão do cartão será efectuada na Câmara Municipal de
Câmara de Lobos.

Artigo 3.º

Validade

O cartão Lobijovem é válido por um período de um ano, tendo
que no final deste ser renovado.

O Lobijovem é um título pessoal e intransmissível, não pode
em caso algum ser revendido, emprestado ou cedido a qualquer
título.

As vantagens concedidas destinam-se à aquisição de bens ou
serviços para uso exclusivo do titular do Lobijovem, único be-
neficiário do mesmo.

Artigo 4.º

Divulgação

Os titulares do cartão têm acesso a um guia informativo dos
estabelecimentos que aderirem ao Lobijovem.

Em caso de perda ou extravio do cartão, o seu utilizador terá
que fazer a sua renovação, sendo o custo da mesma de 300$.

As empresas e entidades junto das quais é válido o Lobijovem
podem solicitar a exibição de um documento de identificação.

O titular do Lobijovem deverá comunicar a sua condição de
titular antes que lhe seja facturado o pagamento do serviço ou
compra.

Artigo 5.º

Custos

O custo da emissão do cartão jovem será de 300$, custando
a sua revalidação 100$.

Artigo 6.º

Casos omissos ou duvidosos

Todas as reclamações que suscitem dúvidas ao funcionamento
deste benefício serão decididas pela Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Bens e serviços

Os estabelecimentos comerciais aderentes ao Lobijovem com-
prometem-se durante um período de um ano a possibilitarem aos
jovens portadores do cartão um desconto previamente estabe-
lecido entre a entidade promotora do cartão e os mesmos.

Os proprietários ao aderirem ao Lobijovem beneficiam da
promoção do seu estabelecimento através da publicação de um
guia informativo.

Aviso n.º 3170/2000 (2.ª série) � AP. � Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas, presidente da Câmara Municipal
de Câmara de Lobos:

Faz público que a Assembleia Municipal, em reunião de 17
de Fevereiro de 2000, aprovou, sob proposta da Câmara Muni-
cipal de 3 de Fevereiro de 2000, o Regulamento Municipal de
Utilização de Lugares Públicos de Estacionamento Pago à Su-
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perfície com Duração Limitada, que agora se publica para os
devidos efeitos.

Mais faz público que o presente Regulamento entrará em vi-
gor 15 dias após a sua publicação nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

Regulamento de Utilização de Lugares Públicos
de Estacionamento Pago à Superfície com Duração Limitada

Preâmbulo

Após a aprovação pela Câmara Municipal de Câmara de
Lobos da proposta de disciplinar o trânsito e estacionamento
na cidade, através do estacionamento pago, julgamos ser esta
a altura indicada para procedermos à elaboração do presente
regulamento.

Por outro lado importa dar cobertura regulamentar, até então
inexistente, à possibilidade de a Câmara Municipal de Câmara
de Lobos, no futuro, caso o interesse público assim o justifi-
que, dar de exploração a entidades privadas as zonas de esta-
cionamento na via pública controladas por parcómetros.

Deste modo, ao abrigo das disposições conjugadas dos arti-
gos 39.º, n.º 2, alínea a), 51.º, n.º 3, alínea a), e 51.º, n.º 4,
alínea e), do Decreto-Lei n.º 18/91, de 12 Junho, e artigo 70.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, submete-se à
aprovação da Assembleia Municipal proposta para a redacção
do regulamento supra mencionado.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento será aplicado a todas as áreas e ei-
xos viários, seguidamente denominados por zonas, para as quais
seja aprovado, pela Câmara Municipal de Câmara de Lobos, o
regime de estacionamento de duração limitada nos termos do
artigo 70.º, n.º 2, do Código da Estrada (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro).

Artigo 2.º

Noção de estacionamento de duração limitada

Para efeitos deste diploma considera-se estacionamento de
duração limitada todo aquele que ocorre à superfície dentro de
uma linha rectangular, na via pública ou em parque, e cuja du-
ração é registada por um dispositivo mecânico ou electrónico,
prévia e obrigatoriamente accionado pelo utente, e não poden-
do exceder um determinado período de tempo.

Artigo 3.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores
ficará sujeito ao período máximo de uma, duas, três, quatro ou
mais horas, consoante os locais e respectiva deliberação cama-
rária.

Artigo 4.º

Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento de duração
limitada:

a) Os veículos automóveis ligeiros;
b) Os motociclos, ciclomotores, velocípedes e os veícu-

los pesados de mercadorias e mistos para as operações
de cargas e descargas, nas áreas que lhes estejam des-
tinadas.

Artigo 5.º

Taxa

1 � Dentro dos limites horários estabelecidos para cada zona,
o estacionamento ficará sujeito ao pagamento de uma taxa es-
tabelecida na tabela de taxas e licenças da Câmara Municipal
de Câmara de Lobos.

2 � As tabelas de taxas são aprovadas pela Câmara Muni-
cipal de Câmara de Lobos e pela Assembleia Municipal.

Artigo 6.º

Isenção do pagamento da taxa

1 � Estão isentos do pagamento da taxa referida no número
anterior:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polí-
cia, quando em serviço;

b) As viaturas municipais;
c) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal de Câ-

mara de Lobos, designadamente para operações de car-
ga e descarga, dentro dos horários estabelecidos e na área
reservada para esse fim.

2 � Fora dos limites horários estabelecidos, o estacionamento
nas zonas de estacionamento de duração limitada é gratuito e
não está condicionado a qualquer limite de permanência.

Artigo 7.º

Isenção da duração limitada de estacionamento

Não são abrangidos por qualquer limitação quanto à duração
do estacionamento os veículos indicados no n.º 1 do artigo
anterior.

Artigo 8.º

Horário

1 � O horário de estacionamento nas zonas de estacionamento
de duração limitada é entre as 8 e as 20 horas nos dias úteis e
entre as 8 e as 14 horas aos sábados.

2 � Por deliberação camarária poderão ser alterados os ho-
rários indicados no ponto anterior, quer para a globalidade das
zonas quer para qualquer uma delas individualmente.

Artigo 9.º

Condições de estacionamento

1 � Os utentes da zonas de estacionamento de duração li-
mitada deverão:

a) Estacionar os veículos em qualquer lugar vago, dentro
dos limites definidos para esse lugar;

b) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos
destinados a esse efeito, com excepção dos casos previstos
no n.º 1 do artigo 6.º, e colocar na parte interior do pára-
-brisas o título de estacionamento, onde conste o seu
período de validade de forma visível.

2 � Findo o período de tempo para o qual é válido o título
de estacionamento exibido no veículo, o utente deverá:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado próximo
do primeiro, no caso de não ter ainda esgotado o perío-
do máximo autorizado; ou

b) Abandonar o local.

3 � Quando o equipamento mais próximo estiver fora de
serviço, o utente deverá adquirir o seu título de estacionamen-
to noutra máquina instalada na zona.

4 � Atingido o período de tempo máximo de estacionamen-
to o utente não poderá estacionar o seu veículo a menos de 200 m
do lugar que ocupava anteriormente.

Artigo 10.º

Sinalização da zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de dura-
ção limitada serão devidamente sinalizadas nos termos do re-
gulamento do Código da Estrada, com os sinais de trânsito G1
e G6, previstos no artigo 4.º-A, complementados, quando ne-
cessário, com os painéis adicionais dos modelos 14a e 14b do
artigo 5.º-A do mesmo Regulamento.
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Artigo 11.º

Sinalização no interior das zonas

As áreas que, no interior das zonas, se destinam ao estacio-
namento serão demarcadas com sinalização horizontal de cor azul,
nos termos do n.º 11 do artigo 6.º do Regulamento do Código
da Estrada e com sinalização vertical nos termos dos artigos 2.º
a 5.º do mesmo Regulamento.

Artigo 12.º

Agentes da fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento
será exercida por agentes da Polícia de Segurança Pública e pelos
fiscais municipais.

2 � Para o caso de a exploração das zonas de estacionamento
de duração limitada vir a ser objecto de concessão, a compe-
tência fiscalizadora prevista no n.º 1 ficará também a perten-
cer aos funcionários da empresa concessionária, desde que de-
vidamente identificados e nos termos da lei.

Artigo 13.º

Atribuição dos agentes da fiscalização

1 � Compete às entidades fiscalizadoras competentes, den-
tro das zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funcionamen-
to dos equipamentos;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícias nos ter-

mos do disposto no artigo 151.º do Código da Estrada e
proceder às intimações e notificações previstas nos ar-
tigos 152.º e 155.º daquele diploma ou participar aos
agentes da Polícia de Segurança Pública as situações de
incumprimento, mediante o preenchimento de um verbete
a colocar no pára-brisas posterior da viatura em trans-
gressão;

e) Desencadear o procedimento necessário à eventual re-
moção do veículo nos termos do artigo 170.º e seguin-
tes do Código da Estrada.

2 � A colocação de bloqueadores, nas situações previstas neste
regulamento, é da exclusiva competência da Policia de Segu-
rança Pública.

Artigo 14.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o
qual o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido, de acordo com o es-
tabelecido para cada zona;

c) De veículos sempre que os respectivos utilizadores não
tenham introduzido no dispositivo mecânico a moeda ou
moedas necessárias à sua activação ou, tendo-as intro-
duzido, tenha entretanto decorrido o período de tempo
correspondente;

d) Fora dos limites definidos para os lugares;
e) Veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou pu-

blicidade de qualquer natureza.

Artigo 15.º

Utilização indevida

1 � Quem utilizar indevidamente o parcómetro não seguin-
do as instruções nele contidas será punido com a coima esta-
belecida para as situações do artigo anterior.

2 � Incorre na mesma coima quem, com o propósito frau-
dulento, depositar ou mandar depositar em qualquer parcómetro
objecto diferente das moedas autorizadas.

Artigo 16.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o que, em local com
tempo de estacionamento especialmente limitado, se mantiver
por período superior a quarenta e oito horas para além desse
limite.

Artigo 17.º

Danos

É proibido abrir, encravar, destruir, desfigurar ou tornar não
utilizáveis os equipamentos instalados.

Artigo 18.º

Sanções

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente Regulamento.

Artigo 19.º

Coimas

1 � A utilização indevida dos títulos de estacionamento será
punida com coima de 5000$ a 25 000$.

2 � Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o n.º 2 do artigo 71.º do Códi-
go da Estrada, quem estacionar o veículo em contravenção com
o disposto no artigo 14.º

Artigo 20.º

Remoção do veículo

1 � O veículo abusivamente estacionado poderá ser remo-
vido.

2 � Na situação prevista no número anterior a autoridade
competente para a fiscalização deve proceder à notificação do
proprietário, para o domicílio constante do respectivo registo,
através de carta registada com aviso de recepção, para que o
retire do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

3 � Os proprietários, usufrutuários, adquirentes com reser-
va de propriedade ou locatários em regime de locação financeira
são responsáveis por todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, ressalvando o
direito de regresso com o condutor.

4 � Se o veículo não tiver a indicação do nome e residên-
cia do proprietário, nos termos legais, é dispensada a notifica-
ção.

5 � As despesas com a remoção e o depósito serão pagas
pelo responsável do veículo.

Artigo 21.º

Procedimento criminal

Quem praticar os actos previstos no artigo 17.º sujeitar-se-á
à sanção prevista pelo artigo 308.º do Código Penal.

Artigo 22.º

Colocação de bloqueadores

1 � Em caso de estacionamento abusivo, sem que o veículo
tenha sido retirado voluntariamente após a notificação referida
no n.º 2 do artigo 20.º, poderá a Polícia de Segurança Pública
proceder à colocação de bloqueadores, através de dispositivo
adequado, impedindo a deslocação do veículo até que se possa
proceder à sua remoção.

2 � O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pela
Policia de Segurança Pública, sendo qualquer outra pessoa que
o fizer sancionada com coima de 40 000$ a 200 000$.

3 � Aos veículos bloqueados é aplicada uma coima de 5000$
a 25 000$, podendo ser removidos nas circunstâncias previstas
no artigo 20.º deste Regulamento, caso o proprietário não re-
gularize a sua situação junto das entidades competentes.

4 � Sempre que o estacionamento exceda em duas horas o
tempo máximo autorizado, ao pagamento da coima acrescerá a
cobrança de uma taxa devida pela ocupação da via pública no
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valor de 2500$ por cada dia que perdurar a referida ocupação
nos termos do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Mu-
nicipais.

Artigo 23.º

Regulamento específico

Competirá à Câmara Municipal de Câmara de Lobos, em
conjunto com a Policia de Segurança Pública, executar e fiscalizar
o cumprimento do presente Regulamento. Caso venha a ser
concessionada a exploração das zonas de estacionamento de
duração limitada a entidades privadas, poderá a Câmara incumbir
essas entidades da fiscalização deste Regulamento.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua
publicação em edital.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 3171/2000 (2.ª série) � AP. � João Manuel
Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo Mai-
or:

Torna público, que por lapso dos serviços não foram envia-
das para publicação as taxas de utilização do pavilhão conjun-
tamente com o Regulamento Municipal de Utilização do Pavi-
lhão Desportivo, o qual foi publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 36, de 15 de Março de 2000, apêndice n.º 38, pelo
que se procede em seguida à publicação das mencionadas ta-
xas e horário de funcionamento, entrando assim o presente
Regulamento em vigor no dia seguinte à sua publicação.

Taxas de utilização do pavilhão desportivo

Do Ginásio, das 17 horas e 30 minutos às 23 horas � 2000$/
hora.

Do Campo de Jogos, das 17 horas e 30 minutos às 23 horas �
3000$/hora.

Horário do pavilhão desportivo

Ginásio

Por ser verdade passo o presente aviso que assino e faço
autenticar com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Rectificação n.º 327/2000 � AP. � Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães:

Torna público que o aviso referente à alteração ao qua-
dro privativo de pessoal, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 38, de 15 de Fevereiro de 2000, apêndice n.º 22,
saiu com inexactidão, pelo que se rectifica o mesmo. As-
sim, onde se lê:

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoria

Criados Ocup. Vagos A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8
Obs.

Operário qua- Operário qualifica- Encarregado........ � 1 1 2 260 270 280 290 � � � � (a)
lificado. do.

Técnico-profis- Técnico profissio- Técnico profissio- � � � 3 3 305 315 330 345 360
sional. nal especialista nal especialista

principal. principal.

(a) Só pode ser criado um lugar de encarregado desde que se verifique a necessidade de dirigir e controlar pelo menos 20 profissionais da respectiva carreira.

deve ler-se:

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoria

Criados Ocup. Vagos A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8
Obs.

Operário ....... Operário qualifica- � Encarregado........ 1 � 1 1 2 260 270 280 290 � � � � (a)
do.

Técnico-profis- Fiscal municipal � Técnico profissio- � � � 3 3 305 315 330 345 360 � � �
sional. nal especialista

principal.

(a) Só pode ser criado um lugar de encarregado desde que se verifique a necessidade de dirigir e controlar pelo menos 20 profissionais da respectiva carreira.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA
Aviso n.º 3172/2000 (2.ª série) � AP. � Admissão de pessoal por contrato de trabalho a termo certo. � Por despacho do

presidente da Câmara de 13 de Março de 2000, Paula Cristina Moreira de Oliveira foi contratada a termo certo para a categoria
de técnico superior, pelo prazo de um ano, com início em 13 de Março de 2000, vencimento correspondente ao escalão 1 da ca-
tegoria de técnico superior/estagiário, actualmente na importância de 176 600$. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo Ramalheira Teixeira.

Aviso n.º 3173/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999. � Nos termos do ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que, durante o ano de 1999, foram adjudicadas, ao abrigo do
referido diploma legal, as obras constantes do mapa anexo.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo Ramalheira Teixeira.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da obra

Formas de atribuiçãosem IVA

Antero Santos e Santos e C.ª, L.da Reconversão das E. N. 222-1 e E. M. 504 4 800 949$00 Ajuste directo com consulta.
(Greire/Pejão) � alargamento do troço
Cruz da Carreira/Pejão, 1.ª fase.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 3174/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antigui-
dades. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º
100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguida-
des do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos
termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, se encontra afi-
xada nas diversas secções, para efeitos de consulta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 3175/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 28 de Janeiro de 2000, foi autorizada a
prorrogação de contrato de trabalho a termo certo, pelo perío-
do de seis meses, com a trabalhadora Maria de Lurdes Sousa
Cardoso Lopes, auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

Aviso n.º 3176/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 15 de Março de 2000, foi autorizado ce-
lebrar contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, com Guilherme António Tomaz, engenheiro.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 3177/2000 (2.ª série) � AP. � 1 � Para os
devidos efeitos se torna público que, por despacho do vereador
responsável pela gestão de pessoal, datado de 20 de Março de
2000, foram celebrados contratos administrativos de provimento,
nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de
Julho, e artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,

com as seguintes estagiárias da carreira técnica superior, área
de Direito:

Graça Isabel Pires Henry Robbins.
Maria Manuela da Silva Matos de Almeida Roque.
Joana Isabel Monteiro Aires de Sá.

2 � As nomeações foram feitas por urgente conveniência de
serviço, produzindo efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

22 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador Responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim
António Matias.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA
Aviso n.º 3178/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Ana Maria Caixeiro Piteira Freire Pinto, com início em 10 de
Fevereiro de 2000 e termo em 9 de Agosto de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Manuel Francisco Costa dos Santos, com início em 1 de Feve-
reiro de 2000 e termo em 31 de Julho de 2000, para a cate-
goria de técnico superior de serviço social de 2.ª classe.

Custódio Joaquim Rato Costa, com início em 3 de Fevereiro de
2000 e termo em 2 de Agosto de 2000, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

Paulo Jorge Trouxa Quintas, com início em 8 de Fevereiro de
2000 e termo em 7 de Agosto de 2000, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

Nuno Miguel Cascalho Cacheira, com início em 7 de Feverei-
ro de 2000 e termo em 6 de Agosto de 2000, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza.

Paulo José Barrigó Arranja, com início em 3 de Fevereiro de
2000 e termo em 2 de Agosto de 2000, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

Maria da Conceição Ferreira dos Santos, com início em 10 de
Fevereiro de 2000 e termo em 9 de Agosto de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Jorge Luís Sousa Paulos, com início em 2 de Fevereiro de 2000
e termo em 1 de Agosto de 2000, para a categoria de canto-
neiro de limpeza.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.
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Aviso n.º 3179/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

António José Caixeiro da Silva, com início em 1 de Março de
2000 e termo em 31 de Agosto de 2000, para a categoria de
serralheiro mecânico.

Sérgio Miguel Franco de Oliveira, com início em 1 de Março
de 2000 e termo em 31 de Agosto de 2000, para a categoria
de marcador de vias.

Sérgio Maria Pires Baleizão, com início em 14 de Fevereiro de
2000 e termo em 13 de Agosto de 2000, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Sérgio Maria Pires Baleizão, com início em 24 de Fevereiro de
2000 e termo em 23 de Agosto de 2000, para a categoria de
marcador de vias.

José António Cardoso Barreto, com início em 14 de Fevereiro
de 2000 e termo em 13 de Agosto de 2000, para a categoria
de cantoneiro de limpeza.

Hugo Ricardo Sofio Machado, com início em 31 de Janeiro de
2000 e termo em 30 de Julho de 2000, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Ricardo Jorge Ventinhas Ourives, com inicio em 31 de Janeiro
de 2000 e termo em 30 de Julho de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 3180/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foi celebrado o seguinte con-
trato de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

José António Coelho Garras, com início em 13 de Março de 2000
e termo em 12 de Setembro de 2000, para a categoria de serra-
lheiro mecânico. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 3181/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foi celebrado o seguinte con-
trato de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Jorge Manuel Cartaxo Alfaiate, com início em 20 de Março de
2000 e termo em 19 de Setembro de 2000, para a categoria
de fiscal municipal de 2.ª classe. (Isento de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 3182/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Plínio Nuno
Guerreiro Felizardo Silva, em 10 de Maio de 1999, com a ca-
tegoria de guia-intérprete de 2.ª classe, pelo período de seis meses,
por despacho datado de 16 de Março de 2000.

21 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 3183/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, o contrato a termo certo do cidadão José
Manuel Pereira Bastos Castro, na categoria de auxiliar adminis-
trativo, escalão 1, índice 115, da categoria, com efeitos a 1 de
Abril de 2000, conforme cláusula inserta no respectivo contra-
to a termo certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, con-
forme Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

Aviso n.º 3184/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, o contrato a termo certo do cidadão Jesus
Manuel Pires Martinho, na categoria de auxiliar técnico de mu-
seografia, escalão 1, índice 190, da categoria, com efeitos a 6
de Abril de 2000, conforme cláusula inserta no respectivo con-
trato a termo certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, con-
forme Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 3185/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, o contrato a termo certo da cidadã Maria
João Lopes Pereira, na categoria de técnico superior/estagiário,
área de recursos humanos, escalão 1, índice 310, da categoria,
com efeitos a 19 de Abril de 2000, conforme cláusula inserta
no respectivo contrato a termo certo. (Isento do visto do Tri-
bunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei
n.º 13/96.)

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Edital n.º 151/2000 (2.ª série) � AP. � Luís Manuel Fer-

nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal:
Torna público que o executivo camarário, em reunião de 21

de Março de 2000, no uso da competência conferida pela alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, deliberou, por unanimidade, aprovar o projecto de regula-
mento das alterações a introduzir no Regulamento Municipal de
Taxas de Urbanização e Compensação pela não Cedência de
Terrenos em Operações de Loteamento Urbano, publicado no
Diário da República, 2.ª série, de 3 de Julho de 1999.

Mais torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo e n.º 3 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o referido pro-
jecto de regulamento encontrar-se-á em apreciação pública, para
recolha de sugestões, dentro do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do mesmo no Diário da República, podendo os
interessados, querendo, dirigir por escrito as suas sugestões a
esta Câmara Municipal.

E para constar e legais efeitos se lavrou este e outros de igual
teor os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho.

Regulamento Municipal de Urbanização e Compensação
pela não Cedência de Terrenos em Operações de Lo-
teamento Urbano (alterações).

Nota justificativa

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, que define um novo Regime Jurídico de Licencia-
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mento Municipal de Loteamentos Urbanos, Obras de Urbanização
e Obras Particulares, é impossível manter sem alterações o
Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e Compensação
pela não Cedência de Terrenos em Operações de Loteamento
Urbano, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 3 de
Julho de 1999.

Apesar de o Regulamento atrás referido ter sido publicado há
pouco tempo, é imprescindível proceder à sua harmonização com
o novo regime jurídico, por forma a salvaguardar a eficácia da
administração urbanística.

O novo diploma legal veio consagrar expressamente, tal como
previsto na Lei das Finanças Locais, a possibilidade de cobrança
de taxas pela realização de operações urbanísticas, sempre que
pela sua natureza impliquem um acréscimo dos encargos públicos
de realização, manutenção e reforço das infra-estruturas e ser-
viços gerais do município.

Embora se mantenha, na sua essência, o articulado do regu-
lamento inicialmente aprovado, as alterações agora propostas vi-
sam compatibilizar a matéria constante no Regulamento com as
inovações do novo diploma legal.

Com esta reformulação pretende-se ainda fundamentar, de uma
forma mais transparente e equitativa, os valores das taxas a cobrar
em função da natureza e finalidade das obras, assim como em
função dos usos e tipologias das edificações.

É importante referir que no anexo I do Regulamento já se en-
contram definidos valores diferentes para as operações de lotea-
mento e obras localizadas fora dos loteamentos, e para estas con-
soante as áreas previstas no Plano Director Municipal, em função
da localização e por  metro quadrado de área bruta de construção,
respeitando-se já o princípio da proporcionalidade e equidade na
aplicação das respectivas taxas, repartindo-se assim os encargos,
pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanís-
ticas, de uma forma mais justa e equilibrada, em conformidade com
os parâmetros agora previstos no novo diploma.

Foi criado um novo anexo, dando cumprimento ao estipulado no
n.º 3 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, no sentido de calcular a redução proporcional das taxas por
realização de infra-estruturas urbanísticas, nos casos em que o re-
querente realizou os trabalhos de execução das obras de infra-es-
truturas, ou assumiu os encargos inerentes à sua execução.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
propõe-se a aprovação das alterações do presente projecto de
Regulamento, para apreciação pública e recolha de sugestões,
conforme determina o n.º 3 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de Dezembro.

Artigo 3.º

Âmbito

1 � [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 � [...]
3 � [...]
4 � Nas situações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 25.º do

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro o requerente bene-
ficiará de redução proporcional das taxas por realização de infra-
estruturas urbanísticas, nos termos constantes do n.º 3 do anexo I
deste Regulamento.

CAPÍTULO II

Compensação pela não cedência de terrenos
em operações de loteamento urbano

Artigo 5.º

Cedências

1 � De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 44.º do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o proprietário e os
demais titulares de direitos reais sobre o prédio a lotear cedem
gratuitamente ao município as parcelas para implantação de
espaços verdes públicos e equipamentos de utilização colecti-
va e as infra-estruturas que, de acordo com a lei e a licença ou
autorização de loteamento, devam integrar o domínio munici-
pal.

2 � Os parâmetros para o dimensionamento das parcelas re-
feridas no número anterior, enquanto não forem definidos em
Plano Municipal de Ordenamento do Território, serão os fixa-
dos por portaria do Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território.

3 � [...]

Artigo 6.º

Deliberação sobre a necessidade de cedência

A Câmara Municipal delibera em cada caso, ponderados os
condicionantes, se no prédio a lotear há lugar a cedência de ter-
renos para execução de obras de urbanização [de acordo com
a definição da alínea h) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro] e ainda os destinados para equipamentos
de utilização colectiva.

Artigo 7.º

Cálculo e formas de pagamento

1 � Caso não haja lugar à cedência de terrenos para os fins
referidos no artigo anterior, ou caso essa área de cedência seja
inferior aos parâmetros definidos em plano municipal de orde-
namento do território, ou em portaria, deverá ser paga pelos propri-
etários dos prédios a lotear uma compensação em numerário ao
município, de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 44.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e calculada nos ter-
mos do anexo II.

2 � [...]
3 � [...]

Artigo 8.º

Pagamento em espécie

Quando a compensação seja paga em espécie, através da ce-
dência de parcelas de terreno, estas integram-se no domínio
privado do município e destinam-se a permitir uma correcta
gestão de solos, estando sujeitas em matéria de alienação ou
oneração ao disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 11.º

Liquidação e cobrança

1 � [...]
2 � [...]
3 � Para efectuar o pagamento nas condições referidas no

número anterior, o interessado deverá prestar caução do valor
em dívida, nos termos do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, com as necessárias adaptações.

4 � [...]
ANEXO I

Taxa de urbanização

1 � [...]
2 � [...]
3 � Na situação prevista no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto-Lei

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, quando o requerente tenha já
assumido a execução de obras de infra-estruturas ou os encar-
gos inerentes à sua execução, terá direito a uma redução das taxas
pela realização das infra-estruturas urbanísticas, calculada nos
moldes a seguir definidos, não podendo a dedução em caso al-
gum ultrapassar o valor da taxa calculada nos termos dos nú-
meros anteriores:

TC = T � 0,3 × Ob

sendo:

TC � a taxa final a cobrar;
T � a taxa calculada nos termos do n.os 1 e 2 deste artigo;
Ob � valor estimado das obras acordadas.

ANEXO I

Compensação pela não cedência de terrenos

Compensação de encargos decorrentes de operações de lotea-
mento que não envolvam a execução de obras de urbanização
ou a cedência de áreas para equipamento, nos termos do n.º 4
do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro
[...]
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Edital n.º 152/2000 (2.ª série) � AP. � Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal:

Torna público que o executivo camarário, em reunião de 21
de Março de 2000, no uso da competência conferida pela alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, deliberou, por unanimidade, aprovar o projecto de regula-
mento das alterações a introduzir no Regulamento Municipal da
Tabela de Taxas e Licenças, publicado no Diário da República,
2.ª série, de 3 de Julho de 1999.

Mais torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo e n.º 3 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o referido pro-
jecto de regulamento encontrar-se-á em apreciação pública, para
recolha de sugestões, dentro do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do mesmo no Diário da República, podendo os
interessados, querendo, dirigir por escrito as suas sugestões a
esta Câmara Municipal.

E para constar e legais efeitos se lavrou este e outros de igual
teor os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
(alterações)

Nota justificativa

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, que define um novo Regime Jurídico de Licencia-
mento Municipal de Loteamentos Urbanos, Obras de Urbanização
e Obras Particulares, é impossível manter sem alterações, o Re-
gulamento Municipal da Tabela de Taxas e Licenças, publica-
do no Diário da República, 2.ª série, de 3 de Julho de 1999.

Apesar do Regulamento atrás referido ter sido publicado há
pouco tempo, é imprescindível proceder à sua harmonização com
o novo regime jurídico, por forma a salvaguardar a eficácia da
administração urbanística.

O novo diploma introduz alterações significativas no âmbito
do licenciamento das operações urbanísticas, destacando-se a
possibilidade de três formas distintas de aprovação para as obras
de edificação, conforme o tipo e enquadramento da obra: co-
municação prévia, autorização e licenciamento. Assim como nas
operações de loteamento e obras de urbanização, prevê-se, em
determinadas situações, a adaptação de uma forma simplificada
de procedimento que se designa «autorização administrativa».

Verifica-se assim a introdução de um novo procedimento de
autorização, que, não obstante exigir uma maior responsabili-
zação do requerente e dos autores dos respectivos projectos,
impõe um regime mais apertado de fiscalização por parte do
município, o que traduz na prática um acréscimo de encargos
para a autarquia, que não se encontram salvaguardados pela apli-
cação das taxas do anterior regulamento.

Tendo consciência deste facto, o legislador previu, no ar-
tigo 116.º do Decreto-Lei n.º 555/99, a possibilidade de cobrança
de taxas pela emissão do alvará de autorização, por remissão
para o artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Outra inovação a considerar é a emissão do alvará da licen-
ça parcial, que até agora não se encontrava regulamentado,
determinando-se a aplicação da respectiva taxa a cobrar, nos ter-
mos do n.º 4 do citado artigo 116.º, não havendo lugar à liqui-
dação da mesma, aquando da emissão do alvará definitivo.

A par destas inovações há a considerar a necessidade da co-
brança da taxa, no âmbito do direito à informação, das obras
de edificação, à semelhança do que já se previa no regulamen-
to, para as operações de loteamento, uma vez que exige uma
apreciação técnica, por parte dos serviços, tanto ou mais por-
menorizada do que o pedido de informação prévia, na medida
em que o interessado tem direito a ser informado sobre uma
grande generalidade de matérias.

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
propõe-se a aprovação do presente projecto de Regulamento das
alterações propostas, para apreciação pública e recolha de su-
gestões, conforme determina o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO III

Das licenças e taxas referentes a obras particulares

Artigo 4.º

Entrada e apreciação do processo:

1) [...]
2) [...]
3) Direito à informação � 2 500$00.

Utilização de edificações

Artigo 8.º

1 � Licenças e autorizações administrativas para utilização
de edificações novas, reconstruídas, ampliadas ou alteradas:

a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 � [...]
3 � [...]
4 � [...]
5 � [...]
6 � [...]
7 � [...]

Observações: [...]

Artigo 9.º

Certidões

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro:

1) De destaque, nos termos do n.º 9 do artigo 6.º � 10 000$;
2) [...]
3) [...]

Artigo 11.º

1 � Autenticação do livro de obras (cada) � 1000$.

Artigo 14.º

Averbamento de substituição do requerente, autores dos pro-
jectos, ou do director técnico da obra, em qualquer fase do
processo (n.º 9 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de Dezembro) � 5000$.

Artigo 15.º

Taxa geral a aplicar a todas as licenças e autorizações admi-
nistrativas, por cada obra:

1) Nos licenciamentos e autorizações iniciais e 1.ª prorro-
gação:

a) [...]
b) [...]

2) Taxa adicional por 2.ª prorrogação, nos termos do n.º 5
do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro � 1800$.

Artigo 17.º

Alvarás

1 � Emissão do alvará de licença de construção, ou licença
parcial (n.º 5 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de Dezembro) � 2000$.

2 � Emissão do alvará de autorização de construção � 2000$.
3 � Emissão do alvará de licença ou autorização de utiliza-

ção, cada � 2000$.
4 � Averbamentos de alvarás, na sequência de prorrogação

de prazos � 1000$.
5 � Averbamento do titular de alvará de licença ou autori-

zação de utilização de edifício, ou de sua fracção (n.º 7 do ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro) �
1 000$.
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entos, cada �

 400$.
3

 �
 R

ep
ro

d
u

ção
 d

e d
esen

h
o

s, p
o

r d
ecím

etro
 q

u
ad

rad
o

 o
u

fracção
:

a) [...]
b) [...]

4 �
 M

arcação de alinham
entos e nivelam

entos [...]
5 �

 D
eclaração de propriedade horizontal: [...]

a) [...]
b) [...]

6 �
 A

ditam
entos à declaração de propriedade horizontal [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

7 �
 N

um
eração de prédios [...]

O
bservação:

A
 em

issão do alvará é condição de eficácia da licença ou au-
torização e depende do pagam

ento das taxas devidas pelo re-
querente.

Vistorias

A
rtigo 19.º

V
istorias (incluindo deslocação e rem

uneração de perito e ou-
tras despesas):

1) P
ara licenças e autorizações de utilização:

a
) [...]

b
) [...]

2) a
) [...]

b) [...]
3) P

ara a m
udança de uso fixado em

 alvará de licença ou
autorização de utilização �

 10 000$00.
4) [...]

O
bservações: [...]

C
A

P
ÍT

U
L

O
 IV

D
as licen

ças e taxas relativas a op
erações

d
e loteam

en
to e u

rb
an

ização

S
E

C
Ç

Ã
O

 I

Licenças

A
rtigo 22.º

1 �
 P

edido de licenciam
ento ou autorização adm

inistrativa
do loteam

ento:

a) [...]
b) [...]

2 �
 [...]

3 �
 P

edido de inform
ação, nos term

os do n.º 1 do artigo 110.º
do D

ecreto-L
ei n.º 555/99, de 16 de D

ezem
bro �

 [...]

A
rtigo 23.º

U
rb

an
ização sem

 op
erações d

e loteam
en

to

1 �
 P

edido de licenciam
ento ou autorização adm

inistrativa �
10 000$.

2 �
 [...]

3 �
 [...]

4 �
 [...]

Listagem n.º 50/2000 � AP. � Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as empreitadas
de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 1999.

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem lVA Forma de adjudicação Data de contrato/adjudicação

Concurso público Adjudicação da empreitada de execução da Biblioteca Soc. Construtora Abrantina, S. A. .... 333 936 519$00 Deliberação camarária . 18 de Março de 1999.
Municipal de Faro.

Concurso público Adjudicação de empreitada de conservação de arruamen- Soc. A. M. Cacho & Brás, L.da ......... 54 588 493$00 Deliberação camarária . 27 de Abril de 1999.
tos, estradas e caminhos no concelho de Faro.

Concurso público Adjudicação da empreitada da execução das Piscinas Mu- Soc. Teixeira Duarte � Engenharia e 463 191 030$00 Deliberação camarária . 5 de Maio de 1999.
nicipais de Faro. Construções, S. A.

Concurso público Empreitada de acesso ao porto de Faro � passagem su- Soc. Construções Soares da Costa, S. A. 187 565 711$00 Deliberação camarária . 2 de Junho de 1999.
perior ao caminho de ferro.

Concurso público Adjudicação da empreitada de recuperação do Palácio Soc. Edicon � Construções Civis e 44 959 862$00 Deliberação camarária . 22 de Junho de 1999.
Belmarço. Obras Públicas, L.da

Concurso público Adjudicação de empreitada de conclusão da 2.ª fase do Soc. Jorge Santos & Construções, S. A. 33 787 138$00 Deliberação camarária . 23 de Setembro de 1999.
quartel dos Bombeiros Municipais de Faro.
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Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem lVA Forma de adjudicação Data de contrato/adjudicação

Concurso público Empreitada de ligação do nó entre a EN 125 e 125-10 Consórcio Construção Abrantina, S. A.
à actual EN 2. e Manuel Joaquim Pinto, S. A.

Trabalhos a mais ......................................................... 7 112 768$00 Deliberação camarária . 21 de Setembro de 1999.
Trabalhos a mais ......................................................... 647 000$00 30 de Novembro de 1999.

Concurso público Adjudicação da empreitada do novo traçado e arranjo Soc. Construções Marques & Guedes, 31 239 861$00 Deliberação camarária . 28 de Outubro de 1999.
urbanístico da Rua de Rebelo da Silva, Rua de Castilho   L.da

e Travessa do Monte Lavar.

Ajuste directo ..... Projecto de remodelação das instalações sanitárias da 4 996 700$00 ........................................ 28 de Setembro de 1999.
Escola Primária de São Luís.

Trabalhos a mais ............................................................... A. Relvas, L.da ..................................... 504 000$00 Despacho vereador obras 22 de Abril de 1999.
Trabalhos a mais 228 900$00 22 de Abril de 1999.

Ajuste directo ..... Remodelação da iluminação do Jardim da Praça da Li- Casa Ferreira de Francisco António 2 435 040$00 Despacho presidente .... 16 de Agosto de 1999.
berdade, Pontinha, Faro. Ferreira.

Trabalhos a mais 115 000$00 10 de Setembro de 1999.

Ajuste directo ..... Reformulação da iluminação pública da Rua de Frei João Casa Ferreira de Francisco António 1 705 400$00 Despacho vereador obras 15 de Abril de 1999.
de Faro. Ferreira.

Ajuste directo ..... Infra-estruturas no exterior da Escola Básica 2-30 T . Construção Marques e Guedes, L.da . 4 032 700$00 Despacho vereador obras 1 de Julho de 1999.
em Faro.

Ajuste directo ..... Construção de espaços de actividade física nas escolas Construção Marques e Guedes, L.da . 3 730 650$00 Despacho vereador obras 20 de Setembro de 1999.
primárias do concelho de Faro, 3.ª fase (auto de me-
dição de trabalho único).

Ajuste directo ..... Execução de pavimentação na Praia de Faro (auto de Construção Marques e Guedes, L.da . 5 133 608$00 Despacho vereador obras 8 de Novembro de 1999.
medição de trabalho único).

Ajuste directo ..... Restauro e reabilitação do edifício n.º 7 da Travessa do Construção A. Barão & Filhos, L.da . 2 938 080$00 Despacho vereador obras 24 de Maio de 1999.
Carmo.

Trabalhos a mais ......................................................... 218 295$00 24 de Maio de 1999.

Ajuste directo ..... Iluminação pública do parque e estacionamento da Ave- Joaquim & Fernandes, L.da ................ 4 100 530$00 Despacho vereador obras 20 de Abril de 1999.
nida da República e zonas envolventes.

Ajuste directo ..... Iluminação pública da Rua de Carlos Porfírio � Faro Joaquim & Fernandes, L.da ................ 2 427 202$00 Despacho vereador obras 28 de Julho de 1999.

Ajuste directo ..... Adaptação de biblioteca na Escola do Carmo .............. José Eduardo Quintino Gonçalves .... 1 019 351$00 Despacho vereador obras 22 de Março de 1999.

Ajuste directo ..... Alteração da sala de reuniões para biblioteca na José José Eduardo Quintino Gonçalves .... 900 218$00 Despacho vereador obras 10 de Maio de 1999.
Escola de São Luís.

Ajuste directo ..... Alteração do edifício da Câmara Municipal de Faro .. José Eduardo Quintino Gonçalves .... 4 995 870$00 Despacho vereador obras 26 de Maio de 1999.
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Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem lVA Forma de adjudicação Data de contrato/adjudicação

Ajuste directo ..... Execução do bar dos funcionários da Câmara Municipal José Eduardo Quintino Gonçalves .... 1 048 320$00 ........................................ 6 de Outubro de 1999.
de Faro.

Concurso limitado Criação da secção do Cemitério Municipal na Conceição José de Sousa Barra & Filhos .......... 15 485 016$00 Deliberação camarária . 11 de Maio de 1999.
sem apresenta- de Faro.
ção de candida-
turas.

Capela e serviços anexos.

Ajuste directo ..... Pavimentação do estacionamento da Avenida da Repú- Manuel Joaquim Pinto, L.da ............... 3 382 000$00 Despacho vereador obras 8 de Janeiro de 1999.
blica com betão betuminoso a quente.

Ajuste directo ..... Construção de vedação da linha férrea, junto à estação Rodrigues & Almeida ......................... 560 000$00 Despacho vereador obras 5 de Fevereiro de 1999.
elevatória EE 2 de Faro.

Ajuste directo ..... Fornecimento de materiais de construção para obras de Graça e Guerreiro, L.da ...................... 243 077$00 Despacho vereador obras 26 de Janeiro de 1999.
conservação no edifício sede da Associação Cultural
Recreativa Desportiva Nexense.

Ajuste directo ..... Fornecimento de azulejos para aplicação no edifício da Galeria Vila a Dentro Comércio e Ma- 234 000$00 Despacho vereador obras 26 de Janeiro de 1999.
Câmara Municipal de Faro. teriais de Construção, L.da

Ajuste directo ..... Fornecimento e montagem de guardas metálicas na EM Masitrave, L.da ..................................... 1 129 000$00 Despacho vereador obras 1 de Março de 1999.
518, Mar e Guerra � Faro.

Ajuste directo ..... Fornecimento de colunas para a iluminação pública da Olhelectro ............................................. 1 060 000$00 Despacho vereador obras 3 de Outubro de 1999.
Estrada do Areal Gordo.

Ajuste directo ..... Fornecimento e montagem de quadro eléctrico e exe- Casa Ferreira de Francisco António 734 938$00 Despacho vereador obras 19 de Março de 1999.
cução de eléctrodo de terra. Ferreira.

Concurso limitado Remodelação do posto de turismo ................................. Baía de Olhão ..................................... 16 345 165$00 Deliberação camarária . 24 de Agosto de 1999.
sem apresenta-
ção de candida-
turas.

Concurso limitado Empreitada do Caminho Rural do Vale da Mó desde Fer- José de Sousa Barra & Filhos .......... 16 974 841$00 Deliberação camarária . 9 de Novembro de 1999.
sem publicação radeira (EM 516) a Caliços.
de anúncio.

Concurso público Fornecimento de equipamento de iluminação em regime Castros Iluminações Festivas, L.da ... 32 490 750$00 Deliberação camarária . 6 de Outubro de 1999.
de aluguer � Natal 99.

Concurso limitado Empreitada de reparação do Pavilhão Desportivo da Es- . Sociedade Jorge e Santos Construções 35 598 171$00 Deliberação camarária . 20 de Outubro de 1999.
sem publicação cola EB 2/3 de Afonso III.
de anúncio.
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Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem lVA Forma de adjudicação Data de contrato/adjudicação

Ajuste directo ..... Fornecimento e montagem de iluminação pública nas Olhelectro ............................................. 435 000$00 Despacho vereador obras 18 de Fevereiro de 1999.
traseiras da Rua de Alberto Uva.

Ajuste directo ..... Fornecimento e montagem de iluminação pública no Joaquim & Fernandes, L.da ................ 380 000$00 Despacho vereador obras 18 de Fevereiro de 1999.
Alto de Santo António.

Ajuste directo ..... Reformulação na Rua de João de Faro ......................... Casa Ferreira de Francisco António 1 705 400$00 Despacho vereador obras 15 de Abril de 1999.
Ferreira.

Ajuste directo ..... Reformulação da iluminação pública na Rua das Alca- Casa Ferreira de Francisco António 862 140$00 Despacho vereador obras 15 de Abril de 1999.
çarias. Ferreira.

Ajuste directo ..... Empreitada de reconstrução da vedação existente entre José Eduardo Quintino Gonçalves .... 1 644 600$00 Despacho vereador obras 18 de Outubro de 1999.
o Jardim da Alameda e o Instituto da Juventude.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel Fernandes Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Declaração n.º 8/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público que a Assembleia Municipal da Figueira da Foz, em sessão realizada no dia 24 de Fevereiro do corrente ano,
sob proposta da Câmara Municipal da Figueira da Foz, declarou a utilidade pública e atribuiu o carácter de urgência da expropriação do prédio urbano abaixo identificado, nos
termos e ao abrigo dos artigos 12.°, 13.°, 14.° e 15.° do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.° 168/99, de 18 de Setembro, destinado a demolição, com vista ao alarga-
mento da via pública e execução de passeios:

Prédio urbano de rés-do-chão e 1.° andar, ambos com direito e esquerdo, sito na Estrada de Coimbra, com a área coberta de 159,50 m2 e logradouro com 100 m2, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de São Julião sob o artigo 2677 e descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial da Figueira da Foz na ficha n.º 375 da mesma freguesia, pertencente
a Aníbal de Oliveira Rodrigues e mulher, Maria da Conceição Cordeiro Gonçalves, residentes em Assanha da Paz, Almagreira, Pombal.

O prédio está arrendado, cujos titulares dos contratos são:

Vítor Manuel Costa Piedade, arrendatário do rés-do-chão, esquerdo;
José da Silva Cacho, arrendatário do rés-do-chão, direito.

13 de Março de 2000. � O Secretário da Mesa da Assembleia Municipal, António Manuel da Costa Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 3186/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999. � Nos termos do artigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se
público que, durante o ano de 1999, foram adjudicadas, ao abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do mapa anexo.

Entidades adjudicatárias Designação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

J. C. Bartolomeu, L.da ................................ Iluminação pública no arruamento de acesso a vários equipamentos ......................... 5 322 160$00 Concurso limitado sem apresentação de
candidaturas.

Personda, S. A. ........................................... Atravessamento com bainha de aço, para passagem de colector pluvial em Gavião 11 220 000$00 Ajuste directo.
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Entidades adjudicatárias Designação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Firmino Fernandes Bispo, L.da .................. Dinamização turística da Quinta do Alamal e Margens do Tejo � Pousada ............ 146 817 827$00 Concurso público.

J. C. Bartolomeu, L.da ................................ Iluminação pública do Jardim do Largo do Município ................................................. 5 499 060$00 Concurso limitado sem apresentação de
candidaturas.

Mendes � Transportes e Construções, S. A. Reabilitação de três troços de estrada de acesso a Gavião .......................................... 116 698 517$00 Concurso público.

Silvério & Melro, S. A. ............................. Ordenamento da Costa da Tapada � Parque Infantil de Belver ................................. 19 538 084$00 Concurso limitado sem apresentação de
candidaturas.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 3187/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, torna-se público que rescindiram o contrato de trabalho a termo certo com esta edilidade os seguintes trabalhadores:

João Bernardo Ambrósio de Castro � técnico superior de 2.ª classe (área de geografia e urbanismo), a partir de 12 de Janeiro de 2000.
António João Marques Peneda � nadador-salvador, a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Anúncio n.º 14/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cumprimento ao estipulado no artigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, vai a Câmara Municipal de Gouveia publicar
as adjudicações, valor e forma de adjudicação relativas ao ano de 1999.

Obra Tipo de concurso Adjudicatário Forma de adjudicação Valor

Arruamento em Ribamondego .......................................................................................... Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 10 600 000$00
Caminho Agrícola Vila Franca/Vila Ruiva ...................................................................... Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 25 420 565$00
Centro Experimental de Silvicultura ................................................................................ Limitado ................. Fernandes & Almeida ............. Deliberação camarária ...... 8 298 734$00
Consolidação da Ponte Arco de Pedra e arranjo do caminho Ponte Nova/Ribamondego Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 13 289 673$00
Construção da Rotunda do Cinema .................................................................................. Limitado ................. Aurélio Lopes, L.da .................. Deliberação camarária ...... 17 071 000$00
Infra-estruturas de saneamento básico de Vila Cortês da Serra .................................. Limitado ................. Aurélio Lopes, L.da .................. Deliberação camarária ...... 10 829 577$00
Pavimentação da estrada Lagarinhos/Passarela .............................................................. Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 10 418 000$00
Pavimentação da estrada Loteamento Mira Serra/ETAR de Gouveia ......................... Limitado ................. Asfabeira ................................... Deliberação camarária ...... 2 896 000$00
Pavimentação da estrada Nespereira/EN 17 ................................................................... Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 11 000 000$00
Pavimentação da ligação Aldeias/EN 232 ....................................................................... Limitado ................. Asfabeira ................................... Deliberação camarária ...... 7 638 000$00
Pavimentação da Rua da Cerca � Gouveia ................................................................... Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 11 718 750$00
Pavimentação da Rua do Campo de Futebol � Gouveia ............................................ Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 14 568 500$00
Pavimentação da Rua do Predol Rio Torto ..................................................................... Limitado ................. Asfabeira ................................... Deliberação camarária ...... 5 160 000$00
Pavimentação da Rua da Fonte Aldória � São Paio .................................................... Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 7 860 650$00
Pavimentação do caminho de acesso aos Viveiros de Folgosinho .............................. Limitado ................. Martinho & Martinho, L.da ..... Deliberação camarária ...... 17 293 178$00
Recinto polidesportivo de Arcozelo da Serra ................................................................. Limitado ................. Aurélio Lopes, L.da .................. Deliberação camarária ...... 11 952 400$00
Remodelação e beneficiação da ETAR de Vila Nova de Tazem ................................. Limitado ................. António Marques Oliveira ...... Deliberação camarária ...... 21 672 071$00
Reservatório de São Paio .................................................................................................. Limitado ................. Fernandes & Almeida ............. Deliberação camarária ...... 8 294 101$00
Rotunda do Professor Pires das Neves � Vila Nova de Tazem ................................. Limitado ................. Joaquim de Sousa Couto ........ Deliberação camarária ...... 6 303 283$00
Terraplenagens na Urbanização de São Lázaro .............................................................. Limitado ................. Fernando Oliveira Viegas ....... Deliberação camarária ...... 13 907 800$00

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António José Santinho Pacheco.
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Aviso n.º 3188/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal datado de 17 de Março de 2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.° do decreto-lei acima mencionado, pelo prazo de um ano, para cabouqueiro, com José Martins Marinheira Semião, a que corresponde o venci-
mento de 71 200$00, escalão 1, índice 125.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebrada por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do artigo 21.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo início no dia 20 de Março de 2000.

21 de Março de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino Rodrigues Costa.

Aviso n.º 3189/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com o n.º 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontram afixadas no edifício
dos Paços do Município as listas de antiguidades referentes a 1999.

27 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro de Administração e Finanças, Daniel Umbelino Rodrigues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 3190/2000 (2.ª série). � Para os efeitos previstos no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 1999.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Magalhães.

Empreitada Entidade adjudicatária Valor Procedimento Despacho Decreto-Lei

Ampliação da Escola Primária de Gondar ........................... Cari � Casimiro Ribeiro, L.da . 27 350 514$00 + IVA Concurso público ........ 6 de Maio de 1999 ........ 405/93

Construção da Escola Primária de Polvoreira ..................... Empreiteiros Casais, S. A. ........ 153 073 745$00 + IVA Concurso público ........ 7 de Outubro de 1998 ... 405/93

2 153 972$00 + IVA 27 de Janeiro de 1999 .. 405/93
erros e omissões

7 349 701$00 + IVA TM 9 de Agosto de 1999 ..... 405/93

Ampliação da Escola Primária do Alto da Bandeira � Crei- Empreiteiros Casais, S. A. ........ 93 774 061$00 + IVA Concurso público ........ 13 de Novembro de 1998 405/93
xomil.

15 180 345$00 + IVA 12 de Abril de 1999 ...... 405/93
erros e omissões

372 955$00 + IVA TM 16 de Junho de 1999 ..... 405/93

4 491 855$00 + IVA TM 10 de Agosto de 1999 ... 405/93

Ampliação da Escola EB1 de Guardizela ............................ NVE � Engenharias, L.da ..........  33 758 954$00 + IVA Concurso público ........ 20 de Abril de 1999 ...... 405/93

2 520 934$00 + IVA 22 de Outubro de 1999 . 405/93
erros e omissões

4 557 140$00 + IVA TM 29 de Novembro de 1999 405/93
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Empreitada Entidade adjudicatária Valor Procedimento Despacho Decreto-Lei

Circular Sul-Nascente (1.ª fase), ramal de acesso ao cemité- Alberto Couto Alves, L.da ......... 597 023 801$00 + IVA Concurso público ........ 10 de Março de 1998 .... 405/93
rio de Monchique.

32 521 500$00 + IVA TM 24 de Março de 1999 .... 405/93

13 891 832$00 + IVA TM 16 de Junho de 1999 ..... 405/93

31 359 524$00 + IVA TM 30 de Junho de 1999 ..... 405/93

34 671 295$00 + IVA TM 10 de Agosto de 1999 ... 405/93

32 046 053$00 + IVA TM 13 de Agosto de 1999 ... 405/93

32 942 072$00 + IVA TM 27 de Agosto de 1999 ... 405/93

26 195 400$00 + IVA TM 19 de Setembro de 1999 405/93

93 102 590$00 + IVA TM 9 de Dezembro de 1999 405/93

Arranjo do Largo do Outeiro � Serzedo ............................. Dacop � Empreiteiros de Obras 4 758 942$00 + IVA Concurso limitado ...... 18 de Dezembro de 1998 405/93
Públicas e Serviços de Estradas,
L.da

584 960$00 + IVA TM 19 de Maio de 1999 ...... 405/93

Rectificação da EM 576, junto à Igreja de Candoso São Francisco Coelho & Filhos, L.da 26 408 415$00 + IVA Ajuste directo .............. 30 de Setembro de 1998 405/93
Martinho.

10 983 800$00 + IVA TM 16 de Junho de 1999 ..... 405/93

Reabilitação das vias municipais .......................................... Alberto Couto Alves, L.da ......... 237 262 867$00 + IVA Concurso público ........ 6 de Setembro de 1999 . 405/93

Complexo multifuncional de Couros � 1.ª fase ................. Cari � Casimiro Ribeiro, L.da .. 39 906 412$00 + IVA Concurso público ........ 11 de Outubro de 1999 . 405/93

Ampliação do recinto do mercado e feira de Pevidém ...... NVE � Engenharias, L.da .......... 14 527 361$00 + IVA Ajuste directo .............. 16 de Junho de 1999 ..... 405/93

6 052 060$00 + IVA TM 17 de Novembro de 1999 405/93

Mercado e feira de Pevidém .................................................. NVE � Engenharias, L.da .......... 36 683 442$00 + IVA Concurso público ........ 8 de Fevereiro de 1998 . 405/93

11 686 832$00 + IVA 30 de Abril de 1999 ...... 405/93
erros e omissões

Variante de Vizela ................................................................... Alberto Couto Alves, L.da e Em- 184 475 494$00 + IVA Concurso público ........ 10 de Março de 1998 .... 405/93
preiteiros Casais.

9 637 390$00 + IVA TM 16 de Junho de 1999 ..... 405/93
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Empreitada Entidade adjudicatária Valor Procedimento Despacho Decreto-Lei

Cemitério Municipal de Monchique, 1.ª fase ...................... Empresa de Construções Amân- 538 078 057$00 + IVA Concurso público ........ 8 de Setembro de 1999 . 405/99
dio Carvalho, S. A.

Remodelação do Infantário de Airão São João ................... Cari � Casimiro Ribeiro, L.da .. 26 908 582$00 + IVA Concurso público ........ 19 de Julho de 1999 ...... 405/99

2 759 000$00 + IVA 26 de Novembro de 1999 405/99

Cemitério de Briteiros Santo Estêvão .................................. Manuel Couto Alves, L.da ......... 28 724 094$00 + IVA Concurso público ........ 7 de Maio de 1999 ........ 405/93

Remodelação e ampliação das instalações da Divisão de Ges- Nogueira & Martins, L.da .......... 19 906 444$00 + IVA Concurso limitado ...... 11 de Maio de 1999 ...... 405/63
tão Urbanística da CMG.

9 500 000$00 + IVA 17 de Novembro de 1999 405/93
erros e omissões

6 665 400$00 + IVA TM Ajuste directo .............. 9 de Dezembro de 1999 59/99

Baia de estacionamento de autocarros e passeios para peões Elias Moreira Monteiro ............. 2 835 000$00 + IVA Ajuste directo .............. 19 de Maio de 1999 ...... 405/99
junto ao Castelo. 472 500$00 + IVA TM Ajuste directo 4 de Agosto de 1999 ..... 405/93

Fecho dos átrios da EB I de Leitões .................................... Cari � Casimiro Ribeiro & Fi- 9 779 308$00 + IVA Concurso limitado ...... 12 de Abril de 1999 ...... 405/93
lhos, L.da

1 026 480$00 + IVA TM 23 de Setembro de 1999 405/93

Adaptação do Colégio Egas Moniz para funcionamento pro- Empreiteiros Casais, S. A. ........ 6 167 529$00 + IVA Ajuste directo .............. 16 de Dezembro de 1999 59/99
visório do Tribunal Judicial de Guimarães � protocolo
celebrado com o Ministério da Justiça.

47 786 325$00 + IVA Ajuste directo 9 de Setembro de 1999 . 59/99

Reparação do pontão sobre o rio Ave, ligação das freguesias Cândido José Rodrigues, L.da ... 3 208 245$00 + IVA Ajuste directo .............. 1 de Setembro de 1999 . 59/99
de Prazins Santa Eufémia e Barco.

Variante das Taipas, 2.ª e 3.ª fases ....................................... Empresa de Construções Amândio 64 215 771$00 + IVA Concurso público ........ 26 de Fevereiro de 1998 405/93
Carvalho, S. A.

19 154 121$00 + IVA TM 14 de Setembro de 1999 405/93

Parque de Lazer da Costa ...................................................... Empresa de Construções Amândio 361 209 111$00 + IVA Concurso público ........ 3 de Fevereiro de 1998 . 405/93
Carvalho, S. A.

73 885 894$00 + IVA TM 24 de Novembro de 1999 405/93

20 052 290$00 + IVA TM 28 de Dezembro de 1998 405/93
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Ampliação da Escola Primária de Briteiros São Salvador Cari � Casimiro Ribeiro e Fi- 96 649 743$00 + IVA Concurso público ........ 12 de Novembro de 1998 405/93
lhos, L.da

8 267 510$00 + IVA TM 29 de Novembro de 1999 405/93

Arranjos exteriores da Escola EB1 de Guardizela ............. NVE � Engenharias, L.da .......... 7 980 000$00 + IVA Ajuste directo .............. 21 de Dezembro de 1999 59/99

Arranjo urbanístico da Avenida Alberto Sampaio, infra-es- Manuel Couto Alves, L.da ......... 19 256 749$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
truturas. publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua Gil Vicente, infra-estruturas .. Cari � Casimiro Ribeiro e Fi- 27 929 648$00 +IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
lhos, L.da publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua Gil Vicente, pavimentação ..... Cândido José Rodrigues, L.da ... 24 264 350$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua Almirante Sousa Ventura � pa- Manuel Couto Alves, L.da ......... 24 832 633$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
vimentação. publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua de Santa Maria e Travessa Se- Cândido José Rodrigues, L.da ... 26 385 263$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
nhora Aninhas � pavimentação. publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua das Trinas e Largo dos Laran- Manuel Couto Alves, L.da ......... 31 550 177$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
jais � pavimentação. publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico das Ruas das Trinas, Santa Maria e Lar- Cari � Casimiro Ribeiro e Fi- 27 912 712$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
go dos Laranjais e Travessa D. Aninhas � infra-estruturas. lhos, L.da publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua Paio Galvão ............................. Cândido José Rodrigues, L.da ... 18 657 050$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Fevereiro de 1999 59/99
publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua Gravador Molarinho, Rua da Rai- Elias Moreira Monteiro ............. 43 943 761$00  + IVA Concurso limitado sem 28 de Fevereiro de 1999 59/99
nha, Rua Alfredo Guimarães e Alameda S. Dâmaso � pa- publicação de anúncio.
vimentação.

Arranjo urbanístico do Largo Dr. Mota Prego, Rua Val de Elias Moreira Monteiro ............. 36 594 912$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
Dona, Travessa Sr.ª Aninhas, Largo Navarros de Andrade publicação de anúncio.
e Rua João Lopes de Faria.

Arranjo urbanístico da Avenida Alberto Sampaio � pavi- Sociedade de Construções Guimar, 41 580 000$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
mentação. L.da publicação de anúncio.

Arranjo urbanístico da Rua Gravador Molarinho, Rua da Rai- Elias Moreira Monteiro ............. 21 703 107$00 + IVA Concurso limitado sem 28 de Dezembro de 1999 59/99
nha, Rua Alfredo Guimarães e Alameda São Dâmaso � in- publicação de anúncio.
fra-estruturas.
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Aviso n.° 3191/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova. � Para os devidos efeitos, torna-se público que, na sequência das
deliberações da Câmara Municipal de 21 de Fevereiro de 2000 e da Assembleia Municipal de 26 de Fevereiro de 2000, foram efectuadas as seguintes alterações ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal:

Lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações
Providos Vagos Criados Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ........................... � Encarregado de parques despor- 0 0 1 1 235 240 245 255 � � � �
tivos.

Auxiliar de acção educativa .... Auxiliar de acção educativa .... 0 0 6 6 130 140 150 160 170 180 195 210

Guarda-nocturno ........................ Guarda-nocturno ........................ 0 0 3 3 120 130 140 150 160 175 190 205

Cantoneiro de limpeza ............. Cantoneiro de limpeza ............. 11 3 3 17 145 155 170 185 205 220 � �

� Servente ...................................... 18 2 4 24 115 125 135 145 155 165 180 �

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco Sousa Baptista.

Listagem n.º 51/2000 � AP. � Lista de obras adjudicadas no ano de 1999. � Para os devidos efeitos, e conforme determina o artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março,
a seguir se publica a lista de empreitadas de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Idanha-a-Nova no ano de1999:

Nome da obra Entidade adjudicatária Valor Forma de atribuição

Empreitada para fornecimento e aplicação de equipamento de segurança rodoviária ....................... Firma Fernando L. Gaspar ........... 11 678 000$00 Concurso limitado sem apresen-
tação de candidaturas.

Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto � casas B17, B22, B24, B30, B109, e D13/14 .......... Firma Construções Afonso J. J. ... 15 285 493$00 Concurso limitado sem apresen-
Baptista, L.da tação de candidaturas.

Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto � casas A2, A5, A22, A24, A35A e A45 .... Firma Oliveira e Pio, L.da ............ 14 151 146$00 Concurso limitado sem apresen-
tação de candidaturas.

Castelo e muralhas de Monsanto � obras de conservação, beneficiação e valorização geral .......... Firma Belbetões, L.da .................... 18 488 755$00 Concurso público.
Beneficiação da Pousada de Monsanto ..................................................................................................... Firma Construções Afonso J. J. ... 2 101 180$00 Concurso limitado sem apresen-

Baptista, L.da tação de candidaturas.
Recuperação de fachadas e coberturas em Idanha-a-Velha � zona A � trabalhos a mais ............... Oliveira e Pio, L.da ........................ 4 119 000$00 Averbamento ao contrato.
Beneficiação do Centro Social e Paroquial de Penha Garcia ................................................................ António Duarte Riscado ............... 1 692 851$50 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Construção de sanitários em Alcafozes � trabalhos a mais .................................................................. Manuel Martins Leitão ................. 739 250$00 Averbamento ao contrato.
Reparação da E.M. 1278 (E. N. 240 e Torre de Monfortinho) � trabalhos a mais ........................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 4 049 477$00 Averbamento ao contrato.
ETAR Norte de Idanha-a-Nova � trabalhos a mais ................................................................................ Firma João de Sousa Baltazar, L.da 8 500 000$00 Aditamento ao contrato.
Estacionamento e arruamento de acesso à Estalagem de Idanha-a-Nova ............................................ Firma João de Sousa Baltazar, L.da 7 456 000$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto � casas B117, C20/21, 60A, Cz e D16 ........ Manuel Martins Leitão ................. 15 473 223$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto � casas B21, B42, B76, B80, B85 e B94 ... Manuel Martins Leitão ................. 10 385 282$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Idanha-a-Velha � zona B ................................................. Firma Oliveira e Pio, L.da

...................... 10 358 500$00 Concurso limitado sem apresen-
tação de candidaturas.
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Auditório exterior a construir no centro cultural Raiano de Idanha-a-Nova ....................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 39 336 915$00 Concurso público.
Lago artificial na zona de lazer junto às piscinas municipais ............................................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 52 876 777$00 Concurso público.
Cobertura para estrutura arqueológica no Logradouro do Lagar de Varas .......................................... António Duarte Riscado ............... 7 871 435$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Vedação definitiva nas EENN 354 (km 15 000 a 25 547) e 354-1 (km 0,000 a 4,038), beneficiação .. Firma Construções Afonso J. J. ... 2 103 000$00 Concurso limitado sem apresen-

entre Alcafozes e Senhora da Graça e Estrada Barragem Marechal Carmona.    Baptista, L.da tação de candidaturas.
Pavimentação do caminho da Fonte de Sines na freguesia de São Miguel d�Acha � trabalhos a mais Firma Lopes, Chupa e  Bemposta, 3 493 710$00 Averbamento ao contrato.

 L.da

Reestruturação da zona envolvente do Castelo de Idanha-a-Nova � 1.ª fase ..................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 40 892 040$00 Concurso público.
Arruamentos em Idanha-a-Nova ................................................................................................................. Firma Lopes, Chupa e  Bemposta, 9 020 500$00 Concurso limitado sem apresen-

 L.da tação de candidaturas.
Drenagem de águas pluviais na Devesa, freguesia de Zebreira ............................................................ Firma Lopes, Chupa e  Bemposta, 7 474 500$00 Concurso limitado sem apresen-

 L.da tação de candidaturas.
Palco na freguesia de Toulões .................................................................................................................... Firma Bedaril, L.da ........................ 8 412 460$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Arranjos urbanísticos envolventes à Igreja de Salvaterra do Extremo ................................................. Firma Sociedade Agro-Florestal 19 117 685$00 Concurso limitado sem apresen-

Quinta das Eirinhas, L.da tação de candidaturas.
Pavimentação de arruamentos no concelho .............................................................................................. Firma Sociedade Agro-Florestal 9 520 000$00 Concurso limitado sem apresen-

Quinta das Eirinhas, L.da tação de candidaturas.
Ampliação do cemitério de Toulões .......................................................................................................... Firma Sociedade Agro-Florestal 11 978 872$00 Concurso limitado sem apresen-

Quinta das Eirinhas, L.da tação de candidaturas.
EENN 354 (km 15,000 a 25,547) e 354-1 (km 0,000 a 4,038), beneficiação entre Alcafozes e Se- Construções António Joaquim Mau- 16 737 315$00 Contrato/aditamento � traba-

nhora da Graça e Estrada da Barragem Marechal Carmona � trabalhos a mais. rício, L.da lhos a mais.
Recuperação da Igreja Matriz de Idanha-a-Velha .................................................................................... Firma Bedaril, L.da ........................ 19 740 030$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Centro de Convívio em Idanha-a-Velha .................................................................................................... Firma Bedaril, L.da ........................ 16 929 680$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto � casas B4, B70, C10, C79, C82, C84, Cx e D1 Firma Construções Afonso J. J. ... 18 723 488$00 Concurso limitado sem apresen-

Baptista, L.da tação de candidaturas.
Arranjos exteriores envolventes ao pavilhão gimnodesportivo do Ladoeiro � trabalhos a mais ..... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 3 156 330$00 Averbamento ao contrato.
Recuperação do forno comunitário de Idanha-a-Velha ........................................................................... António Duarte Riscado ............... 11 740 950$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Ampliação do cemitério do Ladoeiro ........................................................................................................ Firma Sociedade Agro-Florestal 17 654 844$00 Concurso limitado sem apresen-

Quinta das Eirinhas, L.da tação de candidaturas.
Pavimentação de ruas na freguesia do Rosmaninhal � trabalhos a mais ............................................ Firma João de Sousa Baltazar, L.da 3 099 875$00 Averbamento ao contrato.
Pavimentação do caminho rural de ligação entre o cemitério e a Fonte da Cascalheira, freguesia de Firma João de Sousa Baltazar, L.da 14 458 192$00 Concurso limitado sem apresen-

Aldeia de Santa Margarida. tação de candidaturas.
Pavimentação do caminho dos Poços Besteiros, na freguesia do Ladoeiro ......................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 9 791 500$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Reparação e conservação de caminhos municipais .................................................................................. Firma Afersil, L.da ......................... 6 496 000$00 Concurso limitado sem apresen-

tação de candidaturas.
Ampliação da Junta de Freguesia de Zebreira e posto médico ............................................................. Firma Bedaril, L.da

.......................................... 13 244 943$00 Concurso limitado sem apresen-
tação de candidaturas.

Remodelação da Praça do Espírito Santo, em Idanha-a-Velha .............................................................. Lambelho e Ramos, L.da
.......................... 143 591 389$00 Concurso público.

Infra-estruturas eléctricas, rede de CATV e telecomunicações � Idanha-a-Velha .............................. Firma João de Sousa Baltazar, L.da 68 145 511$00 Concurso público.
Recinto polidesportivo de São Miguel d�Acha ........................................................................................ Firma Bedaril, L.da

.......................................... 4 200 000$00 Concurso limitado sem apresen-
tação de candidaturas.

Casa da Cultura de Medelim ...................................................................................................................... Firma Construções Afonso J. J. ... 18 093 512$00 Concurso limitado sem apresen-
Baptista, Lda. tação de candidaturas.

Acesso à variante de Idanha-a-Nova ......................................................................................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 7 455 735$00 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Conduta de águas pluviais entre a Tapada do Sobral e o Campo da Feira � trabalhos a mais ...... Manuel Martins Leitão ................. 2 350 000$00 Averbamento ao contrato.
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Obras de alteração no pavilhão industrial � trabalhos a mais .............................................................. Firma Construções Afonso J. J. ... 4 026 765$00 Averbamento ao contrato.
Baptista, Lda.

Reconstrução de coberturas e fachadas em Monsanto � casas A21, B27, C8, C43, C43A e D27 .. Firma Oliveira e Pio, L.da ............ 24 484 570$00 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Reconstrução de coberturas e fachadas em Idanha-a-Velha � Zona C ................................................ António Duarte Riscado ............... 10 587 060$00 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Pavilhão de apoio a pequenas e médias indústrias � 1.ª fase ............................................................... Firma Bedaril, L.da ........................ 13 732 500$00 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Drenagem de tratamento de valetas de acesso a Monsanto ................................................................... Construtora do Lena, S. A. .......... 20 526 700$00 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Reparação do Polidesportivo de Oledo ..................................................................................................... Firma Bedaril, L.da
.......................................... 4 500 000$00 Ajuste directo com consulta.

Reparação do Polidesportivo de Penha Garcia ......................................................................................... Firma Bedaril, L.da
.......................................... 4 500 000$00 Ajuste directo com consulta.

Associação de Estudantes e bar da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova � trabalhos a mais Firma Construções Afonso J. J. ... 5 579 699$00 Contrato/aditamento � trabalhos
Baptista, L.da a mais.

Sistema informático de aquisição e controlo a implementar na rede de adução e distribuição de águas Manuel Martins Leitão ................. 3 251 400$00 Ajuste directo com consulta.
ao concelho � construção de casinhoto e caixas.

Loteamento da Tapada do Sobral � abertura de valas e execução de ramais de águas e esgotos .. Firma João de Sousa Baltazar, L.da 9 921 000$00 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Arruamentos na Zona Industrial de Idanha-a-Nova � Rua D e acesso à ETAR Norte ..................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 32 685 844$00 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Piscinas Municipais da Zebreira ................................................................................................................ Firma João de Sousa Baltazar, L.da 165 225 613$00 Concurso público.
ETAR de Termas de Monfortinho .............................................................................................................. Firma Serrasqueiro e Filhos, L.da 79 803 928$00 Concurso público
Reparação dos caminhos do antigo cemitério e do Caldeirão, freguesia de Ladoeiro ....................... Firma Construções Afonso J. J. ... 4 954 000$00 Ajuste directo com consulta.

Baptista, L.da

Pavimentação do caminho entre o Bairro da Senhora do Loreto e a EN 332, Freguesia de Alcafozes Firma João de Sousa Baltazar, L.da 4 982 555$00 Ajuste directo com consulta.
Arranjos urbanísticos no Largo do Matadouro, em Idanha-a-Nova ...................................................... Firma Construções Afonso J. J. ... 3 397 000$00 Ajuste directo com consulta.

Baptista, L.da

Limpeza de estradas e caminhos no concelho de Idanha-a-Nova ......................................................... Firma Sociedade Agro-Florestal .. 2 400 000$00 Ajuste directo com consulta.
Quinta das Eirinhas, L.da

Execução de ramais de águas e esgotos no concelho � 2.ª fase .......................................................... António de Sousa Baltazar ........... 5 150 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Substituição de cobertura da Junta de Freguesia de Salvaterra do Extremo ....................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 5 347 800$00 Concurso limitado sem publica-

ção de anúncio.
Arranjo dos caminhos rurais em Aldeia de Santa Margarida (Fonte Nova, Sesmarias e Tapada Grande) Firma Sociedade Agro-Florestal .. 2 750 000$00 Ajuste directo com consulta.

Quinta das Eirinhas, L.da

Arranjo de caminho do Carrascal, na freguesia de Oledo ..................................................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 3 745 000$00 Ajuste directo com consulta.
Obras diversas no parque de campismo � construção de uma garagem e reparação de bungalows. .... Firma Construções Afonso J. J. ... 4 726 105$00 Concurso limitado sem publica-

Baptista, L.da ção de anúncio.
Arranjo de beco na zona do Valverde, em Idanha-a-Nova ..................................................................... Firma Lopes, Chupa e Bemposta, L.da 957 000$00 Ajuste directo sem consulta.
Extensão de Saúde do Ladoeiro �  trabalhos a mais ............................................................................. Firma Construções António Duarte .. 1 245 200$00 Averbamento ao contrato.

Riscado.
Esgotos aos lugares de Junho e de Maria Martins � trabalhos a mais ............................................... Victor Duarte Ramos Dionísio .... 7 127 701$00 Contrato/aditamento � traba-

lhos a mais.
Recuperação de coberturas e fachadas em Monsanto � casas B0, B3, B5, B7, B8, B9, B11, B12, Firma Construções Afonso J. J. ... 24 879 902$00 Concurso limitado sem publica-

B16, B18, B90 e Cw. Baptista, L.da ção de anúncio.
Zona Industrial de Idanha-a-Nova, terraplenagem dos lotes 33 a 37 ................................................... Firma João de Sousa Baltazar, L.da 17 700 120$00 Concurso limitado sem publica-

ção de anúncio.
Zona Industrial de Idanha-a-Nova, aterro dos lotes 15 e 16, destinados à construção do pavilhão de Firma João de Sousa Baltazar, L.da 20 236 392$00 Concurso limitado sem publica-

apoio a pequenas e médias indústrias. .................................................................................................. .....................................................    ção de anúncio.
Arranjo de calçadas em Monfortinho e Torre .......................................................................................... Construções João Reis Silva ........ 1 858 461$00 Ajuste directo com consulta.
Arranjos urbanísticos envolventes aos lotes 93 a 96 em Idanha-a-Nova ............................................. Afersil, L.da . .................................. 7 756 500$00 Concurso limitado sem publica-

ção de anúncio.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco Sousa Baptista.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 3192/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despachos
do presidente, datados de 25 de Fevereiro e 16 de Março de 2000,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo com os in-
divíduos abaixo mencionados, com início de funções nas datas
igualmente mencionadas:

Assistente administrativo, com início de funções no dia 1
de Março de 2000, pelo prazo de um ano:

João Carlos Pereira Mendes Azevedo.
Glória Patrícia Santos Tomé.
Cláudia Bruno Pacheco Pinela.
Andreia Sofia de Oliveira Neves.
Isabel de Fátima Serrano Félix.

20 de Março de 2000. � No impedimento do Presidente da
Câmara, a Vice-Presidente, Maria João de Lacerda Caetano.

Aviso n.º 3193/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que, por despachos do presidente da Câmara, datados de 6,
10 e 14 de Março de 2000, proferidos no uso da competência
que me é cometida pela alínea a) do n.° 2 do artigo 68.° do
Decreto-Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo com os indivíduos abai-
xo mencionados:

Pedro Jorge Rodrigues Correia, na categoria de engenheiro téc-
nico, com início de funções no dia 2 de Novembro de 1998,
por mais seis meses.

João Carlos Vieira Flosa, na categoria de encarregado de par-
ques de máquinas e viaturas automóveis, com início de fun-
ções no dia 5 de Maio de 1999, por mais seis meses.

Gonçalo Filipe Lopes dos Reis, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início de funções no dia 16 de Maio de 1999,
por mais seis meses.

José João Neves, na categoria de tractorista, com início de
funções no dia 19 de Novembro de 1998, por mais seis
meses.

José Luísa Joaquim, na categoria de operário (jardineiro), com
início de funções no dia 5 de Maio de 99, por mais seis
meses.

Maria Virgínia dos Reis Rodrigues Martins, com início de funções
no dia 13 de Maio de 1999, por um ano.

17 de Março de 2000. � No impedimento do Presidente da
Câmara, a Vice-Presidente, Maria João de Lacerda Caetano.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Contrato (extracto) n.º 286/2000 � AP. � Rescisão de
contrato a termo certo. � Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, com efeitos a 1 de Março de 2000, foi rescin-
do, por acordo de ambas as partes, o contrato de trabalho a termo
certo, na categoria de operário/canalizador, celebrado entre esta
Câmara e Daniel Francisco Vieira Martiniano, a 1 de Setembro
de 1999, pelo período de um ano, tendo o mesmo sido renova-
do por igual período.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Cláudio
José Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 3194/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-

balho a termo certo, pelo prazo de um ano, com início a 20 de
Março do ano em curso, eventualmente prorrogado por igual pe-
ríodo, ao abrigo da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, entre esta Câmara Municipal e Hugo Samuel Vieira Louro
Rosa, com a categoria de desenhador do grupo de pessoal téc-
nico profissional, cuja remuneração mensal é a correspondente
ao índice 190, da escala indiciária das carreiras de regime ge-
ral da função pública.

20 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 3195/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e José João
Santos Sousa, com a categoria de vigilante de jardins e parques
infantis, com início em 29 de Outubro de 1997 e data da res-
cisão em 2 de Março de 2000.

16 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 3196/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Pelo prazo de seis meses e com data da rescisão em 13 de
Março de 2000:

Ana Maria Silva Sernadas � operário qualificado (cantoneiro
de arruamentos), com início em 6 de Julho de 1998.

Ana Paula Guerreiro Martins Pereira � operário qualificado
(jardineiro), com início em 23 de Abril de 1998.

Laura Maria Vieira Gil Madeira � operário qualificado (can-
toneiro de arruamentos), com início em 27 de Julho de 1998.

Letícia Nascimento Martins Quintino � operário qualificado (can-
toneiro de arruamentos), com início em 27 de Julho de 1998.

Lídia Guerreiro Correia Mendes � operário qualificado (jardi-
neiro), com início em 6 de Julho de 1998.

Maria Natália Pereira � operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), com início em 20 de Julho de 1998.

Vítor Manuel Costa Paulo � operário qualificado (cantoneiro
de arruamentos), com início em 27 de Julho de 1998.

17 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 3197/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.° 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por
despacho do presidente desta Câmara Municipal de 1 de Mar-
ço de 2000, foi celebrado, nos termos das alíneas d) e e) do n.° 1
do artigo 41.° do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
o contrato de trabalho a termo certo, com Paula Cristina Mar-
tins Coelho Nogueira, auxiliar de acção educativa, com o pra-
zo até 30 de Junho de 2000 e com data de contrato de 8 de Março
de 2000. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 3198/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.° 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se pú-
blico que, de acordo com o despacho da vereadora com pode-
res delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado
de 1 de Fevereiro de 2000, foi renovado, por mais seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com João Coe-
lho Machado, condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, índice 145, pelo prazo de seis meses e com data de con-
trato de 16 de Setembro de 1999.

20 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 3199/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° e ar-
tigo 18.°, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que esta Câmara Municipal contratou a termo
certo os indivíduos abaixo identificados:

Alexandre Manuel Albino Martins Cabaça � cabouqueiro, com
início a 3 de Novembro de 1999, pelo período de um ano, por
despacho de 28 de Outubro de 1999.

Ana Belen Teixeira Sousa � auxiliar de acção educativa, com
início a 1 de Setembro de 1999, pelo período de um ano, por
despacho de 30 de Agosto de 1999.

Ana Margarida Vieira Gaspar � técnica profissional de bibli-
oteca e documentação de 2.ª classe, com início a 20 de Se-
tembro de 1999, pelo período de um ano, por despacho de 6
de Setembro de 1999.

António José Esteves Pascoal � fiel de armazém, com início
a 16 de Dezembro de 1999, pelo período de um ano, por des-
pacho de 22 de Novembro de 1999.

Carla Maria Gomes Faria de Castro � auxiliar de acção edu-
cativa, com início a 13 de Setembro de 1999, pelo período
de um ano, por despacho de 1 de Setembro de 1999.

Carlos Aberto Andrade Cardoso � cabouqueiro, com início a
3 de Novembro de 1999, pelo período de um ano, por des-
pacho de 28 de Outubro de 1999.

Cesária Conceição Regueiras Morgado � auxiliar de ac-
ção educativa, com início a 10 de Novembro de 1999,
pelo período de um ano, por despacho de 28 de Outu-
bro de 1999.

Cristina Maria Guerreiro Silvestre � assistente administrativa,
com início a 30 de Dezembro de 1999, pelo período de um
ano, por despacho de 6 de Dezembro de 1999.

Filomena Maria Santos Simas Silva � técnica principal, com
início a 2 de Dezembro de 1999, pelo período de um ano, por
despacho de 2 de Dezembro de 1999.

Ingrid Costa Quintans � auxiliar de acção educativa, com iní-
cio a 6 de Setembro de 1999, pelo período de um ano, por
despacho de 30 de Agosto de 1999.

João Manuel Antunes Deus Mesquita � técnico profissional de
biblioteca e documentação de 2.ª classe, com início a 20 de
Setembro de 1999, pelo período de um ano, por despacho de
6 de Setembro de 1999.

Lília Maria Martins Duarte Viana � auxiliar de acção educa-
tiva, com início a 20 de Setembro de 1999, pelo período de
um ano, por despacho de 1 de Setembro de 1999.

Ludovico Santos Morais � cabouqueiro, com início a 3 de No-
vembro de 1999, pelo período de um ano, por despacho de
28 de Outubro de 1999.

Mafalda Sofia Silva Rijo Teixeira � auxiliar de acção educa-
tiva, com início a 18 de Outubro de 1999, pelo período de
um ano, por despacho de 30 de Agosto de 1999.

Marco António Cruz Sebastião Martins Barata � técnico pro-
fissional de 1.ª classe, com início a 2 de Dezembro de 1999,
pelo período de um ano, por despacho de 6 de Dezembro de
1999.

Maria Emília Ferreira Silva Gomes � auxiliar de acção edu-
cativa, com início a 10 de Novembro de 1999, pelo período
de um ano, por despacho de 29 de Outubro de 1999.

Patrícia João Ribeiro Alves Carvalho � assistente administra-
tiva, com início a 1 de Dezembro de 1999, pelo período de
um ano, por despacho de 6 de Dezembro de 1999.

Tânia Isabel Pereira Albino � técnica profissional de bibliote-
ca e documentação de 2.ª classe, com início a 20 de Setem-
bro de 1999, pelo período de um ano, por despacho de 6 de
Setembro de 1999.

9 de Março de 2000. � O Vereador do Departamento de Re-
cursos Humanos, Rui Pinheiro.

Aviso n.º 3200/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das obras
adjudicadas no período compreendido entre 2 de Junho de 1999
e 31 de Dezembro de 1999, para efeitos de publicação no Diá-
rio da República, conforme disposto no artigo 275.° do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Designação da obra Valor (com IVA) Forma de atribuição Adjudicatário

Empreitada de iluminação pública dos arranjos exteriores da 8 043 319$00 Limitado com publi- Meci � Montagens Eléctri-
Quinta da Fonte � Apelação. cação de anúncio.    cas Civis Industriais, S. A.

Iluminação pública dos arranjos exteriores na Praça de Tomaz 2 417 528$00 Ajuste directo ........ Colarinha � Sociedade de Es-
José Machado � Bucelas. tudos e Montagens Eléctri-

cas, S. A.
Empreitada de arranjos no parque de estacionamento junto 3 384 875$00 Ajuste directo ........ Norasa � Empreendimentos

à Escola Secundária de Santo António dos Cavaleiros. de Jardinagem, L.da

(Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 3201/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta Câmara Municipal renovou os contratos
a termo certo dos indivíduos abaixo identificados:

Ana Cristina António Correia Bagulho � assistente administra-
tivo, com início a 1 de Setembro de 1998, pelo período de
um ano, foi renovado por mais um ano.

Carla Maria Nunes Peneda Arede Silva � assistente adminis-
trativo, com início a 1 de Setembro de 1998, pelo período de
um ano, foi renovado por mais um ano.

José Augusto Viriato Cunha � cantoneiro de arruamentos, com
início a 1 de Setembro de 1998, pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

José Manuel Conceição Carvalho � cantoneiro de arruamen-
tos, com início a 1 de Setembro de 1998, pelo período de um
ano, foi renovado por mais um ano.
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Maria João Cândido Pereira Simões Ramos � auxiliar admi-
nistrativo, com início a 1 de Setembro de 1998, pelo perío-
do de um ano, foi renovado por mais um ano.

Rui Manuel Cardoso Costa Gonçalves � cantoneiro de arrua-
mentos, com início a 7 de Setembro de 1998, pelo período
de um ano, foi renovado por mais um ano.

Maria Odete Emília Martinho Marques � jardineiro, com iní-
cio a 8 de Setembro de 1998, pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

Vítor Campos Sanlez � cantoneiro de arruamentos, com iní-
cio a 8 de Setembro de 1998, pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

Anabela Manaia Santos � técnico de higiene e saúde ambien-
tal de 2.ª classe, com início a 14 de Setembro de 1998, pelo
período de um ano, foi renovado por mais um ano.

Alda Maria Matos Amadeu Pereira � auxiliar administrativo,
com início a 15 de Setembro de 1998, pelo período de um
ano, foi renovado por mais um ano.

Ana Cristina Lourenço Rodrigues Lopes � auxiliar de acção
educativa, com início a 15 de Setembro de 1998, pelo perío-
do de um ano, foi renovado por mais um ano.

Elsa Maria Oliveira Duarte Coelho � auxiliar de acção edu-
cativa, com início a 15 de Setembro de 1998, pelo período
de um ano, foi renovado por mais um ano.

Fernanda Maria Rocha Fragata Assunção � auxiliar adminis-
trativo, com início a 15 de Setembro de 1998, pelo período
de um ano, foi renovado por mais um ano.

Lucelinda Conceição Machado � assistente administrativo, com
início a 15 de Setembro de 1998, pelo período de um ano,
foi renovado por mais um ano.

Patrícia Lopes Silva � técnico de 2.ª classe, com início a 15
de Setembro de 1998, pelo período de um ano, foi renovado
por mais um ano.

Tânia Filipa Batista Santos � auxiliar administrativa, com início
a 15 de Setembro de 1998, pelo período de um ano, foi re-
novado por mais um ano.

José Manuel Azevedo Sousa Morais � lubrificador, com iní-
cio a 22 de Setembro de 1998, pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

Maria Fernanda Almeida Antunes Jorge � auxiliar de serviços
gerais, com início a 7 de Outubro de 1998, pelo período de
um ano, foi renovado por mais um ano.

Sandra Cristina Monteiro Vassalo � assistente administrativo
com início a 13 de Outubro de 1998, pelo período de um ano,
foi renovado por mais seis meses.

Ana Isabel Matos Machado Oliveira Fantasia � técnica supe-
rior de psicologia de 2.ª classe, com início a 19 de Outubro
de 1998, pelo período de um ano, foi renovado por mais um
ano.

Maria Isabel Maio Barroco Soares Almeida � técnica supe-
rior jurista de 2.ª classe, com início a 10 de Novembro de
1998, pelo período de um ano, foi renovado por mais um
ano.

Fernando Manuel Rebelo Luís Moraes � motorista de pesados,
com início a 16 de Novembro de 1998, pelo período de um
ano, foi renovado por mais seis meses.

Paula Maria Serra Policarpo � técnica superior de teatro de 2.ª
classe, com início a 1 de Junho de 1998, pelo período de um
ano, foi renovado por mais seis meses.

Ana Sofia Alonso Batalha � assistente administrativo, com início
a 2 de Dezembro de 1998, pelo período de um ano, foi re-
novado por mais seis meses.

Sandra Marina Castelo Pedroso � assistente administrativo, com
início a 2 de Dezembro de 1998, pelo período de um ano, foi
renovado por mais um ano.

Teresa Maria Gomes Camilo Machado � auxiliar administra-
tivo, com início a 15 de Dezembro de 1998, pelo período de
um ano, foi renovado por mais um ano.

Carmem Cristina Rocha Silva Pires � auxiliar administrativo,
com início a 21 de Dezembro de 1998, pelo período de um
ano, foi renovado por mais um ano.

Laurinda Maria Lemos Quintas � auxiliar administrativo, com
início a 29 de Dezembro de 1998, pelo período de um ano,
foi renovado por mais um ano.

9 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Departamento de Recursos Humanos, Rui
José Martins Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 3202/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.° 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, por meu despacho de 7 de Fevereiro de
2000, autorizei a renovação do contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, a partir do dia 9 de Março de 2000,
com Diana Isabel Gonçalves de Paz Sequeira, técnica supe-
rior de 2.ª classe (arquitecta), para exercer funções nesta
Câmara Municipal.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Rectificação n.º 328/2000 � AP. � Torna-se público,
para os devidos efeitos, que no aviso publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 51, de 1 do corrente mês, respeitan-
te à cessação de contratos de trabalho a termo certo celebrados
com esta Câmara Municipal, onde se lê «23 auxiliares de acção
educativa � 1 de Fevereiro» deverá ler-se «23 auxiliares de
acção educativa � 1 de Fevereiro, cujos nomes se vêem de
seguida:

Maria Goreti da Costa Vieira.
Elisabete Marisa da Silva Duarte.
Maria José Nunes Moreira.
Maria José Pinto Guimarães.
Zita Maria Ferreira Martins.
Lucília Maria Magalhães do Vale.
Ana Maria Santos.
Deolinda Goreti Ferreira S. Marinho.
Manuela Maria Alves T. Monteiro.
Maria Cassilda F. Sousa Mendes.
Maria Dolores Magalhães Alves Faria.
Maria Glória Sousa Ribeiro.
Anabela de Jesus Moreira M. Oliveira.
Joana Alexandra M. Sousa.
Anabela Morais Barroso.
Ana Leonor Nunes Pereira.
Isaura Glória Teixeira Ribeiro.
Maria Aurora C. Moreira Nunes.
Maria Fátima Conceição Coelho.
Maria de Lurdes Pereira Sousa Pinto Correia.
Natália Maria Moreira Peixoto.
Maria Conceição Mendes Sousa Cunha.
Maria Luísa Magalhães Pacheco.»

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MADALENA

Aviso n.º 3203/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de an-
tiguidade. � Nos termos do n.° 3 do artigo 95.° do Decreto-
Lei n.° 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários deste município se encontra
afixada no edifício dos Paços do Município e demais locais
de trabalho.

De acordo com o artigo 96.° do referido diploma, cabe re-
clamação para o dirigente máximo no presente aviso no Diá-
rio da República.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Pereira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 3204/2000 (2.ª série) � AP. � Prorrogação
de contratos a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público que, por despachos de 20 de Março de 2000, foram
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38prorrogados os prazos dos contratos celebrados ao abrigo dos artigos 14.°, 18.° e 20.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes trabalhado-

res desta Câmara Municipal:

Publicação da 1.ª

Nome Categoria Data de início do contrato Data de fim do contrato Publicação da celebração no Diário da República, 2.ª série
prorrogação no

Diário da República,
2.ª série

Sara Isabel da Conceição Matias ...... Assistente administrativo 25 de Outubro de 1999 24 de Outubro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
Luís Miguel Martins Santos ............. Assistente administrativo 11 de Outubro de 1999 10 de Outubro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
Cristina Maria Ribeiro Lucas ........... Auxiliar de serviços gerais 2 de Novembro de 1999 1 de Novembro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
Jorge Miguel Silva dos Santos ......... Auxiliar de serviços gerais 3 de Novembro de 1999 2 de Novembro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
Maria Antonieta Franco Cardoso ...... Auxiliar de serviços gerais 2 de Novembro de 1999 1 de Novembro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
Paula Alexandra dos Santos Moreira Auxiliar de serviços gerais 2 de Novembro de 1999 1 de Novembro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �

Fernandes.
Sandra Sofia da Silva Pereira ........... Auxiliar de serviços gerais 2 de Novembro de 1999 1 de Novembro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
Ana Isabel dos Santos Ferreira Zefe- Auxiliar administrativo ..... 16 de Novembro de 1999 15 de Novembro de 2000 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �

rino.
Nuno Miguel Alves Casteleiro .......... Estagiário da carreira de téc- 2 de Novembro de 1999 1 de Novembro de 2001 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �

nico superior (área de ju-
ventude).

Ana Margarida de Carvalho e Sousa Estagiário da carreira de téc- 2 de Novembro de 1999 1 de Novembro de 2001 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
nico superior (área de des-
porto)

José Manuel de Oliveira Coimbra .... Condutor de máquinas pesa- 15 de Novembro de 1999 14 de Novembro de 2001 N.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 3 ....... �
das e veículos especiais.

Vítor José dos Santos Alfaro ............ Técnico superior de 2.ª clas- 3 de Maio de 1999 ...... 2 de Maio de 2001 ....... N.º 153, de 3 de Julho de 1999, apêndice n.º 83 .... N.º 249, de 25 de
se (arquitecto). Outubro de 1999,

apêndice n.º 134.
António Agostinho Rodrigues ........... Auxiliar de serviços gerais 3 de Maio de 1999 ...... 2 de Maio de 2001 ....... N.º 153, de 3 de Julho de 1999, apêndice n.º 83 .... N.º 255, de 2 de No-

vembro de 1999,
apêndice n.º 36.

Jorge Manuel Lucas Camarate .......... Coveiro .............................. 1 de Junho de 1999 ..... 31 de Maio de 2001 ..... N.º 178, de 2 de Agosto de 1999, apêndice n.º 94 .... N.º 263, de 11 de
Novembro  de
1999,  apêndice
n.º 140.

Amílcar Ferreira Feliciano ................ Auxiliar administrativo ...... 1 de Junho de 1999 ..... 31 de Maio de 2001 ...... N.º 178, de 2 de Agosto de 1999, apêndice n.º 94 ..... N.º 255, de 2 de
Novembro  de
1999,  apêndice
n.º 136.

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Gil Ricardo Sardinha Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE
Aviso n.º 3205/2000 (2.ª série) � AP. � A fim de dar cumprimento ao estipulado no artigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as

adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 1999.

Empreitada Tipo de concurso Empreiteiro Valor da adjudicação

Reconstrução e ampliação do Centro Polivalente de Fagilde ......... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Vilda, L.da ......................................................... 19 730 593$00
Fornecimento de material para execução do saneamento de Pinheiro Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Amadeu de Jesus Duarte, L.da ....................... 6 509 650$00

de Baixo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 3206/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
Sérgio Manuel Antunes Neto, como cantoneiro de vias munici-
pais, pelo período de seis meses, renovável por iguais períodos
de tempo, até ao limite de dois anos. Processo isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolu-
mentos.

20 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, José
Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA
Aviso n.º 3207/2000 (2.ª série) � AP. � Apreciação

pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, do projecto de Regulamento da Actividade de
Transporte de Aluguer em Automóveis Ligeiros de Passageiros. �
Para efeitos de apreciação pública, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 30 de Janeiro, seguidamente se transcreve o pro-
jecto de Regulamento da Actividade de Transporte de Aluguer
em Automóveis Ligeiros de Passageiros, que foi presente à reu-
nião da Câmara Municipal de 21 de Fevereiro de 2000, deven-
do os interessados dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câ-
mara Municipal de Meda, Largo do Município, 6430-183 Meda,
dentro do prazo de 30 dias, contados da data desta publicação
no Diário da República.

25 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Lela Pinto.

Projecto de Regulamento da Actividade de Transporte
de Aluguer em Automóveis Ligeiros de Passageiros

Nota justificativa

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro, no uso da autorização contida no artigo 13.º da Lei
n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro (Lei do Orçamento de Estado
para 1995), transferem-se para os municípios competências em
matéria de transporte de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros.

Este diploma foi alvo de algumas críticas. Estas fundamen-
taram um pedido de autorização legislativa do Governo à As-
sembleia da República, que lhe foi concedida ao abrigo da Lei
n.º 18/98, de 11 de Junho.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi.

O legislador, ao transferir tais competências para os municí-
pios, a estes foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento de veículos � os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas
câmaras municipais;

Fixação dos contingentes � o número de táxis consta de
um contingente fixado, com uma periodicidade não su-
perior a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças � as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida � as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.



APÊNDICE N.º 62 � II SÉRIE � N.º 98 � 27 de Abril de 200040

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251 /98, de 11 de Agosto, alterado
pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro. Por isso, as normas
jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actualmente
em vigor terão de se adequar ao novo regime legal, não obs-
tante se manterem válidas muitas das soluções e mecanismos
adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Realçam-se ainda as características de serviço público que deve
assumir o transporte de passageiros em automóveis de aluguer,
bem como as vantagens da uniformidade, em todo o território
nacional, da regulamentação do sector, sem prejuízo da espe-
cificidade municipal.

Assim, no uso da competência prevista pelo artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e conferida pelo artigo 64.º,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumpri-
mento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do
Decreto-Lei 251/98, de 11 de Agosto, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, o presente
Regulamento vai ser aprovado pela Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal, após se ter procedido à audi-
ência prévia como estipula o artigo 118.º do Código de Proce-
dimento Administrativo, entrando em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Meda.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro, e legislação complementar e adi-
ante designados por transportes de táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para os efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares de alvará, previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 � A actividade de transporte em táxi poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 156/
99, de 14 de Setembro, exploravam a indústria de transporte de
aluguer de veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma única
licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transportes em
Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercí-
cio da actividade de transportador em táxi, nos termos do n.º 2
do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 � No transporte de táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro e conduzidos por motoristas habilita-
dos com certificado de aptidão profissional.

2 � As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 � A licença a emitida pela Câmara Municipal é comuni-
cada pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres e às associações sócio-profissionais, para efeitos de aver-
bamento no alvará.

3 � A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipo de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função do acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 � Na área do município são permitidos os seguintes regi-
mes de estacionamento:

a) Estacionamento livre condicionado na sede do concelho
e Marialva;

b) Estacionamento livre na sede de concelho, bem como nas
restantes freguesias.

2 � Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação de trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de praça livre con-
dicionada, quer no regime de estacionamento fixo.
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3 � Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nem um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 � Os locais destinados ao estacionamento de automóveis
de aluguer serão devidamente assinalados através de sinaliza-
ção horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação dos contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal que
abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município, com
individualização do número de táxis por cada freguesia.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área do
município.

4 � A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis no prazo de 3 meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxi para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículo não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida, fora do contingente, será feita por meio
de concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 � A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupo de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças de contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias, ou apenas de parte delas.

2 � Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso público
para a atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 � O concurso público será publicitado, em simultâneo com
aquela publicação, num jornal de circulação nacional ou num
de circulação regional ou local, bem como por edital a afixar
nos locais do estilo e, obrigatoriamente, na sede ou sedes de junta
de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

3 � O período para apresentação das candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados a partir da publicação no Diário
da República.

4 � No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instala-
ções da Câmara Municipal e da ANTRAL (Associação Nacio-
nal dos Transportes Rodoviários em Automóveis Ligeiros).

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos em que este
decorre e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso nos ter-

mos do artigo seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 � Da identificação do concurso constará, expressamente,
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão ao concurso

1 � Só podem apresentar-se ao concurso as empresas e co-
operativas titulares de alvará emitido pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres.

2 � Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 � Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respecti-
vos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entregar
no acto de candidatura que devam ser obtidos perante qualquer
entidade pública pode não originar a imediata exclusão do con-
curso, desde que seja apresentado recibo, passado pela entida-
de, em como os mesmos documentos foram requeridos.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles documentos ser
apresentados nos três dias úteis seguintes ao do limite do pra-
zo para apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela
excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento ao presi-
dente da Câmara, de acordo com modelos a aprovar pela Câ-
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mara Municipal, e deverá ser acompanhada pelos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regular relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
caracter de permanência, afectos à actividade e com ca-
tegoria de motorista.

2 � Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória de Registo Comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição de licença, de acordo com os critérios de classificação
fixados.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos ante-
riores ao concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector;
f) Não ter sido contemplado nos últimos anos.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 � Recebendo as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 � Da deliberação que decide a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, de-
vendo o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido
pela Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, os quais serão devolvidos ao requerente após con-
ferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste regulamento.

3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
de 50 000$ a qual já inclui a emissão do alvará.

4 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa de 20 000$.

5 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração dentro do prazo
fixado pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos
90 dias posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição de veículo.

2 � As licenças para exploração da indústria de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado
pelo Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas pos-
teriores alterações, caducam no prazo de três anos após a en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
alterado pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

3 � Durante o período de três anos a que se refere o número
anterior, as licenças dos veículos emitidas ao abrigo da legis-
lação ora revogada são substituídas pelas previstas no artigo 6.º
do presente Regulamento.

4 � Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do
óbito, podendo o cabeça-de-casal, provisoriamente, continuar a
exercer a actividade.

5 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo anteri-
or, deverá proceder-se a novo licenciamento de veículo, obser-
vando para o efeito a tramitação prevista no artigo 22.º do pre-
sente Regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 15 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
suspensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 156/
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99, de 14 de Setembro, serão substituídas pelas licenças previstas
no presente Regulamento, dentro dos três anos ali referidos, a
requerimento dos interessados e desde que estes tenham obti-
do o alvará para o exercício da actividade de transportador em
táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transporte de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmis-
são, exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperati-
vas com alvará para o exercício da actividade de transportador
em táxi.

2 � Num prazo de 20 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Ao presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Ao comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever da cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista neste regulamento, salvo o disposto no nú-
mero seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

1 � Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-

dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou
60 interpolados dentro do período de um ano.

2 � Sempre que haja abandono do exercício da actividade
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetro

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade superi-
or do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos pas-
sageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta con-
dição.

Artigo 33.º

Motorista de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do diploma citado no número
anterior.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.
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Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras enti-
dades fiscalizadoras pelos artigos 26.º, 27, 28.º, n.º 1 do artigo 29.º
e no artigo 30.º, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, altera-
do pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, constitui contra-or-
denação a violação das seguintes normas do presente Regula-
mento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 29.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal comunicará à Direcção-Geral de
Transportes Terrestres as infracções cometidas e as respectivas
sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com coima prevista no n.º 1, alínea c), do artigo ante-
rior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização,
caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o es-
tabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se
em vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Para constar se publica o presente Regulamento no Diário da
República, 2.ª série, e se afixa nos locais do costume através
de edital.

Aprovação dos órgãos municipais:

Câmara Municipal: 21 de Fevereiro de 2000.

Estacionamento
Lugares

Freguesia Local Regime
Contingente ocupados Vagas

Aveloso .............................. Aveloso ............................... Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
Barreira .............................. Barreira ............................... Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
............................................ Gateira ................................ Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1

Carvalhal ............................ Carvalhal ............................ Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
Casteição ............................ Casteição ............................ Estacionamento fixo ..................... 1 0 1
............................................ Chãos .................................. Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1

Coriscada ........................... Coriscada ............................ Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
Fontelonga ......................... Fontelonga .......................... Estacionamento fixo ..................... 1 0 1
............................................ Cornalheira ......................... Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1

Longroiva ........................... Longroiva ........................... Estacionamento fixo ..................... 2 1 1
............................................ Pestana ................................ Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
............................................ Quintãs ............................... Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
............................................ Relva ................................... Estacionamento fixo .....................  (a) 0 1
............................................ Vale do Pereiro .................. Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1

Marialva ............................. Marialva ............................. Estacionamento fixo ..................... 1 + (a) 1 1
Meda ................................... Meda ................................... Praça livre condicionada ............. 5 5 0
Outeiro de Gatos .............. Outeiro de Gatos ............... Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
............................................ Areola ................................. Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
............................................ Enxameia ............................ Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1

Paipenela ............................ Paipenela ............................ Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
Poço do Canto ................... Poço do Canto ................... Estacionamento fixo ..................... 2 0 1
............................................ Cancelos ............................. Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
............................................ Sequeiros ............................ Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
............................................ Vale do Porco .................... Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
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Estacionamento
Lugares

Freguesia Local Regime
Contingente ocupados Vagas

Prova .................................. Prova ................................... Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
............................................ Sapateira ............................. Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
Rabaçal ............................... Rabaçal ............................... Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
Ranhados ............................ Ranhados ............................ Estacionamento fixo ..................... 1 1 0
............................................ Alcarva ............................... Estacionamento fixo ..................... (a) 0 1
Valflor ................................ Valflor ................................. Estacionamento fixo ..................... 1 1 0

(a) A criar um lugar.

Aviso n.º 3208/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. João Ger-
mano Mourato Leal Pinto, presidente da Câmara Municipal
de Meda, em cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna público que se en-
contra afixada a lista de antiguidade dos funcionários da
Câmara Municipal de Meda, com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 3209/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito pú-
blico. � Regulamento Interno do Parque de Campismo de Mi-
randa do Douro. � Manuel Rodrigo Martins, presidente da
Câmara Municipal do concelho de Miranda do Douro:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos
do artigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Munici-
pal de Miranda do Douro, em sua reunião de 24 de Novembro
de 1999, aprovou o Regulamento Interno do Parque de Cam-
pismo de Miranda do Douro, tendo sido homologado pela As-
sembleia Municipal em sessão realizada no dia 27 de Dezem-
bro de 1999.

Para constar, se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Rodrigo Martins.

Regulamento do Parque de Campismo
de Miranda do Douro

Nota justificativa

O campismo é uma forma de excursionismo ou de turis-
mo que consiste em o praticante se instalar com tendas em
terrenos despovoados, geralmente delimitados e especialmente
reservados para o efeito. Foi este o propósito da delimitação
do terreno e sua reserva para o Parque de Campismo de
Miranda do Douro.

O Parque de Campismo de Miranda do Douro é um local
procurado por pessoas das mais diversas nacionalidades,
obrigando-se, desde logo, a Câmara Municipal a geri-lo
de forma a ir ao encontro das expectativas de quem o pro-
cura.

O presente Regulamento mais não pretende do que dotar a
Câmara Municipal de um instrumento orientador de regras de
conduta, evidenciando, por um lado, as que devem ser cumpri-
das pelos utentes, mas dando especial relevo às responsabilidades
que estão subjacentes à Câmara Municipal.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa e nos termos da alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi proposto
pela Câmara Municipal o presente Regulamento, tendo sido apro-
vado pela Assembleia Municipal em sessão de 27 de Dezem-
bro de 1999.

Regulamento Interno do Parque de Campismo
de Miranda do Douro

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

SECÇÃO I

Disposições genéricas

Artigo 1.º

Objectivo do parque de campismo

O parque de campismo municipal de Santa Luzia, em Miranda
do Douro, destina-se à prática de campismo e caravanismo, bem
como à de outras manifestações com objectivos conexos.

Artigo 2.º

Período de funcionamento

O parque de campismo de Santa Luzia funciona no período
de 1 de Junho a 30 de Setembro.

SECÇÃO II

Normas gerais de utilização

Artigo 3.º

Período de silêncio

1 � De domingo a quinta-feira o período de silêncio decor-
re entre as 23 e as 7 horas.

2 � Às sextas-feiras, sábados e vésperas de feriado, o perío-
do de silêncio decorre entre as 24 e as 7 horas.

Artigo 4.º

Acesso ao parque de campismo

Sem prejuízo do regime aplicável às visitas, a entrada no par-
que para fins diversos da prática do campismo está condicio-
nada pela obtenção prévia de autorização do responsável do
parque.

Artigo 5.º

Assinatura da ficha de inscrição

1 � Todo o campista é obrigado a assinar, à sua chegada ao
parque, a ficha de inscrição, na qual declara estar ciente das dis-
posições do presente Regulamento e se compromete a cumpri-
-las.

2 � O incumprimento do disposto no número anterior implica
a anulação da inscrição e a consequente proibição de permanência
no parque.

3 � Os campistas que se encontrem na situação de incum-
primento descrita no n.º 2 do presente artigo não podem man-
ter o material dentro do recinto do parque de campismo.

Artigo 6.º

Fiscalização das instalações dos campistas

1 � Sem prejuízo dos direitos dos campistas, e sempre que
o achar por conveniente, a pessoa responsável pelo parque po-
derá proceder à fiscalização das instalações dos campistas.
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2 � A fiscalização das instalações dos campistas destina-
-se a:

a) Certificar-se se o disposto no presente Regulamento está
a ser cumprido;

b) Fazer cumprir as normas deste Regulamento.

CAPÍTULO II

Da admissão ao parque de campismo

Artigo 7.º

Requisitos para a admissão

Só é permitida a inscrição do campista titular e dos seus aver-
bados quando aquele seja portador de algum dos seguintes do-
cumentos:

a) Carta de campista nacional ou juvenil, emitida pela
Federação Portuguesa de Campismo, devidamente va-
lidada;

b) Carta de campista internacional, emitida pela Federação
Internacional de Campismo e Caravanismo, devidamen-
te validada;

c) Bilhete de identidade.

Artigo 8.º

Averbados

1 � Entende-se por averbados as pessoas que façam parte do
agregado familiar do campista, nomeadamente cônjuge, filhos
solteiros, pais e sogros.

2 � Cada campista titular só poderá fazer-se acompanhar por
um máximo de cinco averbados.

Artigo 9.º

Admissão de menores

Só será autorizada a admissão de menores de 15 anos quan-
do devidamente acompanhados de seus pais ou de pessoa mai-
or que por eles se responsabilizem.

Artigo 10.º

Admissão de visitas

1 � A visita só poderá entrar no parque de campismo durante
o horário de funcionamento da recepção e sempre que se veri-
fiquem as seguintes condições:

a) Estar um campista titular no acto de inscrição;
b) Pagar a respectiva taxa;
c) Circular acompanhado do cartão de visita.

2 � Se a visita desejar pernoitar na instalação do campista
titular visitado, deverá comunicar tal facto à recepção e proce-
der ao pagamento da correspondente taxa.

3 � Uma visita que pernoite e desejar abandonar o parque
deve-lo-á fazer até às doze horas da manhã seguinte, devendo
pagar nova taxa de visita caso deseje permanecer.

4 � A visita deve entregar na recepção documento de iden-
tificação válido, com fotografia, que lhe será devolvido quan-
do abandonar definitivamente as instalações do parque.

5 � Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a senha de ingresso
da visita somente pode ser utilizada um dia e no período de fun-
cionamento da recepção.

6 � As visitas que apenas pretendam frequentar o bar do par-
que de campismo estão isentas do pagamento da taxa a que alude
o n.º 1 do presente artigo, devendo apenas comunicar essa in-
tenção na recepção.

Artigo 11.º

Responsabilidade

1 � Todos os visitantes estão sujeitos ao cumprimento do pre-
sente Regulamento.

2 � Qualquer perturbação ou danos causados pelas visitas são
da responsabilidade do campista titular visitado.

3 � A visita que apenas frequente o bar do parque será res-
ponsabilizada por todos os danos que provoque.

Artigo 12.º

Conceito de visita

Para efeitos do presente Regulamento, deve considerar-se visita
quem não se encontre munido de material de campismo.

CAPÍTULO III

Da inscrição

Artigo 13.º

Inscrição

1 � No acto de admissão, todo o campista está obrigado a:

a) Proceder à sua inscrição e do seu agregado familiar;
b) Depositar na recepção um dos documentos referidos no

artigo 8.º do presente Regulamento;
c) Registar todo o material que constitua o seu acampamento;
d) Registar o material circulante que pretenda introduzir no

parque, nomeadamente carros, motas, motorizadas, atre-
lados e barcos.

2 � O documento entregue pelo campista na recepção, nos
termos da alínea b) do n.º 1 deste artigo, será devolvido quan-
do o campista abandonar definitivamente o parque.

Artigo 14.º

Campista titular da inscrição

1 � No acto da inscrição, somente uma carta de campista,
nacional ou internacional, ficará registada com a indicação do
campista titular da inscrição, ainda que no seu agregado exista
mais do que um portador dos mencionados documentos.

2 � Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
agregado o grupo de averbados do campista titular.

Artigo 15.º

Alterações

O campista deverá informar imediatamente na recepção qu-
ando e sempre que se verifiquem alterações dos seguintes ele-
mentos:

a) Instalações;
b) Número de averbados;
c) Número de veículos que entraram no parque.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres dos campistas

SECÇÃO I

Artigo 16.º

Direitos dos campistas

Os utentes do parque de campismo usufruem dos seguintes
direitos:

a) Utilizar as instalações do parque de acordo com as re-
gras do presente Regulamento;

b) Conhecer, previamente, as taxas de utilização do parque;
c) Exigir o comprovativo de cada pagamento efectuado;
d) Exigir a apresentação do Regulamento Interno do Par-

que;
e) Exigir a apresentação do livro de reclamações.

Artigo 17.º

Formalidades das reclamações

As reclamações apresentadas pelo utente do parque só serão
consideradas se este indicar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Domicílio;
c) Documento de identificação.



47APÊNDICE N.º 62 � II SÉRIE � N.º 98 � 27 de Abril de 2000

SECÇÃO II

Artigo 18.º

Deveres dos campistas

1 � Constituem deveres dos utentes do parque:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições do presen-
te Regulamento, bem como acatar as instruções do res-
ponsável do parque;

b) Comunicar à recepção qualquer acto praticado por utentes
do parque que violem o disposto neste Regulamento,
nomeadamente quando lese os campistas ou o seu ma-
terial ou o próprio património do parque;

c) Proceder ao pagamento, na recepção, das taxas devidas, bem
como dos prejuízos causados no património do parque.

2 � Os utentes têm ainda o dever de apresentar na recepção
e dentro do seu horário de funcionamento:

a) Os recibos comprovativos do pagamento das taxas de-
vidas sempre que lhe sejam exigidos;

b) Todos os objectos achados no parque.

Artigo 19.º

Responsabilidade dos titulares

É da responsabilidade dos titulares, ou dos pais dos titulares
menores, instruir os seus averbados sobre as normas contidas
no presente Regulamento, nomeadamente no que se refere às nor-
mas de higiene, de segurança, de utilização dos balneários, de
circulação de bicicletas e de protecção da natureza.

CAPÍTULO V

Da entrada de veículos

SECÇÃO I

Veículos com motor

Artigo 20.º

Norma genérica

Só poderão entrar no parque os veículos previamente regis-
tados na recepção.

Artigo 21.º

Carga e descargas

1 � Só serão admitidas cargas e descargas quando o veícu-
lo esteja munido da respectiva ficha de carga e descarga.

2 � As referidas operações só poderão ocorrer, no máximo,
quatro vezes por dia e terão um máximo de trinta minutos.

Artigo 22.º

Regras de circulação e estacionamento

Os condutores dos veículos que circulem no parque devem
observar as seguintes regras:

a) Não exceder a velocidade de 10 km/h;
b) Cumprir a sinalização existente;
c) Não proceder à lavagem dos veículos fora dos locais apro-

priados;
d) Não buzinar.

Artigo 23.º

Proibição

Sem prejuízo dos casos de emergência comprovada, durante
o período de silêncio é proibida a entrada ou saída de veículos
do parque.

SECÇÃO II

Velocípedes

Artigo 24.º

Locais de circulação

A circulação de bicicletas é permitida no parque, desde que
não interfira com o bem-estar e segurança dos demais cam-
pistas.

Artigo 25.º

Responsabilidade por acidentes

Todos os acidentes e prejuízos provocados pelos ciclistas são
da sua exclusiva responsabilidade ou, no caso de se tratar de
menores, dos seus responsáveis.

CAPÍTULO VI

Instalação de energia eléctrica

Artigo 26.º

Requisitos da instalação

1 � No parque de campismo as extensões para ligação às ins-
talações dos utentes terão de cumprir os seguintes requisitos:

a) Serem constituídas por cabo de ligação às tomadas do
tipo FBB de cor preta;

b) Terem três condutores e uma secção mínima de 2,5 mm2.

2 � Cada instalação só deverá ter ligados aparelhos eléctri-
cos, designadamente lâmpadas, frigorífico, televisor e rádio, cuja
potência não ultrapasse, conjuntamente, 800 Watts.

3 � Os condutores de alimentação devem ser instalados a uma
altura mínima de 3 m do solo, devendo ainda ser providos de
uma ficha tipo SCHUKO.

4 � As baixadas devem ser colocadas o mais possível na
vertical, junto da caixa de alimentação e da unidade de uti-
lização.

5 � O número de instalações a ligar a cada caixa jamais poderá
ser superior ao número de tomadas nela existentes.

6 � Quando o utente usufrua de energia eléctrica na sua ins-
talação e pretenda retirar-se do parque, deverá solicitar que aquela
seja desligada.

Artigo 27.º

Responsabilidades

1 � Os utentes são responsáveis pelas avarias nas instalações
eléctricas do parque provocadas pelo mau estado do seu mate-
rial eléctrico.

2 � Qualquer acidente de natureza pessoal ou material pro-
vocado pelo mau uso do material eléctrico é da responsabili-
dade do utente da instalação eléctrica.

Artigo 28.º

Ligação e independência

1 � Os campistas são responsáveis pelas avarias nas insta-
lações eléctricas do parque ocasionadas pelo mau estado do seu
material eléctrico.

2 � Qualquer acidente de natureza pessoal ou material é da
exclusiva responsabilidade do utente da instalação eléctrica.

Artigo 29.º

Avarias

Sempre que um fusível ou disjuntor queime ou desligue, por
excesso de consumo, será feita nova ligação.

Artigo 30.º

Proibições

1 � Nas instalações dos campistas não é permitida a utili-
zação dos seguintes electrodomésticos:

a) Máquinas de lavar;
b) Fogões e fornos;
c) Fritadeiras e grelhadores.

2 � Os cabos eléctricos jamais poderão ser enterrados ou
apoiados no solo, estejam ou não protegidos.

3 � Em caso de incumprimento, os utentes estão a incorrer
na violação do Regulamento, o que constitui contra-ordenação
sancionada com coima.
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CAPÍTULO VII

Instalações e serviços

SECÇÃO I

Recepção

Artigo 31.º

Função

A recepção do parque de campismo destina-se à prestação de
serviços relacionados com a admissão, apoio e estadia dos cam-
pistas.

Artigo 32.º

Horário de funcionamento

A recepção funciona de acordo com o horário afixado na en-
trada daquela.

SECÇÃO II

Bar

Artigo 33.º

Função

1 � O bar do parque de campismo destina-se à prestação de
serviço de snack-bar aos campistas e a todas as pessoas que o
pretendam frequentar e que não estejam registadas no parque.

2 � As pessoas que frequentem o bar e não se encontrem ins-
taladas no parque estão obrigadas ao cumprimento do disposto
no presente Regulamento em tudo quanto lhes possa ser apli-
cável.

Artigo 34.º

Funcionamento

O bar funciona de acordo com o horário de funcionamento
afixado na recepção, não podendo esse horário exceder a hora
do início do período de silêncio de acordo com o disposto no
artigo 4.º deste Regulamento.

SECÇÃO III

Posto médico

Artigo 35.º

Função

1 � O posto médico do parque está apetrechado com medi-
camentos e material auxiliar e visa prestar os primeiros socor-
ros aos campistas que nele se sinistrem.

2 � O posto médico não dispõe de medicamentos para ce-
dência aos campistas.

Artigo 36.º

Assistência médica

A recepção providenciará os contactos necessários para que
os campistas possam ser assistidos, em caso de sinistro grave,
nomeadamente a assistência a ser prestada pelos Bombeiros Vo-
luntários de Miranda do Douro e o centro de saúde.

SECÇÃO IV

Churrasqueiras

Artigo 37.º

Função

As churrasqueiras existentes no parque destinam-se a garan-
tir um maior apoio aos campistas, para efeito de confecção de
alimentos grelhados.

Artigo 38.º

Normas de utilização

De forma a garantir o bom funcionamento das churrasquei-
ras, os campistas devem observar o seguinte:

a) Respeitar a ordem de chegada;
b) Deixar o local limpo.

SECÇÃO V

Lava-louças e tanques de roupa

Artigo 39.º

Localização e funções

Os lava-louças e os tanques de roupa estão localizados no
mesmo edifício, só podendo ser utilizados pelos campistas para
aquele fim.

Artigo 40.º

Danos

A direcção do parque não se responsabiliza por qualquer falta
ou troca de peças de roupa que, ocasionalmente, possa ocorrer.

SECÇÃO VI

Telefone

Artigo 41.º

Utilização da cabina telefónica

A cabina pública existente no parque de campismo pode ser
utilizada por qualquer utente a qualquer hora.

Artigo 42.º

Utilização do telefone da recepção

O responsável do parque autorizará a utilização de telefone
da recepção, fora do seu horário de funcionamento, nos seguintes
casos:

a) Em caso de avaria do telefone existente na cabina pú-
blica;

b) Em caso de urgência devidamente comprovada.

SECÇÃO VII

Blocos sanitários

Artigo 43.º

Individualização e especialização

Os blocos sanitários encontram-se divididos por forma a existir
separação de sexo.

Artigo 44.º

Utilização

1 � A água quente existente nos blocos sanitários destina-se,
exclusivamente, aos duches.

2 � As tomadas de energia destinam-se, somente, à utiliza-
ção de máquinas de barbear e de secadores de cabelo.

SECÇÃO VIII

Contentores e baldes para resíduos sólidos

Artigo 45.º

Função

Os contentores e baldes para resíduos sólidos destinam-se a
servir de depósito dos lixos originados pelos utentes das insta-
lações do parque.
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Artigo 46.º

Proibição

É proibido depositar os resíduos sólidos no exterior dos con-
tentores e baldes existentes para o efeito.

CAPÍTULO VIII

Local de lazer

SECÇÃO I

Parque infantil

Artigo 47.º

Utilização e horário de funcionamento

1 � O parque infantil só pode ser utilizado por crianças até
aos 13 anos.

2 � O parque infantil funciona das 8 às 22 horas.

CAPÍTULO IX

Rede de combate a incêndio

Artigo 48.º

Localização

Na recepção do parque, encontra-se afixada uma planta na qual
se podem observar, devidamente assinaladas, as várias compo-
nentes da rede de combate a incêndios.

Artigo 49.º

Composição

O parque de campismo está equipado com uma rede de com-
bate a incêndios constituída por:

a) Bocas-de-incêndio;
b) Extintores;
c) Saída de emergência.

CAPÍTULO X

Objectos achados e material abandonado

Artigo 50.º

Objectos achados

Todos os objectos achados devem ser entregues na recepção.

Artigo 51.º

Material abandonado

1 � Considera-se material abandonado todo aquele que não
se encontre devidamente identificado.

2 � O material tido por abandonado será removido pelos ser-
viços do parque de campismo.

Artigo 52.º

Perda do material

1 � O material removido pelos serviços do parque fica guar-
dado pelo período máximo de 30 dias, contados da data da re-
moção.

2 � Findo o mencionado prazo, o material abandonado ficará
ao dispor da Câmara Municipal de Miranda do Douro.

3 � O material removido poderá ser reclamado e levantado
pelo seu proprietário, no prazo referido no n.º 1, e sempre que
se cumpram as seguintes condições:

a) Fazer prova de que os objectos lhe pertencem;
b) Pagar as despesas respeitantes à remoção e arrecadação

do material.

CAPÍTULO XI

Da responsabilidade dos utentes

Artigo 53.º

Danos

1 � A Câmara Municipal de Miranda do Douro não se res-
ponsabiliza pela ocorrência de danos, furtos ou incêndios nos
veículos, material ou outros objectos pertencentes aos utentes
do parque de campismo.

2 � A Câmara Municipal de Miranda do Douro não se res-
ponsabiliza ainda pelos danos causados por intempéries, nem por
quedas de árvores.

Artigo 54.º

Acidentes de viação

Quando ocorrer qualquer acidente de viação dentro do par-
que de campismo, dever-se-á, para o efeito, levantar auto de
notícia, que será elaborado pelas entidades competentes, nos
termos do disposto no Código da Estrada.

CAPITULO XII

Proibições

Artigo 55.º

Interdição de acesso ao parque

1 � O acesso ao parque está interdito a:

a) Indivíduos portadores de doenças infecto-contagiosas ou
que possam prejudicar, de qualquer forma, a saúde pú-
blica;

b) Campistas que sejam portadores de substâncias tóxicas
ou que se encontrem sob o seu efeito ou em estado de
embriaguez;

c) Indivíduos portadores de arma de fogo, de pressão de ar
ou de arremesso, com a excepção de agentes de autori-
dade no cumprimento das suas funções.

2 � O acesso ao parque está, ainda, interdito a:

a) Indivíduos que, em estadias anteriores no parque, te-
nham tido condutas comprovadamente desrespeitadoras
das normas deste Regulamento ou dos funcionários do
parque;

b) Campistas que se encontrem a cumprir castigo federa-
tivo, e que disso se tenha conhecimento.

Artigo 56.º

Condutas proibidas

1 � Sem prejuízo de outras proibições previstas no presente
Regulamento, está interdito aos utentes do parque:

a) Fazer propaganda política, religiosa e comercial ou pra-
ticar publicamente qualquer culto;

b) Exercer qualquer actividade profissional, com excepção
dos casos de assistência a doentes ou sinistrados;

c) Transpor ou destruir as vedações existentes do parque;
d) Introduzir clandestinamente pessoas no parque;
e) Deixar as torneiras abertas ou contribuir para a danifi-

cação das canalizações e de outras instalações;
f) Retirar água quente dos chuveiros para outros fins que

não sejam para os duches.

2 � Por forma a proteger o ambiente natural do parque e as-
segurar o lazer dos seus utentes, é estritamente proibido:

a) Destruir ou molestar árvores ou arbustos, cortando-os ou
perfurando-os;

b) Fazer escavações no terreno;
c) Utilizar os lava-louças e os tanques durante a hora de

silêncio;
d) Perturbar a hora do sono.

3 � No relacionamento com os funcionários do parque de cam-
pismo não é permitido aos utentes:

a) Exigir daqueles qualquer tipo de serviço não contido nas
suas funções;
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b) Entrar na zona reservada ao funcionamento dos servi-
ços.

Artigo 57.º

Segurança e higiene

1 � Visando garantir a segurança dos utentes do parque de
campismo é proibido:

a) Utilizar cabos eléctricos a menos de 2 m do solo;
b) Enterrar cabos eléctricos, quando estes não se destinem

a esse fim;
c) Fazer fogo ao ar livre, fora dos locais a esse fim desti-

nados;
d) Deixar abandonados, durante a noite, candeeiros acesos,

bem como outros objectos em local de passagem.

2 � Pretendendo assegurar condições higiénico-sanitárias no
parque, aos utentes é proibido:

a) Colocar resíduos sólidos fora dos recipientes a esse fim
destinados, bem como abandonar lixo no terreno;

b) Deixar sujo o local onde estiveram instalados;
c) Abrir fossas;
d) Lavar roupa ou louça fora dos locais destinados a esse

fim.

CAPÍTULO XIII

Ilícito de mera ordenação social

Artigo 58.º

Regime geral

Sem prejuízo do disposto no número seguinte, ao presente
Regulamento é aplicável o regime geral das contra-ordenações,
previsto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de
Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 59.º

Participação à Federação Portuguesa de Campismo

O incumprimento do disposto no presente Regulamento, por
parte dos titulares de carta de campista nacional ou juvenil, poderá
determinar, ainda, a participação à FPC para efeitos de proces-
so disciplinar.

Artigo 60.º

Parque natural

O parque de campismo municipal de Miranda do Douro, de
Santa Luzia, está sujeito ao regime florestal do Parque Natural
do Douro Internacional, pelo que todos os actos atentatórios da
lei serão punidos pelas autoridades oficiais, nos termos do
Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Dezembro, e Decreto Regula-
mentar n.º 8/98, de 11 de Março, sem prejuízo das sanções
previstas no presente Regulamento e no estatuto da FPC, apro-
vado em 25 de Janeiro de 1997.

Artigo 61.º

Coimas

1 � Sempre que ocorra violação do disposto nos artigos 11.º,
n.º 2, e 12.º, será o infractor punido com coima graduada en-
tre o mínimo de 1000$ e o máximo de 5000$.

2 � Perante a infracção do preceituado no artigo 14.º, n.º 1,
alíneas a), c) e d), do presente Regulamento, será o infractor pu-
nido com coima graduada entre o mínimo de 5000$ e o máxi-
mo de 10 000$.

3 � Sempre que ocorra a violação do artigo 21.º, será o in-
fractor punido com coima graduada entre o mínimo de 5000$
e máximo de 10 000$.

4 � Quando ocorrer violação do disposto no artigo 22.º, n.os 1
e 2, será o infractor punido com coima graduada entre o míni-
mo de 1000$ e máximo de 5000$.

5 � Quando se verifique incumprimento do disposto no ar-
tigo 23.º, alíneas a), b), c) e d), o infractor será punido com coima
graduada entre o mínimo de 1000$ e o máximo de 5000$.

6 � O incumprimento do preceituado no artigo 24.º é punido
com coima graduada entre o mínimo de 1000$ e o máximo de
5000$.

7 � A infracção do artigo 25.º é punida com coima gradua-
da entre o mínimo de 1000$ e o máximo de 5000$.

8 � Sempre que se verifique violação do disposto no ar-
tigo 27.º, n.os 1, 3, 5 e 6, é o infractor punido com coima gra-
duada entre o mínimo de 2000$ e o máximo de 5000$.

9 � O incumprimento do disposto no artigo 29.º, n.º 2, é pu-
nido com coima graduada entre o mínimo de 5000$ e o máxi-
mo de 10 000$.

10 � Se se verificar a inobservância do disposto no artigo 30.º,
é o infractor punido com coima graduada com o mínimo de 200$
e o máximo de 1000$.

11 � O incumprimento do disposto no artigo 31.º, n.os 1 e 2,
é punido por coima graduada entre o mínimo de 2000$ e o má-
ximo de 7000$.

12 � Sempre que se verifique violação do disposto no ar-
tigo 45.º, é o infractor punido com coima graduada entre o mí-
nimo de 500$ e o máximo de 2000$.

13 � A inobservância do preceituado no artigo 47.º, é puni-
da entre o mínimo de 500$ e o máximo de 2000$.

14 � Quando ocorra a violação do disposto nos artigos 56.º,
n.os 1 e 2, e 57, n.os 1 e 2, é o infractor punido com coima gra-
duada entre o mínimo de 1000$ e o máximo de 10 000$.

15 � As coimas estabelecidas no presente Regulamento se-
rão actualizadas anualmente, em função do índice da inflação.

CAPÍTULO XIV

Taxas e disposição final

Artigo 62.º

Taxas

1 � As taxas diárias de utilização do parque de campismo
municipal constam da tabela afixada na recepção do parque.

2 � As taxas poderão ser consultadas no anexo I do presen-
te Regulamento.

Artigo 63.º

Liquidação

1 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as taxas
respeitantes à utilização do parque de campismo são liquidadas,
mensalmente, no período de 1 a 8 do mês seguinte ao da per-
manência do responsável pelo seu pagamento.

2 � Quando o utente se retire, definitivamente, do parque terá
de proceder ao pagamento das taxas devidas.

Artigo 64.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor em 1 de Junho de 2000.

ANEXO I

Tabela de preços

Taxas/tarifs/rates/preise

Descrição
Preços Preços

em escudos em euros

1 � Por pessoa (person, personne, person):

Até 10 anos ............................................... grátis
Mais de 10 anos ....................................... 100 0,50

2 � Tenda (tent, tente, zelte):

Tenda canadiana ........................................ 200 1,00
Tenda familiar ........................................... 300 1,50

3 � Caravana/autocaravana/atrelado tenda 300 1,50
4 � Automóvel (car, voiture, personen wagen) 200 1,00
5 � Moto ou motorizada (motorcycle, mo- 100 0,50

torcyclette, motorrad).
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 3210/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do disposto no artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que a
lista de antiguidade do pessoal do quadro deste município se en-
contra afixada e pode ser consultada no placard da secretaria
desta Câmara Municipal.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 3211/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que os contratos abaixo mencionados foram renovados, nos
termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais seis meses:

Amélia Maria Simões Domingos Figueiredo � animador cul-
tural, com efeitos a partir de 20 de Março de 2000, por des-
pacho de 16 de Março de 2000.

Célia Cristina de Sousa Loureiro Mariana � auxiliar de servi-
ços gerais, com efeitos a partir de 3 de Fevereiro de 2000,
por despacho de 5 de Janeiro de 2000.

Regina Aparecida Oliveira da Silva � auxiliar de acção edu-
cativa, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2000, por des-
pacho de 16 de Março de 2000.

As renovações destes contratos de trabalho não estão su-
jeitos a visto do Tribunal de Contas.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 3212/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, se
declara, para conhecimento dos interessados, que se encontra
afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
privativo da Câmara Municipal de Oeiras, nos locais de traba-
lho abaixo indicados:

Edifício principal, edifício da Rua 7 de Junho, edifício do
Departamento de Habitação, edifício da Biblioteca e da
Assembleia Municipal, edifício da Avenida de Brasília,
edifício da Divisão de Polícia Municipal e Gabinete Mé-
dico, edifício municipal (Fundição de Oeiras), Gabinete
de Contencioso e Apoio Jurídico e Gabinete de Projecto
URBAN (edifício da Caixa Geral de Depósitos), edifício
do Largo do Avião Lusitânia, edifício municipal de Paço
de Arcos, edifício do Espargal (Oficinas Municipais) e
edifício da Divisão de Edificações Urbanas.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, por dele-
gação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 3213/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se informa que a lista de antiguidade dos funcioná-
rios desta autarquia, aprovada por meu despacho de 6 de Mar-
ço de 2000, nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada no átrio dos Paços
do Município.

Da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º
do mesmo diploma legal.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 3215/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Munici-
pal, em sessão de 25 de Fevereiro de 2000, aprovou por una-
nimidade a proposta desta Câmara Municipal de reestruturação
do quadro de pessoal (de harmonia com os Decretos-Leis n.os 247/
87, de 17 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/
89, de 30 de Dezembro), depois da mesma ter sido aprovada
pela Câmara Municipal em reunião ordinária realizada em 4 de
Fevereiro de 2000.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Maurício
Teixeira Marques.

Estrutura e organização dos serviços municipais
e quadro de pessoal

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 � O presente Regulamento define as atribuições, as com-
petências, os objectivos, a organização e os níveis de actuação
dos serviços da Câmara Municipal de Penacova e estabelece os
níveis da direcção e hierarquia que articulam os serviços mu-
nicipais e o respectivo funcionamento.

2 � O regulamento aplica-se a todos os serviços da Câmara
Municipal, mesmo quando desconcentrados.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � Para o desempenho das actividades em que ficam inves-
tidos por força deste regulamento e daqueles que, posteriormente,
for julgado útil atribuir-lhes, os serviços da Câmara Municipal
devem subordinar-se aos seguintes objectivos:

1.1 � Melhoria permanente dos serviços prestados às popu-
lações;

1.2 � Aproveitamento racional e eficaz dos meios ao seu dis-
por;

1.3 � Dignificação e valorização profissional dos seus funcio-
nários;

1.4 � Promoção do progresso económico, social e cultural
do município.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

O presidente exercerá superintendência sobre os serviços, ga-
rantindo a correcta actuação destes no prosseguimento dos ob-
jectivos enumerados no artigo 2.º, promovendo o controlo e ava-
liação do seu desempenho e a adequação e o aperfeiçoamento
das suas estruturas e métodos de trabalho.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços e as suas competências

Artigo 4.º

Serviços municipais

1 � Para a prossecução dos objectivos a que se refere o ar-
tigo 2.º e para o desempenho das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, a Câmara Municipal dispõe das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Serviços de apoio ao presidente:

1) Gabinete de Apoio Pessoal;

2) Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social;
3) Gabinete de Informática;
4) Serviços municipais de protecção civil;
5) Serviços municipais de polícia e fiscalização;
6) Saúde pública e veterinária;

b) Serviços instrumentais:

1 � Divisão de Administração Geral:
1.1 � Recursos humanos;
1.2 � Notariado;
1.3 � Metrologia;
1.4 � Contencioso;
1.5 � Secção Administrativa (1.ª Secção):
1.5.1 � Expediente geral e atendimento;
1.5.2 � Espectáculos;
1.5.3 � Taxas e licenças;
1.5.4 � Arquivo;
1.5.5 � Cemitérios;
1.5.6 � Mercados e feiras;
1.6 � Secção Financeira (2.ª Secção):
1.6.1 � Contabilidade;
1.6.3 � Património;
1.6.4 � Aprovisionamento;
1.6.5 � Leituras e cobranças;
1.7 � Tesouraria;

c) Serviços operativos:

1 � Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Ambi-
ente:

1.1 � Secção Administrativa (3.ª Secção);
1.2 � Planeamento urbanístico e habitação;
1.3 � Loteamentos e obras particulares;
1.4 � Obras municipais;
1.5 � Parques e jardins;
1.6 � Saneamento básico;
1.7 � Rede viária, trânsito e transportes;
1.8 � Armazéns, oficinas e viaturas;
1.9 � Higiene e limpeza pública;
1.10 � Meio ambiente;
2 � Divisão de Acção Social, Cultural e Educa-

tiva:
2.1 � Secção Administrativa (4.ª Secção),
2.2 � Cultura e desporto;
2.3 � Biblioteca e museus;
2.4 � Acção social e saúde;
2.5 � Educação e ensino;
2.6 � Turismo e tempos livres.

2 � Os serviços mencionados neste artigo dependem hierar-
quicamente do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte,
do vereador em que for delegada essa competência.

3 � Na directa dependência do presidente da Câmara fun-
cionam o Gabinete de Apoio Pessoal, o Gabinete de Desenvol-
vimento Económico e Social, o Gabinete de Informática, os
serviços municipais de protecção civil, os serviços munici-
pais de polícia e fiscalização e o Sector de Saúde Pública e
Veterinária.

CAPÍTULO III

Serviços de apoio ao presidente

Artigo 5.º

Gabinete de Apoio Pessoal

Ao Gabinete de Apoio Pessoal compete prestar assessoria téc-
nico-administrativa ao presidente da Câmara, designadamente nos
domínios de secretariado, da informação e das relações públi-
cas, da ligação com os órgãos colegiais do município e juntas
de freguesia, da preparação e acompanhamento dos planos de
actividades, da organização de inquéritos de opinião aos muní-
cipes.
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Artigo 6.º

Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social

Ao Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social com-
pete:

1) Proceder à inventariação dos recursos existentes na área
do município e propor medidas adequadas ao seu
aproveitamento;

2) Fazer o levantamento das actividades económicas da área
do município nos sectores da agro-pecuária, comércio e
indústria;

3) Detectar as carências de desenvolvimento económico na
área do município;

4) Promover e coordenar a recolha de elementos estatísti-
cos sócio-económicos de interesse municipal;

5) Propor e colaborar na definição das estratégias de desen-
volvimento económico e social do município;

6) Identificar e caracterizar as áreas de desenvolvimento
económico e social, bem como as perspectivas e tendên-
cias de desenvolvimento a médio e longo prazo, promo-
vendo a sua divulgação junto dos emigrantes em retor-
no e dos munícipes em geral;

7) Cooperar e assegurar as ligações necessárias com as en-
tidades e organismos com atribuições em matéria de pla-
neamento económico e social;

8) Acompanhar e dar parecer sobre projectos económicos
e sociais de interesse para o município e proceder à sua
avaliação;

9) Colaborar no diagnóstico das necessidades sociais da
comunidade, no desenvolvimento das acções de dinami-
zação previstas nos planos, bem como de integração dos
emigrantes em retorno;

10) Participar na elaboração do plano e relatório de acti-
vidades;

11) Promover e acompanhar os planos de ordenamento fí-
sico na área do município;

12) Preparar inquéritos de opinião;
13) Executar as demais tarefas relacionadas com o Gabi-

nete.

Artigo 7.º

Gabinete de Informática

Ao Gabinete de Informática compete:

1) Executar as tarefas de recolha e tratamento automático
de informação, aplicações e rotinas que sejam implemen-
tadas nos equipamentos atribuídos;

2) Programar e controlar os circuitos de informação desti-
nados ao tratamento automático dentro do Gabinete e nas
suas relações com os utilizadores, de modo a serem exe-
cutadas as tarefas de acordo com as condições e prazos
estabelecidos;

3) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a
permitir adequada manutenção e protecção dos arquivos
e ficheiros, qualquer que seja o seu suporte;

4) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relativa a procedimentos;

5) Zelar pelas condições de funcionamento do equipamen-
to, executar os procedimentos de manutenção que lhe vi-
erem a ser cometidos e controlar a execução daqueles que
competirem a entidades externas;

6) Executar todas as demais tarefas relacionadas com o
Gabinete.

Artigo 8.º

Serviços municipais de protecção civil

Aos serviços municipais de protecção civil compete:

1) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Ci-
vil no estudo e preparação de planos de defesa das
populações em casos de emergência, bem como nos
testes à capacidade de execução e avaliação dos
mesmos;

2) Organizar planos de actuação, em colaboração com as
juntas de freguesia e outros municípios, com a fina-

lidade de intervir em casos de emergência ou sinistro
em áreas bem determinadas expostas a níveis eleva-
dos de riscos;

3) Organizar os processos correspondentes à criação de cor-
porações de bombeiros na área do município e manter
actualizados os respectivos registos;

4) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais, em caso de fogos, cheias, sismos ou outras situa-
ções de catástrofe local;

5) Propor e colaborar com outras entidades competentes na
execução de medidas que visem a protecção da qualidade
de vida das populações, designadamente as que digam
respeito à defesa dos consumidores;

6) Organizar planos de emergência adequados no âmbito da
protecção civil das populações, em coordenação com o
Serviço Nacional de Protecção Civil e corporações de
bombeiros;

7) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-
viços.

Artigo 9.º

Serviços municipais de polícia e fiscalização

Aos serviços municipais de polícia e fiscalização compete:

1) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais;

2) Fiscalizar o cumprimento da legislação que lhes atribua
funções de fiscalização;

3) Assegurar o cumprimento das deliberações da Câmara
Municipal de Penacova e decisões do presidente da Câ-
mara;

4) Fiscalizar a ocupação de via pública, garantindo o res-
peito das condições constantes dos processos aprovados,
de modo a não interferirem com a segurança da circu-
lação de peões e viaturas, e a colocação dos correspon-
dentes tapumes de protecção;

5) Recolher as informações necessárias à instrução dos pro-
cessos ou à satisfação de pedidos feitos aos serviços;

6) Levantar autos de notícia;
7) Proceder à elaboração de autos de embargo sempre que

as obras em execução estejam a infringir as normas re-
gulamentares e ou projectos aprovados, assegurando o seu
acatamento;

8) Proceder à elaboração de autos de desobediência sem-
pre que os munícipes prossigam com as obras objecto de
embargo;

9) Proceder à notificação e citações pedidas pelos ser-
viços da Câmara Municipal ou por outras entidades e
serviços a ela estranhos, nos termos da legislação em
vigor;

10) Zelar pelos bens propriedade do município;
11) Colaborar com os demais serviços municipais no sen-

tido de um eficaz combate às obras e loteamentos clan-
destinos.

12) O Serviço Municipal de Polícia terá um regulamento
próprio aprovado pela Assembleia Municipal sob proposta
da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Gabinete de Saúde Pública e Veterinária

Ao Gabinete de Saúde Pública e Veterinária compete:

1) Realizar a inspecção sanitária das reses, aves, carnes e
subprodutos destinados ao consumo público;

2) Inspeccionar o pescado fresco, preparado ou conserva-
do, o leite e lacticínios e seus locais de produção, pre-
paração, armazenagem e venda;

3) Inspeccionar as embalagens e meios de transporte dos
produtos de origem animal;

4) Colaborar com o Ministério de Agricultura na área do
município nas acções levadas a efeito nos domínios da
sanidade animal e da higiene pública veterinária;

5) Participar na profilaxia da raiva;
6) Cumprir outras tarefas relacionadas com o gabinete so-

licitadas pelo presidente da Câmara.
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CAPÍTULO IV

Serviços de apoio administrativo

Artigo 11.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

1 � Constituem atribuições dos diversos serviços munici-
pais:

1.1 � Elaborar e submeter a aprovação superior instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas necessários
ao correcto exercício da respectiva actividade, bem como pro-
por as medidas de política mais aconselháveis, no âmbito de cada
serviço;

1.2 � Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos
de planeamento, de programação e de gestão de actividade mu-
nicipal;

1.3 � Ordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâ-
nicas dependentes, assegurando a correcta e atempada execução
das tarefas respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia dos ser-
viços;

1.4 � Assistir e apoiar, sempre que tal seja determinado, às
sessões e reuniões da Assembleia Municipal e da Câmara Mu-
nicipal;

1.5 � Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento dos ser-
viços;

1.6 � Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade, par-
ticipando as ausências ao Sector de Recursos Humanos de acordo
com as leis e regulamentos em vigor;

1.7 � Preparar a minuta das propostas a submeter à Câma-
ra Municipal para deliberação;

1.8 � Assegurar a execução das deliberações da Câmara
e da Assembleia Municipal, assim como os despachos do pre-
sidente da Câmara ou dos vereadores com competências de-
legadas, no âmbito das atribuições decorrentes dessas com-
petências;

1.9 � Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento dos mes-
mos.

Artigo 12.º

Divisão de Administração Geral

1 � À Divisão de Administração Geral compete dar o apoio
técnico administrativo às actividades desenvolvidas pelo muni-
cípio, designadamente a coordenação, de uma forma integrada,
de todos os serviços dela dependentes.

2 � A Divisão de Administração Geral compreende a Sec-
ção Administrativa (1.ª Secção), a Secção Financeira (2.ª Sec-
ção) e tesouraria.

3 � Directamente dependentes do chefe da Divisão de Ad-
ministração Geral funcionamos serviços de recursos humanos,
notariado, metrologia e contencioso.

4 � As funções de notário privativo, nos termos da lei, se-
rão cometidas ao chefe da Divisão de Administração Geral.

Artigo 13.º

Competência, especial, do chefe da Divisão
de Administração Geral

1 � Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Adminis-
tração Geral:

1.1 � Assegurar assessoria técnico-administrativa ao presi-
dente da Câmara e vereadores em regime de permanência;

1.2 � Assistir às reuniões da Câmara Municipal, redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas;

1.3 � Certificar, mediante despacho do presidente, os fac-
tos e actos que constem dos arquivos municipais e, independen-
temente de despacho, a matéria das actas das reuniões da Câ-
mara Municipal;

1.4 � Autenticar todos os documentos e actos oficiais da
Câmara;

1.5 � Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução da Câmara;

1.6 � Subscrever as ordens de pagamento;

1.7 � Submeter a despacho dos membros do executivo os
assuntos da sua competência, levar à assinatura a correspondência
e documentos que dela careçam e assinar a correspondência da
sua competência e aquela cuja delegação lhe tenha sido come-
tida;

1.8 � Dirigir os trabalhos da Divisão, em conformidade com
as deliberações da Câmara e ordens do presidente;

1.9 � Prestar o apoio técnico e colaborar no elaboração dos
orçamentos, contas de gerência, planos de actividade e relató-
rios de contas e acompanhar a sua execução;

1.10 � Autenticar todos os documentos expedidos pela Câ-
mara;

1.11 � Prestar as informações de carácter técnico-adminis-
trativo que lhe forem solicitadas pela Câmara ou pelo respec-
tivo presidente.

Artigo 14.º

Recursos humanos, notariado, metrologia e contencioso

1 � Aos recursos humanos compete:
1.1 � Executar as acções administrativas relativas ao recru-

tamento, provimento, transferência, promoção e cessação de fun-
ções do pessoal;

1.2 � Lavrar contratos e autos de posse e aceitação do pessoal;
1.3 � Elaborar contratos a termo certo e administrativos de

provimento;
1.4 � Instruir todos os processos referentes a prestações so-

ciais dos funcionários, nomeadamente os relativos a prestações
familiares, Caixa Geral de Aposentações, segurança social e se-
guros;

1.5 � Elaborar as listas de antiguidade;
1.6 � Comunicar ao serviço processador de vencimentos as

alterações verificadas, caso sejam processados por outro ser-
viço;

1.7 � Assegurar e manter actualizado o cadastro do pessoal
bem como o registo e controlo de assiduidade;

1.8 � Promover a classificação de faltas ou licenças por
doença;

1.9 � Promover a classificação de serviço de funcionários;
1.10 � Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-

viços.
2 � Ao notariado compete:
2.1 � Assegurar o expediente relativo à preparação e elabo-

ração dos actos e contratos em que a Câmara Municipal for ou-
torgante, excepto nos contratos a termo certo e administrativos
de provimento;

2.2 � Escriturar, manter em ordem e conservar os livros, ín-
dices, ficheiros e arquivo do serviço;

2.3 � Assegurar o expediente necessário ao cumprimento das
observações decorrentes do exercício da função notarial, nos ter-
mos da legislação aplicável;

2.4 � Executar o expediente da autenticação dos documen-
tos e dos actos oficiais dos órgãos autárquicos;

2.5 � Colaborar nas deliberações necessárias ao registo dos
títulos e bens, a ele sujeitos, junto das repartições e conservatórias
competentes;

2.6 � Assegurar os procedimentos necessários à gestão de
depósitos, cauções, garantias bancárias e outras emitidas a fa-
vor do município;

2.7 � Assegurar todo o expediente e arquivo do sector;
2.8 � Executar as tarefas que, no âmbito das suas compe-

tências, lhe sejam superiormente determinadas.
3 � Ao contencioso compete:
3.1 � Instruir e dar execução aos processos de contra-orde-

nação;
3.2 � Instruir e dar execução aos processos de execuções fis-

cais;
3.3 � Exercer as demais tarefas que superiormente lhe fo-

rem determinadas, de acordo com o seu conteúdo funcional.
4 � À metrologia compete:

1) Coordenar e organizar os serviços de verificação, de
acordo com instruções técnicas superiores;

2) Fazer a comparação anual dos padrões de serviço com
o arquivo;

3) Providenciar pela conservação de todo o equipamento de
afilamentos e do material do ramo adstrito;

4) Proceder à verificação de todos os instrumentos e apa-
relhos de medir;
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5) Efectuar a cobrança de taxas, de acordo com a legisla-
ção em vigor, emitindo os respectivos recibos;

6) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais e regu-
lamentares, levantar autos por transgressões e proceder
à apreensão de todos os instrumentos e aparelhos de me-
dições ilegais;

7) Executar as demais tarefas relacionadas com o sector.

Artigo 15.º

Secção Administrativa � 1.ª Secção

À Secção Administrativa compete:
1 � Expediente geral e atendimento:
1.1 � Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

distribuição por meio de protocolo e expedição de correspon-
dência e de outros documentos, dentro dos prazos respectivos;

1.2 � Promover a divulgação das normas e directrizes de ca-
rácter genérico pelos restantes serviços;

1.3 � Dar publicidade às actas e decisões do executivo;
1.4 � Assegurar o serviço de telefone, portaria e limpeza das

instalações;
1.5 � Promover a elaboração do recenseamento militar e de

todo o processo relativo a actos eleitorais e respectivo recen-
seamento;

1.6 � Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviço, requerimentos, correspondên-
cia e demais documentos;

1.7 � Escriturar e manter em ordem os livros próprios da
Secção;

1.8 � Passar atestados e certidões, quando autorizados;
1.9 � Executar os trabalhos de dactilografia e reprografia de

carácter geral, não específico de outras secções e dos serviços
que não disponham de apoio administrativo próprio;

1.10 � Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados, quando for caso disso;

1.11 � Executar as demais tarefas que, dentro das suas com-
petências, lhe forem solicitadas.

2 � Espectáculos:
2.1 � Passar licenças de funcionamento de recintos itinerantes

ou improvisados e licença acidental de recinto para espectácu-
los de natureza artística;

2.2 � Executar as demais tarefas relacionadas com o ser-
viço.

3 � Taxas e licenças:
3.1 � Liquidar, passar e registar taxas e demais rendimen-

tos do município, incluindo licenças;
3.2 � Conferir todos os mapas das diversas cobranças e res-

pectivos documentos;
3.3 � Passar todas as guias relativas às receitas;
3.4 � Orientar o trabalho do aferidor municipal, conferir os

talões de cobrança e passar as guias de receitas respectivas;
3.5 � Organizar e arquivar todos os processos relativos a li-

cenciamentos, designadamente estabelecimentos insalubres, pe-
rigosos e tóxicos, concessão de licenças de motociclos de ci-
lindrada não superior a 50 cm3, ciclomotores, veículos agrícolas,
uso e porte de arma de caça e recreio, publicidade, cartas de
caçador, caça, venda ambulante e feirantes, registo e matrícula
de motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3, ciclomoto-
res, veículos agrícolas e reboques;

3.6 � Executar as demais tarefas relacionadas com o ser-
viço.

4 � Arquivo:
4.1 � Superintender no arquivo geral do município e propor

a adopção de planos adequados ao arquivo;
4.2 � Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-

tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos
serviços;

4.3 � Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por
lei, a inutilização de documentos;

4.4 � Executar as demais tarefas relacionadas com o ser-
viço.

5 � Cemitérios:
5.1 � Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
5.2 � Promover inumações e exumações;
5.3 � Proceder à concessão de terrenos em cemitérios;
5.4 � Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências dos cemitérios;
5.5 � Cumprir e fazer cumprir as disposições legais relati-

vas à polícia dos cemitérios;

5.6 � Promover o alinhamento e numeração das sepulturas
e designar os lugares onde podem ser abertas novas covas;

5.7 � Manter actualizados os registos relativos às inumações,
exumações, transladações e perpetuidade das sepulturas;

5.8 � Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários re-
gulamentares;

5.9 � Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aumento da capacidade e reorganização dos cemitérios;

5.10 � Colaborar em medidas de apoio às juntas de fregue-
sia em matéria de cemitérios paroquiais;

5.11 � Executar as demais tarefas relacionados com o ser-
viço.

6 � Mercados e feiras:
6.1 � Organizar feiras e mercados sob a jurisdição muni-

cipal;
6.2 � Colaborar na organização de feiras e exposições de

entidades oficiais e particulares sob patrocínio ou com apoio do
município;

6.3 � Proceder à fiscalização do cumprimento das obriga-
ções de pagamento de taxas dos vendedores;

6.4 � Efectuar o arrendamento de áreas livres nos mercados
e feiras;

6.5 � Estudar e propor medidas de alteração ou racio-
nalização dos espaços dentro dos recintos dos mercados e
feiras;

6.6 � Zelar e promover a limpeza e conservação das depen-
dências das feiras e mercados;

6.7 � Propor e colaborar no estudo das medidas tendentes à
criação de novas feiras e mercados, bem como à duração, mu-
dança e extinção dos existentes;

6.8 � Executar as demais tarefas relacionadas com o ser-
viço.

Artigo 16.º

Secção Financeira � 2.ª Secção

À Secção Financeira compete:
1 � Contabilidade:
1.1 � Coligir todos os elementos necessários à elaboração

do orçamento e respectivas revisões e alterações;
1.2 � Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-

signadamente através do cabimento de verba;
1.3 � Organizar os processos inerentes à execução do orça-

mento;
1.4 � Determinar os custos de cada serviço e estabelecer e

manter uma estatística financeira necessária a um efectivo con-
trolo de gestão;

1.5 � Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

1.6 � Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo relatório de
contas;

1.7 � Escriturar todos os livros, fichas, contas correntes e
mapas de contabilidade;

1.8 � Elaborar os balancetes determinados no regulamento
de contabilidade;

1.9 � Executar as demais tarefas relacionadas com o servi-
ço.

2 � Património:
2.1 � Organizar e manter actualizado o inventário e ca-

dastro de bens, prédios urbanos e outros imóveis, incluindo
baldios;

2.2 � Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamentos existentes nos servi-
ços ou cedidos pela Câmara Municipal a outras entidades;

2.3 � Promover a inscrição de todos os bens próprios imo-
biliários do município na matriz predial e na conservatória do
registo predial;

2.4 � Executar todo o expediente relacionado com a aliena-
ção de bens móveis e imóveis;

2.5 � Executar as demais tarefas relacionadas com o ser-
viço.

3 � Aprovisionamento:
3.1 � Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-

trução dos respectivos processos, incluindo a abertura de con-
cursos e consequente passagem de todas as requisições;

3.2 � Proceder à armazenagem, conservação e distribuição
pelos serviços dos bens de consumo correntes;

3.3 � Executar as demais tarefas relacionadas com o ser-
viço.
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4 � Leituras e cobranças:
4.1 � Proceder à leitura dos consumos de água e às cobran-

ças dos respectivos documentos e a taxa de conservação de co-
lectores, entregando o respectivo produto na tesouraria dentro
do prazo estabelecido;

4.2 � Conferir com o Sector de Taxas e Licenças todos os
mapas das cobranças efectuadas;

4.3 � Executar as demais tarefas relacionadas com o serviço.

Artigo 17.º

Tesouraria

1 � Arrecadar as receitas virtuais e eventuais.
2 � Liquidar juros de mora.
3 � Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas.
4 � Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública e Cai-

xa Geral de Depósitos as importâncias devidas, uma vez obti-
da a necessária autorização.

5 � Entregar ao Sector de Contabilidade, em duplicado, o
diário de tesouraria e bem assim o respectivo resumo e documen-
tos (anexos XV e XVI do Decreto Regulamentar n.º 92-C/84, de
28 de Dezembro).

6 � Manter devidamente escrituradas as fichas com as con-
tas correntes com instituições de crédito (anexo V) e conta cor-
rente de documentos (anexo XVIII) e cumprir as disposições legais
e regulamentares sobre contabilidade municipal.

7 � Proceder no controlo das contas bancárias, cheques e vales
postais nos termos do artigo 16.º do Decreto Regulamentar n.º 92-
C/84, de 28 de Dezembro.

8 � Executar tudo o mais que for determinado superiormente.

CAPÍTULO V

Serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 18.º

Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Ambiente

À Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Ambiente, dirigida
por um chefe de divisão, compete:

1) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente da Câmara, distribuindo o serviço de modo mais
conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal;

2) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da Divisão;

3) Colaborar na elaboração do plano de actividades e do
orçamento municipal;

4) Colaborar no controlo da execução do plano e do orça-
mento municipal;

5) Colaborar na elaboração dos relatórios da actividade;
6) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da sua

competência;
7) Participar as diversas ocorrências de todo o pessoal ao

Sector de Recursos Humanos, de acordo com a legisla-
ção e as normas em vigor sobre a matéria;

8) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho e a maior economia no emprego de todos os re-
cursos humanos;

9) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes e deci-
são do presidente da Câmara, conforme a delegação de
competências estabelecidas;

10) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e as infor-
mações relativas às actividades da Divisão, quando so-
licitados pelo presidente da Câmara ou vereadores;

11) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocada;

12) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal, despachos do presidente da Câmara e do chefe
da Divisão, nas áreas dos respectivos serviços;

13) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento
da Divisão, acompanhados de lista descritiva;

14) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regu-
lamentares sobre as matérias relativas às respectivas com-
petências;

15) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da ac-
tividade da Divisão;

16) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente determinadas.

Artigo 19.º

Secção Administrativa � 3.ª Secção

À Secção Administrativa compete:

1) Minutar, dactilografar e arquivar todo o expediente da
Divisão;

2) Organizar e informar os processos a cargo dos serviços;
3) Organizar e arquivar os processos relativos a licencia-

mento de obras particulares, loteamentos urbanos, vis-
torias, habitação ou ocupação, liquidar, passar e regis-
tar as respectivas taxas e licenças;

4) Elaborar contratos de água e esgotos;
5) Organizar os processos relativos a empreitadas e forne-

cimentos;
6) Organizar e actualizar os ficheiros e o arquivo cor-

rente;
7) Executar as demais tarefas relacionadas com o secção;
8) Assegurar, sempre que solicitado, todas as tarefas de na-

tureza administrativa que resultem da actividade da Di-
visão e dos sectores que a compõem.

Artigo 20.º

Planeamento urbanístico e habitação

Aos serviços de planeamento urbanístico e habitação compete:

1) Planear e programar a actividade de fomento e adminis-
tração urbanística do município, promovendo a elaboração
de estudos e planos de urbanização;

2) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos de ad-
ministração central e regional e de outro municípios
que tenham incidência no desenvolvimento do muni-
cípio;

3) Participar na gestão do Plano Director Municipal;
4) Propor a definição de normas e regulamentos para uti-

lização do solo urbano, nomeadamente no que se refere
a usos permitidos e permissíveis, promovendo a criação
de mecanismos de acompanhamento e controlo;

5) Propor a programação de aquisições de solos e outros
imóveis necessários à implementação da política urba-
nística aprovada;

6) Planear e programar a actividade municipal no domínio
da promoção e recuperação da habitação;

7) Promover as acções necessárias à execução dos progra-
mas habitacionais aprovados, nomeadamente quanto à
construção de habitações e à autoconstrução;

8) Promover a gestão e conservação do parque habita-
cional municipal, propor e fiscalizar as medidas ade-
quadas com vista à conservação do parque habitacional
privado;

9) Manter permanentemente actualizada informação sobre
as características do parque habitacional do município e
as necessidades habitacionais dos munícipes;

10) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-
viços.

Artigo 21.º

Loteamentos e obras particulares

Aos serviços de loteamentos e obras particulares compete:

1) Apreciar e dar parecer sobre requerimentos de viabili-
dade ou projectos de construção, loteamentos, empreen-
dimentos turísticos, industriais ou outros; elaborar as res-
pectivas propostas de licenciamento e concessão de alvarás
e respectivos encargos;



57APÊNDICE N.º 62 � II SÉRIE � N.º 98 � 27 de Abril de 2000

2) Dar andamento a processos de obras no interior dos re-
cintos de espectáculos não sujeitas a licenciamento mu-
nicipal;

3) Proceder à fiscalização da execução das infra-estruturas
urbanísticas dos loteamentos e equipamentos, zelando pela
aplicação e cumprimento das normas que regem a res-
pectiva construção;

4) Dar andamento aos processos de vistorias de salubrida-
de, segurança, habitabilidade ou utilização e proprieda-
de horizontal, entre outros;

5) Embargar as construções urbanas e obras em loteamen-
tos executados sem licença ou em desconformidade com
ela;

6) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com os projectos aprovados;

7) Fiscalizar previamente a área territorial do município,
por forma a impedir a construção clandestina;

8) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-
viços.

Artigo 22.º

Obras municipais

Aos serviços de obras municipais compete:

1) Assegurar a execução e gestão de obras por administra-
ção directa ou por empreitada, exercendo um permanente
controlo físico-financeiro;

2) Executar e acompanhar tecnicamente as demolições de
obras ordenadas pela Câmara;

3) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção e mão-de-obra;

4) Elaborar projectos de obras municipais e executar os tra-
balhos topográficos necessários à sua execução:

5) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-
viços.

Artigo 23.º

Parques e jardins

Aos serviços de parques e jardins compete:

1) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

2) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciado o plantio e
selecção das espécies que melhor se adoptem às condi-
ções locais;

3) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização;

4) Promover os serviços de podagem das árvores e de corte
da relva existentes;

5) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

6) Executar as demais tarefas relacionadas com os servi-
ços.

Artigo 24.º

Saneamento básico

Aos serviços de saneamento básico compete:

1) Assegurar a gestão das redes e equipamentos, zelando
pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no que res-
peita à detecção e reparação de roturas e avarias, ao
controlo da quantidade e qualidade das águas e às con-
dições de serviço dos ramais e redes dos emissários e das
estações de tratamento de águas residuais (ETARs) e
qualidade dos efluentes tratados e por tratar;

2) Desenvolver projectos de construção e conservação de
redes de distribuição pública de água e de colectores de
água;

3) Propor e executar ampliações de redes, reparação e cons-
trução de ramais e reparação de contadores de água;

4) Manter actualizado o cadastro de redes e equipamentos
e propor programas de renovação justificados pelo ex-
cesso de idade, pelo deficiente funcionamento ou pelo
subdimensionamento dos mesmos;

5) Analisar e dar parecer sobre as reclamações dos consu-
midores relacionadas com o serviço, proceder às visto-

rias e ensaios das redes internas das instalações parti-
culares;

6) Assegurar a manutenção do serviço de limpeza das fos-
sas domésticas particulares;

7) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-
viços.

Artigo 25.º

Rede viária, trânsito e transportes

Aos serviços de rede viária, trânsito e transportes compete:

1) Assegurar o ordenamento do trânsito urbano, a manuten-
ção e conservação da sinalização;

2) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
do município constante dos planos de actividades anu-
ais ou plurianuais;

3) Promover a conservação e pavimentação de estradas mu-
nicipais, bem como das suas obras de arte;

4) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação e estatística;

5) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos;

6) Elaborar planos de transportes e respectiva concepção;
7) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-

viços.
Artigo 26.º

Armazém, oficinas e viaturas

Aos serviços de armazém, oficinas e viaturas compete:

1) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição de
todos os materiais a seu cargo;

2) Guardar os bens do património do município que não
estejam em utilização e sejam susceptíveis de aí se con-
servarem sem se degradarem;

3) Gerir, a todos os níveis, as oficinas camarárias;
4) Gerir o parque de máquinas e viaturas, promovendo a

sua manutenção, beneficiação e reparação;
5) Coordenar os serviços de transportes;
6) Conservar as ferramentas e máquinas em perfeito es-

tado de uso, informando do seu extravio ou inutili-
zação;

7) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis
ao funcionamento do parque automóvel;

8) Propor a aquisição de novas máquinas e viaturas, ela-
borando os respectivos cadernos de encargos e especi-
ficações técnicas;

9) Executar as demais tarefas relacionadas com os servi-
ços.

Artigo 27.º

Higiene e limpeza públicas

Aos serviços de higiene e limpeza públicas compete:

1) Gerir o serviço de limpeza das povoações, planificar e
assegurar a recolha, transporte e depósito dos resíduos
sólidos, tendo em conta a protecção do ambiente e a saúde
pública, e colaborar na definição dos sistemas de trata-
mento e destino final dos resíduos sólidos;

2) Eliminar focos que ponham em perigo a saúde pública,
designadamente através da redução de lixeiras e de ope-
rações periódicas de desratização, desmosquitização e
desinfecção;

3) Assegurar a captura de animais vadios nocivos à saúde
pública;

4) Aplicar as disposições legais referentes à saúde pública;
5) Gerir lavadouros e sentinas públicas;
6) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-

viços.
Artigo 28.º

Meio ambiente

Aos serviços do meio ambiente compete:

1) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa
e protecção do meio ambiente, designadamente contra fu-
mos, poeiras e gases tóxicos;
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2) Propor e executar acções que visem defender a polui-
ção das águas das nascentes, rios e albufeiras;

3) Intervir e colaborar com outras entidades competentes
na preservação e defesa das espécies animais e vegetais
em vias de extinção;

4) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente pela fiscalização de construções clandes-
tinas em locais de cursos naturais de águas, pela fisca-
lização de condições propiciadoras de incêndios, explosões
ou outras catástrofes;

5) Executar as demais tarefas relacionadas com os servi-
ços.

Artigo 29.º

Divisão de Acção Social, Cultural e Educativa

À Divisão de Acção Social, Cultural e Educativa, dirigida por
um chefe de divisão, compete o seguinte:

Artigo 30.º

Competências da Divisão de Acção Social,
Cultural e Educativa

À Divisão de Acção Social, Cultural e Educativa, dirigida por
um chefe de divisão, compete dar apoio técnico e promover o
desenvolvimento cultural da comunidade, apoiando e implemen-
tando actividades culturais e desportivas, bibliotecas, museus,
acções de conservação e defesa do património cultural, arqui-
tectónico e paisagístico do município, fazendo o diagnóstico das
necessidades sociais das populações, bem como coordenar de
forma integrada os serviços que a compõem.

Artigo 31.º

Apoio administrativo � 4.ª Secção

Ao apoio administrativo compete:

1) Minutar e dactilografar o expediente da divisão;
2) Organizar e informar os processos a cargo dos servi-

ços;
3) Organizar e actualizar os ficheiros e arquivo cor-

rente;
4) Executar as demais tarefas relacionadas com a sec-

ção;
5) Assegurar, sempre que solicitado, todas as tarefas de na-

tureza administrativa que resultem da actividade da di-
visão e dos serviços que a compõem.

Artigo 32.º

Cultura e desporto

Aos serviços de cultura e desporto compete:

1) Promover o desenvolvimento cultural das populações,
designadamente através de centros de cultura e projec-
tos de animação sócio-cultural;

2) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banístico do município;

3) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico e cultural;

4) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais, e
promover estudos e edições destinados a recolher e di-
vulgar a cultura popular tradicional;

5) Propor e promover a divulgação de documentos inédi-
tos, designadamente os que interessem à história do mu-
nicípio, bem como de anais e factos históricos da vida
passada e presente do município;

6) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para a prática desportiva e recreativa;

7) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas;

8) Executar as demais tarefas relacionadas com os servi-
ços.

Artigo 33.º

Bibliotecas e museus

Aos serviços de bibliotecas e museus compete:

1) Propor a construção de novas bibliotecas;
2) Superintender na gestão das bibliotecas existentes;
3) Superintender na gestão dos museus municipais;
4) Estudar e propor a construção ou aproveitamento de imó-

veis para o serviço de museus e arquivo histórico do mu-
nicípio e superintender na sua gestão;

5) Executar as demais tarefas relacionadas com os servi-
ços.

Artigo 34.º

Acção social e saúde

Aos serviços de acção social e saúde compete:

1) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

2) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos de ac-
tividades anuais e plurianuais e executar as acções pre-
vistas nos referidos planos;

3) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-
dos ao município;

4) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social;

5) Elaborar estudos que detectem as carências de habita-
ção e identifiquem as áreas de parques habitacionais de-
gradados e fornecer dados sociais e económicos que
determinem as prioridades de actuação;

6) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específicas ou de maior relevo na área do mu-
nicípio, propondo as medidas adequadas com vista à sua
eliminação;

7) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educa-
tivas e outras existentes na área do município;

8) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-
ção em técnicos e equipamento de saúde e propor as
medidas adequadas à sua resolução;

9) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;

10) Promover as medidas tendentes à prestação de cuida-
dos de saúde às populações mais carenciadas;

11) Propor medidas com vista à intervenção do município
nos órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente
no conselho consultivo de saúde;

12) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

13) Executar as demais tarefas relacionadas com os ser-
viços.

Artigo 35.º

Educação e ensino

Aos serviços de educação e ensino compete:

1) Programar acções de desenvolvimento a integrar nos pla-
nos de actividades do município e executá-las;

2) Superintender na gestão dos centros de educação pré-es-
colar;

3) Executar as acções no âmbito da competência adminis-
trativa do município no que se refere às escolas do en-
sino básico;

4) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

5) Fomentar as actividades complementares de acção edu-
cativa, pré-escolar e de ocupação de tempos livres;

6) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por a aquisição e substituição de equipamentos degrada-
dos;

7) Promover e apoiar acções de educação e ensino recor-
rente;
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8) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis
às acções de educação de base e complementar de adul-
tos;

9) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabe-
lecimentos particulares de educação e obras de forma-
ção educativa existentes na área do município;

10) Executar as demais tarefas relacionadas com os servi-
ços.

Artigo 36.º

Turismo e tempos livres

Aos serviços de turismo e tempos livres compete:

1) Inventariar as potencialidades turísticas da área do mu-
nicípio e promover a sua divulgação;

2) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo;

3) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas;

4) Colaborar com os organismos regionais e nacionais de
fomento do turismo;

5) Propor acções de ocupação de tempos livres dos popu-
lações;

6) Organizar e superintender em colónias de férias para as
crianças, terceira idade, população deficiente ou outros
grupos populacionais específicos;

7) Fomentar a criação de parques de campismo e outros
equipamentos destinados à ocupação dos tempos livres
e superintender na sua gestão;

8) Executar as demais tarefas relacionadas com os servi-
ços.

CAPÍTULO VI

Quadro de pessoal

Artigo 37.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 38.º

Mobilidade do pessoal

1 � A afectação do pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente do Câmara ou pelo vereador com com-
petências delegadas em matéria de gestão de pessoal.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência da respectiva direcção ou chefia.

Artigo 39.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os serviços que integram a presente or-
ganização, os quais serão instalados de acordo com as necessi-
dades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 40.º

Alterações de competências

As competências dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Mu-
nicipal sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 41.º

Dúvidas e omissões

Quaisquer dúvidas ou omissões resultantes da presente estrutura
orgânica serão resolvidas por deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

A presente estrutura orgânica e quadro de pessoal entram em
vigor na data da sua publicação no Diário da República.

Artigo 43 .º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor da presente estrutura orgânica
e quadro de pessoal ficam revogados os instrumentos que os pre-
cederam.

Município de Penacova

ANEXO I

Organigrama
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Quadro de pessoal

Escalões Números de lugares
Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa- Vagos A criar A ex- quadro
dos tinguir

Dirigente e chefia � Chefe de divisão ................. � � � � � � � � � 3 � � 3 (a)
Chefe de secção .................. 330 350 370 400 430 460 � � 4 � � � 4

Técnico superior Engenheiro civil .............................................. Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � 1 � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � 2 � � 4 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � 1 � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Arquitecto ........................................................ Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � 1 � � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Médico veterinário .......................................... Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � 1 � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � � � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Serviço social .................................................. Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � � � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � 1 � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Economista ...................................................... Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �



61
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 62

�
II SÉ

R
IE

�
N

.º 98
�

27 de A
bril de 2000

Escalões Números de lugares
Total
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1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa- Vagos A criar A ex- quadro

dos tinguir

Técnico superior Jurista ............................................................... Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Desporto ........................................................... Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Contabilidade e administração ...................... Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Educação .......................................................... Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Educadora de infância .................................... Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � � 2 � 2 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �

Técnico superior ............................................. Assessor principal ............... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � � � � � �

Principal ............................... 510 560 590 650 � � � � � 2 (c) 1 � 3 (b)
De 1.ª classe ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 400 415 435 455 � � � � � � � �
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Escalões Números de lugares
Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa- Vagos A criar A ex- quadro

dos tinguir

Técnico ................ Engenheiro técnico civil ................................ Especialista principal .......... 510 560 590 650 � � � � � � � �
Especialista .......................... 460 475 500 545 � � � � � � � �
Principal ............................... 400 420 440 475 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 340 355 375 415 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 285 295 305 330 � � � � � � � �

Contabilidade e administração ...................... Especialista principal .......... 510 560 590 650 � � � � � � � �
Especialista .......................... 460 475 500 545 � � � � � � � �
Principal ............................... 400 420 440 475 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 340 355 375 415 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 285 295 305 330 � � � � � � � �

Educadora de infância .................................... Especialista principal .......... 510 560 590 650 � � � � � � � �
Especialista .......................... 460 475 500 545 � � � � � � � �
Principal ............................... 400 420 440 475 � � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 340 355 375 415 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 285 295 305 330 � � � � � � � �

Técnico ............................................................. Especialista principal .......... 510 560 590 650 � � � � � � � �
Especialista .......................... 460 475 500 545 � � � � � � � �

Principal ............................... 400 420 440 475 � � � � 1 1 2 � 4 (b)
De 1.ª classe ........................ 340 355 375 415 � � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 285 295 305 330 � � � � � � � �

Técnico-profissio- Construção civil .............................................. Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
nal. Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �

Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � 2 � � 2 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Topógrafo ......................................................... Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � 1 � � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Biblioteca e documentação ............................ Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � 1 � � � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �
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Técnico-profissio- Aferidor de pesos e medidas ........................ Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
nal. Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � �

Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � � � � 1 (b) (f)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Desenhador ...................................................... Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � 1 � � � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Fiscal municipal .............................................. Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � 1 2 � � 3 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Desporto ........................................................... Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � 1 1 � 2 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Turismo ............................................................ Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � 1 � � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Sócio-cultural .................................................. Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � 2 � � 2 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Animação cultural ........................................... Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �
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Técnico-profissio- Monitor de museus ......................................... Especialista principal .......... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
nal. Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � � � �

Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � � � 1 � 1 (b)
De 1.ª classe ........................ 215 220 230 245 260 � � � � � � �
De 2.ª classe ........................ 190 200 210 220 240 � � � � � � �
Estagiário ............................. 165 � � � � � � � � � � �

Informática ......... Operador de sistemas ..................................... Chefe .................................... 440 470 490 510 � � � � � � � �
Principal ............................... 365 385 395 415 435 455 � � � � � �
De 1.ª classe ........................ 305 325 345 365 385 405 � � � 2 � � 2
De 2.ª classe ........................ 275 290 305 320 330 350 � � � � � �

Administrativo .... Tesoureiro ........................................................ Especialista .......................... 330 350 370 400 430 460 � � 1 � � �
Principal ............................... 260 270 285 305 325 � � � � � � � 1 (b)
Tesoureiro ............................ 215 225 235 245 260 280 � � � � � �

Assistente administrativo ............................... Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � � 6 6 � 12
Principal ............................... 215 225 235 245 260 280 � � 5 7 � � 12
Assistente administrativo ... 190 200 210 220 230 240 � � 6 0 6 � 12

Auxiliar ............... Auxiliar de acção educativa .......................... � 130 140 150 160 170 180 195 210 � � 16 � 16

Auxiliar de serviços gerais ............................ � 115 125 135 145 160 175 190 205 2 5 � � 7

Auxiliar técnico de campismo ...................... � 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 � � 2

Auxiliar técnico de turismo ........................... � 190 200 210 220 230 240 � � 1 � � � 1

Cantoneiro de limpeza ................................... � 145 155 170 185 205 220 � � 2 6 � � 8

Condutor de máquinas pesadas e veículos es- � 145 155 170 185 200 215 230 250 10 � � � 10
peciais.

Coveiro ............................................................. � 145 155 170 185 205 220 � � 1 1 � � 2

Cozinheiro ........................................................ Principal ............................... 185 190 195 205 215 230 � � � � 3 � 3
Cozinheiro ............................ 130 140 150 160 170 180 195 210 3 7 2 � 12

Fiel de armazém ............................................. � 130 140 155 170 185 200 215 230 1 � � � 1

Fiscal de leituras e cobranças ....................... � 235 240 245 255 � � � � � � 3 � 3

Fiscal de obras ................................................ � 140 150 165 180 195 210 225 240 1 2 � � 3
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Auxiliar ............... Guarda campestre ........................................... � 145 155 165 175 185 195 205 � � 5 � 3 2

Guarda-nocturno .............................................. � 120 130 140 150 160 175 190 205 � � 2 � 2

Leitor-cobrador de consumos ........................ � 165 175 185 195 205 215 230 � 3 1 � 1 3

Motorista de ligeiros ...................................... � 130 140 150 165 180 195 210 225 � 3 � � 3

Motorista de pesados ...................................... � 140 150 165 180 195 210 225 240 1 4 2 � 7

Operador de estações elevat. tratamento ..... � 130 140 150 160 180 195 210 225 � 2 � � 2

Telefonista ........................................................ � 120 130 140 155 170 185 200 220 � 1 � � 1

Tractorista ........................................................ � 130 140 150 165 180 195 210 225 2 1 � � 3

Operário .............. � Encarregado geral ............... 290 300 320 340 � � � � � 1 � � 1
Encarregado ......................... 260 270 280 290 � � � � 3 5 � � 8

(d)

Altamente qualificado Mecânico .................. Principal ............................... 225 235 245 260 275 � � � � 2 � � 2
Operário ............................... 180 190 200 215 235 � � � 1 1 � � 2

Qualificado .............. Calceteiro ................. Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � 1 2 � � 3
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 5 � � 6

Canalizador .............. Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � 3 � 2 � 5
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2 � 8

Electricista ............... Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1 � 3
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 � � 4

Pedreiro .................... Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � 4 1 3 � 8
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 8 � 6 10

Pintor ........................ Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � � 2 � � 2
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 � � 2

Carpinteiro de limpos Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � � 3 � � 3
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 � � 3

Jardineiro ................. Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � � 1 � � 1
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � � � 1
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Operário .............. Qualificado .............. Asfaltador ................. Principal ............................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 � � 2
Operário ............................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � 4 � � 4

Semiqualificado ....... � Encarregado ......................... 240 250 260 270 � � � � � 2 � � 2 (e)

Cantoneiro ................ Operário ............................... 125 135 145 155 170 185 205 220 22 13 � � 35

Lavador de viaturas . Operário ............................... 125 135 145 155 170 185 205 220 � 1 � � 1

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Lugar a criar por força do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(d) Artigo 12.º, n.º 3, e artigo 20.º, alínea f), do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(e) Artigo 29.º, n.º 1, alínea i), do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(f) A extinguir quando vagar.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 3216/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de trabalho a termo certo. � Renovação. � Torna-se público que, de harmonia com o meu despacho datado de 2 de Março de
2000, foi renovado, pelo prazo de seis meses, com início em 6 de Abril de 2000, com base no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo do motorista de pesados António Barreiros Cardoso.

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 3217/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de obras adjudicadas em 1999. � Em cumprimento e para efeitos do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, torna-se pública a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara no ano de 1999.

Designação da empreitada Valor (s/IVA) Adjudicatário Forma de adjudicação

Infra-estruturas na Zona Sul do Casal Moinho � fase A ....... 4 720 360$00 Virgílio Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo.
Ampliação da Escola Primária de Geraldes .............................. 4 347 808$00 Amador, L.da ......................................................................... Ajuste directo.
Remodelação da estrada entre os Casais Brancos e os Casais 20 566 290$00 Virgílio Cunha, L.da ............................................................. Concurso público.

Mestre Mendo.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Rosendo Gonçalves.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 3218/2000 (2.ª série) � AP. � António Miranda Cavalheiro, presidente da Câmara Municipal de Pinhel, dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz publicar a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 1999, assim como o valor, forma de atri-
buição e respectivas entidades adjudicatárias.

Empreitadas � 1999

Data Nome do concurso Tipo de concurso Valor da adjudicação Adjudicatário

25-1-99 Construção da Casa de Artesanato do Safurdão .................................................................. Limitado ................... 6 109 288$00 António José Baraças.
25-1-99 Arranjo do caminho entre a saída do Azevo em ligação à Faia ....................................... Ajuste directo .......... 999 000$00 Maquisusi, L.da

9-3-99 Arranjo do Jardim Aida Roque Simões no Manigoto ........................................................ Limitado ................... 10 826 450$00 Maquisusi, L.da

25-3-99 Área de lazer do Pereiro � arranjos exteriores .................................................................. Limitado ................... 4 432 951$00 Beiratrês, L.da

3-5-99 Rectificação e pavimentação da EM 574, 2.ª fase, ligação do Manigoto ao cruzamento Público ...................... 119 964 272$00 Chupas & Morrão, L.da

10-5-99 Pontão/açude sobre a ribeira das Gouveias, em João Durão (Freixedas) ........................ Limitado ................... 5 197 519$00 António José Baraças.
24-5-99 Acesso à ponte Atalaia/limite do concelho de Almeida ..................................................... Limitado ................... 13 940 724$00 António José Baraças.
24-5-99 Arranjo do largo junto ao Calvário, em Atalaia ................................................................. Limitado ................... 3 634 308$00 Beiratrês, L.da

5-7-99 Estação depuradora de efluentes domésticos do Juízo/Azevo ........................................... Limitado ................... 4 889 173$00 José dos Reis Lopes & Filhos, L.da

5-7-99 Pontão sobre a ribeira do Porquinho � Juízo/Azevo ......................................................... Limitado ................... 6 001 537$00 José dos Reis Lopes & Filhos, L.da

13-7-99 Beneficiação do caminho florestal, Caminho Velho da Quinta do Marchal a Pala ....... Limitado ................... 3 955 000$00 António José Baraças.
13-7-99 Pavimentação da rua junto ao lar de idosos, em Pinhel .................................................... Limitado ................... 3 968 000$00 António José Baraças.
27-8-99 Posto de informação e divulgação de artesanato, em Pinhel ............................................ Limitado ................... 6 192 865$00 António José Baraças.
3-9-99 Remodelação do Cine-Teatro de Pinhel ............................................................................... Público ...................... 121 649 381$00 Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da

6-9-99 Rectificação e beneficiação de arruamentos envolventes ao complexo desportivo de Pala Limitado ................... 2 219 350$00 Albino & Inácio, L.da

6-9-99 Poço de captação de águas públicas, conduta e equipamento electromecânico, em Santa Limitado ................... 4 407 994$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
Eufémia.

13-9-99 Execução de aceiro em toda a periferia do terreno da lixeira, surriba e aterro do lixo, Ajuste directo .......... 330 000$00 António José Baraças.
Vale de Madeira.

13-9-99 Muro de vedação e limpeza na propriedade de Leonel Saraiva e outros ........................ Ajuste directo .......... 420 000$00 Alfeu Gama Costeira Isidoro.
13-9-99 Beneficiação do caminho florestal, Caminho do Barroco Furado à Quinta dos Ferrei- Limitado ................... 2 402 500$00 Maquisusi, L.da

ros, até à estrada n.º 226.
13-9-99 Prolongamento da rede de saneamento, abastecimento de água e pavimentação de Pala Limitado ................... 7 821 122$00 Albino & Inácio, L.da

11-10-99 Ampliação do cemitério de Santa Eufémia .......................................................................... Ajuste directo .......... 2 885 785$00 Maquisusi, L.da

12-10-99 Pavimentação de arruamentos em Santa Eufémia............................................................... Limitado ................... 14 885 030$00 Albino & Inácio, L.da

25-10-99 Pontão sobre a ribeira do Porquinho, Quinta da Dona/Bogalhal ...................................... Ajuste directo .......... 985 750$00 António José Baraças.
3-12-99 Pavimentação de arruamentos em Dominga-Chã (Póvoa d�El Rei) ................................. Limitado ................... 9 102 600$00 António José Baraças.
6-12-99 Obras de conservação nas instalações do Cartório Notarial de Pinhel ............................ Ajuste directo .......... 3.642.915$00 António José Baraças.

29-12-99 Rede de abastecimento de água, drenagem de esgotos e pavimentação de Cidadelhe Público ...................... 66.667.952$00 António José Baraças.
29-12-99 Construção de um muro de alvenaria de pedra, junto ao Largo da Igreja, no Carvalhal, Ajuste directo .......... 1.870.600$00 António José Baraças.

Atalaia.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Miranda Cavalheiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL
Aviso n.º 3219/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por
seis meses, a partir de 1 de Março de 2000, os contratos de
trabalho a termo certo celebrados, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com as trabalhadoras Ana Maria Alves
Ribeiro e Maria João Carrilho da Mata, ambas com a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3220/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 1 de Março de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com o trabalhador Victor José Sousa Monteiro,
com a categoria de técnico superior estagiário (engenheiro in-
formático).

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3221/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi prorrogado, nos
termos do n.º 1 do artigo único do Decreto-Lei n.º 459/99, de
5 de Novembro, a título excepcional, até 30 de Setembro de 2000,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com a trabalha-
dora Maria Isabel Pedrosa Couto Ferreira, com a categoria de
auxiliar de acção educativa.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3222/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 9 de Março de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Maria de Lurdes Mendes Mota,
com a categoria de servente.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3223/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por um
mês, a partir de 15 de Março de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo di-
ploma legal, com a trabalhadora Sandrina Gonçalves Martins,
com a categoria de auxiliar de acção educativa.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3224/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados por
seis meses, a partir de 17 de Março de 2000, os contratos de
trabalho a termo certo celebrados, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com os trabalhadores José da Conceição

Santos, Lino da Conceição e Mário Fernandes Rodrigues, todos
com a categoria de coveiro.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3225/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 20 de Março de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com a trabalhadora Marília Teresa Lopes
Bento, com a categoria de auxiliar de acção educativa.

21  de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3226/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 20 de Março de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com a trabalhadora Ana Paula Lagoa da Silva,
com a categoria de auxiliar de acção educativa.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3227/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 21 de Março de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com a trabalhadora Lucília Marques Carva-
lho Freire, com a categoria de auxiliar de acção educativa.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 3228/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força elo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por seis
meses, a partir de 21 de Março de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com o trabalhador Carlos Luís da Silva, com
a categoria de servente.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA
Aviso n.º 3229/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se torna público que por meu despacho de 14 de Fe-
vereiro de 2000 foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
por esta Câmara Municipal com o auxiliar administrativo Sidónio
Jácome de Sousa, por um período de seis meses, com efeitos a
partir de 16 de Fevereiro de 2000.

15 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

Aviso n.º 3230/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 de
Março de 2000, foi prorrogado por mais seis meses o contrato
de trabalho a termo certo celebrado por esta Câmara Munici-
pal com o serralheiro Mário Rui Bernardo Farias, com efeitos
a partir de 11 de Maio de 2000.

22 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA
Aviso n.º 3231/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a

lista de antiguidade do pessoal desta autarquia, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma legal, se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal desta Câmara Municipal.
Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do aviso no Diário da

República.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Cabral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE
Aviso n.º 3232/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Nos termos do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e para efeitos do artigo 96.º do mesmo diplo-

ma, se faz público que se encontra afixada na Repartição de Recursos Humanos e Oficinas Municipais a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL
Anúncio n.º 15/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das adjudicações de empreitadas de obras públicas efectuadas durante o ano de 1999, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º

59/99, de 2 de Março:
(Unidade: escudos)

Designação da empreitada Entidades adjudicantes
Valor

Forma de atribuição(IVA não incluído)

Construção da Estação de Tratamento de Águas Residuais da Vila de Portel Construteze � Construções e Empreitadas de 134 316 924 Concurso público (Decreto-Lei n.º 405/93, de 10
e interceptor municipal. Obras, L.da

........................................................................................... de Dezembro).
Construção de bancadas no Parque Desportivo Municipal, 1.ª fase ............. José Francisco Paiva Caetano ........................ 3 996 517 Ajuste directo precedido de consulta [alínea d)
................................................................................................................................ ............................................................................ do n.º 2 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/
................................................................................................................................ ............................................................................ 99, de 2 de Março].

Pavimentação definitiva da E. M. 531, entre Santana e a proximidade de Construções António Joaquim Maurício, L.da 14 889 000 Concurso limitado sem publicação de anúncio
Oriola, 2.ª fase ............................................................................ [alínea b) do n.º 2 do artigo 48.º do Decreto

............................................................................ -Lei n.º 59/99, de 2 de Março].
Repavimentação do C. M. 1119, entre a E. N. 384 e Monte do Trigo ........ Construções António Joaquim Maurício, L.da 20 500 500 Ajuste directo precedido de consulta [alínea c)
................................................................................................................................ ............................................................................ do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 338/97, de 4
................................................................................................................................ ............................................................................ de Dezembro].

Conclusão de um centro comunitário em Santana ........................................... Construções Moreira Cavacas, L.da ............... 20 665 375 Concurso limitado sem publicação de anúncio
................................................................................................................................ ............................................................................ [alínea b) do n.º 2 do artigo 48.º do Decreto
................................................................................................................................ ............................................................................ -Lei n.º 59/99, de 2 de Março].

Conclusão de um centro comunitário em São Bartolomeu do Outeiro ........ Construções Moreira Cavacas, L.da ............... 20 548 258 Concurso limitado sem publicação de anúncio
................................................................................................................................ ............................................................................ [alínea b) do n.º 2 do artigo 48.º do Decreto
................................................................................................................................ ............................................................................ -Lei n.º 59/99, de 2 de Março].

Recuperação do caminho agrícola entre a estrada Portel/Alqueva, o Monte Manuel Joaquim Rodrigues & Irmão, L.da ..... 5 244 000 Ajuste directo precedido de consulta [alínea c)
do Vale das Cabras, o Monte do Corte Pereiro e o Monte do Cachaço. ............................................................................ do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 338/97, de 4

............................................................................ de Dezembro].
Recuperação do caminho agrícola entre o Monte do Outeiro e o Monte da Manuel Joaquim Rodrigues & Irmão, L.da ..... 21 294 500 Ajuste directo precedido de consulta [alínea c)

Balsa. ............................................................................ do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 338/97, de 4
............................................................................ de Dezembro].

Recuperação do caminho agrícola entre o Monte da Abegoaria e a E. N. 384, Construções António Joaquim Maurício, L.da 16 331 500 Ajuste directo precedido de consulta [alínea c)
com ligação à Estrada da Armada e passagem pelos Montes do Castanheiro, ............................................................................ do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 338/97, de 4
Matraque e Ferro. ............................................................................ de Dezembro].

Recuperação do caminho agrícola entre a estrada municipal Portel/Vera Cruz, Construções Moreira Cavacas, L.da ............... 23 414 400 Ajuste directo precedido de consulta [alínea c)
o Vale Aboim e o Monte Rimendes. ............................................................................ do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 338/97, de 4

............................................................................ de Dezembro].

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.
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Aviso n.º 3233/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que está afixada no átrio dos Pa-
ços do Município a lista de antiguidade dos funcionários do
quadro privativo desta autarquia, de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com a
alteração do Decreto-Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, da lista cabe recurso no prazo de 30 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 3234/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cumpri-
mento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que
foram renovados, ao abrigo do artigo 20.º do mesmo diploma,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por mais seis meses a partir da data do seu ter-
mo, os contratos de trabalho a termo certo celebrados em 1999
com os indivíduos abaixo indicados:

Eduarda Maria Mendes A. Vinagre.
Ernesto Prima Nunes.
Fernando Guerreiro Dias.
José Manuel Almeida Filipe.
Lídia Maria Contreiras Barros.
Paula Alexandra Santos Martins Reis.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 3235/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos no disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Francisco Coelho de Sousa � pedreiro, por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início a 21
de Fevereiro de 2000.

Francisco Manuel da Conceição Costa � cabouqueiro, por des-
pacho de 18 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses,
com início a 1 de Março de 2000.

Gonçalo Vasco Coutinho Russo  � canalizador, por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início
a 1 de Março de 2000.

Hélder Dinis Carreira Muliano � jardineiro, por despacho de
18 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com iní-
cio a 1 de Março de 2000.

Hélder Santana Vieira � cantoneiro de limpeza, por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início
a 1 de Março de 2000.

José Dias Pais Fidalgo � pedreiro, por despacho de 18 de Fe-
vereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início a 21 de
Fevereiro de 2000.

José de Jesus Vieira � cabouqueiro, por despacho de 18 de Fe-
vereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início a 1 de
Março de 2000.

Maria Augusta Carvalheiro Cordeiro � jardineiro, por despa-
cho de 18 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com
início a 1 de Março de 2000.

Vítor Manuel Matias Simões � pedreiro, por despacho de 18
de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início a
21 de Fevereiro de 2000.

Zaida Filomena Jacinto Amado � técnico (estagiário), por des-
pacho de 17 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 24 meses,
com início a 21 de Fevereiro de 2000.

[Isento de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO
Aviso n.º 3236/2000 (2.ª série) � AP. � Reestruturação

dos serviços municipais, organograma e quadro de pessoal. �
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, e aplicado à Região Autónoma da Madeira
pelo Decreto Regulamentar n.º 15/85/M, faz-se público que a
Assembleia Municipal do Porto Santo, em sessão realizada em
20 de Março de 2000, deliberou aprovar, por unanimidade, a
reestruturação dos serviços, organograma e respectivo quadro de
pessoal, em anexo, no uso da competência a que se referem as
alíneas n) e o) n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, conforme proposta da Câmara Municipal aprovada em
reunião de 9 de Março de 2000.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Roberto
Paulo Cardoso da Silva.

Introdução

A estrutura e organização dos serviços do município do Porto
Santo, em vigor desde 14 de Agosto de 1996, encontra-se
desenquadrada da actividade municipal, face às inovações
tecnológicas entretanto operadas ao nível da administração local.

O Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, que proce-
deu à reestruturação do regime de carreiras da Administração
Pública, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, e extensivo às autarquias locais no
âmbito territorial da Região Autónoma da Madeira pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, consagrou
soluções que se consubstanciaram na valorização de algumas car-
reiras, na extinção das que na perspectiva da modernização se
consideravam esvaziadas de sentido, na criação de outras e na
flexibilização dos mecanismos de gestão dos recursos humanos.

Dentro dos princípios gerais definidores duma reestruturação
orgânica pretende-se fundamentalmente um modelo de organi-
zação e funcionamento apto e capaz de dar resposta eficaz às
necessidades dos munícipes, articulado com um conjunto de novos
diplomas sobre atribuições e competências cometidas à Câma-
ra Municipal.

Regulamento da Organização e Funcionamento dos Ser-
viços Municipais, Estrutura Orgânica e Quadro de Pes-
soal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspi-
rações da comunidade, através da obtenção de índices
sempre crescentes da prestação de serviços às populações;

b) Máximo aproveitamento possível dos recursos disponíveis;
c) Desburocratizar e modernizar os serviços técnicos e ad-

ministrativos e acelerar os processos de decisão;
d) Criar condições para a dignificação e valorização pro-

fissional dos trabalhadores da autarquia.

Artigo 2.º

Superintendência

1 � A superintendência e coordenação geral dos serviços mu-
nicipais compete ao presidente da Câmara Municipal, nos ter-
mos da legislação em vigor.

2 � Os vereadores terão os poderes que lhes forem delega-
dos pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 3.º

Funcionamento

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais estarão permanentemente subordinados aos se-
guintes princípios:

a) De planeamento;
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b) De coordenação;
c) De desconcentração e descentralização;
d) De delegação de competências.

Artigo 4.º

Princípio de planeamento

1 � A actuação dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um planeamento global e sectorial, definido pe-
los órgãos autárquicos, em função da necessidade de promover
a melhoria das condições de vida das populações e o desenvol-
vimento económico, social e cultural do município.

2 � Os serviços apoiarão tecnicamente os órgãos munici-
pais na formulação dos diferentes instrumentos de planeamento
e programação, os quais uma vez aprovados serão vinculati-
vos e deverão ser obrigatoriamente respeitados na actuação dos
serviços.

3 � Constituem instrumentos de planeamento e de acção mu-
nicipal:

a) O Plano Director Municipal e os planos urbanísticos de
diferentes âmbitos;

b) Os planos anuais e plurianuais de actividades;
c) Os orçamentos.

4 � O Plano Director Municipal considera de uma forma in-
tegrada todos os aspectos físico-territoriais, económicos, finan-
ceiros, institucionais, e define o quadro global da referência da
actuação municipal, nomeadamente:

a) A estratégia de desenvolvimento do município e as ba-
ses para a elaboração dos planos e programas de activi-
dades;

b) O Plano Director Municipal será periodicamente re-
visto, devendo os serviços criar os mecanismos técnico-
-administrativos que os órgãos municipais considerem
necessários para proceder ao controlo da sua execu-
ção e à avaliação dos resultados da sua implementa-
ção.

5 � Os planos anuais e plurianuais de actividades siste-
matizarão objectivos e metas de actuação municipal  e
quantificarão o conjunto de realizações, acções e empreen-
dimentos que a Câmara pretenda levar à prática durante o
período considerado:

a) Os serviços municipais providenciarão obrigatoriamen-
te no sentido de dotar os órgãos municipais de estatísti-
cas e análises sectoriais, que contribuam para que estes,
com base em dados objectivos, possam tomar as deci-
sões mais correctas quanto às prioridades com que as
acções devem ser incluídas na programação;

b) Os serviços implantarão, sob orientação e direcção dos
eleitos, mecanismos técnico-administrativos de acompa-
nhamento de execução de planos, elaborando relatórios
periódicos sobre os níveis de execução.

6 � No orçamento, os recursos financeiros serão apresenta-
dos de acordo com a sua vinculação ao cumprimento dos ob-
jectivos e metas fixadas no programa anual de actividades e serão
distribuídos de acordo com a classificação programática, pre-
viamente aprovada pelos órgãos municipais:

a) Os serviços colaborarão activamente com a Câmara Mu-
nicipal no processo de elaboração orçamental, preocupan-
do-se com a busca de soluções adequadas à situação con-
creta do município e que permitam que os objectivos
sejam atingidos com maior eficácia e economia de re-
cursos;

b) Os serviços estão vinculados ao cumprimento de normas,
prazos e procedimentos constantes da lei e os que anu-
almente foram definidos para o processo de elaboração
orçamental;

c) Os serviços procedem ao efectivo acompanhamento da
exaustão física e financeira do orçamento, elaborando
periodicamente relatórios que possibilitem aos órgãos
municipais tomar as medidas de reajuste que se tornem
necessárias.

Artigo 5.º

Princípio da coordenação

1 � A actividade dos serviços municipais, especialmente aquela
que se refere à execução dos planos e programas de activida-
des, será objecto de permanente coordenação.

2 � A coordenação intersectorial deverá ser garantida pelas
diferentes chefias sectoriais, através de reuniões de trabalho para
intercâmbio de informação, consultas mútuas e discussão de pro-
postas de acções concertadas.

3 � A coordenação deverá ser realizada ao nível de cada ser-
viço através de reuniões onde se discutam questões relativas à
programação e execução das actividades.

4 � Os responsáveis pelos serviços municipais, a todos os
níveis, deverão dar conhecimento, ao membro do órgão execu-
tivo a que se reportam, das consultas e entendimentos que em
cada ano sejam considerados necessários para a obtenção de
soluções integradas e harmonizadas com a política geral e
sectorial da Câmara Municipal.

5 � Os responsáveis dos serviços municipais deverão propor,
ao membro do órgão executivo a que se reportam, as formas de
actuação que se considerem mais adaptadas a cada caso e quais
as situações que julguem obrigar à coordenação interna ou mesmo
ao recurso à coordenação com outras autarquias.

Artigo 6.º

Princípios da desconcentração e da descentralização

Os responsáveis pelos serviços poderão propor aos eleitos me-
didas conducentes a uma maior aproximação dos serviços às po-
pulações respectivas, nomeadamente através da descentralização
dos serviços municipais para a junta de freguesia, dentro de cri-
térios técnicos e económicos aceitáveis, ou através da descon-
centração dos próprios serviços.

Artigo 7.º

Princípio da delegação de competências

O presidente da Câmara Municipal será coadjuvado pelos ve-
readores no exercício da sua competência e da própria Câma-
ra, podendo incumbi-los de tarefas específicas:

a) Poderá o presidente da Câmara delegar ou subdelegar nos
vereadores o exercício da sua competência própria ou
delegada;

b) Nos casos previstos anteriormente, os vereadores darão
ao presidente informação detalhada sobre o desempenho
das tarefas de que tenham sido incumbidos ou sobre o
exercício da competência que neles tenha sido delegada
ou subdelegada;

c) O presidente da Câmara ou os vereadores podem, ain-
da, delegar ou subdelegar a sua competência nos dirigentes
máximos das respectivas unidades orgânicas.

Artigo 8.º

Funções comuns aos responsáveis dos diversos serviços

Constituem funções comuns aos diversos serviços municipais:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, de programação e de gestão da actividade
municipal;

b) Assegurar a correcta e atempada execução das tarefas res-
pectivas, estudando e propondo as medidas organizativas
que contribuem para aumentar a eficácia do serviço;

c) Assistir e apoiar, sempre que tal seja determinado, às reu-
niões dos órgãos autárquicos e participar nas reuniões de
trabalho para que for convocado;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento
do serviço;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade, parti-
cipando as ausências de pessoal ao serviço, de acordo com
as leis e regulamentos em vigor;

f) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e As-
sembleia, assim como os despachos do presidente da Câ-
mara ou dos vereadores com competências delegadas, no
âmbito das atribuições decorrentes dessas competências;

g) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.
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CAPÍTULO II

Organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 9.º

Estrutura orgânica

1 � Para prossecução das atribuições previstas na lei e con-
sequente desenvolvimento das respectivas actividades, o muni-
cípio do Porto Santo dispõe dos seguintes serviços:

A) Serviços de assessoria e coordenação:

a) Gabinete de Apoio à Presidência (GAP);
b) Serviço de Protecção Civil (SPC);

B) Serviços de apoio administrativo e financeiro:

a) Divisão de Administração Geral (DAG);
b) Departamento Administrativo e Financeiro (DAF);

C) Serviços operativos:

a) Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente (DOUA);
b) Serviços de Acção Sócio-Cultural, Promoção e Ima-

gem (SASCPI).

2 � A estrutura dos serviços é a constante do anexo I.

CAPÍTULO III

Serviços de assessoria e coordenação

Artigo 10.º

Gabinete de Apoio à Presidência

Ao Gabinete de Apoio Pessoal compete apoiar o presidente
da Câmara, no exercício da respectiva actividade.

Artigo 11.º

Protecção civil

No âmbito da protecção civil compete:

a) Exercer e coordenar as funções que se enquadrem no
âmbito da protecção civil;

b) Assegurar as ligações funcionais com outros organismos
e entidades, de forma a existir permanentemente a infor-
mação adequada à função da protecção civil.

CAPÍTULO IV

Serviços de apoio administrativo e financeiro

SECÇÃO I

Artigo 12.º

Divisão de Administração Geral

1 � Directamente dependente do presidente da Câmara, ou
de membro do executivo por ele designado, a Divisão de Ad-
ministração Geral tem por atribuição prestar apoio técnico-ad-
ministrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos e restantes
serviços do município, competindo-lhe designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar peja arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional de recursos humanos, fi-
nanceiros e patrimoniais;

d) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse dos munícipes, quando não existam subuni-
dades orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Superintender no pessoal administrativo;

h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-
ção do relatório de contas, orçamento e plano de activi-
dades;

i) Organizar todos os processos relativos ao pessoal do mu-
nicípio;

j) Assegurar o apoio, registo e expediente do notariado pri-
vativo do Município e dos serviços do contencioso fis-
cal e de contra-ordenações;

l) Promover o inventário do património do Município, man-
tendo a sua permanente actualização;

m) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação
da Câmara lhe sejam cometidas.

2 � A DAG é dirigida por um chefe de divisão municipal.

Artigo 13.º

Competência do chefe da Divisão de Administração Geral

1 � Compete em especial ao chefe da DAG assegurar a gestão
administrativa e financeira, nomeadamente:

a) Dar apoio aos órgãos do município, assistir e secretari-
ar as reuniões da Câmara e assinar as respectivas actas;

b) Dirigir e coordenar a divisão respectiva em conformi-
dade com as orientações da Câmara Municipal e do seu
presidente;

c) Preparar o expediente e as informações necessárias so-
bre os assuntos que corram pela divisão para despacho
do executivo municipal ou dos seus membros;

d) Assinar a correspondência para que tenha recebido de-
legação;

e) Colaborar na elaboração do orçamento e plano de acti-
vidades e acompanhar a sua execução;

f) Assegurar as funções notariais e de responsável pelos ser-
viços de execuções fiscais.

2 � O chefe da DAG é substituído, nas faltas e impedimen-
tos, pelo chefe do Departamento Administrativo e Financeiro e,
na ausência deste, pelo chefe de secção a designar pelo presi-
dente da Câmara.

Artigo 14.º

Composição da Divisão de Administração Geral

Depende directamente da Divisão de Administração Geral o
Departamento Administrativo e Financeiro, que compreende:

a) Secção de Expediente Geral;
b) Secção de Recursos Humanos;
c) Secção de Contabilidade;
d) Tesouraria.

SECÇÃO II

Artigo 15.º

Departamento Administrativo e Financeiro

O Departamento Administrativo e Financeiro, a cargo de um
chefe de departamento, nos termos do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, tem por atribuição pres-
tar o apoio técnico-administrativo às actividades do município,
competindo-lhe designadamente:

a) Colaborar na elaboração de propostas de actualização do
Regulamento de Taxas e Licenças;

b) Acompanhar a emissão das licenças e cobrança das ta-
xas respectivas;

c) Acompanhar a organização dos sistemas de registo e con-
trolo de expediente e arquivo;

d) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento eleitoral
e actos eleitorais;

e) Colaborar na elaboração de normas de gestão de pessoal;
f) Controlar o processamento de vencimentos e abonos;
g) Acompanhar e participar no lançamento de concursos de

admissão e promoção de pessoal;
h) Colaborar na organização e manutenção do cadastro do

pessoal;
i) Controlar o registo contabilístico dos procedimentos re-

lativos à movimentação das receitas e despesas;
j) Controlar os recebimentos e pagamentos da tesouraria e

respectivos registos;
l) Verificar os documentos de despesa;
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m) Acompanhar o lançamento de concursos de bens e ser-
viços;

n) Controlar o registo e o inventário de bens patrimoniais;
o) Controlar a gestão de aprovisionamento;
p) Controlar, de forma integrada, a actividade das unida-

des orgânicas sob a sua responsabilidade.

Artigo 16.º
Estrutura da Secção de Expediente Geral

A Secção de Expediente Geral comporta os seguintes servi-
ços:

a) Expediente e arquivo;
b) Atendimento;
c) Serviços gerais.

Artigo 17.º

Atribuições da Secção de Expediente Geral

À Secção de Expediente Geral, que é dirigida por um chefe
de secção, compete em matéria de:

A) Expediente e arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência do
município e outros documentos dentro dos prazos
respectivos;

b) Promover a divulgação pelos diversos serviços das
normas internas e demais directivas de carácter ge-
nérico;

c) Dar cumprimento à legislação eleitoral na parte em
que é da responsabilidade do município;

d) Promover a elaboração do recenseamento militar;
e) Registar e arquivar avisos, anúncios, éditos, editais,

posturas, regulamentos e ordens de serviço;
f) Assegurar todo o serviço de dactilografia e tratamento

de texto não específico de outros serviços;
g) Executar serviços administrativos de carácter geral

não específicos de outras secções ou de serviços que
não disponham de apoio administrativo próprio;

h) Registar processos de contravenções, reclamações e
recursos e dar-lhes o devido encaminhamento;

i) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados quando for caso disso;

j) Manter actualizados os registos, livros e ficheiros
próprios da secção;

l) Superintender no arquivo geral do município e pro-
por a adopção de planos adequados, na articulação
entre os arquivos sectoriais e o geral;

m) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos
diversos serviços do município;

n) Propor, logo que decorridos os prazos e nas condi-
ções legais, a inutilização de documentos;

o) Facultar, aos demais serviços internos, documentos,
reproduções ou processos, mediante requisição prévia,
anotando as entradas e saídas;

p) Velar pela conservação de todos os documentos ar-
quivados.

B) Atendimento:

a) Executar todas as tarefas de recepção e atendimen-
to das pessoas que se dirijam aos serviços munici-
pais, prestando-lhes todo o apoio para que obtenham
respostas rápidas às solicitações apresentadas;

b) Inquirir estatisticamente, quando for caso disso, da
satisfação das solicitações apresentadas pelos muní-
cipes;

c) Proceder ao controlo de entradas e saídas no edifí-
cio de acordo com as normas de serviço;

d) Auxiliar no preenchimento e preencher impressos,
minutas, requerimentos, cartas e os documentos que
lhe forem solicitados pelos munícipes de acordo com
as instruções superiores;

e) Informar os serviços de apoio dos responsáveis mu-
nicipais das entrevistas e reuniões que sejam soli-
citadas em contacto pessoal;

f) Proceder ao encaminhamento do público para os ser-
viços nas situações de atendimento personalizado;

g) Anotar as reclamações que lhe forem apresentadas,
remetendo-as em informação impressa para os ser-
viços ou responsáveis municipais;

h) Prestar as informações sobre processos de que dis-
ponha ou venha a ter acesso pela via informática.

C) Serviços gerais:

1) Telefone:

a) Assegurar o funcionamento da central telefónica;
b) Garantir o funcionamento e ligação da rede in-

terna;
c) Controlar e anotar o regime de chamadas internas

para o exterior, debitando aos diversos interve-
nientes e serviços as respectivas chamadas;

d) Efectuar as ligações para o exterior que lhe fo-
rem solicitadas pela via interna;

e) Apresenta, mensalmente, os mapas de chama-
das oficiais e particulares, a despacho do che-
fe de secção;

f) Visar a facturação, apresentada pela empresa
concessionária de serviço público, antes do seu
pagamento pela contabilidade;

2) Apoio geral administrativo:

a) Proceder ao transporte das informações, do cor-
reio e das encomendas postais de e para a Câ-
mara, à sua entrega personalizada e à sua dis-
tribuição interna e externa;

b) Proceder à abertura e encerramento das insta-
lações de acordo com as ordens superiores;

c) Verificar, no final da jornada de trabalho, a se-
gurança das instalações, nomeadamente a inexis-
tência do funcionamento dos aparelhos de aque-
cimento e arrefecimento e o controlo das luzes
internas;

d) Proceder ao hastear e arrear das bandeiras nos
edifícios municipais de acordo com as instru-
ções e normas superiores;

3) Reprografia:

a) Garantir a reprodução, corte, agrafagem e en-
cadernação de documentos, mediante o uso do
equipamento existente;

b) Proceder ao controlo administrativo deste tra-
balho;

4) Limpeza e manutenção � assegurar a limpeza e hi-
giene das instalações e a rega das plantas ornamentais
ao seu cuidado.

Artigo 18.º

Funções do chefe da Secção de Expediente Geral

1 � As funções do chefe de Secção de Expediente Geral são
exercidas na dependência directa do chefe do Departamento
Administrativo e Financeiro.

2 � Ao chefe da Secção de Expediente Geral compete exer-
cer as funções estabelecidas na alínea a) do Despacho do SE-
ALOT n.º 1/90, de 27 de Janeiro, e, ainda, as que lhe forem de-
terminadas por lei, regulamento, deliberação ou despacho,
nomeadamente: coordenar, orientar e dirigir as actividades de-
senvolvidas pelos serviços de expediente e arquivo, atendimento
e serviços gerais (telefone, apoio geral administrativo, reprografia
e limpeza e manutenção).

Artigo 19.º

Faltas e impedimentos
do chefe da Secção de Expediente Geral

Nas faltas e impedimentos do chefe da Secção de Expedien-
te Geral as funções serão asseguradas pelo assistente adminis-
trativo de maior categoria e antiguidade na carreira a exercer
funções na secção ou por quem o presidente designar.

Artigo 20.º

Estrutura da Secção de Recursos Humanos

A Secção de Recursos Humanos comporta os seguintes ser-
viços e áreas:

a) Recrutamento e mobilidade;
b) Cadastro e licenças;
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c) Vencimentos � processamento de remunerações e con-
trolo de assiduidade;

d) Formação;
e) Expediente.

Artigo 21.º

Atribuições da Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos, dirigida por um chefe de sec-
ção, compete em matéria de:

A) Recrutamento e mobilidade:

a) Executar as acções administrativas relacionadas com
recrutamento, selecção, admissão, contratos, trans-
ferência, requisições, provimento, posse, aposenta-
ção, exoneração, rescisão, demissão de todo o pes-
soal, independentemente da natureza do vínculo;

b) Proceder à inscrição nos regimes de segurança soci-
al, ADSE, organizar processos de abono de família e
prestações complementares, controlar a manutenção do
seu direito e ainda de outros benefícios sociais;

c) Providenciar o envio de processos ao Tribunal de
Contas para fiscalização prévia e visto, nas condi-
ções previstas na legislação;

d) Comunicar ao núcleo de informática os dados res-
peitantes às admissões e mobilidade de pessoal;

B) Cadastro e licenças:

a) Organizar e manter actualizados os processos indi-
viduais e cadastro de pessoal;

b) Manter actualizado o quadro de pessoal, relativamente
aos lugares providos e vagos;

c) Organizar o processo anual de classificação de ser-
viço e todas as operações inerentes ao mesmo;

d) Apoiar a instrução dos processos enquadráveis no
estatuto disciplinar;

e) Elaborar o mapa de férias e desenvolver as opera-
ções preliminares;

C) Vencimentos � processamento de remunerações e con-
trolo de assiduidade:

a) Controlar o tempo de curtas ausências dos funcio-
nários superiormente autorizados;

b) Receber atempadamente do serviço de recepção e
registo de documentos os respeitantes a faltas, fé-
rias, licenças e todas as situações que se repercutem
no processamento de vencimentos, assiduidade e an-
tiguidade dos funcionários, agentes, contratados e tra-
balhadores em qualquer outra situação, bem como
dos eleitos locais;

c) Devolver mensalmente, após o processamento de re-
munerações, ao serviço de cadastro os documentos
mencionados na alínea anterior;

d) Elaborar atempadamente:

1) Relatório diário, por ordem alfabética, da pon-
tualidade dos funcionários, efectuado a partir do
livro de ponto, a submeter a despacho do diri-
gente máximo;

2) Relações mensais de frequência;
3) Mapa mensal de progressões;
4) Listas anuais de antiguidade;

e) Processar remunerações e outras prestações pecuniá-
rias aos funcionários, agentes, contratados, trabalha-
dores em qualquer outra situação e eleitos;

f) Elaborar as declarações exigidas pelo regime fiscal
e providenciar o seu envio, em tempo oportuno, aos
interessados;

g) Manter em ordem os ficheiros informatizados de pes-
soal;

D) Formação:

a) Dar apoio às inscrições de funcionários em acções
promovidas por outras entidades e executar todos os
procedimentos relacionados com as mesmas, inclu-
indo o controlo das participações;

b) Divulgar regularmente as normas que imponham de-
veres e confiram direitos a funcionários, agentes,
contratados e trabalhadores em qualquer outra si-
tuação;

E) Expediente:

a) Receber, classificar, registar e arquivar a documen-
tação respeitante à secção;

b) Organizar as pastas de despachos;
c) Encaminhar, diariamente, os documentos para os

outros serviços da secção;
d) Assegurar o processamento de texto de ofícios e ou-

tros documentos;
e) Executar todo o trabalho dactilográfico;
f) Remeter a correspondência da secção, incluindo o

preenchimento de impressos de registo e avisos de
recepção, para a secção de expediente geral;

g) Assegurar a reprodução, atempadamente, de do-
cumentos pelo serviço de reprografia.

Artigo 22.º

Funções do chefe da Secção de Recursos Humanos

1 � As funções do chefe da Secção de Recursos Humanos
são exercidas na dependência directa do chefe do Departamen-
to Administrativo e Financeiro.

2 � Ao chefe da Secção de Recursos Humanos compete exer-
cer as funções estabelecidas na alínea a) do Despacho do SE-
ALOT n.º 1/90, de 27 de Janeiro, e, ainda, as que lhe forem de-
terminadas por lei, regulamento, deliberação ou despacho,
nomeadamente:

a) Avaliar a problemática do pessoal em termos de carên-
cia de recursos humanos e necessidades de formação, a
partir de dados fornecidos pelas diversas unidades orgâ-
nicas, e prestar a informação superior adequada;

b) Informar os processos da secção e minutar expediente;
c) Assegurar o cumprimento dos despachos e deliberações;
d) Elucidar os funcionários, agentes, contratados e traba-

lhadores em qualquer outra situação sobre questões que
lhe forem expostas.

Artigo 23.º

Faltas e impedimentos
do chefe da Secção de Recursos Humanos

Nas faltas e impedimentos do chefe da Secção de Recursos
Humanos as funções serão asseguradas pelo assistente adminis-
trativo de maior categoria e antiguidade na carreira a exercer
funções na secção ou por quem o presidente nomear.

Artigo 24.º
Estrutura da Secção de Contabilidade

A Secção de Contabilidade comporta os seguintes serviços:

a) Aprovisionamento;
b) Património;
c) Contabilidade;
d) Taxas e Licenças;
e) Metrologia.

Artigo 25.º
Atribuições da Secção de Contabilidade

A Secção de Contabilidade é dirigida por um chefe de sec-
ção a quem compete em matéria de:

A) Aprovisionamento:

a) Proceder às aquisições necessárias após adequada
instrução dos respectivos processos, incluindo a aber-
tura de concursos, excepto os relacionados com em-
preitadas e fornecimentos para obras públicas;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distribui-
ção pelos serviços administrativos e técnicos dos bens
de consumo corrente;

c) Cumprir o estabelecido na legislação específica para
o sector e em normas e despachos que o regulamen-
tem;

d) Acompanhar e verificar com regularidade anual, ou
outra que lhe for determinada, o inventário perma-
nente dos armazéns;

B) Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens, incluindo baldios, prédios urbanos
e outros imóveis;
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b) Proceder ao registo de todos os bens móveis, desig-
nadamente mobiliário, obras de arte, equipamentos
existentes nos serviços ou cedidos por empréstimo
pela Câmara Municipal a outros organismos e enti-
dades, incluindo o Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens pró-
prios e imobiliários do município;

d) Executar o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis;

e) Emitir guias referentes à cobrança de rendas de pro-
priedades e manter actualizados os processos e re-
gistos;

f) Assegurar a gestão da carteira de seguros de bens
móveis e imóveis;

C) Contabilidade:

a) Coligir elementos necessários à elaboração do or-
çamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e registar documentação referente à ac-
tividade financeira, designadamente através do ca-
bimento de verbas;

c) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

d) Promover a arrecadação de receitas e o processa-
mento de despesas;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do respecti-
vo relatório de actividades;

f) Escriturar os livros e fichas de contabilidade;
g) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a

documentação das gerências findas;
h) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os

documentos e elementos determinados por lei;
i) Manter em ordem a conta corrente com empreitei-

ros e mapas de actualização de empréstimos;
j) Proceder a registos e demais operações relacionadas

com o IVA;
l) Determinar os custos de cada serviço por projectos,

estabelecer e manter uma estatística financeira e um
efectivo controlo de gestão;

m) Organizar os pedidos de pagamento de obras
comparticipadas por fundos comunitários;

n) Proceder à liquidação de facturas provenientes de
serviços prestados a particulares, emitir as respec-
tivas guias de receita e efectuar os débitos ao tesou-
reiro relacionados com estas receitas;

D) Taxas e licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, tarifas, licenças e demais
rendimentos do Município, com exclusão dos respei-
tantes a outras secções ou serviços;

b) Conferir os talões de cobrança e passar as respec-
tivas guias de receita referentes ao trabalho de afe-
rição;

c) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos, taxas e outros
rendimentos municipais através dos agentes de fis-
calização;

d) Efectuar débitos ao tesoureiro;

E) Metrologia:

a) Assegurar todo o serviço de verificação periódica e
quaisquer outros que, pela sua natureza, deva exe-
cutar;

b) Fornecer ao serviço de taxas e licenças os elemen-
tos necessários, referência e emissão de guias de
receita.

Artigo 26.º

Funções do chefe da Secção de Contabilidade

1 � As funções do chefe da Secção de Contabilidade são exer-
cidas na dependência directa do chefe do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro.

2 � Ao chefe da Secção de Contabilidade compete exercer
as funções estabelecidas na alínea a) do Despacho do SEALOT
n.º 1/90, de 27 de Janeiro, e, ainda, as que lhe forem determi-

nadas por lei, regulamento, deliberação ou despacho, nomeada-
mente:

a) Coligir elementos necessários à elaboração do plano de
actividades, orçamentos, suas revisões e alterações, bem
como aos relatórios de contas e acompanhamento da ac-
tividade da Câmara Municipal em articulação com as res-
tantes unidades orgânicas;

b) Orientar e assegurar a elaboração da conta de gerência;
c) Verificar os documentos e elementos de despesa;
d) Verificar diariamente os documentos provenientes da te-

souraria nos termos da lei;
e) Elaborar balanços;
f) Verificar a arrecadação de receitas e elaborar os regis-

tos respectivos efectuados fora da tesouraria.

Artigo 27.º
Faltas e impedimentos do chefe da Secção de Contabilidade
Nas faltas e impedimentos do chefe da Secção de Contabili-

dade as funções serão asseguradas pelo assistente administrati-
vo de maior categoria e antiguidade na carreira em exercício na
secção ou por quem o presidente nomear.

Artigo 28.º
Tesouraria

À tesouraria, dirigida por um tesoureiro coadjuvado por um
adjunto, compete, designadamente:

a) Arrecadar receitas eventuais e virtuais;
b) Promover a guarda de todos os valores e documentos que

lhe forem confiados;
c) Liquidar juros de mora;
d) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

autorizadas;
e) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as impor-

tâncias devidas, uma vez obtida a necessária autorização;
f) Efectuar o levantamento de transferências correntes e de

capital a favor do município;
g) Efectuar os depósitos e levantamentos em instituições de

crédito depois de obtida a necessária autorização;
h) Entregar na Secção de Contabilidade os documentos que

lhe incumbem nos termos da legislação aplicável;
i) Controlar as contas correntes com instituições de crédi-

to, cuja conciliação é da sua inteira responsabilidade;
j) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria

e os impressos obrigatórios de controlo e gestão finan-
ceira, mantendo-os em dia, e cumprir as disposições le-
gais e regulamentares sobre contabilidade municipal;

l) Colaborar nos termos da lei na elaboração dos balanços.

Artigo 29.º
Funções do tesoureiro

1 � As funções do tesoureiro responsável pela tesouraria são
exercidas na dependência directa do chefe do Departamento
Administrativo e Financeiro.

2 � O tesoureiro exerce as funções estabelecidas no n.º 2 da
alínea c) do Despacho do SEALOT n.º 38/88, de 26 de Janei-
ro, e as que lhe forem determinadas por lei, regulamento, deli-
beração ou despacho.

Artigo 30.º

Substituição do tesoureiro
Nas faltas e impedimentos do tesoureiro as funções serão as-

seguradas de acordo com o preceituado no artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

CAPÍTULO V

Serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 31.º

Atribuições da Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente

À DOUA � Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente, diri-
gida por um chefe de divisão municipal, compete nomeadamente:

a) Executar actividades relativas à elaboração de projectos
de obras, à construção e conservação das obras públicas
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municipais, por administração directa, e à fiscalização das
obras adjudicadas por empreitada;

b) Proceder ao licenciamento e fiscalização das constru-
ções urbanas e loteamentos, gestão urbanística, limpe-
za pública, conservação de parques, jardins, praia,
mercados e feiras e outras de natureza semelhante que
sejam legalmente submetidas ao domínio da actuação
da Câmara Municipal.

Artigo 32.º

Competência do chefe da Divisão de Obras, Urbanismo
e Ambiente

1 � Compete em especial ao chefe da DOUA:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos, em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e as
ordens do presidente;

b) Preparar o expediente e submeter a despacho dos mem-
bros do executivo os assuntos da sua competência;

c) Assinar a correspondência para que tenha recebido de-
legação;

d) Colaborar na elaboração do orçamento e plano de acti-
vidades e acompanhar a sua execução.

2 � O chefe da DOUA é substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, pelo funcionário a designar pelo presidente da Câ-
mara.

Artigo 33.º

Composição da Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente

Como resposta a um funcionamento mais eficaz, tendo em
conta as áreas específicas de actuação, a DOUA integra os se-
guintes serviços:

a) Núcleo de Apoio Administrativo;
b) Obras particulares e municipais;
c) Limpeza pública, parques, jardins e praia;
d) Armazéns e oficinas de máquinas e viaturas;
e) Sector de Cemitérios;
f) Sector de Fiscalização.

Artigo 34.º

Apoio administrativo

1 � Ao Núcleo de Apoio Administrativo compete, designa-
damente:

a) Minutar e dactilografar o expediente da divisão;
b) Organizar e informar os processos burocráticos a cargo

da divisão e promover o seu andamento;
c) Organizar e actualizar ficheiros e arquivos específicos

da divisão;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos da com-

petência da divisão que sejam determinados.

2 � O Núcleo de Apoio Administrativo, hierarquicamente
dependente do chefe da DOUA, fica na dependência funcional
do chefe do DAF, nomeadamente no que respeita à definição e
uniformização de circuitos e procedimentos administrativos e téc-
nicos de arquivo.

Artigo 35.º

Obras particulares e municipais

São atribuições do Serviço de Obras Particulares e Munici-
pais as seguintes:

A) Do Sector das Obras Particulares:

a) Apreciar e informar projectos respeitantes a viabi-
lidade e licenciamento de obras particulares, tendo
em conta nomeadamente o seu enquadramento nos
planos e estudos urbanísticos existentes, sua confor-
midade com as leis e regulamentos em vigor, zonas
de protecção legalmente fixadas e níveis técnicos e
estéticos, e prestar informação final para decisão, com
indicação das condições gerais e especiais;

b) Apreciar e informar os estudos de loteamentos ur-
banos e pedidos de viabilidade, sua conformidade

com os planos e estudos urbanísticos existentes e com
as leis e regulamentos em vigor;

c) Actualizar ou aceitar os valores de orçamentos e con-
sequentemente fixação do valor de caução para ga-
rantia de execução de infra-estruturas, fixação dos
prazos de início e conclusão das obras e prestar
informação final para decisão com vista à conces-
são ou negação da licença de loteamento;

d) Orientar a implementação de construções particulares
e fixar o alinhamento e cotas de nível, de acordo com
os planos aprovados ou, na falta destes, de acordo
com os critérios superiormente determinados;

e) Emitir os pareceres sobre cadastro, quando os projec-
tos se situem em zonas sem urbanização definida;

f) Promover a obtenção dos pareceres a que os processos
terão que ser submetidos quando for necessária ou
imposta a sua apreciação por entidades estranhas à
Câmara;

g) Informar os pedidos de prorrogação de obras parti-
culares e de execução de loteamentos urbanos;

h) Informar exposições sobre obras particulares e lotea-
mentos urbanos, bem como sobre a revalidação de
processos, cuja licença ou deliberação haja cadu-
cado;

i) Intervir em vistorias, designadamente nas destinadas
à concessão de licenças de utilização;

j) Emitir pareceres relacionados com a certificação de
factos, certidões ou outros;

l) Proceder a estudos e cálculos para determinação das
obras de urbanização, pela realização de infra-estru-
turas urbanísticas, dentro dos limites legais;

B) Das obras municipais:

a) Promover, coordenar, controlar e fiscalizar a exe-
cução das obras por administração directa;

b) Promover e conservar a sinalização dos arruamen-
tos, estradas e caminhos municipais;

c) Promover a elaboração de programas de concurso
e de cadernos de encargos de obras a realizar por
empreitada;

d) Proceder a avaliação das propostas apresentadas por
forma a possibilitar o processo da tomada de de-
cisão;

e) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, normas e
regulamentos referentes às obras por empreitada, ela-
borando os respectivos autos de medição, revisões
de preços e autos de consignação e recepção;

f) Proceder à aquisição, através da forma legal de con-
trolo, dos fornecimentos necessários ao decurso nor-
mal dos vários serviços.

Artigo 36.º

Limpeza pública, parques e jardins

São atribuições do Sector da Limpeza Pública, Parques e Jar-
dins:

A) Da limpeza pública:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Fixar os itinerários para a recolha e transporte de

resíduos sólidos, varredura e lavagem das ruas, praças
e logradouros públicos;

c) Distribuir e controlar os veículos utilizados na via
pública;

d) Promover a distribuição e colocação, nas vias pú-
blicas, de contentores e outros recipientes destina-
dos à recolha de resíduos sólidos;

e) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e
conservação das valas e escoadouros das águas plu-
viais;

f) Aplicar os dispositivos das leis e posturas munici-
pais no que se refere à limpeza pública;

g) Fiscalizar e proceder à lavagem, manutenção e subs-
tituição de contentores e outros recipientes destinados
à recolha de resíduos sólidos;

h) Executar as medidas resultantes dos estudos e pes-
quisas sobre tratamento e aproveitamento das lixeiras
e aterros sanitários;
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i) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos
esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem
necessárias;

j) Garantir a limpeza e vigilância das sentinas muni-
cipais e a limpeza de fossas;

l) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirec-
tamente contribuam para a limpeza e higiene pública.

B) Dos parques e jardins:

a) Promover a conservação de parques e jardins do
município;

b) Promover a arborização das ruas, jardins e demais
logradouros públicos, providenciando o plantio e se-
lecção das espécies que melhor se adaptem às con-
dições locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as
mudas para as arborizações dos parques, jardins e
praças públicas;

d) Promover o combate às pragas e doenças florestais
nos espaços verdes sob a sua administração;

e) Promover os serviços de poda das árvores e relva
existentes nos parques, jardins e praças públicas, bem
como o serviço de limpeza respectiva;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

g) Informar, atempadamente, sobre tudo quanto não es-
teja a decorrer com normalidade dentro dos serviços;

h) Prestar informações e apresentar sugestões com vista
à melhoria dos serviços a prestar.

Artigo 37.º

Sector de Armazéns e Oficinas de Máquinas e Viaturas

1 � São atribuições dos armazéns:

a) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços.

2 � São atribuições das oficinas de máquinas e viaturas:

a) Promover a conservação e recolha dos veículos e má-
quinas do município;

b) Aconselhar a Câmara Municipal no que respeita à ges-
tão dos equipamentos automóveis e circulantes;

c) Proceder à gestão das oficinas municipais e do pessoal
a elas afecto.

Artigo 38.º

Sector de Cemitérios

São atribuições dos cemitérios, designadamente:

a) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção de sa-

lubridade pública nas dependências dos cemitérios;
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes aos cemitérios;
e) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas novas co-
vas;

f) Manter actualizados os registos relativos a inumação, exu-
mação, trasladação e perpetuidade de sepulturas;

g) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

h) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o
respectivo consumo;

i) Abrir e fechar as portas dos cemitérios nos horários re-
gulamentares;

i) Propor a colaboração na execução de medidas tendentes
ao aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios.

Artigo 39.º

Sector de Fiscalização

Aos fiscais municipais compete, designadamente:

a) Fiscalizar a observância das posturas e regulamentos
municipais, bem como a legislação vigente aplicável no
âmbito da intervenção do município;

b) Proceder ao controlo regular e preventivo nos diver-
sos domínios de utilização, ocupação e uso do terri-
tório municipal por forma a detectar situações irregu-
lares e evitar factos consumados, autuando todas as
infracções;

c) Efectuar embargos administrativos de obra, quando
as mesmas estejam a ser efectuadas sem licença ca-
marária ou em qualquer outra situação irregular, la-
vrando os respectivos autos, mediante deliberação ou
despacho prévio, procedendo às notificações legalmen-
te previstas;

d) Proceder a notificações e citações;
e) Assegurar o cumprimento dos projectos na execução de

obras particulares;
f) Fiscalizar a construção de infra-estruturas urbanas por

particulares;
g) Informar os processos que lhe sejam distribuídos;
h) Recolher os elementos relativos aos bens móveis patri-

mónio do município, de acordo com indicações dos su-
periores hierárquicos;

i) Compete ainda a este sector exercer as demais funções
que por lei, regulamento, ordem de serviço ou delibera-
ção lhe forem cometidas.

SECÇÃO II

Artigo 40.º

Serviços de acção sócio-cultural, promoção e imagem

Os serviços de acção sócio-cultural, promoção e imagem
englobam os sectores da cultura, desporto e tempos livres,
da promoção e turismo e da imagem, a que compete o se-
guinte:

A) Da cultura, desporto e tempos livres:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural da
população, designadamente através de projectos de
animação sócio-cultural;

b) Promover o desenvolvimento do desporto;
c) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de grupos

e associações culturais e desportivas do município,
auxiliando-os na definição dos seus objectivos e
acompanhando-os na sua concretização;

d) Fazer propostas de concessão de subsídios aos grupos
e associações culturais e desportivas;

e) Gerir a biblioteca, o museu, os parques e outros equi-
pamentos sócio-culturais e desportivos;

f) Gerir e zelar pelo bom funcionamento e higieniza-
ção das instalações de assistência balnear, bem como
pela comodidade, tranquilidade e segurança dos uten-
tes da praia;

g) Inventariar, recuperar e conservar todos os bens cul-
turais e propor medidas tendentes à não degradação
do património cultural do município;

h) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preser-
vação e promoção do património histórico do mu-
nicípio;

i) Organizar e apoiar espectáculos e exposições de arte
em todas as suas formas de expressão;

j) Propor acções de ocupação dos tempos livres da po-
pulação;

l) Fomentar a criação de equipamentos destinados à
ocupação dos tempos livres da população, designa-
damente para a prática desportiva;

m) Organizar acções de ocupação dos tempos livres da
juventude e superintender a gestão dos serviços a ela
destinados;

n) Desenvolver e fomentar o desporto e animação re-
creativa, através do aproveitamento dos espaços na-
turais.

B) Da promoção e turismo:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área do
município e promover a sua divulgação;

b) Propor a criação de infra-estruturas de apoio ao tu-
rismo;
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c) Propor acções de acolhimento aos turistas;
d) Assegurar o funcionamento das estruturas e equipa-

mentos turísticos da autarquia;
e) Colaborar com os diversos organismos no fomento

do turismo;

C) Da imagem:

a) Assegurar a publicação periódica do Boletim Muni-
cipal, preparar e propor a edição e aquisição de outras
publicações;

b) Analisar a imprensa nacional e regional e a acti-
vidade da generalidade da comunicação social no
que diz respeito à actuação dos órgãos do muni-
cípio;

c) Exercer as demais funções que por lei, regulamen-
to, deliberação ou despacho lhe forem cometidas.

CAPÍTULO VI

Recursos humanos

Artigo 41.º

Quadro de pessoal

1 � A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II.

2 � O seu preenchimento far-se-á de acordo com as neces-
sidades e conveniências da Câmara Municipal, de modo a não
ultrapassar os limites de despesa previstos na lei.

Artigo 42.º

Afectação e mobilidade do pessoal

1 � A afectação do pessoal constante do anexo II a cada uni-
dade orgânica compete ao presidente da Câmara ou ao verea-
dor com a competência delegada em matéria de gestão e direcção
de recursos humanos.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
orgânica é da competência da respectiva chefia.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 43.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

São criados os órgãos e serviços que integram o presente Re-
gulamento, os quais serão instalados de acordo com as neces-
sidades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 44.º

Alteração das atribuições

As atribuições dos diversos serviços da estrutura orgânica po-
derão ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal, sempre
que razões de eficiência o justifiquem, ouvidos os dirigentes dos
serviços.

Artigo 45.º

Dúvidas e omissões

Quaisquer dúvidas ou omissões resultantes da aplicação do
presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 46.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, fica revo-
gada a estrutura e organização dos serviços aprovada por deli-
beração da Assembleia Municipal tomada em reunião de 21 de
Junho de 1996, publicada no 2.º suplemento do Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 187, de 13 de Agosto de 1996, e demais
instrumentos que a procederam.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento da Organização e Funcionamento dos
Serviços Municipais, Estrutura Orgânica e Quadro de Pessoal
entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diário
da República.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total carreira

Dirigente e de chefia � Chefe de divisão ...................... � � � � � � � � 2 2 (a) Ao abrigo do De-
Chefe de departamento (a) ..... 510 560 590 650 � � � � 1 1 creto Legislativo Re-

gional n.º 23/99/M,
de 26 de Agosto.

Chefe de repartição (b) ........... 460 475 500 545 � � � � 1 1 (b) A extinguir quando
Chefe de secção ....................... 330 350 370 400 430 460 � � 1 2 3 vagar.

Técnico superior .... Arquitecto ................................. Assessor principal ................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ................................... 510 560 590 650 � � � �

1 1 Vertical Dotação global.1.ª classe .................................. 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .................................. 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ................................. 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ....................... Assessor principal ................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ................................... 510 560 590 650 � � � �

1 1 Vertical Dotação global.1.ª classe .................................. 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .................................. 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ................................. 310 � � � � � � �

Consultor jurídico .................... Assessor principal ................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ................................... 510 560 590 650 � � � �

1 1 Vertical Dotação global.1.ª classe .................................. 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .................................. 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ................................. 310 � � � � � � �

Técnico profissional Técnico profissional de cons- . Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
trução civil. Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �

Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Vertical Dotação global.
1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ................................. Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Vertical Dotação global.
1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �
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Escalões Número de lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total carreira

Técnico profissional Técnico profissional de biblio- Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
tecas e documentação. Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �

Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Vertical Dotação global.
1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �

Aferidor de pesos e medidas .. Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Vertical Dotação global.
1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �

Desenhador ............................... Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Vertical Dotação global.
1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �

Técnico profissional de secre- Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
tariado e relações públicas. Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �

Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Vertical Dotação global.
1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �

Técnico profissional de anima- Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
ção cultural. Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �

Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 Vertical Dotação global.
1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ...................... Especialista principal .............. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal ................................... 230 240 250 265 285 � � �

2 1 3 Vertical Dotação global.1.ª classe .................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................. 190 200 210 220 240 � � �

Estagiário ................................. 165 � � � � � � �

Administrativo ........ Assistente administrativo ........ Assistente admin. especialista 260 270 285 305 325 � � � � 3 3
Assistente admin. principal .... 215 225 235 245 260 280 � � 3 4 7
Assistente administrativo ........ 190 200 210 220 230 240 � � 4 6 10

Tesoureiro ................................. Principal ................................... 260 270 285 305 325 � � �
1 1 Vertical Dotação global.Tesoureiro ................................ 215 225 235 245 260 280 � �
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Escalões Número de lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total carreira

Informática ............. Operador de registo de dados Operador de registo de dados 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 A extinguir quando va-
gar.

Auxiliar ................... � Encarregado de parque de má- 235 240 245 255 � � � � 1 1 Horizontal
quinas e viaturas.

� Encarregado de pessoal auxi- 205 210 215 220 � � � � 1 1 Vertical
liar.

� Encarregado de brigada dos ser- 195 205 215 230 240 � � � 1 1 Horizontal
viços de limpeza.

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 145 155 170 185 200 215 230 250 3 1 4 Horizontal
e veículos especiais. e veículos especiais.

Fiscal de obras ......................... Fiscal de obras ........................ 140 150 165 180 195 210 225 240 2 2 Horizontal

Fiscal dos serviços de higiene e Fiscal dos serviços de higiene e 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 Horizontal
limpeza. limpeza.

Motorista de pesados ............... Motorista de pesados .............. 140 150 165 180 195 210 225 240 4 2 6 Horizontal

Apontador ................................. Apontador ................................ 135 145 155 165 180 195 210 230 1 1 Horizontal

Fiel de armazém ...................... Fiel de armazém ...................... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1 2 Horizontal

Fiel de mercados e feiras ........ Fiel de mercados e feiras ........ 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2 Horizontal Um lugar a extinguir
quando vagar.

Motorista de ligeiros ............... Motorista de ligeiros ............... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2 Horizontal

Cantoneiro de limpeza ............. Cantoneiro de limpeza ............ 145 155 170 185 205 220 � � 14 1 15 Horizontal

Coveiro ..................................... Coveiro ..................................... 145 155 170 185 205 220 � � 1 1 2 Horizontal

Tratador-apanhador de animais Tratador-apanhador de animais 125 135 145 155 170 185 205 225 1 1 Horizontal

Auxiliar técnico de turismo .... Auxiliar técnico de turismo .... 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 Horizontal

Telefonista ................................ Telefonista ................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 Horizontal

Auxiliar administrativo ............ Auxiliar administrativo ........... 115 125 135 145 160 175 190 205 3 2 5 Horizontal
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Escalões Número de lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total carreira

Auxiliar ................... Auxiliar de serviços gerais ..... Auxiliar de serviços gerais ..... 115 125 135 145 160 175 190 205 16 5 21 Horizontal

Nadador-salvador ..................... Nadador-salvador ..................... 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2 Horizontal

Operário altamente . Mecânico .................................. Operário principal ................... 225 235 245 260 275 � � �
2 2 Vertical Dotação global.qualificado. Operário ................................... 180 190 200 215 235 � � �

Operário qualificado � Encarregado ............................. 260 270 280 290 � � � � 2 2 Vertical

Canalizador .............................. Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � �
1 1 Vertical Dotação global.Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro de limpos .............. Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � �
2 2 Vertical Dotação global.Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista ............................... Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � �
1 1 2 Vertical Dotação global.Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro .................................... Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � � 3 1 4
VerticalOperário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 4 12

Pintor ........................................ Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � � 2 2
VerticalOperário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Serralheiro civil ....................... Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � �
1 1 2 Vertical Dotação global.Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Asfaltador ................................. Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � �
2 2 Vertical Dotação global.Operário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro .................................. Operário principal ................... 195 205 215 230 245 � � � 2 1 3
VerticalOperário ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 2 5

Operário semiquali- Cantoneiro de via municipal ... Operário ................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 8 10 Horizontal

ficado.
Porta-miras ............................... Operário ................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 Horizontal

Lavador de viaturas ................. Operário ................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 Horizontal
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CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 3237/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformi-
dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por despacho do signatário de 15 de Março de 2000, foi
celebrado contrato a termo certo, por um período de seis me-
ses, com os assistentes administrativos Jorge Henrique Goulart
Borges e Sofia de Fátima Borges Alves.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Edital n.º 153/2000 (2.ª série) � AP. � Benefícios
transferidos para pessoas singulares e colectivas no 2.º se-
mestre de 1999. � Nos termos da Lei n.º 26/94, de 19 de
Agosto, a Câmara Municipal de Proença-a-Nova dá conheci-
mento público dos subsídios e indemnizações atribuídos no
2.º semestre de 1999:

Amigos da Académica � Associação Recreativa e Cultural
de Sarzedinha e Montelhado � atribuição de subsídio:
100 000$ � deliberação de 17 de Fevereiro de 1999.

Associação Académica de Coimbra � atribuição de subsídio:
60 000$ � deliberação de 2 de Fevereiro de 1999.

Associação Cultural, Recreativa e Desportiva de Eiras e Ri-
beiro de Eiras � atribuição de subsídio: 100 000$ � delibe-
ração de 17 de Fevereiro de 1999.

Associação Cultural, Recreativa, Desportiva e Social de Mal-
joga � atribuição de subsídio: 230 000$00 � deliberação de
15 de Junho de 1999.

Associação Cultural, Recreativa e Desportiva de Padrão � atri-
buição de subsídio: 1 000 000$00 � deliberação de 7 de Se-
tembro de 1999.

Associação Desportiva e Cultural de Proença-a-Nova � atri-
buição de subsídios: 1 500 000$ * e 4 000 000$ � delibera-
ções de 6 de Outubro de 1998 (*atribuído no 1.º semestre de
1999, e que, por lapso, não foi publicitado) e 7 de Setembro de
1999, respectivamente.

Associação Desportiva e Cultural de Sobrainho dos Gaios �
atribuição de subsídio: 100 000$ � deliberação de 17 de Fe-
vereiro de 1999.

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Pro-
ença-a-Nova � transferência para o grupo de primeira interven-
ção: 582 750$ � deliberação de 20 de Julho de 1999.

Associação Recreativa e Cultural de Cunqueiros � atribui-
ção de subsídio: 100 000$ � deliberação de 17 de Fevereiro
de 1999.

Associação de Futebol de Castelo Branco � atribuição de
subsídio: 100 000$ � deliberação de 6 de Julho de 1999.

Associação de Municípios Raia Pinhal � Castelo Branco �
comparticipação para construção do aterro sanitário: 5 000 000$
e 14 250 000$ � deliberações de 7 de Setembro de 1999 e 7
de Dezembro de 1999, respectivamente.

Associação dos Amigos de Rabacinas � atribuição de sub-
sídio: 100 000$ � deliberação de 17 de Fevereiro de 1999.

Associação para o Desenvolvimento de Sobral Fernando �
atribuição de subsídio: 100 000$ � deliberação de 17 de Fe-
vereiro de 1999.

Carlos Alberto do Carmo Cardoso � Casal d� Ordem �
indemnização por prejuízos causados na sua propriedade:
50 000$ � deliberação de 7 de Dezembro de 1999.

Casa Social, Cultural e Recreativa do Pucariço � atribuição
de subsídio: 100 000$ � deliberação de 7 de Fevereiro de 1999.

Casa do Povo de Sobreira Formosa � atribuição de subsí-
dio: 1 500 000$ � deliberação de 15 de Junho de 1999.

Centro Cultural e Desportivo Alvitense � Alvito da Beira �
atribuição de subsídio: 300 000$ � deliberação de 17 de Fe-
vereiro de 1999.

Centro Cultural e Desportivo de Catraia Cimeira � atribui-
ção de subsídio: 100 000$ � deliberação de 17 de Fevereiro
de 1999.

Centro Social, Cultural e Recreativo da Freguesia de Montes
da Senhora � atribuição de subsídios: 140 000$ e 1 500 000$ �
deliberações de 18 de Maio de 1999 e 15 de Junho de 1999,
respectivamente.

Centro Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do
Malhadal � atribuição de subsídio: 100 000$ � deliberação de
17 de Fevereiro de 1999.

Centro de Dia de Peral � atribuição de subsídio: 2 500 000$ �
deliberação de 7 de Setembro de 1999.

Centro Social de Vale da Ursa � atribuição de subsídio:
100 000$ � deliberação de 17 de Fevereiro de 1999.

Clube de Caçadores do Concelho de Proença-a-Nova � atri-
buição de subsídio: 3 000 000$ � deliberação de 7 de Setem-
bro de 1999.

Clube O Pinheiro Bravo � Vale d�Água � atribuição de sub-
sídio: 100 000$ � deliberação de 17 de Fevereiro de 1999.

Corpo Nacional de Escutas � Agrupamento 157 � Proen-
ça-a-Nova � atribuição de subsídio: 100 000$ � deliberação
de 6 de Outubro de 1999.

Delegação Escolar do Concelho de Proença-a-Nova � atri-
buição de subsídio: 1 100 000$ � deliberação de 7 de Dezembro
de 1999.

Fábrica da Igreja Paroquial de Peral � atribuição de subsí-
dio: 2 500 000$ � deliberação de 7 de Setembro de 1999.

Fábrica da Igreja Paroquial de Proença-a-Nova � atribuição
de subsídios: 400 000$ e 200 000$ � deliberações de 17 de Fe-
vereiro de 1999 e 4 de Maio de 1999, respectivamente.

Fábrica da Igreja Paroquial de Sobreira Formosa � atribui-
ção de subsídios: 200 000$ e 2 000 000$ � deliberações de de-
liberação de 17 de Fevereiro de 1999 e 18 de Maio de 1999,
respectivamente.

Fernanda Cardoso Dias e Outra � Moita do Santo � indem-
nização por prejuízos causados nas suas propriedades:
150 000$ � deliberação de 7 de Dezembro de 1999.

Grupo Coral de Proença-a-Nova � atribuição de subsídios:
1 500 000$ e 500 000$ � deliberações de 6 de Julho de 1999
e 7 de Setembro de 1999.

Liga dos Amigos de Montes da Senhora � atribuição de
subsídio: 300 000$ � deliberação de 17 de Fevereiro de
1999.

Maria da Conceição Gonçalves Ribeiro Esteves � Pergulho �
indemnização por danos causados: 100 000$ � deliberação de
17 de Agosto de 1999.

Movimento Juvenil Convívios Fraternos � Castelo Branco �
atribuição de apoio aos campos de férias: 80 000$ � delibera-
ção de 21 de Setembro de 1999.

Núcleo de Juventude do Concelho de Proença-a-Nova � atri-
buição de subsídio: 500 000$ � deliberação de 2 de Novem-
bro de 1999.

Pinhal Maior � Associação Desenvolvimento do Pinhal In-
terior Sul � Sertã � comparticipação financeira dos meses de
Julho a Dezembro: 900 000$.

Secretariado Diocesano do Ensino da Igreja nas Escolas �
Castelo Branco � atribuição de subsídio: 100 000$ � delibe-
ração de 17 de Fevereiro de 1999.

Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Lo-
cal � Lisboa � atribuição de subsídio: 50 000$ � delibera-
ção de 6 de Julho de 1999.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 3238/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, foi celebrado contrato a termo certo com
Yolanda Cristina Correia Faria, como arquitecta de 2.ª clas-
se, com efeitos a partir de 1 de Março do ano em curso, pelo
período de um ano.

23 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.
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Listagem n.º 52/2000 � AP. � Lista de adjudicação de obras públicas efectuadas no ano de 1999 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março). � Para cumprimento do
prescrito no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se torna pública a lista acima identificada:

Forma de atribuição Entidades adjudicatárias Valor

Concurso público para execução das redes de águas, emissário, António Martins Fernandes de Oliveira � Empreiteiro de Construção Civil e Obras Pú- 32 605 332$00
esgotos e estação de tratamento do Granjal. ......................... blicas.

Concurso público para execução da empreitada de readaptação Sopovico � Sociedade Portuguesa de Vias de Comunicação, L.da ........................................... 110 326 450$00
de traçados e beneficiação de pavimentos da rede viária e
arruamentos municipais de acesso aos novos troços do IC12
e IP3.

Concurso limitado sem publicação de anúncio para execução A. Baptista de Almeida, L.da .......................................................................................................... 33 993 171$00
dos arranjos exteriores do pavilhão gimnodesportivo.

Ajuste directo para execução das infra-estruturas eléctricas Somitel, L.da ..................................................................................................................................... 2 718 700$00
para fornecimento e montagem de um PT no Parque Indus-
trial da Catraia.

Concurso limitado sem publicação de anúncio para execução Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da .................................................................................. 3 764 800$00
da estação de tratamento de águas residuais do Pregoinho.

Concurso limitado sem publicação de anúncio para execução Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da .................................................................................. 24 949 750$00
da empreitada do estabelecimento de educação pré-escolar
de São Joaninho.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Orlando Fernandes de Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 3239/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Ann
Marie Silva, como auxiliar administrativo, índice 115, escalão 1, pelo prazo de seis meses, com início em 22 de Março corrente.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 3240/2000 (2.ª série) � AP. � Listas de antiguidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que estão afixadas
nos locais apropriados das instalações de cada serviço da Câmara Municipal de Santarém as listas de antiguidade dos funcionários desta autarquia, organizadas nos termos do artigo 93.º
do citado decreto-lei, as quais se reportam a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe reclamação para o órgão executivo, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Miguel Correia Noras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 3241/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações
de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 1999.

Tipo de concurso Empreitada Valor Adjudicatário

Concurso limitado sem publicação de anúncio Obras em bens municipais � reparação do edifício dos Paços do Município 7 505 560$00 Celso Rodrigues, E. I. R. L.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho � pavimentação da estrada de  8 535 205$00 Irmãos Guimarães, L.da

Várzea a Canhões � freguesia de Várzea.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Construção de pavilhão para armazém municipal � 1.ª fase ..................... 18 500 000$00 Civibral, L.da

Concurso limitado sem publicação de anúncio Arranjos das escolas primárias e recreios concelhios � Escola Primária 14 293 383$00 Construções Soares, L.da

de São Pedro do Sul.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Repavimentação de diversas estradas do concelho � reparação de estra- 28 465 000$00 Embeiral, L.da

das e caminhos.
Ajuste directo com consultas ............................ Arruamentos nas freguesias do concelho � alargamento da Rua do Al- 2 083 940$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Uni-

queve � freguesia de Valadares. pessoal, L.da

Concurso limitado sem publicação de anúncio Programa LEADER (ADDLAP � ADRIMAG) � arranjo do Largo da 13 896 744$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Uni-
Feira no Bairro da Ponte � São Pedro do Sul. pessoal, L.da

Ajuste directo com consulta ............................. Reparações de estradas e caminhos � reparação e execução de valetas .... 4 968 000$00 Sopovico, L.da

Concurso Limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho � pavimentação das ruas em. 9 936 680$00 Tecnovia, Sociedade de Empreitadas, S. A.
Várzea.

Ajuste directo com consulta ............................. Arruamentos nas freguesias do concelho � pavimentação do caminho da . 2 100 000$00 Manuel Alves Alexandre.
Carreira � freguesia de Pinho.

Concurso limitado sem publicação de anúncio Acesso a EBl � pavimentação de ruas contíguas ........................................ 15 150 125$00 Silva Brandão & Filhos, L.da

Ajuste directo sem consulta .............................. Arranjos das escolas primárias e recreios concelhios � arranjo da cober- 858 825$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Uni-
tura da escola primária de Serrazes, L.da pessoal, L.da

Ajuste directo com consulta ............................. Arruamentos nas freguesias do concelho � execução de passeios do lo- 4 886 764$00 Silva Brandão & Filhos, L.da

teamento da Quinta do Outeiro � São Pedro do Sul.
Ajuste directo com consulta ............................. Arruamentos nas freguesias do concelho � pavimentação da estrada de 4 148 000$00 Silva Brandão & Filhos, L.da

Paredes � São Cristóvão de Lafões.
Ajuste directo com consulta ............................. Arruamentos nas freguesias do concelho � calcetamento interfreguesias 2 361 642$00 Irmãos Guimarães, L.da

em Mondelos � São Pedro do Sul.
Ajuste directo sem consulta .............................. Prevenção Rodoviária � pintura de passadeiras na Avenida de Sá Car- 264 000$00 Sopovico, L.da

neiro � São Pedro do Sul.
Ajuste directo sem consulta .............................. Restauro de igrejas, capelas, monumentos e outros � arranjos exteriores 986 616$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Uni-

da Capela do Divino Espírito Santo � Oliveira � freguesia de Sul. pessoal, L.da

Ajuste directo sem consulta .............................. Arruamentos nas freguesias do concelho � pavimentação do caminho do 511 230$00 Manuel Alves Alexandre.
Fundo de Carvalhais � freguesia de Carvalhais

Ajuste directo sem consulta .............................. Reparações de estradas e caminhos � recarga do pavimento na estrada 980 000$00 Silva Brandão & Filhos, L.da

de acesso ao Reguengo � freguesia de Carvalhais.
Ajuste directo com consulta ............................. Remodelação da rede de água à Cobertinha � 1.ª fase ............................... 5 365 500$00 Artur Abrantes, L.da

Ajuste directo com consulta ............................. Rede de esgotos da Cobertinha � 1.ª fase .................................................... 5 545 000$00 Artur Abrantes, L.da

Ajuste directo com consulta ............................. Rede de esgotos a Mosteirinho ........................................................................ 4 785 000$00 Artur Abrantes, L.da

Ajuste directo com consulta ............................. Rede de abastecimento de água a Mosteirinho .............................................. 4 860 000$00 Artur Abrantes, L.da

Ajuste directo com consulta ............................. Ampliação da rede de distribuição de água potável da freguesia de Bor- 4 790 000$00 Artur Abrantes, L.da

donhos.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Construção da rede aérea de baixa tensão, iluminação pública e posto de 9 798 410$00 Seiser � Serviços Eléctricos Industriais, L.da

transformação no Parque Industrial do Alto do Barro � fase II.
Ajuste directo com consulta ............................. Ampliação da rede de abastecimento de água a Canhões � freguesia de 3 995 000$00 Artur Abrantes, L.da

Várzea.
Ajuste directo com consulta ............................. Rede de esgotos a Canhões � Várzea ............................................................ 4 943 500$00 Artur Abrantes, L.da

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, em exercício, Hélio Fausto Moita Santos Fresco.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 3242/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara, proferido no dia 4 de Fevereiro de 2000, foram reno-
vados, por mais seis meses, os contratos a termo certo celebrados
com as seguintes trabalhadoras:

Auxiliar administrativa:

Susana Maria de Carvalho Frias.

Maria Eugénia de Figueiredo Costa Gomes.

Auxiliar de serviços gerias:

Maria Adelaide de Jesus Alves.

Noémia Coelho de Almeida Carvalho.

Maria Goreti Soares Pereira.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 3243/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Dando cumprimento ao preceituado no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se pú-
blico que foi afixada a lista de antiguidade dos funcionários desta
Câmara Municipal.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 3244/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontram
afixadas as listas de antiguidade dos funcionários da Câmara
Municipal de Setúbal, nos edifícios sitos na Praça do Bocage,
Praça do Brasil e Edifício Sado, as quais podem ser consulta-
das durante as horas de expediente.

Da presente lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação da mesma.

10 de Março de 2000. � O Vereador, com competência de-
legada na área de Gestão e Direcção de Pessoal ao Serviço do
Município, Francisco Ventura Soares Feio.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 3245/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, de acordo com o disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, foram rescindidos, por mútuo acordo, os con-
tratos de trabalho a termo certo com Susana Pardal Amado,
auxiliar de acção educativa, com efeitos a partir de 10 de Março
de 2000, e Ana Maria Quaresma Marques, animadora sócio-edu-
cativa, com efeitos a partir de 13 de Março de 2000, inclusive.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 3246/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito pú-
blico. � Plano de Pormenor da Zona Industrial de Tabuaço. �
José Carlos Pinto dos Santos, licenciado em Direito, presiden-
te da Câmara Municipal de Tabuaço:

Faz saber que, em conformidade com a deliberação da Câ-
mara Municipal, tomada na sua reunião ordinária, realizada no
passado dia 21 de Março do corrente ano, se encontrará paten-
te ao público o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Tabuaço,
na fase de inquérito público, pelo período de 15 dias úteis, a
contar data de publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública.

O plano em apreço estará exposto para consulta pública na
sede da Junta de Freguesia de Barcos e no átrio dos Paços do
Município, sendo os esclarecimentos necessários prestados pe-
los serviços técnicos da Câmara Municipal.

Mais faz saber que, com o inquérito público, pretende-se re-
colher observações ou sugestões sobre as disposições do plano
acima referenciado, as quais deverão ser apresentadas por es-
crito na Divisão de Obras Municipais, pessoalmente ou via postal,
dirigidas ao presidente da Câmara, até às 17 horas de cada dia
do prazo acima referenciado.

Não serão consideradas as observações ou sugestões apresen-
tadas fora do prazo estabelecido.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

Aviso n.º 3247/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos faz-se pú-
blico que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, foi celebrado com Fausto Ulisses Pereira
Sentieiro Magalhães, como arquitecto, um contrato de trabalho,
com início a 1 de Março de 2000, por um ano e remuneração
de 227 900$00.

Com fundamento no mesmo diploma foram renovados os
contratos de:

Ana Cristina Morais Macedo, como auxiliar de limpeza, por mais
seis meses, a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e remunera-
ção de 63 800$.

Artur dos Remédios Pombo, como cesteiro, por mais seis me-
ses, a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e remuneração de
74 100$.

António Luís Barradas da Fonseca, como canalizador, por mais
seis meses, a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e remunera-
ção de 74 100$.

Os contratos celebrados com Isabel Maria Dias Ribeiro, como
cantoneira de limpeza, e Delfim Rodrigues de Carvalho, como
trolha, foram rescindidos a partir de 1 de Março de 2000, cada
um, a pedido dos respectivos trabalhadores.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 3248/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
Municipal dos Sistemas Público e Predial de Distribuição de Água
e de Drenagem de Águas Residuais. � Mário Caetano Teixeira
Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que a Assembleia Municipal de Tarouca, em sua
sessão de 28 de Fevereiro de 2000, deliberou, sob proposta da
Câmara Municipal, aprovada em reunião de 14 de Outubro de
1999, aprovar o Regulamento Municipal dos Sistemas Público
e Predial de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais após prévia apreciação pública, o qual a seguir se
publica.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

Regulamento Municipal dos Sistemas Público e Predial
de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Re-
siduais.

Nota justificativa

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agos-
to, foram estabelecidos os novos princípios gerais em matéria
dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de
drenagem de águas residuais, designadamente quanto à respec-
tiva concepção, construção e exploração, atendendo à
desactualização da legislação anterior e à evolução dos conceitos
e das tecnologias de projecto, execução e gestão de sistemas de
distribuição de água e de drenagem de águas residuais.
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O Decreto Regulamentar n.º 53/95, de 23 de Agosto, veio dar
execução ao referido decreto-lei, aprovando o Regulamento Geral
dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de
Drenagem de Esgotos, que contém a regulamentação técnica da-
queles sistemas, bem como as respectivas normas de higiene e
segurança.

Foram desta forma revogadas as Portarias n.os 10 367, de 14
de Abril de 1943, que havia aprovado o Regulamento Geral de
Abastecimentos de Água, e 11 338, de 8 de Maio de 1946, que
havia aprovado o Regulamento Geral das Canalizações de Es-
goto.

O mesmo Decreto Regulamentar n.º 53/95, de 23 de Agosto,
no seu artigo 2.º, determina a respectiva entrada em vigor a 23
de Agosto de 1996, pelo que até essa data deverão as autarquias
locais proceder à actualização dos respectivos regulamentos.

O legislador optou por reunir num só diploma a matéria em
apreço por razões de segurança jurídica no acesso e consulta dessa
regulamentação.

Um primeiro objectivo do presente modelo tipo de regulamento
municipal é, assim, o de permitir aos municípios dar cumpri-
mento ao comando legal supra mencionado, substituindo os
actuais regulamentos municipais.

Em segundo lugar, pretende-se ainda com este projecto faci-
litar o acesso dos utentes e dos funcionários àquelas normas cuja
aplicação lhes diga mais directamente respeito, procurando es-
pecificar alguns aspectos de maior incidência prática que a le-
gislação nacional não tenha tratado.

Uma outra inovação deste Regulamento são as isenções e
reduções nos montantes a pagar pelas associações e outras en-
tidades, assim como importantes reduções aos munícipes mais
carenciados e aos reformados.

Optou-se por seguir o modelo adoptado pelo legislador na-
cional, concentrando num único regulamento as normas relati-
vas à distribuição de água e à drenagem de águas residuais.
Manteve-se igualmente a sistematização adoptada pelo Decre-
to Regulamentar n.º 53/95, de 23 de Agosto, tratando-se, con-
tudo, em primeiro lugar os sistemas públicos de distribuição de
água e de drenagem de águas residuais e só depois os respec-
tivos sistemas prediais.

Tendo em vista regulamentar os citados diplomas legais, e com
fundamento no disposto no artigo 242.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e na alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do De-
creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Marco, na redacção da Lei n.º
18/91, de 12 de Junho, foi elaborado o presente Regulamento
Municipal dos Sistemas Público e Predial de Distribuição de Água
e de Drenagem de Águas Residuais, após apreciação pública,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 � O presente Regulamento Municipal estabelece as nor-
mas complementares ao disposto no Decreto-Lei n.º 207/94, de
6 de Agosto, e no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto, procedendo, nessa medida, à definição de regras e con-
dições necessárias ao correcto desempenho nas atribuições
municipais em matéria de gestão das redes públicas e prediais
de distribuição de água e de drenagem de águas residuais, no-
meadamente quanto às suas condições administrativas e técni-
cas, estrutura tarifaria, penalidades, reclamações e recursos.

Artigo 2.º

Lei habilitante

O presente diploma visa regulamentar o disposto no Decre-
to-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Regulamento Geral dos
Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Dre-
nagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto.

TÍTULO II

Sistemas públicos

Artigo 3.º

Entidade gestora

No concelho de Tarouca compete à Câmara Municipal de Ta-
rouca, como entidade gestora, adiante designada por EG, a con-
cepção, construção e exploração dos sistemas públicos de dis-
tribuição de água e de drenagem de águas residuais, bem como
a verificação e a fiscalização dos sistemas prediais, de acordo
com as competências legalmente definidas.

Artigo 4.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utilizadores permanentes ou eventuais dos sis-
temas:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares nesta
matéria;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou
equipamento dos sistemas públicos;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema públi-
co sem autorização da entidade gestora;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial nem o
ramal de ligação de águas residuais ao colector público.

CAPÍTULO I

Sistema público de distribuição de água

Artigo 5.º

Ramais de ligação à rede pública

1 � Os ramais de ligação asseguram o abastecimento predi-
al de água, desde a rede pública até ao limite da propriedade a
servir, em condições de caudal e pressão.

2 � A EG determinará, caso a caso, as situações em que pode
uma mesma edificação dispor de mais de um ramal de ligação
para abastecimento doméstico ou de serviços.

3 � Os estabelecimentos comerciais e industriais devem ter,
em princípio, ramais de ligação privativos.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem pública de águas residuais

Artigo 6.º

Âmbito dos sistemas

1 � As normas legais e regulamentares relativas aos siste-
mas de drenagem pública de águas aplicam-se aos sistemas de
drenagem pública de águas residuais domésticas, industriais e
pluviais e ainda aos sistemas de drenagem privados, desde que
destinados a utilização colectiva, contemplando fundamentalmente
a rede de colectores e o destino final dos efluentes.

2 � Em pequenos aglomerados populacionais, onde as solu-
ções convencionais de engenharia se tornem economicamente
inviáveis, pode adoptar-se, em alternativa, sistemas simplifica-
dos de drenagem pública, tais como fossas sépticas seguidas de
sistemas de infiltração ou redes de pequeno diâmetro com tan-
ques interceptores de lamas.

Artigo 7.º

Lançamentos interditos

Sem prejuízo de legislação especial, é interdito o lançamen-
to nas redes de drenagem pública de águas residuais, qualquer
que seja o seu tipo, directamente ou por intermédio de canali-
zações prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
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b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas
inaceitáveis pelas entidades competentes;

c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares
que pela sua natureza química ou microbiológica cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30º C;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares que re-
sultem de operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores e os acessórios ou
inviabilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais que contenham:

Compostos cíclico-hidroxilados e seus derivados halo-
genados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por ou após mistura com outras substâncias existentes
nos colectores, possam pôr em risco a saúde dos tra-
balhadores ou a estrutura dos sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológico;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recep-
tores;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos.

TÍTULO III

Sistemas prediais

Artigo 8.º

Instalação de sistemas prediais

1 � É obrigatório instalar, em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar, sistemas prediais de abastecimento de água
e de drenagem de águas residuais, nos termos legais e regula-
mentares.

2 � A obrigatoriedade referida no artigo anterior é extensí-
vel a prédios já existentes à data da instalação dos sistemas pú-
blicos, podendo ser aceites, em casos especiais, soluções
simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubri-
dade.

3 � A instalação dos sistemas prediais é da responsabilida-
de dos proprietários ou usufrutuários.

Artigo 9.º

Prédios não abrangidos pelas redes públicas

1 � Os proprietários ou usufrutuários de prédios situados den-
tro da zona urbana ou urbanizável mas em local, zona ou ar-
ruamento não servidos pelas redes públicas e exigindo por isso
o seu prolongamento, poderão requerer ligação às redes.

2 � Se a Câmara Municipal, considerar a ligação viável téc-
nica e economicamente, será ela feita nas condições normais
depois de prolongada a rede a expensas suas.

3 � No caso de, por razões económicas, a Câmara Munici-
pal indeferir a ligação à rede, o interessado ou interessados
poderão obtê-la, desde que de novo o requeiram, comprometendo-
se a suportar as despesas e a depositar antecipadamente a im-
portância necessária à execução do prolongamento da rede e no
ramal de ligação, declarando sujeitar-se às disposições deste Re-
gulamento.

4 � A despesa resultante do prolongamento da rede poderá
ser distribuída pelos interessados proporcionalmente ao número
de prédios, fogos ou fracções a abastecer, se outra distribuição
não se julgar mais equitativa.

5 � No caso da extensão de rede vir a ser utilizada de futu-
ro por outros prédios, fogos ou fracções, a Câmara Municipal
regulará a indemnização a conceder equitativamente, ao interes-
sado ou interessados que custearam a sua instalação mas ape-
nas durante o período de três anos, a contar da data de entrada
em serviço da extensão.

6 � As canalizações da rede geral instaladas nas condições
deste artigo ficam sendo, em qualquer caso, propriedade exclusiva
da Câmara Municipal, a qual é responsável pela sua manuten-
ção, boa conservação e funcionamento.

Artigo 10.º

Projecto

É obrigatória, antes da aprovação do pedido de licencia-
mento, a consulta à EG para emissão de parecer sobre os
projectos dos sistemas prediais de distribuição de água e de
drenagem águas residuais, nos termos do regime jurídico do
licenciamento de obras particulares.

Artigo 11.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores dos sistemas prediais de dis-
tribuição de água e dos sistemas de drenagem de águas resi-
duais:

a) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações pre-
diais;

b) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

c) Avisar a EG de eventuais anomalias nos contadores e
outros medidores de caudal.

Artigo 12.º

Deveres dos proprietários ou usufrutuários

São deveres dos proprietários ou usufrutuários dos edi-
fícios:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares na par-
te que lhes é aplicável;

b) Não proceder a alterações nos sistemas prediais sem
prévia autorização da EG;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais.

Artigo 13.º

Responsabilidade

1 � São da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário
e do utilizador dos sistemas prediais, na parte que a cada um
compete, a conservação, a reparação e as operações necessári-
as para os manter em perfeitas condições de funcionamento e
salubridade.

2 � Sem prejuízo da demais legislação aplicável, aplicam-
-se subsidiariamente as normas relativas ao regime do arrenda-
mento urbano.

Artigo 14.º

Inspecção de sistemas

1 � Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção da EG sempre que haja reclamações de utentes, perigos de
contaminação ou poluição.

2 � O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando o prazo
para a sua correcção, de acordo com a complexidade ou exten-
são da correcção a introduzir.

3 � Se não for cumprido o prazo previsto no número ante-
rior, a EG adopta as providências necessárias para eliminar
aquelas anomalias ou irregularidades, o que pode determinar a
suspensão do fornecimento de água.

Artigo 15.º

Obras coercivas

1 � Por razões de salubridade, a EG deve promover as ac-
ções necessárias para restabelecer o normal funcionamento dos
sistemas, independentemente da solicitação ou autorização do
proprietário ou usufrutuário.

2 � As despesas das obras coercivas são suportadas pelos
responsáveis, sem prejuízo do direito de reclamação.
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CAPÍTULO I

Sistemas de distribuição predial de água

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 16.º

Separação de sistemas

Os sistemas prediais alimentados pela rede pública devem ser
independentes de qualquer sistema de distribuição de água com
outra origem, nomeadamente poços ou furos privados.

Artigo 17.º

Identificação das canalizações

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser
identificadas consoante a natureza da água transportada e de
acordo com o sistema de normalização vigente.

Artigo 18.º

Prevenção de contaminação

1 � Não é permitida a ligação entre a rede predial de dis-
tribuição de água e as redes prediais de drenagem de águas re-
siduais.

2 � O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade,
impedindo a sua contaminação, quer por contacto, quer por
aspiração de água residual em caso de depressão.

Artigo 19.º

Utilização de água não potável

1 � A EG do serviço de distribuição pode autorizar a utili-
zação de água não potável exclusivamente para lavagem de
pavimentos, rega, combate a incêndios e fins industriais não
alimentares, desde que salvaguardadas as condições de defesa
da saúde pública.

2 � Para efeitos do disposto na última parte do número an-
terior, a EG obterá parecer técnico junto de entidade competente,
quando não dispuser de técnicos habilitados para o efeito.

3 � As redes de água não potável e respectivos dispositivos
de utilização devem ser sinalizados.

Artigo 20.º

Interrupção ou restrição do fornecimento de água

1 � A EG pode interromper o fornecimento de água aos sis-
temas prediais nas seguintes situações:

a) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão
da sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição ou
no sistema predial, sempre que os trabalhos justifiquem
essa suspensão;

c) Ausência de condições de salubridade no sistema pre-
dial;

d) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-
dios, inundações e redução imprevista do caudal ou po-
luição temporariamente incontrolável das captações;

e) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de li-
gação;

f) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

2 � A entidade deve informar antecipadamente a interrup-
ção do fornecimento, salvo em casos de força maior.

SECÇÃO II

Concepção geral

Artigo 21.º

Concepção de sistemas

Para além dos dados a atender quanto a concepção de no-
vos sistemas, sempre que na remodelação ou ampliação de
um sistema haja aumento de caudal de ponta, deve compro-
var-se a suficiência da capacidade hidráulica de transporte das
canalizações e das eventuais instalações complementares a
montante, sem prejuízo das condições de funcionamento do
sistema na sua globalidade.

SECÇÃO III

Elementos de base para dimensionamento

Artigo 22.º

Pressões na rede pública

A EG fornecerá os valores das pressões máxima e mínima na
rede pública no ponto de inserção da rede predial, para efeitos
de cálculo desta última, no âmbito da elaboração dos estudos
relativos a distribuição predial de água, designadamente no que
respeita a definição dos dispositivos de utilização, ao cálculo
dos caudais instantâneos e os coeficientes de simultaneidade.

SECÇÃO IV

Rede predial de água quente e água fria

Artigo 23.º

Instalação dos contadores

O autor do projecto requererá à EG a definição do espaço
destinado aos contadores e seus acessórios, através de adequa-
das especificações técnicas, em função, designadamente, de estes
serem instalados isolada ou conjuntamente.

Artigo 24.º

Localização dos contadores

1 � Nos edifícios confinantes com a via ou espaços públi-
cos, os contadores devem localizar-se no seu interior, na zona
de entrada ou em zonas comuns, consoante se trate de um ou
vários consumidores.

2 � Nos edifícios com logradouros privados, os contadores
devem localizar-se:

a) No logradouro junto à zona de entrada contígua com a
via pública no caso de um só consumidor;

b) No interior do edifício em zonas comuns ou no logra-
douro junto à entrada contígua com a via pública no caso
de vários consumidores.

Artigo 25.º

Reservatórios

1 � O armazenamento de água para fins alimentares só é
permitido em casos devidamente autorizados pela EG, nomea-
damente quando as características do fornecimento por parte do
sistema público não ofereçam as garantias necessárias ao bom
funcionamento do sistema predial, em termos de caudal e de
pressão.

2 � O autor do projecto solicitará à EG a definição dos as-
pectos construtivos, o dimensionamento e a localização dos
reservatórios.

3 � Em alternativa, poderá o autor do projecto submeter à
EG uma proposta, donde constem os dados referidos no número
anterior, para apreciação e aprovação.
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SECÇÃO V

Verificação, ensaios e desinfecção

Artigo 26.º

Verificação

A verificação da conformidade do sistema com o projecto apro-
vado e com as disposições legais em vigor deve ser feita com
as canalizações e respectivos acessórios à vista.

Artigo 27.º

Ensaio de estanquidade

O ensaio de estanquidade deve ser conduzido com as ca-
nalizações, juntas e acessórios à vista, convenientemente tra-
vados e com as extremidades obturadas e desprovidas de
dispositivos de utilização.

Artigo 28.º

Desinfecção dos sistemas

Os sistemas de distribuição predial de água para fins ali-
mentares e sanitários, depois de equipados com os disposi-
tivos de utilização e antes de entrarem em funcionamento,
devem ser submetidos a uma operação de lavagem com o
objectivo de desinfecção.

Artigo 29.º

Prova de funcionamento hidráulico

Após os ensaios de estanquidade e a instalação dos disposi-
tivos de utilização deve verificar-se o comportamento hidráu-
lico do sistema.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem predial de águas residuais

SECÇÃO I

 Regras gerais

Artigo 30.º

Separação de sistemas

1 � A montante das câmaras de ramal de ligação é obriga-
tória a separação dos sistemas de drenagem de águas residuais
domésticas dos das águas pluviais.

2 � As águas residuais industriais, após eventual tratamento
adequado e de acordo com as suas características físicas,
químicas e microbiológicas, podem ser conduzidas ao siste-
ma de drenagem de águas residuais domésticas ou pluviais,
conforme a sua semelhança.

Artigo 31.º

Lançamentos permitidos

1 � Em sistemas de drenagem de águas residuais domésti-
cas é permitido o lançamento, para além destas, conforme a
afinidade e as condições locais, das assimiláveis, tais como águas
de lavagem de garagens de recolha de veículos, de descargas
de piscinas e de instalações de aquecimento e armazenamento
de água.

2 � Em sistemas de drenagem de águas residuais pluviais é
permitido o lançamento das águas provenientes de:

a) Rega de jardins e espaços verdes, lavagem de arruamentos,
pátios e parques de estacionamento, ou seja, aquelas que,
de um modo geral, são recolhidas pelas sarjetas, sumi-
douros ou ralos;

b) Circuitos de refrigeração e de instalações de aquecimento;
c) Piscinas e depósitos de armazenamento de água;
d) Drenagem do subsolo;

e) Circuitos de refrigeração industriais que não tenham tido
degradação significativa na sua qualidade.

Artigo 32.º

Lançamentos interditos

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é inter-
dito o lançamento em sistemas de drenagem de águas resi-
duais, qualquer que seja o seu tipo, das matérias e dos ma-
teriais previstos no artigo 7.º

Artigo 33.º

Identificação das canalizações

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser iden-
tificadas consoante a natureza das águas residuais transportadas,
de acordo com as regras de normalização estabelecidas.

Artigo 34.º

Bocas-de-incêndio

A EG poderá fornecer bocas-de-incêndio a particulares nas
condições seguintes:

a) As bocas-de-incêndio terão ramal e canalização interior
próprios, com diâmetro fixado pela EG, e serão fecha-
dos com selo especial;

b) Estas bocas só poderão ser abertas em caso de incên-
dio, devendo a EG ser avisada dentro das vinte e qua-
tro horas seguintes ao sinistro.

SECÇÃO II

Concepção dos sistemas

Artigo 35.º

Remodelação ou ampliação de sistemas existentes

Para além dos dados a atender quanto a concepção de novos
sistemas, sempre que na remodelação ou ampliação de um sis-
tema haja aumento de caudal de ponta, deve comprovar-se a
suficiência da capacidade de transporte dos tubos de queda e
colectores prediais e da ventilação do sistema.

Artigo 36.º

Sistemas de águas residuais domésticas onde não exista
drenagem pública

Os sistemas prediais de águas residuais domésticas, quando
não exista drenagem pública, devem obedecer a todas as dis-
posições do presente Regulamento, até à câmara do ramal de
ligação.

SECÇÃO III

Canalizações

Artigo 37.º

Normas regulamentares

1 � As canalizações dos sistemas prediais obedecerão, além
do mais, às normas regulamentares gerais sobre ramais de des-
carga, ramais de ventilação, algerozes e caleiras, tubos de que-
da, colunas de ventilação e colectores prediais.

2 � O disposto no número anterior aplica-se igualmente aos
projectos de acessórios, instalações complementares e aparelhos
sanitários.

SECÇÃO IV

Ensaios

Artigo 38.º

Obrigatoriedade e finalidade

É obrigatória a realização de ensaios de estanquidade e de
eficiência, com a finalidade de assegurar o correcto funciona-
mento das redes de águas residuais.
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TÍTULO IV

Estabelecimento e exploração de sistemas

CAPÍTULO I

Estabelecimento e exploração de sistemas públicos

Artigo 39.º

Responsabilidade de instalação de ramais de ligação

1 � Os ramais de ligação devem considerar-se tecnicamen-
te como partes integrantes das redes públicas de distribuição e
de drenagem, competindo à EG promover a sua instalação, a re-
querimento dos particulares.

2 � A instalação do ramal de ligação deverá ser requerida
pelo proprietário ou usufrutuário.

Artigo 40.º

Prazos

1 � Aos utentes que não cumpram a obrigação imposta no
n.º 1 do artigo anterior será fixado um prazo, não inferior a 30
dias, para cumprimento da mesma.

2 � Se os utentes não solicitarem a instalação dos ramais de
ligação no prazo que lhes houver sido fixado, a EG procederá
de imediato à instalação dos mesmos.

3 � A despesa daí decorrente será efectuada a expensas
dos utentes, tendo o pagamento de ser efectuado até 30 dias
após a comunicação do custo dos trabalhos pela EG e antes
da realização dos mesmos.

Artigo 41.º

Condições de instalação

Se o proprietário ou usufrutuário requerer para o ramal de li-
gação do sistema predial à rede pública modificações devida-
mente justificadas, às especificações estabelecidas pela EG, no-
meadamente do traçado ou do diâmetro, compatíveis com as
condições de exploração e manutenção do sistema público, esta
pode dar-lhes satisfação, desde que aquele tome a seu cargo o
acréscimo das despesas, se o houver.

Artigo 42.º

Conservação

1 � A conservação dos ramais de ligação compete à EG.
2 � Quando os contadores se encontrem a distância apreci-

ável do limite da propriedade, a EG pode instalar uma válvula
de seccionamento na extremidade de jusante do ramal de liga-
ção de água, a qual só pode ser por ela manobrada.

Artigo 43.º

Substituição

A substituição ou renovação dos ramais de ligação é feita pela
EG a expensas suas.

Artigo 44.º

Entrada em serviço

1 � Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados de
acordo com as normas regulamentares aplicáveis.

2 � A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida depois de a ligação aos sistemas públicos estar con-
cluída e pronta a funcionar.

Artigo 45.º

Suspensão de serviço

A válvula de suspensão de cada ramal de ligação de água
existente na sua extremidade de montante só pode ser manobrada
pela EG, salvo em caso de força maior, que lhe deve ser ime-
diatamente comunicado.

CAPÍTULO II

Estabelecimento e exploração de sistemas prediais

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 46.º

Medição de águas de abastecimento
e de águas residuais industriais

1 � Toda a água fornecida para consumo doméstico, comercial
ou industrial e para reserva de incêndios deve ser sujeita a
medição.

2 � Sempre que a EG julgue necessário, deve promover a
medição de águas residuais industriais antes da sua entrada na
rede pública de drenagem.

Artigo 47.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 � A EG do sistema público não assume qualquer respon-
sabilidade por danos que possam sofrer os utilizadores em con-
sequência de perturbações ocorridas nos sistemas públicos que
ocasionem interrupções no serviço, desde que resultem de ca-
sos fortuitos ou de força maior.

2 � Sempre que essas interrupções resultem de execução de
obras previamente programadas, os utilizadores serão avisados
com, pelo menos, dois dias de antecedência.

3 � Esse aviso será feito através de órgão de comunicação
social com expansão concelhia, ou quaisquer outros meios de
publicitação adequados.

4 � Para evitar danos nos sistemas prediais resultantes de
pressão excessiva ou de variações bruscas de pressão na rede
pública de distribuição de água, a EG deve tomar as neces-
sárias providências, responsabilizando-se pelas consequências
que daí advenham.

SECÇÃO II

Medidores de caudal

Artigo 48.º

Contadores de água

1 � Os contadores de água das ligações prediais são forne-
cidos e instalados, em regime de aluguer, pela EG, que fica com
a responsabilidade da sua manutenção.

2 � A EG poderá não estabelecer o fornecimento de água aos
prédios ou fracções cujo consumidor tenha contas em dívida re-
lacionadas com o abastecimento de água.

3 � Atendendo à natureza da utilização e em face do pro-
jecto de instalação de rede para o fornecimento de água, a EG
fixa o calibre do contador a instalar de acordo com a regula-
mentação específica em vigor.

Artigo 49.º

Substituição

1 � A EG procede à substituição do contador quando tenha
conhecimento de qualquer anomalia, por razões de exploração
e controlo metrológico.

2 � Se os consumos forem diferentes dos valores limite
de medição do contador instalado, a EG procede à sua subs-
tituição.

Artigo 50.º

Controlo metrológico

Nenhum contador pode ser instalado e mantido em vigor sem
o controlo metrológico previsto na legislação em vigor.
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Artigo 51.º

Periodicidade de leitura

1 � A periodicidade normal de leitura dos contadores pela
EG é, no mínimo, de uma vez de quatro em quatro meses.

2 � Nos meses em que não haja leitura ou naqueles em
que não seja possível a sua realização por impedimento do
utilizador, este pode comunicar àquela entidade o valor re-
gistado.

3 � Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utilizador
facilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão do for-
necimento de água.

Artigo 52.º

Inspecção dos contadores

1 � Os utentes são obrigados a permitir e facilitar a inspec-
ção dos contadores, por trabalhadores da EG devidamente iden-
tificados, durante o dia e dentro dos horários de trabalho adop-
tados pela EG.

2 � Em casos excepcionais, poderão as partes contratantes
acordar a realização da inspecção noutro horário.

Artigo 53.º

Verificação dos contadores

1 � Independentemente das verificações periódicas regula-
res, tanto o consumidor como a EG têm o direito de fazer ve-
rificar o contador nas instalações de ensaio da EG, ou em ou-
tras devidamente credenciadas, quando julguem que o contador
não mede correctamente a água consumida, não podendo nenhu-
ma das partes opor-se a esta operação, à qual o consumidor ou
um técnico da sua confiança podem sempre assistir.

2 � A verificação extraordinária a pedido do consumidor só
se realizará depois de o interessado depositar a importância
estabelecida pela EG para o efeito, a qual será restituída no caso
de se verificar o mau funcionamento do contador.

3 � Nas verificações dos contadores os erros admissíveis serão
os previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico
dos contadores para água potável fria.

Artigo 54.º

Avaliação de consumo

1 � No caso de se tratar de primeiro consumo, o valor a
debitar será de 5 m3.

2 � Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do
contador ou nos períodos em que não houve leitura, e consu-
mo é avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consi-
deradas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior
quando não existir a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas a) e b).

Artigo 55.º

Correcção de valores de consumo

1 � Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, a EG corrige as contagens efectuadas,
tomando como base de correcção a percentagem de erro veri-
ficada no controlo metrológico.

2 � Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastem mais de 25% do va-
lor médio relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

Artigo 56.º

Periodicidade de medições

1 � A periodicidade de medições quer do caudal quer dos
parâmetros de poluição, bem como a definição desses, é esta-

belecida pela EG, apoiada em dados estatísticos, de acordo com
o tipo e características dos efluentes.

2 � As despesas com estas medições periódicas são encar-
go da EG.

Artigo 57.º

Pagamento

1 � As importâncias devidas pelo fornecimento de água, alu-
guer do contador e outros, devidas à EG, serão apresentadas a
pagamento mensalmente aos consumidores de todas as locali-
dades do concelho.

2 � As facturas deverão discriminar os serviços eventualmente
prestados, as correspondentes tarifas e os volumes de água e de
águas residuais que dão origem às verbas debitadas e os encargos
de disponibilidade e de utilização.

3 � Os pagamentos referidos no n.º 1 deverão ser satisfei-
tos no prazo de 30 dias estabelecido na factura.

4 � Pode o consumidor requerer ao presidente da Câmara o
pagamento em prestações se o consumo que originou o valor
da factura for igual ou superior ao quíntuplo do consumo mé-
dio, calculado nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do presente
Regulamento.

5 � A definição do número de prestações deve considerar a
situação económica do consumidor e o montante da dívida, sendo
que não são admitidas mais de seis prestações.

6 � O não pagamento no prazo aludido no n.º 3 implica a
interrupção do fornecimento e a cobrança coerciva, acrescida de
juros de mora à taxa legal em vigor, desde o termo do prazo
fixado para o pagamento voluntário.

Artigo 58.º

Reclamações

1 � Não se conformando com o resultado da leitura regu-
lar, o consumidor procederá ao pagamento da importância em
causa, podendo apresentar a devida reclamação dentro do pra-
zo de oito dias, a qual será apreciada pela EG.

2 � No caso de a reclamação ser considerada proceden-
te, haverá lugar a restituição da importância indevidamente
cobrada, não sendo devidos juros.

Artigo 59.º

Ausência do consumidor

1 � O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio por período superior a seis meses poderá ficar ape-
nas obrigado ao pagamento do aluguer do contador durante a
sua ausência, salvo se solicitar a retirada do mesmo e esta se
efectivar.

2 � Para efeitos do número anterior, o consumidor deverá
comunicar previamente por escrito à EG o período de ausência
ou o mês em que poderá ser feita a leitura anual do contador,
nos termos do artigo 50.º, caso a ausência seja por período su-
perior a um ano.

3 � Recebida pela EG a comunicação da ausência esta pas-
sará a cobrar mensalmente apenas o aluguer do contador.

4 � O acerto do consumo será efectuado em leitura a reali-
zar após o regresso do consumidor ou em leitura anual a reali-
zar no mês indicado pelo consumidor.

SECÇÃO III

Contratos

Artigo 60.º

Contratos de fornecimento

1 � Os contratos de fornecimento de água e de recolha de
águas residuais poderão ser:

a) Definitivos � quando sejam celebrados por tempo in-
determinado, verificando-se o seu termo quando da mu-
dança de proprietário ou usufrutuário do prédio a que res-
peita ou por denúncia do mesmo;

b) Temporários ou sazonais � quando sejam celebrados por
tempo determinado, para efeitos de obras ou estaleiros
ou em zonas de concentração populacional temporária,
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tais como feiras ou exposições, casos em que a data do
seu termo se estabelece de acordo com a data de cadu-
cidade da licença de obras ou, não sendo esse o caso,
na data que for acordada entre as partes.

Artigo 61.º

Celebração do contrato

1 � O pedido de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais é da iniciativa do utilizador.

2 � Os contratos de fornecimento de água e de recolha de
águas residuais só podem ser estabelecidos desde que:

a) Seja apresentada a licença de utilização ou, após visto-
ria, se comprove estarem os sistemas prediais em con-
dições de utilização para poderem ser ligados à rede
pública;

b) Estejam pagas as importâncias devidas;
c) Juntamente com o requerimento do contrato para o for-

necimento de água, o requerente apresente caderneta
predial ou entregue uma declaração, em impresso forne-
cido pela administração fiscal, na qual identifique o pré-
dio, fracção ou parte, o respectivo proprietário ou usu-
frutuário, declare a situação que inscrição ou omissão na
matriz, o título de ocupação do requerente e, tratando-
se de arrendamento, cópia do respectivo contrato, sem
prejuízo de outras situações excepcionais que determi-
nem diferente exigência documental.

3 � A vistoria a que se refere a alínea a) do n.º 2 será re-
querida pelo particular conjuntamente com a proposta de reali-
zação do contrato.

4 � A EG comunicará a data de realização da vistoria com
três dias de antecedência.

5 � Os contratos são elaborados em impresso de modelo
próprio da EG.

6 � Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao utente,
donde conste, em anexo, o clausulado aplicável.

Artigo 62.º

Cláusulas especiais

1 � São objecto de cláusulas especiais os serviços de for-
necimento de água e de recolha de águas residuais que, devido
ao seu elevado impacte nas redes de distribuição ou de drena-
gem, devam ter tratamento especial.

2 � Quando as águas residuais industriais a recolher possu-
am características agressivas ou perturbadoras dos sistemas pú-
blicos, os contratos devem incluir a exigência de pré-tratamento
dos efluentes antes da sua ligação ao sistema público.

Artigo 63.º

Isenções

1 � Estão isentas de pagamento de todos os custos de ins-
talação, taxas e tarifas previstas no artigo 87.º as juntas de fre-
guesia, quando se trate do edifício sede ou de outros edifícios
de natureza pública pertencentes às mesmas.

2 � Beneficiam de uma redução de 50% dos custos de ins-
talação, taxas e tarifas previstas no artigo 87.º as seguintes
entidades:

a) Associações e outras entidades legalmente constituídas
que prossigam fins de interesse público sem finalidade
lucrativa na área da sede do concelho, quando se trate
de edifícios afectos ao seu objecto social;

b) Munícipes reformados:

Que aufiram a pensão mínima do regime geral;
Cujo rendimento per capita mensal do agregado familiar

seja inferior a uma vez o salário mínimo nacional;

c) Munícipes carenciados, desde que o consumo mensal
de água não exceda os 10 m3 e cujo rendimento per
capita mensal não exceda o valor do rendimento mí-
nimo garantido.

3 � A comprovação dos rendimentos do agregado familiar
e a respectiva composição, para os munícipes que pretendam be-

neficiar da redução prevista no n.º 2, deverá ser feita mediante
declaração de todos os rendimentos ou outra que a substitua e
atestado emitido pela junta de freguesia da área de residência,
respectivamente.

4 � Os munícipes que pretendam beneficiar de isenção ou
redução previstas neste artigo devem apresentar pedido escri-
to dirigido ao presidente da Câmara, devendo, nos casos re-
feridos no n.º 2, fazer prova anual, durante o mês de Outu-
bro, da sua situação económica e familiar, sob pena de perda
deste benefício.

Artigo 64.º

Titularidade

1 � O contrato de fornecimento de água é obrigatoriamente
estabelecido em nome do efectivo consumidor.

2 � Os utentes dos prédios ligados à rede geral de distribuição,
sempre que o contrato de fornecimento não esteja em seu nome,
são obrigados a comunicar à EG, por escrito e no prazo de 30
dias, tanto a saída definitiva dos inquilinos como a entrada de
novos locatários.

Artigo 65.º

Vigência do contrato

1 � Os contratos consideram-se em vigor, para o fornecimento
de água, a partir da data em que tenha sido instalado o conta-
dor e, para a recolha de águas residuais, a partir da data em que
entra em funcionamento o ramal de ligação.

2 � A vigência dos contratos termina com a respectiva de-
núncia.

Artigo 66.º

Denúncia do contrato

1 � Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os
contratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem por
escrito à EG.

2 � Num prazo de 15 dias, os utilizadores devem facultar a
leitura dos instrumentos de medição instalados.

3 � Caso esta última condição não seja satisfeita continu-
am os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto de-
correntes.

Artigo 67.º

Interrupção do fornecimento

1 � Além dos casos previstos no artigo 20.º deste Regula-
mento, a EG poderá interromper o fornecimento de água nos
seguintes casos:

a) Por falta de pagamento das contas de consumo ou por
outras dívidas relacionadas com o abastecimento ou com
o contrato;

b) Quando seja recusada a entrada de funcionários devida-
mente credenciados para inspecção das canalizações e para
leitura, verificação, substituição ou levantamento do
contador;

c) Quando se verifique viciação do contador ou for utili-
zado meio fraudulento para consumir água;

d) Quando, sem prévio licenciamento, forem introduzidas
alterações nos sistemas prediais;

e) Quando o contrato de fornecimento não esteja em nome
do consumidor efectivo.

2 � A interrupção poderá ser imediata nos casos acima pre-
vistos.

3 � Exceptua-se a interrupção do fornecimento de água com
fundamento na alínea a) do n.º 1, que só poderá ter lugar de-
pois de decorrerem 30 dias sobre a data do vencimento.

4 � As interrupções do fornecimento com fundamento em
causas imputáveis aos utentes não os isentam do pagamento do
aluguer do contador, se este não for retirado, nem do pagamento
dos prejuízos, danos e coimas a que hajam dado causa, nem da
tarifa devida pelo restabelecimento da ligação.

Artigo 68.º

Interrupção definitiva

1 � As obrigações emergentes do contrato são as que se man-
tiverem até a efectiva retirada do contador.



APÊNDICE N.º 62 � II SÉRIE � N.º 98 � 27 de Abril de 200094

2 � Quando a interrupção se tornar definitiva, por qualquer
motivo, será feita a liquidação de contas em débito, referentes
aos consumos de água e aluguer de contador.

SECÇÃO IV

Projecto

Artigo 69.º

Elaboração

1 � Os projectos de obras apresentados para aprovação e
licenciamento municipal obrigam, após a aprovação dos pro-
jectos de arquitectura, à apresentação dos projectos do tra-
çado dos sistemas prediais de distribuição de água e de dre-
nagem de águas residuais, os quais deverão respeitar a
regulamentação aplicável, sempre que a sua instalação seja
obrigatória ou se projecte a sua modificação em prédios já
existentes.

2 � Os projectos de traçado referidos no número anterior
devem ser elaborados por técnico legalmente habilitado.

Artigo 70.º

Deveres do técnico responsável

São deveres do técnico responsável:

a) Cumprir as disposições regulamentares aplicáveis;
b) Respeitar as normas deontológicas, designadamente as

estabelecidas pela associação profissional a que per-
tence;

c) Assegurar a elaboração dos estudos e projectos de
acordo com a legislação aplicável e as condições con-
tratuais;

d) Alertar o dono da obra para a falta de cumprimento de
aspectos relevantes do seu projecto e das consequências
da sua não observância;

e) Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos.

Artigo 71.º

Elementos de base

A requerimento do autor do projecto, a EG fornecerá toda a
informação de interesse para a recolha de elementos de base,
designadamente a existência ou não de redes públicas, as pres-
sões máxima e mínima na rede pública de água e a localiza-
ção e profundidade da soleira da câmara do ramal de ligação
ou a localização e profundidade do colector público.

Artigo 72.º

Especificações do projecto

1 � Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto do sistema predial de distribuição de água será apre-
sentado e compreenderá:

a) Memória descritiva, em que constem os dados relativos
ao dimensionamento hidráulico, às condições de insta-
lação, às medidas de prevenção contra a corrosão e de
isolamento de rede de água quente e à natureza dos
materiais;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do traça-
do, dos aparelhos alimentados por dispositivos de utili-
zação, dos elementos acessórios da rede e das instala-
ções complementares.

2 � O projecto do sistema predial de drenagem de águas
residuais conterá as peças escritas e desenhadas necessárias à
perfeita compreensão das obras a executar, designadamente
quanto a traçado, canalizações, acessórios, instalações comple-
mentares e aparelhos sanitários.

Artigo 73.º

Aprovação e alteração

1 � Depois de apreciado o projecto, será enviado ao reque-
rente um exemplar completo do que tiver sido aprovado.

2 � Na falta de aprovação, será o requerente notificado, por
escrito, das alterações julgadas necessárias, a fim de as man-
dar introduzir no projecto ou apresentar no estudo.

Artigo 74.º

Alterações

1 � As alterações ao projecto aprovado que impliquem mo-
dificação dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concor-
dância da entidade gestora.

2 � No caso de modificações que não envolvam alterações
de concepção do sistema ou do diâmetro das canalizações é
dispensável o sancionamento prévio pela EG.

3 � Quando for dispensada a apresentação do projecto de
alterações, devem ser entregues à EG, após a conclusão da obra,
as peças desenhadas definitivas.

Artigo 75.º

Exemplar do projecto no local da obra

Deve sempre existir no local da obra, em bom estado de
conservação e ao dispor da fiscalização, um exemplar comple-
to do projecto aprovado devidamente autenticado.

SECÇÃO V

Execução das obras

Artigo 76.º

Licenciamento

Nenhuma obra de sistemas prediais de distribuição de águas
e de drenagem de esgotos poderá ser executada sem prévio li-
cenciamento, nos termos legalmente previstos.

Artigo 77.º

Responsabilidade

É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a exe-
cução das obras dos sistemas prediais de acordo com os pro-
jectos aprovados.

Artigo 78.º

Ensaios

Durante a execução das obras dos sistemas prediais, a EG deve
acompanhar os ensaios de eficiência e as operações de desin-
fecção.

Artigo 79.º

Fiscalização, vistoria e ensaios

1 � O técnico responsável pela execução da obra deverá
comunicar o seu início e a sua conclusão à EG, por escrito, para
efeitos de ensaios, de fiscalização e de vistoria.

2 � A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência mínima de três dias úteis.

3 � A EG acompanhará a vistoria e os ensaios na presença
do técnico responsável pela execução da obra, no prazo de oito
dias após a recepção da comunicação do fim da obra.

4 � Depois de efectuados a vistoria e os ensaios a que se
refere o número anterior a EG certificará a aprovação da obra,
no prazo de cinco dias, desde que os resultados sejam con-
formes com o projecto aprovado e satisfeitas as condições do
ensaio.

Artigo 80.º

Correcção de trabalhos

1 � Quer durante a construção, quer após os actos de ins-
pecção e ensaio a que se refere o artigo anterior, a EG deverá
notificar, por escrito, no prazo de dois dias úteis, o técnico res-
ponsável pela obra, sempre que se verifique a falta de cumpri-
mento das condições do projecto ou insuficiências do ensaio,
indicando as correcções a fazer.

2 � Após nova comunicação do técnico responsável, da
qual conste que essas correcções foram feitas, proceder-se-
á a nova inspecção e ensaio, dentro dos prazos anteriormente
fixados.
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Artigo 81.º

Cobertura

1 � Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem que tenha sido previamente inspeccionada, ensai-
ada e aprovada nos termos regulamentares.

2 � No caso de qualquer sistema de canalização interior e
respectivos acessórios ter sido total ou parcialmente coberto antes
de inspeccionado, ensaiado e aprovado, o técnico responsável
pela obra será intimado a descobrir as canalizações, para efei-
to de vistoria e ensaio.

Artigo 82.º

Efeitos da aprovação

A aprovação das canalizações dos sistemas prediais não en-
volve qualquer responsabilidade para a EG por danos motiva-
dos por roturas nas canalizações, por mau funcionamento dos
dispositivos de utilização ou por descuido dos utentes.

TÍTULO V

Outras disposições

CAPÍTULO I

Disposições diversas

Artigo 83.º

Fontanários

1 � É livre e gratuito o abastecimento de água para usos do-
mésticos nos marcos fontanários existentes no concelho.

2 � É vedada, porém, a sua utilização para efeitos de regas
ou outros usos diferentes daqueles a que o fornecimento de água
for habitualmente destinado.

Artigo 84.º

Pontos de água

Os pontos de água constituem reservas de emergência para
combate a incêndios, sendo estritamente interdito o uso de
água para outra finalidade.

Artigo 85.º

Fossas

1 � Logo que a ligação à rede geral entre em funciona-
mento, os utentes dos prédios onde existem sumidouros, de-
pósitos ou fossas de despejo de matérias fecais ou de águas
residuais são obrigados a entulhá-los, depois de esvaziados
e desinfectados.

2 � Os materiais retirados serão enterrados.
3 � Dentro da área abrangida pelo sistema público de dre-

nagem de águas residuais não poderão, de futuro, construir-se
sumidouros, depósitos ou fossas de despejo de materiais fecais
ou águas sujas domésticas.

4 � Em áreas não abrangidas pelo sistema público de dre-
nagem de águas residuais, podem os interessados requisitar o
despejo das fossas, mediante o pagamento de uma tarifa.

Artigo 86.º

Lamas

1 � As lamas das estações de tratamento de águas resi-
duais (ETAR) são cedidas de forma gratuita, até ao máximo
de 6 t/ha.

2 � É proibida a utilização ou a entrega de lamas destina-
das a serem utilizadas, nomeadamente:

a) Em prados ou culturas forrageiras, dentro das três se-
manas imediatamente anteriores à apascentação do gado
ou à colheita de culturas forrageiras;

b) Em culturas hortícolas e frutícolas, com excepção das
culturas de árvores de fruto, durante o período vege-
tativo;

c) Em solos destinados a culturas hortícolas ou frutícolas,
que estejam normalmente em contacto directo com o solo
e que sejam normalmente consumidas em cru, durante
um período de 10 meses antes da colheita e durante a
colheita.

CAPÍTULO II

Tarifário

Artigo 87.º

Tarifas

1 � As importâncias a pagar pelos titulares da licença de cons-
trução correspondem a:

a) Custos de instalação dos ramais de ligação, acrescidos
de 10% para administração;

b) Custos dos ensaios das canalizações dos sistemas pre-
diais;

c) Tarifa de ligação, que engloba a colocação do contador
no caso do sistema predial de distribuição de águas.

2 � Compete aos utilizadores efectivos o pagamento das
seguintes importâncias relativas ao sistema público de distribuição
de água:

a) Aluguer do contador;
b) Tarifa de ligação e restabelecimento;
c) Tarifas de aferição e colocação ou transferência do con-

tador;
d) Consumo verificado;
e) Tarifa de ligação e ensaios de instalações interiores.

3 � Exceptuam-se do número anterior as situações em
que os prédios estiverem devolutos, caso em que o paga-
mento compete aos proprietários ou usufrutuários, enquanto
estes não pedirem à EG a retirada dos respectivos conta-
dores.

4 � Compete aos utilizadores efectivos o pagamento das
seguintes importâncias relativas ao sistema público de dre-
nagem de águas residuais:

a) Taxa de tratamento;
b) Tarifa de ligação;
c) Limpeza de caixa interceptora por entupimento da res-

ponsabilidade do consumidor.

5 � A taxa de tratamento será paga, conjuntamente com o
recibo do consumo da água, pelos beneficiários directos dos
sistemas de esgotos e o seu valor será apurado através da mul-
tiplicação da taxa de tratamento pelos metros cúbicos de água
consumida.

Artigo 88.º

Ramais de ligação

1 � A cobrança das tarifas referidas na alínea a) do n.º 1 do
artigo anterior será feita após notificação escrita do utente efec-
tuada pela EG, dentro do prazo de 30 dias, a contar da notifi-
cação.

2 � Decorrido este prazo o consumidor será notificado para
proceder ao pagamento do montante em dívida, no prazo de 15
dias, acrescido de cobrança de juros de mora, findo o qual se
recorrerá através das vias legais previstas, bem como à suspensão
do fornecimento de água, mediante decisão da EG.

3 � O custo dos ramais de ligação poderá ser liquidado em
prestações, no prazo máximo de um ano, a contar da data em
que ficou concluída a ligação à rede pública, caso o respecti-
vo utente assim o requeira à EG.

4 � O pagamento em prestações não fica sujeito aos juros
legais.

5 � Desde que devidamente comprovada a insuficiência eco-
nómica do requerente, nos termos prescritos no artigo 11.º, n.º 2,
do Código do Procedimento Administrativo, poderão os paga-
mentos ser isentos de juros.
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CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 89.º

Contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima, a vio-
lação das normas aplicáveis aos sistemas de distribuição de água
e drenagem de águas residuais, nos seguintes casos:

a) Instalação de sistemas públicos e prediais de distribui-
ção de água e de drenagem de águas residuais sem ob-
servância das regras e condicionantes técnicas aplicáveis;

b) O não cumprimento pelos utentes dos sistemas públicos dos
deveres impostos no artigo 4.º do presente Regulamento;

c) Uso indevido ou danificação de qualquer obra ou equi-
pamento dos sistemas públicos;

d) Recusa de cumprimento da intimação para execução dos
ramais de ligação dos sistemas prediais aos sistemas
públicos de distribuição de água e de drenagem de es-
gotos;

e) Alteração do ramal de ligação de água de abastecimen-
to estabelecido entre a rede geral e a rede predial ou do
ramal de ligação de águas residuais ao colector público;

f) Transgressão, pelos técnicos responsáveis pelas obras de
instalação ou reparação de sistemas prediais, das normas
em vigor sobre fornecimento de água, designadamente
as deste Regulamento;

g) Utilização nesses sistemas de peças já usadas para ou-
tro fim;

h) Assentamento de canalizações de sistemas prediais de
drenagem de águas residuais sobre canalização de sistemas
prediais de distribuição de água, sem autorização ou fis-
calização da EG;

i) Ligação de qualquer dos sistemas entre si ou a qualquer
outro sistema;

j) Alteração da colocação ao contador ou violação do res-
pectivo selo nos sistemas prediais de distribuição de água;

l) Oposição dos utentes a que a EG exerça, por intermé-
dio de pessoal devidamente identificado ou credenciado,
a fiscalização do cumprimento das normas deste Regu-
lamento e das restantes normas aplicáveis;

m) Utilização das bocas-de-incêndio sem consentimento da
EG ou fora das condições previstas no artigo 4.º;

n) Utilização abusiva de água colhida nos marcos fontaná-
rios, designadamente por quem possua ligação ao siste-
ma público de distribuição de água;

o) Violação das proibições constantes das diferentes alíne-
as do artigo 7.º do presente Regulamento;

p) Todas as transgressões a este Regulamento não especi-
almente previstas.

2 � Na realização de obras sujeitas a licenciamento muni-
cipal, às infracções verificadas aplica-se o regime sancionatório
constante do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, na
redacção da Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro.

Artigo 90.º

Deveres quanto à correcção de obras

1 � Nos casos referidos nas alíneas h) e i) do artigo anteri-
or, o transgressor poderá ainda ser obrigado a efectuar o levan-
tamento das canalizações no prazo máximo de oito dias.

2 � Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, a EG poderá proceder ao
levantamento das canalizações que se encontrem nas condições
referidas, cobrando a importância correspondente às despesas
efectuadas.

3 � No caso previsto na alínea i) do artigo anterior, os ser-
viços da EG procederão de imediato ao corte de fornecimento
de água ao utente prevaricador, até que a situação seja corrigida,
sem prejuízo da aplicação da coima que ao caso couber.

Artigo 91.º

Valores

Sem prejuízo dos montantes mínimo e máximo estabelecidos
no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, para
as situações expressamente contempladas no artigo 28.º do mesmo

diploma, às restantes contra-ordenações serão aplicadas as se-
guintes coimas:

a) Pessoas singulares:

Montante mínimo � 20 000$;
Montante máximo � 500 000$;

b) Pessoas colectivas � até 6 000 000$.

Artigo 92.º

Negligência

A negligência é punível, sendo os montantes referidos no nú-
mero anterior reduzidos para metade.

Artigo 93.º

Aplicação da coima

A instauração do processo de contra-ordenação compete ao
presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Direito à informação

Artigo 94.º

Informação

1 � A EG manterá disponível, para consulta dos utentes, o
presente Regulamento.

2 � Será fornecido um exemplar do mesmo a todas as
pessoas que o desejem ou contratem o fornecimento, me-
diante o pagamento da quantia correspondente ao seu custo,
a fixar pela EG.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 95.º

Remissão

Em tudo o que este Regulamento for omisso, será aplicá-
vel a demais legislação em vigor, designadamente o Decre-
to-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e o Decreto Regulamen-
tar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 96.º

Revogação

São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

Artigo 97.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Taxas de água e saneamento

Taxas

Água

Aferição do contador [artigo 87.º, n.º 2, alínea c)] � 1000$.

Taxas

Saneamento

Tratamento de águas residuais (artigo 87.º) � 20$/m3 de água
consumida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 3249/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento e para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a
lista de antiguidade do pessoal do quadro privativo deste mu-
nicípio se encontra afixada nos locais de trabalho para consul-
ta do respectivo pessoal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o pra-
zo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 3250/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
as listas de antiguidade do pessoal do quadro desta autarquia
referentes ao ano de 1999, organizadas nos termos do artigo 93.º
do citado diploma legal, estão afixadas na Divisão de Recur-
sos Humanos da Câmara Municipal de Tomar.

Mais se torna público que o prazo de reclamação é de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do refe-
rido decreto-lei.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Rectificação n.º 329/2000 � AP. � Regulamento e Ta-
xas Relativo ao Abandono, Remoção e Recolha de Veículos pela
Câmara Municipal de Tomar (no âmbito das Ruas, Estradas e
Caminhos Municipais). � Em 4 de Fevereiro de 2000 foi pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, apêndice n.º 20,
o Regulamento dos Cemitérios Municipais de Tomar, o qual foi
publicado com incorrecções, que a seguir se rectificam.

Assim:
1 � No preâmbulo onde se lê «Assim, no uso das compe-

tências previstas na alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º do Decre-
to-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redacção que lhe foi
introduzida pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e com o objec-
tivo de ser submetido à discussão pública após publicação, nos
termos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, para posterior aprovação pela Assembleia Munici-
pal, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decre-
to-Lei n.º 100/84, de 29 Março, com redacção dada pelas Leis
n.os 25/85, de 12 de Agosto, 35/91, de 27 de Julho, e 18/91, de
12 de Junho, proponho a aprovação das seguintes normas e ta-
xas que constituirão o regulamento municipal de remoção e
recolha de veículos abandonados ou estacionados abusivamente
e respectivas taxas.» deve ler-se «O projecto do presente Re-
gulamento foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal
em 28 de Junho de 1999, em reunião ordinária, que aprovou a
sua publicação para apreciação pública e recolha de sugestões,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Em cumprimento desta deliberação, foi o projecto de Regu-
lamento objecto de publicidade através do edital n.º 112/99, e
respectiva publicação na íntegra no Diário da República, 2.ª série,
n.º 194/99, de 20 de Agosto, apêndice n.º 106/99.

Após inquérito público foi o referido projecto submetido a
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos das disposições
conjugadas dos artigos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6, alí-
nea a), ambos do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
do qual resultou a versão final do presente Regulamento, apro-
vado definitivamente na 2.ª reunião da 5.ª sessão ordinária da
Assembleia Municipal de Tomar, realizada em 15 de Dezem-
bro de 1999, e que agora se publica.»

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Rectificação n.º 330/2000 � AP. � Regulamento  dos
Cemitérios Municipais de Tomar. � Em 4 de Fevereiro de 2000
foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, apêndi-
ce n.º 20, o Regulamento dos Cemitérios Municipais de Tomar,
o qual foi publicado com incorrecções, que a seguir se rectifi-
cam.

Assim:
1 � No preâmbulo onde se lê «Assim, no uso da competên-

cia prevista nos artigos 115.º e 242.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, e ainda para efeito de aprovação pela Assem-
bleia Municipal de Tomar, nos termos do disposto na alínea a)
do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, na sua redacção
actual, e em cumprimento do disposto no artigo 29.º do Decreto
n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, propõe-se a aprovação e
publicação do presente projecto de Regulamento para aprecia-
ção pública e recolha de sugestões, nos termos do disposto no
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo
período de 30 dias úteis.» deve ler-se «O projecto do presente
Regulamento foi aprovado por deliberação da Câmara Munici-
pal em 26 de Julho de 1999, em reunião ordinária, que apro-
vou a sua publicação para apreciação pública e recolha de su-
gestões, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Em cumprimento desta deliberação, foi o projecto de Regu-
lamento objecto de publicidade através do edital n.º 122/99 e
respectiva publicação na íntegra no Diário da República, 2.ª série,
n.º 209/99, apêndice n.º 115/99, de 7 de Setembro.

Após inquérito público foi o referido projecto submetido a
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos das disposições
conjugadas dos artigos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6, alí-
nea a), ambos do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
do qual resultou a versão final do presente Regulamento, apro-
vado definitivamente na 2.ª reunião da 5.ª sessão ordinária da
Assembleia Municipal de Tomar, realizada em 15 de Dezem-
bro de 1999, e que agora se publica.».

2 � No artigo 4.º, n.º 1, onde se lê «Os cemitérios munici-
pais funcionam todos os dias da semana incluindo sábados, do-
mingos e feriados, das 9 às 18 horas, de segunda-feira a sexta-
feira (horário de Verão), encerrando às 17 horas no Inverno.»
deve ler-se «Os cemitérios municipais funcionam todos os dias
da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, das 9 às 18
horas (horário de Verão), encerrando às 17 horas no Inverno.».

3 � No artigo 20.º, n.º 1, onde se lê « Nos jazigos só é per-
mitido inumar cadáveres encerrados em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de 4 mm,
e estes por sua vez em urnas ou caixões de madeira ou outro
material adequado.» deve ler-se «Nos jazigos só é permitido
inumar cadáveres encerrados em caixão de zinco, tendo a fo-
lha empregada no seu fabrico a espessura mínima de 0,4 mm,
e estes por sua vez em urnas ou caixões de madeira ou outro
material adequado.».

4 � No artigo 27.º, n.os 1 e 2, onde se lê «1 � A traslada-
ção de cadáver é efectuada em caixão de zinco, devendo a fo-
lha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima de 4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 4 mm ou de madeira.» deve ler-se
«1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.».

5 � Por lapso de numeração romana deverão ser alterados
todos os capítulos a partir do capítulo VI.

Assim, onde se lê «Capítulo VI Transmissões de jazigos e se-
pulturas perpétuas» deve ler-se «Capítulo VII Transmissões de
jazigos e sepulturas perpétuas», onde se lê «Capítulo VII Se-
pulturas e jazigos abandonados» deve ler-se «Capítulo VIII Se-
pulturas e jazigos abandonados», onde se lê «Capítulo VIII Cons-
truções funerárias», deve ler-se «Capítulo IX Construções
funerárias» onde se lê «Capítulo IX Da mudança de localiza-
ção do cemitério» deve ler-se «Capítulo X Da mudança de lo-
calização do cemitério», onde se lê «Capítulo X Disposições ge-
rais» deve ler-se «Capítulo XI Disposições gerais» e onde se lê
«Capítulo XI Fiscalização e sanções» deve ler-se «Capítulo XII
Fiscalização e sanções».

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 62
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 98

�
27 de A

bril de 2000
98CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 3251/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que foi prorrogado o contrato de trabalho a termo
certo, por um ano, nos termos do artigo 18.° do citado decreto-lei, com António José Patoleia, operador de reprografia.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Aires.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 3252/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-presidente, datado de 14 de Março do corrente ano, foram renovados por mais um ano, a partir de 3 de
Maio de 2000, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com Ana Cristina Estanqueiro Santos, Anabela Lopes Ferreira e Vanda Maria Tito Sousa Calafate, com a categoria de
auxiliar técnico de turismo.

15 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos Ferreira.

Aviso n.º 3253/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
datado de 14 de Março do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, Margarida Teodora da Silva Gonçalves
Trindade, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, pelo período de um ano, com início no dia 15 de Março de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 400. (Isento de visto do
Tribunal de Contas).

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 3254/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de adjudicações de obras públicas (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor Data de adjudicação Objecto da adjudicação

Construções J. J. R. & Filhos, L.da
...... Concurso limitado sem apresenta- 14 774 400$00 12 de Janeiro de 1999 ...................... Reconstrução da EM 562 � troço entre Torres Novas

ção de candidaturas. (EN 349) e o cruzamento de acesso a Carvalhal da
Aroeira.

Construções Aquino & Rodrigues Concurso público ............................. 76 112 704$00 8 de Março de 1999 ......................... Saneamento da região de Torres Novas � Sistema de
Saneamento de Riachos � ETAR de Riachos.

Construções Aquino & Rodrigues Ajuste directo com consulta .......... 4 226 394$00 29 de Abril de 1999 ......................... Edifício de apoio de actividades escolares em Riachos �
execução de cobertura.

Construções Aquino & Rodrigues Concurso público ............................. 32 444 582$00 29 de Abril de 1999 ......................... Ampliação do Cemitério do Arraial � Torres Novas.
Vibeiras, S. A. ................................ Ajuste directo ................................... 31 620 875$00 10 de Maio de 1999 ......................... Zona envolvente do Monumento à Liberdade � Torres

Novas.
Construtora do Lena, S. A. .......... Concurso público ............................. 211 768 648$00 22 de Junho de 1999 ........................ Infra-estruturas da zona envolvente do hospital.
Sinalmarca, L.da ............................ Ajuste directo com consulta .......... 1 363 170$00 6 de Setembro de 1999 .................... Beneficiação da EM 557 � Assentiz/Fungalvaz (sinaliza-

ção).
Paulo & Filhos, L.da ..................... Ajuste directo ................................... 9 184 500$00 13 de Outubro de 1999 .................... Calcetamento da zona envolvente ao Monumento à Liber-

dade.
Rodrigues & Pereira, L.da ............ Ajuste directo com consulta .......... 980 700$00 18 de Outubro de 1999 .................... Empreitada 5/99 � DOSU (DEM), instalações eléctricas

no edifício da Delegação Escolar de Torres Novas.
Viamarca, S. A. .............................. Ajuste directo com consulta .......... 964 619$00 21 de Outubro de 1999 .................... Empreitada 6/99 � DOSU (DVM), sinalização rodoviária

horizontal da EM 562 � Estrada do Alvorão.
Construções J. J. R. & Filhos, L.da Concurso limitado sem apresenta- 9 595 524$00 13 de Dezembro de 1999 ................ Pavimentação da EM 557-3 entre Zibreira e Almonda �

ção de candidaturas. troço 3 entre o quilómetro 1,442 � quilómetro 2,082.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Manuel Oliveira Rodrigues.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 3255/2000 (2.ª série) � AP. � A fim de ser dado cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas
as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 1999.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio José Saraiva Sarmento.

Adjudicatário Empreitada Valor da adjudicação Forma de atribuição

Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Trabalhos adicionais/abastecimento de água, drenagem de esgotos e pavimen- 1 991 229$00 Ajuste directo.
tação de Palhais.

Aurélio Lopes, L.da � Empreiteiro de Construção Civil .... Trabalhos adicionais/abastecimento de água, drenagem de esgotos e pavimen- 2 553 636$00 Ajuste directo.
tação de Maçal da Ribeira.

Albino & Inácio, L.da � Empreiteiro de Obras Públicas .... Execução das infra-estruturas do Parque Industrial de Trancoso ................... 51 062 489$00 Concurso público.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Caminho Municipal Casas/Zabro ........................................................................ 18 046 734$00 Concurso público.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Arruamento em V. F. Naves (parte baixa) ......................................................... 3 427 000$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Arruamento em V. F. Naves (acesso ao Lar da 3.ª Idade) .............................. 1 987 270$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
Consórcio Trapsa, S. A./Soplacas, L.da .................................. Concepção/construção de um reservatório em V. F. das Naves ...................... 9 787 500$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros Obras Públicas ......... Pavimentação de arruamento em Trancoso (garagens da Misericórdia) ........ 1 701 000$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Pavimentação de arruamento no Terrenho ......................................................... 1 926 575$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
António Ramos Silva & Filhos, L.da ...................................... Execução da conduta adutora (sector C), ligação a Freches ........................... 4 790 710$00 Ajuste directo.
António Ramos Silva & Filhos, L.da ...................................... Separadores junto à Escola EB 2 e 3 em Trancoso ......................................... 3 465 000$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Pavimentação de um arruamento em V. F. das Naves (Rua da Igreja) ......... 904 150$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Pavimentação de um arruamento em V. F. das Naves (Avenida) ................... 4 981 400$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Pavimentação de um arruamento em V. F. das Naves (Rua das Tábuas) ..... 4 130 500$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � Caminho Rural Tamanhos/Falachos .......................... 4 560 630$00 Ajuste directo.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Arranjo urbanístico do Rossio � Cótimos ........................................................ 9 239 150$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Albino & Inácio, L.da � Empreiteiro de Obras Públicas .... Pavimentação de arruamentos em Freches ........................................................ 19 145 630$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � rectificação do CM de Trancoso/Venda do Cepo � 25 700 000$00 �

limite do concelho (fase A).
Gualdim Anciães Amado � Empreiteiro de Obras Públicas Abastecimento de água e saneamento de Valdujo ............................................ 60 030 708$00 Concurso público.
Barata & Marcelino � Instalações Eléctricas, L.da ............ Ampliação eléctrica no Bairro da Fonte Nova � Trancoso ........................... 8 537 123$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Execução de infra-estruturas na freguesia da Castanheira .............................. 41 863 186$00 Concurso público.
M. N. Ramos Ferreira � Electricidade e Mecânica, L.da ...... Iluminação especial em V. F. das Naves ............................................................ 21 315 746$00 Concurso público.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas ..... Arranjo urbanístico do Largo da Feira em V. F. das Naves ........................... 43 300 645$00 Concurso público.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Pavimentação de um arruamento em V. F. das Naves (Bairro das Flores) ... 1 449 750$00 Ajuste directo.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Abastecimento de água e drenagem de esgotos na povoação do Freixial .... 21 511 282$00 Concurso público.
Albino & Inácio � Empreiteiro de Obras Públicas ............ Trabalhos adicionais � arranjos urbanísticos em Trancoso � Parque Lei- 1 781 993$00 Ajuste directo.

lão de Gado.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � pavimentação da via de acesso à Barragem da Teja 8 010 507$00 Ajuste directo.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Trabalhos adicionais � arruamentos em Aldeia Nova .................................... 2 496 991$00 Ajuste directo.
Albino & Inácio, L.da � Empreiteiro de Obras Públicas .... Trabalhos adicionais � pavimentação e arruamentos em Freches ................ 1 015 625$00 Ajuste directo.
NATIVA � Tecnologias em Áreas Verdes ............................ Trabalhos adicionais � construção de dois campos de ténis e polidesportivo 3 673 640$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � arranjos urbanísticos em Trancoso � pavimentação 1 218 884$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � pavimentação do caminho de São Marcos .............. 1 937 438$00 Ajuste directo.
SOMAGUE � Engenharia, S. A. ........................................... Construção da Escola Profissional de Trancoso ................................................ 379 791 663$00 Concurso público.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Estrada Municipal 501 � V. F. Naves/EN 102 (2.ª fase) ............................... 94 997 143$00 Concurso público.
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Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Pavimentação em Cótimos ................................................................................... 5 474 242$50 Concurso limitado sem apre
..................................................................................................... .................................................................................................................................    sentação de candidaturas.

Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Pavimentação em calçada na Granja .................................................................. 6 270 125$00 Concurso limitado sem apre
..................................................................................................... .................................................................................................................................    sentação de candidaturas.

Consórcio Tragsa, S. A. � Trapsa, S. A. .............................. Construção da conduta adutora sector C � R24 � R16 e derivação R20 e R21 224 237 129$00 Concurso público.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Caminho Rural Tamanhos/Falachos .................................................................... 29 946 691$00 Concurso público.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Trabalhos adicionais � pavimentação em Dominga Chã ............................... 1 614 650$00 Ajuste directo.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Trabalhos adicionais � pavimentação de arruamentos em Guilheiro ........... 875 125$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � Estrada Municipal 501 � V. F. das Naves � 32 675 907$00 Ajuste directo.

EN 102 (2.ª fase).
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � EM 580 V. F. Naves/Vilares ...................................... 5 814 750$00 Ajuste directo.
Lopes & Irmão, L.da � Empreiteiros de Obras Públicas .... Arruamentos em Aldeia Nova .............................................................................. 6 001 956$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Caminho de acesso ao Ameal .............................................................................. 8 794 500$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Alberto Mesquita & Filhos, L.da � Construção Civil e Construção do centro de feiras e iniciativas empresariais .............................. 438 042 746$00 Concurso público.

Obras Públicas.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � EM 583 � Palhais/Reboleiro ................................... 9 459 137$00 Ajuste directo.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da Trabalhos adicionais � caminho de acesso ao Ameal .................................... 3 030 686$00 Ajuste directo.
José Ramiro Moreira Dias � Construção Civil e Obras Trabalhos adicionais � abastecimento de água e saneamento a Sebadelhe e 12 966 968$00 Ajuste directo.

Públicas. Corças.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 3256/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que a lista de antiguidade dos funcionários desta Câmara Municipal, elaborada nos termos dos
artigos 93.°, 94.° e 95.° do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada no edifício dos Paços do Município de Valença, de modo a possibilitar a consulta por todos os
interessados.

10 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 3257/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho datado de 14 de Março de 2000, foi deferido o pedido de exoneração de An-
tónio Constantino Nascimento, fiscal municipal de 2.ª classe, do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, com efeitos a partir de 30 de Março de 2000.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António José Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 3258/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.° do citado diploma legal, se encontra afixada no edifício dos Paços do Municí-
pio.

Nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do mesmo decreto, desta lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua publicação no Diário da República.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Defensor Oliveira Moura.
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Listagem n.º 53/2000 � AP. � Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Viana do Castelo em 1999 (conforme disposto no artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/
99, de 2 de Março):

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Pavilhão de Santa Maria Maior � terreno ventilação das instalações de apoio ... Ajuste directo .............................. 2 812 000$00 I. E. N. � Instalações Eléctricas do Norte, L.da

Execução de poços sumidouros em Afife .................................................................... Ajuste directo .............................. 800 000$00 Alberto Rocha & Filhos, L.da

Zona Industrial � 2.ª fase ............................................................................................. Ajuste directo .............................. 300 000$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Gimnodesportivo de Monserrate ................................................................................... Ajuste directo .............................. 400 000$00 Barreiros & Barreiros, L.da

Parque da Cidade � minigolfe e arranjos da envolvente ......................................... Concurso limitado ....................... 15 506 580$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
Construções, L.da

Construção de aqueduto no cruzamento da EN 13 com a Zona Industrial, 1.ª fase Ajuste directo .............................. 983 800$00 Francisco Coelho & Filhos, L.da

Pérgula no Bairro dos Pescadores ................................................................................. Ajuste directo .............................. 2 721 284$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Arranjo Urbanístico da Avenida de 25 de Abril � logradouro do externato ......... Ajuste directo .............................. 2 837 230$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Fornecimento e montagem de armários-roupeiros e caixas de correio nas 48 ha- Ajuste directo .............................. 4 993 248$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

bitações sociais no Bairro Malhão � Areosa.
Execução dos trabalhos preparatórios para a colocação da escultura alusiva ao Ajuste directo .............................. 2 130 040$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

25 de Abril, de José Rodrigues.
Execução de ramal de alimentação ao quartel dos bombeiros municipais ............. Ajuste directo .............................. 344 100$00 Electro-Minho, L.da

Iluminação pública no Bairro dos Pescadores ............................................................. Ajuste directo .............................. 3 309 530$00 Electro-Industrial, Barreiros, Basto e Sá, L.da

Jardim D. Fernando � restauro do coreto .................................................................. Ajuste directo .............................. 4 915 591$00 Barreiros & Barreiros, L.da

Acabamentos das instalações da DAC ......................................................................... Ajuste directo .............................. 956 286$00 Casaviana, L.da, Planos, Projectos e Construção.
Pintura exterior do Museu do Traje .............................................................................. Ajuste directo .............................. 2 385 000$00 Rocha Aguiar & Rocha, L.da

Obras na Secção de Aprovisionamento ........................................................................ Ajuste directo .............................. 803 783$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Revestimento de paredes e pavimentos � Escola E. B. de Monserrate ................. Ajuste directo .............................. 451 174$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Escola Desportiva de Viana � edifício de apoio à Doca de Recreio de Viana Ajuste directo .............................. 996 000$00 Mota & Companhia, L.da

do Castelo � estudo geológico e geotécnico.
Iluminação da escultura de José Rodrigues ................................................................. Ajuste directo .............................. 2 101 533$00 Electro-Industrial � Barreiros, Basto e Sá, L.da

Construção de 20 fogos de habitação social e conclusão de 12 fogos no lugar Concurso público ......................... 53 686 174$00 Incons � Indústria de Construção, S. A.
da Felgueira � Perre.

Bairro dos Pescadores � arranjos exteriores .............................................................. Concurso limitado ....................... 19 983 815$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Avenida dos Combatentes da Grande Guerra � parque de estacionamento e ar- Concurso público int. ................. 1 046 719 387$00 Consórcio Somague e Aurélio Martins Sobreiro.
ranjos de superfície.

Tecto e divisória em Pladur na Secção de Processos de Obras ............................... Ajuste directo .............................. 975 715$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Reparação da clarabóia e caixa de escada do museu municipal .............................. Ajuste directo .............................. 1 402 564$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Escola Primária de Freixieiro de Soutelo (reparação nos sanitários) ...................... Ajuste directo .............................. 1 576 358$00 Norlima � Edificadora do Lima, L.da

Construção da base da estátua ao 25 de Abril ............................................................ Ajuste directo .............................. 904 000$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Abastecimento de água ao Equipamento Balneário na Praia de Carreço ................ Ajuste directo .............................. 4 021 928$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
Construções, L.da

Iluminação pública no parque de estacionamento da Praia de Carreço .................. Ajuste directo .............................. 3 843 900$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
Construções, L.da

Saneamento da margem direita do rio Lima ............................................................... Ajuste directo .............................. 4 996 500$00 Monte & Monte, S. A.
Iluminação do Monumento da Liberdade .................................................................... Ajuste directo .............................. 989 800$00 Electro-Industrial de Barreiros, Basto e Sá, L.da

Infra-estruturas para telecomunicações � Rua General Luís do Rego (desde a Ajuste directo .............................. 195 750$00 Manuel Cândido Queirós da Cruz.
Avenida dos Combatentes até à Rua dos Rubins � Viana do Castelo.

Reparação do bar/restaurante do Edifício da Marina ................................................. Ajuste directo .............................. 773 168$00 Construções Rocha Peres.
Pavimentação da Rua de Álvaro Feijó ......................................................................... Ajuste directo .............................. 4 984 000$00 Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da

Plano de Praia � Cabedelo � acessos pedonais/estacionamento ........................... Concurso limitado ....................... 11 260 389$00 Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A.
Plano de Praia � Camarido � acessos pedonais/estacionamento .......................... Concurso limitado ....................... 11 582 136$00 Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A.
Construção da passagem inferior ao caminho de ferro em Barroselas � Teixe ... Concurso público ......................... 114 835 179$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Forte de Santiago da Barra � arranjos exteriores à muralha sudoeste .................. Concurso limitado ....................... 13 459 498$00 Gonçalves & Cachadinha, S. A.
Arranjo do telhado dos alpendres do horto municipal ............................................... Ajuste directo .............................. 784 772$00 Norlima � Edificadora do Lima, L.da

Pavilhão de Monserrate � recuperação de espaços ................................................... Concurso limitado ....................... 14 719 678$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Edifício dos Paços do Município � reparação da fachada exterior ........................ Ajuste directo .............................. 2 411 400$00 Casaviana, L.da � Planos, Projectos e Construção
Arranjos envolventes do Bairro da Escola Técnica .................................................... Concurso público ......................... 41 244 547$00 Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A.
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Escola EB de Moldes � Castelo de Neiva ................................................................. Ajuste directo .............................. 992 400$00 Norlima � Edificadora do Lima, L.da

Reparações diversas e lavagem de pedra no museu municipal ................................ Ajuste directo .............................. 1 335 561$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Construção de muro de rectificação de estremas � delimitação da parcela n.°6 Ajuste directo .............................. 680 000$00 António Coelho & Irmão, L.da

do Conjunto Habitacional da Abelheira.
Construção do edifício de apoio à Doca de Recreio � fundações especiais ......... Concurso limitado ....................... 17 220 000$00 Mota & Companhia, S. A.
Praia Norte � 2.ª fase � arranjos urbanísticos e construção de acessos margi- Concurso público ......................... 89 528 013$00 Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da

nais de elevado interesse paisagístico e cultural.
Construção de edifício de apoio à Doca de Recreio .................................................. Concurso público ......................... 166 500 000$00 Sá Machado & Filhos, S. A.
Remodelação/ampliação do Jardim-de-Infância de Areosa ........................................ Concurso limitado ....................... 47 587 005$00 Incons, Indústria de Construção, S. A.
Parque da Cidade � 2.ª fase � arranjos urbanísticos .............................................. Concurso público ......................... 235 935 007$00 Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A.
Construção e arranjos envolventes da habitação social (Barroselas � 12 F) ........ Concurso público ......................... 94 336 206$00 Construções Irmãos Fernandes & Santos, L.da

Frente ribeirinha � Avenida Marginal � jardim público ........................................ Concurso público ......................... 234 985 989$00 Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, L.da

Praia de Paçô/Carreço � arranjo do parque de estacionamento .............................. Ajuste directo .............................. 4 988 500$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
Construções, L.da

Regularização do parque de estacionamento do Estádio Municipal Manuela Ma- Ajuste directo .............................. 4 864 000$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

chado.
Pavimentação do parque de estacionamento do Estádio Municipal Manuela Ma- Ajuste directo .............................. 4 553 600$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

chado.
Limpeza da ribeira do Pego ........................................................................................... Ajuste directo .............................. 576 000$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Limpeza da ribeira Fornelos .......................................................................................... Ajuste directo .............................. 712 000$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Praia da Amorosa/Chafé � arranjo do parque de estacionamento .......................... Concurso limitado ....................... 23 690 344$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Zona Industrial � drenagem de águas ........................................................................ Concurso limitado ....................... 15 719 200$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
Construções, L.da

Plano de Praia � Cabedelo � Rua de Brás de Abreu Soares � Pavimentações Concurso limitado ....................... 19 277 150$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
Construções, L.da

Plano de Praia � Cabedelo � Rua de Diogo Cão e Fernão de Magalhães � pa- Concurso limitado ....................... 23 636 050$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
vimentação. Construções, L.da

Plano de Praia � Cabedelo � Rua de Brás de Abreu Soares � pavimentações Concurso limitado ....................... 20 083 300$00 José Mesquita Valente & Filhos � Sociedade de
Construções, L.da

Pavilhão Desportivo Escolar do Monte da Ola ........................................................... Ajuste directo .............................. 647 100$00 Empreiteiros Casais de António Fernandes da Sil-
va, S. A.

Obras de remodelação no Pavilhão da Portucel .......................................................... Ajuste directo .............................. 4 147 905$00 Casaviana, L.da, Planos, Projectos e Construção.
Praia da Amorosa � arranjo do parque de estacionamento/iluminação ................. Ajuste directo .............................. 1 907 790$00 Electro-Industrial � Barreiros, Basto e Sá, L.da

Bairro do Malhão � infra-estruturas ........................................................................... Concurso limitado ....................... 24 532 247$00 Monte & Monte, S. A.
Bairro do Malhão � pavimentação .............................................................................. Concurso limitado ....................... 24 987 010$00 Monte & Monte, S. A.
Centro de Protecção Civil de Viana do Castelo ......................................................... Ajuste directo .............................. 723 500$00 Norlima � Edificadora do Lima, L.da

Interceptor de Darque � mudança de um cruzeiro ................................................... Ajuste directo .............................. 230 000$00 Monte & Monte, S. A.
Instalação eléctrica dos reservatórios Espregueira Mendes I e II ............................ Ajuste directo .............................. 797 418$00 Gonçalves & Cachadinha, S. A.
Ventilação da cantina da Escola EB e Jardim-de-Infância Senhora das Olivei- Ajuste directo .............................. 981 700$00 Barreiros & Barreiros, L.da

ras � Darque.
Fornecimento e montagem de cabo no loteamento industrial � Zona Industrial � ... Ajuste directo .............................. 990 000$00 Electro-Minho, L.da

1.ª fase.
Praia Norte � construção de acessos de elevado interesse paisagístico e cultu- Concurso limitado ....................... 20 800 000$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

ral � construção de enrocamento.
Execução de paredes divisórias na Escola EB de Monserrate .................................. Ajuste directo .............................. 1 245 996$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Reabilitação da ETAR da cidade de Viana do Castelo .............................................. Ajuste directo .............................. 4 554 400$00 Efacec Ambiente, S. A.
Reabilitação do interceptor da Zona Industrial ........................................................... Ajuste directo .............................. 4 950 000$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Reabilitação da ETAR da Zona Industrial e bacias de infiltração ........................... Concurso limitado ....................... 19 630 000$00 Efacec Ambiente, S. A.
Pintura da habitação n.° 192 � 1.º esquerdo, do Bairro Social da Meadela de Ajuste directo .............................. 1 210 000$00 Vítor Moreno de Brito.

António Carlos Silva.
Obras de beneficiação na Secção de Taxas e Licenças ............................................. Ajuste directo .............................. 1 205 074$00 A. Servio, L.da

Remodelação do Bairro do IGAPHE � ATL ............................................................. Ajuste directo .............................. 1 305 075$00 Vodul � Sociedade de Construções Civis, L.da

Construção da habitação social no lugar da Areia � Darque (42 fogos) .............. Concurso público ......................... 277 288 795$00 Incons, Indústria de Construção, S. A.

O Presidente da Câmara, Defensor Oliveira Moura.
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Aviso n.º 3259/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento da alínea b) do
artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
se público que foram celebrados, por urgente conveniência de
serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alí-
nea c) do n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7
de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.°
218/98, de 17 de Julho, por força do Decreto-Lei n.° 409/91,
de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Isabel Rute Escalhão Teixeira � assistente administrativo espe-
cialista, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de reno-
vação, com início em 16 de Fevereiro de 2000, com a remu-
neração de 153 800$, correspondente ao escalão 2, índice 270.

João Luís Graça Milho � auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de seis meses, com possibilidade de renovação, com início em
13 de Março de 2000, com a remuneração de 65 600$00,
correspondente ao escalão 1, índice 115.

João Nunes Preta Frade � auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de seis meses, com possibilidade de renovação, com início em
13 de Março de 2000, com a remuneração de 65 600$00,
correspondente ao escalão 1, índice 115.

Manuel António Ferro Bonito � auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 13 de Março de 2000, com a remuneração de
65 600$00, correspondente ao escalão 1, índice 115.

Manuel Valente Caldeirinha Punilhas Correia � auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com possibilidade
de renovação, com início em 13 de Março de 2000, com a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 115.

Mais se torna público que foram renovados por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os se-
guintes trabalhadores, de acordo com o n.° 1 do artigo 20.° do
Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho:

Luís Manuel Serra Noronha, com a categoria de soldador, por
mais seis meses, a partir de 16 de Março de 2000.

Manuel António Roque Granja, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, por mais seis meses,
a partir de 16 de Março de 2000.

Joaquim José Louro Oliveira, com a categoria de assistente admi-
nistrativo, por mais seis meses, a partir de 15 de Abril de 2000.

15 de Março de 2000 � O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

Aviso n.º 3260/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de adjudicações efectuadas durante o ano de 1999. � Nos termos do ar-
tigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que, durante o ano de 1999, foram adjudicadas pela Câmara
Municipal de Vidigueira as empreitadas constantes do mapa anexo.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.° do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Designação Valor Forma de atribuição

Messias & Irmãos, L.da Reparação da cobertura da Casa do Arco � Vila de Frades 6 831 231$00 Concurso limitado sem apre-
sentação de candidaturas.

Construções António Joa- Repavimentação da EM 521 � trabalhos a mais ................ 17 785 440$00 Ajuste directo.
quim Maurício, L.da

H. Teixeira & C.ª, L.da Construção da Capela Mortuária de Vila de Frades ............ 15 277 860$00 Concurso público.
Consdep, L.da ............... Pavimentação do caminho agrícola de Santa Clara ............. 12 900 310$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
Consdep, L.da ............... Execução de obras de arte do caminho agrícola de Santa .. 16 426 621$00 Concurso limitado sem publi-

Clara. cação de anúncio.

27 de Março de 2000 � O Presidente da Câmara, Carlos Jorge Labego Goes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 3261/2000 (2.ª série) � AP. � Rui António
Dias da Câmara Carvalho e Melo, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Vila Franca do Campo:

Torna público que a Assembleia Municipal de Vila Franca do
Campo, no uso das suas competências que lhe são cometidas
pela alínea a) do n.° 2 do artigo 53.º da Lei n.° 169/99, de 18
de Setembro, aprovou, em sessão ordinária realizada no dia 21
de Fevereiro do corrente ano, a Postura Municipal de Recolha
de Viaturas Abandonadas que a seguir se transcreve na íntegra:

Postura Municipal de Recolha de Viaturas Abandonadas

A Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, no âmbito da
defesa do ambiente, desenvolve um conjunto de acções junto dos
munícipes do seu concelho.

Entre essas acções e porque são muitos os casos ocorridos em
toda a área concelhia, sensibiliza os munícipes quanto ao aban-
dono de veículos automóveis na via pública.

Não dispondo ainda de qualquer instrumento regulamentar de
actuação nesta matéria, a Câmara Municipal aprovou, ao abri-
go do disposto na alínea a) do n.° 6 do artigo 64° e alínea u)
da Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, do Decreto-Lei n.° 244/
95, de 14 de Setembro, e do disposto sobre a matéria no De-
creto-Lei n.° 2/98, de 3 de Janeiro, a Postura Municipal de
Recolha de Viaturas Abandonadas, tendo a mesma sido aprovada
em sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada no dia
21 de Fevereiro de 2000.

Artigo 1.º

Viaturas abandonadas

Consideram-se veículos abandonados no domínio público:

1) Os veículos que permaneçam no mesmo local por tem-
po superior a quarenta e oito horas, quando apresentem
sinais exteriores evidentes de abandono ou de impossi-
bilidade de se deslocarem com segurança pelos seus
próprios meios, e que, notificados os seus proprietários,
não sejam reclamados nos termos da presente Postura;

2) Os veículos que expressamente o proprietário reconhe-
cer o seu abandono.

Artigo 2.º

Fiscalização

A fiscalização das situações descritas no artigo anterior compete
à fiscalização municipal, aos serviços de higiene e limpeza da
Câmara Municipal e às autoridades policiais.

Artigo 3.º

Notificação

1 � Logo que as entidades competentes tenham conhecimento
das situações descritas no artigo 1.°, devem proceder à notifi-
cação do proprietário através de carta registada com aviso de
recepção, enviada para o domicílio de registo do veículo, para
que proceda à remoção do veículo, no prazo máximo de qua-
renta e oito horas.
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2 � Da notificação deve constar que o veículo que apresen-
te sinais exteriores evidentes de impossibilidade de deslocação
com segurança pelos seus próprios meios não pode estacionar
na via pública enquanto não for reparado.

Artigo 4.º

Remoção

1 � Decorrido o prazo constante da notificação, na viatura
a remover será afixado um selo identificável com aviso de re-
boque a efectuar nos termos da presente postura.

2 � As viaturas não retiradas da via pública pelos proprie-
tários, dentro do prazo fixado na notificação, serão rebocadas
para o parque municipal onde ficarão depositadas.

Artigo 5.°

Reclamação

1 � Após a operação do reboque da viatura, será o pro-
prietário notificado do local para onde o veículo foi remo-
vido, dos prazos de reclamação, que serão de 45 dias ou de
30 dias, no caso de o veículo apresentar risco de deteriora-
ção, e da advertência para o pagamento das despesas da re-
moção e do depósito.

2 � A entrega do veículo ao reclamante depende da presta-
ção de uma caução de igual montante das despesas de remo-
ção e depósito.

Artigo 6.°

Taxas

Os proprietários das viaturas poderão levantá-las durante
o período de reclamação, mediante o pagamento de uma taxa
de reboque que se fixa em 4000$ para automóveis ligeiros e
8000$ para automóveis pesados, e de uma taxa de armaze-
namento que se fixa em 400$/dia para automóveis ligeiros e
800$/dia para automóveis pesados.

Artigo 7.º

Decorrido, nos termos legais, o prazo para o levantamento das
viaturas e se estas não forem reclamadas, consideram-se aban-
donadas e adquiridas por ocupação pela Câmara Municipal, que
lhes dará o destino que entender conveniente.

Artigo 8.º

Aos casos omissos será aplicável o Decreto-Lei n.° 2/98, de
3 de Janeiro.

Artigo 9.º

Esta Postura entra em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Dias da Câmara Carvalho e Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 3262/2000 (2.ª série) � AP. � Vítor Miguel
Martins Arnaut Pombeiro, presidente da Câmara Municipal de
Vila Nova da Barquinha:

Torna público que o órgão executivo municipal de Vila Nova
da Barquinha, em sua reunião ordinária de 9 de Fevereiro de
2000, e a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária de
25 de Fevereiro de 2000, deliberaram, ao abrigo da compe-
tência que legalmente lhes é conferida, aprovar o Regulamento
do Conselho Local de Educação de Vila Nova da Barquinha
(CLEB).

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Miguel Martins Arnaut Pombeiro.

Regulamento do Conselho Local de Educação
de Vila Nova da Barquinha

Preâmbulo

A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n° 46/86, de 14
de Outubro, no seu artigo 43.°, n.° 2, define: «o sistema edu-
cativo deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito
nacional, regional e autónomo, regional e local, que assegurem
a sua interligação com a comunidade mediante adequados graus
de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das
autarquias, de entidades representativas das actividades sociais,
económicas e culturais e ainda das instituições de carácter ci-
entífico».

De acordo com as normas ínsitas na Lei n.° 159/99, de 14
de Setembro, e no seguimento do Protocolo de Cooperação entre
a Associação Nacional de Municípios e o Ministério da Edu-
cação, é da competência do município a criação do Conselho
Local de Educação, bem como a definição da sua composição.

Foi neste sentido que surgiu o presente Regulamento com vista
à definição da política educativa concelhia e à aproximação de
todos os agentes educativos locais.

Com o presente Regulamento pretende o município de Vila
Nova da Barquinha instituir regras de funcionamento ao Con-
selho Local de Educação, podendo, em caso de necessidade, ser
revisto por proposta do referido Conselho.

Artigo 1.º

Natureza e fins

1 � O Conselho Local de Educação de Vila Nova da Bar-
quinha (CLEB) é um órgão essencialmente consultivo e de acom-
panhamento da política educativa do concelho, visando a par-
ticipação democrática dos diversos agentes educativos e parceiros
sociais na definição de uma política educativa comum adequa-
da à realidade do concelho de Vila Nova da Barquinha.

2 � O CLEB deve pronunciar-se sobre todas as questões que
digam directamente respeito à política educativa do concelho.

3 � A CMVNB apoiará o CLEB nas actividades por este de-
senvolvidas, que se integrem no âmbito dos fins e objectivos
que presidiram à sua criação e contidos no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Objectivos

Com vista à definição da política educativa concelhia e à
aproximação de todos os agentes educativos locais, o CLEB
propõe-se:

a) Fazer o levantamento da situação da educação no con-
celho;

b) Divulgar e valorizar actividades realizadas nas escolas
do concelho;

c) Valorizar a relação escola/meio;
d) Promover o diálogo, o convívio e a troca de experiên-

cias entre os vários níveis de ensino;
e) Promover a articulação local da política educativa com

outras políticas sociais através da participação dos diversos
agentes e parceiros locais;

f) Contribuir para um melhor conhecimento da região;
g) Promover acções de formação do interesse geral.

Artigo 3.º

Localização

O CLEB tem sede provisória no edifício do Centro Cultural
de Vila Nova da Barquinha, sito no Largo do 1.º de Dezembro.

Artigo 4.º

Órgãos

1 � O CLEB é composto por:

a) Uma assembleia representativa de toda a comunidade edu-
cativa;
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b) Uma comissão coordenadora executiva eleita de entre os
membros da Assembleia.

2 � Serão constituídas comissões de trabalho especializadas
sempre que a execução de uma actividade o justifique.

Artigo 5.º

Composição da assembleia

1 � A assembleia é composta por:

a) Um professor de cada ciclo da Escola EB 2 + 3 + S de
Vila Nova da Barquinha;

b) Um professor de cada ciclo da Escola EB 2 + 3 da Praia
do Ribatejo;

c) Um professor de cada Conselho Escolar do 1.° Ciclo do
Ensino Básico;

d) Dois educadores de infância;
e) Um professor da educação recorrente;
f) Um coordenador da equipa coordenadora dos apoios

educativos;
g) Um professor da DLE;
h) Um representante de cada associação de pais do con-

celho;
i) Dois representantes da Câmara Municipal;
j) Um representante das juntas de freguesia;
k) Um representante da segurança social;
l) Um representante do centro de emprego;
m) Um representante do centro de saúde;
n) Um representante das entidades empresariais;
o) Um representante das associações;
p) Um representante da comissão de protecção de me-

nores;
q) Um coordenador do centro de recursos da Escola

D. Maria II;
r) Um representante das associações juvenis.

Artigo 6.º

Competência da assembleia

São atribuições fundamentais da assembleia:

a) Eleger os membros da comissão coordenadora execu-
tiva;

b) Aprovar o plano de actividades e orçamento da CLEB;
c) Pronunciar-se sobre as questões da educação no conce-

lho;
d) Propor orientações às escolas;
e) Propor orientações à Câmara Municipal.

Artigo 7.°

Funcionamento da assembleia

1 � A assembleia reúne ordinariamente em Setembro, Feve-
reiro e Julho.

2 � Reunirá extraordinariamente sempre que tal se justi-
fique.

3 � A reunião terá início à hora marcada na convocatória desde
que se encontre presente a maioria dos membros da assembleia,
ou meia hora mais tarde com qualquer número de elementos.

4 � De cada reunião será lavrada, por um elemento dos re-
feridos no artigo 4.°, n.° 1, uma acta que ficará em arquivo
próprio.

5 � Poderá ser solicitada uma reunião da assembleia geral
extraordinária com o pedido de, pelo menos, dois terços dos
membros que a compõem.

Artigo 8.º

Composição da comissão coordenadora executiva

1 � A comissão coordenadora executiva é composta por cinco
elementos eleitos da assembleia, não podendo ser eleito mais
do que um representante da mesma estrutura.

2 � Destes elementos será eleito anualmente um coordena-
dor e dois secretários.

3 � A comissão executiva eleita terá o seu mandato por dois
anos.

Artigo 9.º

Competência da comissão coordenadora executiva

1 � A comissão coordenadora executiva deve assegurar o
regular funcionamento do CLEB, sendo suas atribuições funda-
mentais:

a) Elaborar o plano de actividades;
b) Coordenar, em conjunto com a respectiva comissão de

trabalho especializada, a execução das actividades;
c) Fazer os balanços e orçamentos;
d) Elaborar a apresentar anualmente à assembleia o rela-

tório das actividades realizadas.

2 � Ao coordenador compete:

a) Representar o CLEB, ou fazer-se representar;
b) Convocar as reuniões da assembleia e definir a sua or-

dem de trabalhos, sendo para tal coadjuvado pelos se-
cretários.

Artigo 10.º

Funcionamento da comissão coordenadora executiva

1 � A comissão coordenadora executiva reúne uma vez por
mês, à excepção de Agosto, em dia, hora e local a definir anu-
almente.

2 � Reunirá extraordinariamente sempre que tal se justifi-
que.

3 � As reuniões terão início à hora marcada na convocató-
ria desde que se encontre presente a maioria dos membros da
comissão, ou meia hora mais tarde com qualquer número de
elementos.

4 � De cada reunião será lavrada, pelo secretário, uma acta
que ficará em arquivo próprio.

Artigo 11.º

Património

a) O património do CLEB é constituído por todos os seus bens
e pelos direitos que sobre eles possam recair.

b) Constituirão bens do CLEB:

Quaisquer receitas correspondentes a actividade organiza-
da e serviços prestados;

Subsídios, heranças, legados e doações de entidades públicas
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, desde que acei-
tes pela comissão coordenadora executiva.

c) As obrigações e encargos daí resultantes serão aprova-
dos em assembleia geral.

Artigo 12.º

Com vista à concretização dos seus fins, o CLEB poderá re-
correr ao financiamento público, privado e comunitário, sendo
sempre necessária a aprovação da assembleia geral.

Artigo 13.º

Estatutos

1 � Os estatutos devem ser aprovados em assembleia geral
por um mínimo de 51% dos parceiros.

2 � Só poderão ser alterados em assembleia geral convocada
expressamente para esse fim e com o voto provável de, pelo me-
nos, dois terços do total dos parceiros.

3 � A dissolução do CLEB só poderá ser deliberada em as-
sembleia geral convocada expressamente para o efeito e com
o voto favorável de, pelo menos, dois terços de todos os par-
ceiros.
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4 � Os assuntos e casos omissos nos estatutos serão re-
gulados pela assembleia geral e pelas disposições legais apli-
cáveis.

5 � O logotipo do CLEB deverá ser aprovado em assembleia
da comissão instaladora já em funcionamento.

Aviso n.º 3263/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Para os devidos efeitos, torna-se
público que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
da Câmara de 11 de Fevereiro de 2000, celebrou, contrato de
trabalho a termo certo por urgente conveniência de serviço, com
início a 14 de Fevereiro de 2000, e pelo prazo de 12 meses, even-
tualmente renováveis, com a trabalhadora Maria do Carmo Re-
médio Diz, para exercer as funções de engenheira técnica civil
de 2.ª classe, a remunerar pelo 1.° escalão, índice 285 (162 400$)
da Tabela Salarial da Função Pública.

10 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Mi-
guel Martins Arnaut Pombeiro.

Aviso n.º 3264/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Para os devidos efeitos, torna-se
público que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
da Câmara de 10 de Março de 2000, celebrou contrato de tra-
balho a termo certo por urgente conveniência de serviço, com
início a 13 de Março de 2000, e pelo prazo de 12 meses, even-
tualmente renováveis, com o trabalhador Carlos Vicente Men-
des, para exercer as funções de auxiliar técnico de turismo, a
remunerar pelo 1.° escalão, índice 190 (108 300$00) da Tabela
Salarial da Função Pública.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Mi-
guel Martins Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 3265/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Vila Nova
de Foz Côa, na reunião ordinária realizada em 11 de Janeiro de
2000, deliberou, mediante escrutínio secreto, atribuir a menção
de mérito excepcional ao encarregado do pessoal operário do
quadro privativo do pessoal do município de Vila Nova de Foz
Côa Maria Emília Faustino Batista, por relevante desempenho
de funções e consequente redução do tempo de serviço para
efeitos de promoção nos termos da alínea a) do n.° 4 do artigo
30.º do Decreto-Lei n.° 184/89, de 2 de Junho. Para efeitos do
n.° 6 do mesmo artigo os motivos de atribuição da menção de
mérito excepcional foram, nos termos da proposta por mim
apresentada, os seguinte:

Atendendo ao facto da funcionária em questão ter execu-
tado com muito bom desempenho, desde sempre, tarefas
com grau de dificuldade e responsabilidade muito supe-
riores às da categoria que detém;

Assim, por uma questão de justiça e reconhecimento da sua
dedicação ao serviço desta autarquia, proponho para apro-
vação que seja atribuída ao encarregado do pessoal ope-
rário Maria Emília Faustino Batista a menção de mérito
excepcional e que lhe seja concedida a redução do tem-
po de serviço para efeitos de promoção na carreira, nos
termos da norma jurídica antes referida.

Esta deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do es-
tabelecido no n.° 5 do artigo 30.° do Decreto-Lei n.° 184/89,

de 2 de Junho, ratificada, por escrutínio secreto, pela Assem-
bleia Municipal, na sessão ordinária realizada em 25 de Feve-
reiro de 2000.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Sotero Fran-
cisco Mariano Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 3266/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos do artigo 20.°, n.° 1, do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 218/
98, de 17 de Julho, se torna público que, por despacho de 15
de Março de 2000, foi renovado, por mais seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 20 de Abril de 1999,
com Carla Isabel Cabral Tinoco (técnico superior na área da
gestão).

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
do Nascimento Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 3267/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
19 de Janeiro de 2000, procedeu-se à contratação a termo cer-
to, nos termos da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° e n.º 1 do
artigo 20.°, ambos do Decreto-Lei n.° 427/87, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98,
de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para um lu-
gar de tractorista, escalão 1, índice 130, com António João
Barradas Fontainhas.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel João Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 3268/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
24 de Novembro de 1999, procedeu-se à contratação a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° e n.º 1
do artigo 20.°, ambos do Decreto-Lei n.° 427/87, de 7 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 218/
98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis por
iguais períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para
um lugar de arquitecta paisagista, escalão 1, índice 400, com
Maria Alexandra Mendonça Raimundo Pardal.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel João Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 3269/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
2 de Fevereiro de 2000, procedeu-se à contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° e n.º 1.º do ar-
tigo 20.°, ambos do Decreto-Lei n.° 427/87, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98,
de 17 de Julho, pelo período de seis meses, renováveis por iguais
períodos até ao limite máximo estipulado por lei, para um as-
sistente administrativo principal, escalão 1, índice 215, com o
trabalhador Artur Jorge Lopes Rosado.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel João Fontainhas Condenado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Listagem n.º 54/2000 � AP. � Lista de adjudicações de obras públicas (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor Data de adjudicação Objecto da adjudicação

Firma Cisdouro � Construções Civis Concurso limitado sem apresenta- 15 376 005$00 18 de Janeiro de 1999 ....... Recuperação dos Cabanais de Caçarelhos e valorização do es-
Cisdouro, L.da ção de candidaturas. paço envolvente.

Firma Construtora Mirandesa, L.da Concurso limitado sem apresenta- 10 570 026$00 18 de Janeiro de 1999 ....... Valorização do Largo da Igreja Matriz em Algoso.
ção de candidaturas.

Firma António Maria Sarmento, L.da Concurso público ............................. 28 764 292$00 15 de Fevereiro de 1999 ... Construção da Avenida Urbana em Vimioso � trabalhos adi-
cionais.

Firma Cisdouro � Construções Civis Concurso público ............................. 90 229 179$00 15 de Março de 1999 ........ Concepção/construção da ETAR e emissários em Vimioso.
Cisdouro, L.da

Firma Construtora Mirandesa, L.da Concurso limitado sem apresenta- 5 143 945$00 15 de Março de 1999 ........ Valorização do Largo da Igreja Matriz em Algoso � trabalhos
ção de candidaturas. a mais.

Firma Inertil � Sociedade Produtora Concurso público ............................. 22 272 308$00 10 de Maio de 1999 .......... Construção e ou beneficiação de arruamentos diversos em Vi-
de Inertes, L.da mioso.

Firma António Maria Sarmento, L.da Concurso público ............................. 9 841 024$00 26 de Abril de 1999 .......... Execução de infra-estruturas eléctricas na Avenida Urbana em
Vimioso � trabalhos imprevistos.

Firma Construtora Mirandesa, L.da Concurso limitado sem apresenta- 4 713 620$00 24 de Maio de 1999 .......... Obras de beneficiação e reparações do Complexo Turístico �
ção de candidaturas. 1.ª fase.

Firma Construtora Mirandesa, L.da Concurso público ............................. 20 389 890$00 26 de Maio de 1999 .......... Arruamentos em Vale de Pena.
Firma Construtora Mirandesa, L.da Concurso público ............................. 42 222 880$00 12 de Maio de 1999 .......... Arruamentos na freguesia de Uva.
Firma Inertil � Sociedade Produtora Concurso limitado sem apresenta- 12 496 050$00 24 de Maio de 1999 .......... Construção ou reconstrução de represas no rio Angueira.

de Inertes, L.da ção de candidaturas.
Firma Inertil � Sociedade Produtora Concurso limitado sem apresenta- 4 913 515$00 7 de Junho de 1999 ........... Valorização do Parque de Merendas da Ribeira dos Ferreiros, em

de Inertes, L.da ção de candidaturas. Vilar Seco.
Firma Inertil � Sociedade Produtora Concurso limitado sem apresenta- 11 584 080$00 7 de Junho de 1999 ........... Construção de uma praia fluvial no rio Angueira entre Vale de

de Inertes, L.da ção de candidaturas. Algoso e Uva.
Firma Jaime Nogueira & Filhos, L.da Concurso limitado sem apresenta- 5 577 934$00 7 de Junho de 1999 ........... Reforço do abastecimento de água a Pinelo � construção de

ção de candidaturas. um depósito de 50 m3.
Firma Pavia � Pavimentos e Vias, Concurso público ............................. 111 790 300$00 5 de Julho de 1999 ............ Beneficiação do pavimento de estradas e caminhos munici-

S. A. pais � 1.ª fase � EM 567 (Santulhão/Matela) e a 569
(EN 218/Cruz das Antas).

Firma António Maria Sarmento, L.da Concurso limitado sem apresenta- 6 848 330$00 5 de Julho de 1999 ............ Construção de um pontão e acessos em Caçarelhos.
ção de candidatura.

Firma Mário Henriques Ferreira, L.da Concurso limitado sem apresenta- 18 356 615$00 5 de Julho de 1999 ............ Valorização do Castelo de Algoso e requalificação do espaço
ção de candidaturas. envolvente.

Firma Cisdouro � Construções Civis Concurso limitado sem apresenta- 7 271 750$00 19 de Julho de 1999 .......... Recuperação dos Cabanais de Caçarelhos e valorização do es-
Cisdouro, L.da ção de candidaturas. paço envolvente � trabalhos a mais.

Firma Construtora Mirandesa, L.da Concurso limitado sem apresenta- 8 648 813$00 19 de Julho de 1999 .......... Pavimentação do caminho de acesso ao Santuário de Santo Antão
ção de candidaturas. em Matela.

Firma Cisdouro � Construções Civis Concurso público ............................. 25 581 450$00 14 de Setembro de 1999 ... Arruamentos em São Joanico.
Cisdouro, L.da

Firma Construtora Mirandesa, L.da Concurso público ............................. 6 840 925$00 19 de Julho de 1999 .......... Arruamentos em Vale de Pena � trabalhos a mais.
Firma Inertil � Sociedade Produtora Concurso limitado sem apresenta- 5 581 750$00 22 de Novembro de 1999 . Construção ou reconstrução de represas no rio Angueira � tra-

de Inertes, L.da ção de candidaturas. balhos a mais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 3270/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.°1 do artigo 34°
do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.° 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na
alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pela nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, autorizado por des-
pacho do presidente da Câmara de 24 de Fevereiro de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo
de seis meses, de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, com Jorge Augusto Pereira do Amaral, com início
em 1 de Março de 2000, para exercer funções na área do
concelho.

14 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Aviso n.º 3271/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 34.°
do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.° 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-
Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despacho do
presidente da Câmara de 7 de Fevereiro de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis

meses, de técnico superior de educação física, com Diogo
Afonso Dias Carvalho, com início em 10 de Fevereiro de 2000,
e, por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, com Maria Si-
dónio Madanelo Ferreira, com início em 21 de Fevereiro de
2000, para exercerem funções nos parques desportivos do
concelho.

14 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

Aviso n.º 3272/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 34.°
do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.° 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na
alínea d) do n.° 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.° 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pela nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despa-
cho do presidente da Câmara de 11 de Fevereiro de 2000,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo
prazo de seis meses, de auxiliares dos serviços gerais, com Ana
Paula Monteiro Santos, Isabel Margarida Carvalho Figueiredo
Lopes, Gil Duarte Castanheira Jesus Rodrigues, Matilde Ma-
ria Figueiredo Santos Teixeira, Maria de Fátima Rocha
Bordonhos e Jorge António Ferreira, com início em 15 de
Fevereiro de 2000, para exercerem funções nos parques des-
portivos do concelho.

14 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.
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